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partir do ano letivo 2015-2016  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36543

 Universidade Aberta
Despacho n.º 15015/2015:
Alterações ao Regulamento do Conselho Científico da Universidade Aberta  . . . . . . . . . . . .  36545

 Universidade do Algarve
Aviso n.º 14704/2015:
Alteração ao plano de estudos do ciclo de estudos de Mestrado em Ensino de Português e 
de Espanhol no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário (denominação anterior: 
Ensino de Línguas no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário) . . . . . . . . . . . . . .  36547

 Universidade da Beira Interior
Declaração de retificação n.º 1106/2015:
Retificação do despacho (extrato) n.º 13920/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36548

Edital n.º 1140/2015:
Concurso para recrutamento de professor associado para a área disciplinar de Educação . . .  36548

 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 14705/2015:
Contratação da Mestre Isabel Cristina Zumelzu Mouta, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado com o início a 23/11/2015, em período ex-
perimental pelo prazo de 180 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36552

Aviso n.º 14706/2015:
Consulta Pública do Projeto de Regulamento de Recrutamento e Contratação de Pessoal 
Docente da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36552

 Universidade de Évora
Despacho n.º 15016/2015:
Regimento do Conselho de Gestão da Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36552

 Universidade Fernando Pessoa
Aviso n.º 14707/2015:
Júri das provas de doutoramento em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas 
pela mestre Hélène Marchand . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36553

Aviso n.º 14708/2015:
Júri das provas de doutoramento em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas 
pelo mestre Christian Courraud . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36553
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Aviso n.º 14709/2015:

Júri das provas de doutoramento em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas 
pela mestre Isabelle Bertrand  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36553

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 15017/2015:

Alteração do Mestrado em Gestão e Avaliação Imobiliária do ISEG . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36553

Aviso n.º 14710/2015:

Resultados da Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de Ordenação Final do pro-
cedimento concursal comum publicitado no Diário da República pelo Aviso n.º 6014/2015  36555

Aviso (extrato) n.º 14711/2015:

Eleição do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Professor Catedrático, 
Doutor Pedro Nuno Tavares Romano e Soares Martinez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36555

Despacho n.º 15018/2015:

Autorizada a renovação de contrato em funções públicas a termo resolutivo certo, entre esta 
Faculdade e o Doutor Sérgio Paulo de Jesus Moreira, como Professor Auxiliar Convidado a 
50 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36555

Despacho n.º 15019/2015:

Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da doutoranda Ana Rosa 
da Costa Massena Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36555

Aviso (extrato) n.º 14712/2015:

Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, após o 
período experimental, na mesma categoria, com o Professor Auxiliar Doutor Pedro Miguel 
Moreira da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36556

Aviso (extrato) n.º 14713/2015:

Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, após o 
período experimental, na mesma categoria, com a Professora Auxiliar Doutora Dália Maria 
de Sousa Gonçalves da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36556

Despacho (extrato) n.º 15020/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de Técnico Superior, com Ana Sofia Galvão Correia e Cristina Isabel dos Santos 
Latoeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36556

Despacho (extrato) n.º 15021/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de assistente operacional, com Élio Vera Cruz Preto Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . .  36556

Despacho (extrato) n.º 15022/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de Assistente Técnico, com Pedro Alexandre Félix da Costa . . . . . . . . . . . . . . . .  36556

Despacho (extrato) n.º 15023/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de técnico superior, com Ricardo Miguel Brito Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36557

 Universidade Lusíada
Aviso n.º 14714/2015:

Publicita a aplicação à Universidade Lusíada — Norte de diversos Regulamentos aplicáveis 
à Universidade Lusíada do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36557

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho n.º 15024/2015:

Nomeação do Professor Doutor João António Catita Garcia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36557

Despacho (extrato) n.º 15025/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com pessoal 
docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36557

 Universidade do Porto
Despacho n.º 15026/2015:

Delegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36558
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Despacho (extrato) n.º 15027/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a 
Doutora Maria Regina Gomes Redinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36558

 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
Aviso n.º 14715/2015:

Alteração do plano de estudos do 1.º ciclo em Engenharia de Energias, agora designado, 
Engenharia das Energias Renováveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36558

 Serviços de Ação Social da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
Aviso n.º 14716/2015:

Publicitação da lista unitária de ordenação do procedimento concursal com vista ao preen-
chimento de 1 posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior  . . . . . . . . . . . . .  36561

Aviso n.º 14717/2015:

Publicitação do júri do período experimental da contratação de três técnicos superiores na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . .  36561

 Instituto Politécnico de Beja
Despacho n.º 15028/2015:

Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Engenharia Informática da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico 
de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36561

Despacho (extrato) n.º 15029/2015:

Autorizado contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com Ana 
Margarida Lagartinho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36563

 Instituto Politécnico da Guarda
Despacho (extrato) n.º 15030/2015:

Celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, com a doutora Ana Carolina 
Morgado Ferreira de Frias, em regime de tempo parcial e acumulação de funções, para o 
desempenho de funções docentes na Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico da 
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36563

Despacho (extrato) n.º 15031/2015:

Celebração de adendas aos contratos de trabalho a termo resolutivo certo, em regime de 
tempo parcial e acumulação de funções, para o desempenho de funções docentes na Escola 
Superior de Saúde do Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36563

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 15032/2015:

Celebrado CTFP-TC com Francisco Alexandre Ganho da Silva Reis  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36563

Despacho (extrato) n.º 15033/2015:

Celebrados CTFP-TC com Américo Simões da Silva, Gil Vicente Jorge Marcelino e Nelson 
Filipe Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36564

Despacho (extrato) n.º 15034/2015:

Celebrado CTFP-TC com Maria Elisa Viegas Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36564

 Instituto Politécnico do Porto
Aviso (extrato) n.º 14718/2015:

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal com vista ao preenchimento 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, da categoria de técnico de informática, para os Serviços da Presidência do 
Instituto Politécnico do Porto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36564

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 15035/2015:

Autorizada a renovação a título excecional do CTFPTRC, com José Carlos de Almeida 
Maurício Nunes, como Equiparado a Professor Adjunto na ESGT, deste Instituto  . . . . . . . .  36564
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 Instituto Politécnico de Viseu
Deliberação (extrato) n.º 2291/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com a 
Mestre Carla Gonçalves Figueiredo, para a Escola Superior de Saúde de Viseu, do IPV  . . .  36564

Despacho (extrato) n.º 15036/2015:
Celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com o 
Mestre António Manuel de Figueiredo Almeida, para a Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Viseu, do IP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36564

Despacho (extrato) n.º 15037/2015:
Celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com a 
Doutora Anabela de Oliveira Duarte da Cruz Carvalho, para a Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36564

Despacho (extrato) n.º 15038/2015:
Celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com o 
Doutor Bruno Emanuel Morgado Ferreira, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36564

Despacho (extrato) n.º 15039/2015:
Celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
Mestre Clarinda Serdeira Costa Almeida, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36564

Despacho (extrato) n.º 15040/2015:
Celebração do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
Mestre Cristina Isabel Raimundo Lucas, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36565

Despacho (extrato) n.º 15041/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com diverso 
pessoal docente para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, do IPV  . . . . . . . .  36565

Despacho (extrato) n.º 15042/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com diverso 
pessoal docente para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, do IPV  . . . . . . . .  36565

Despacho (extrato) n.º 15043/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com o 
Doutor José Manuel da Silva Cecílio, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36565

Despacho (extrato) n.º 15044/2015:
Celebração de adenda de renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, com o Mestre Admésio António Carreira Mendes Cabrita, para a Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36565

Despacho (extrato) n.º 15045/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com a 
Mestre Odete Maria de Matos Paiva, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, 
do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36565

Despacho (extrato) n.º 15046/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com o 
Mestre João Pereira Figueiredo Cantão, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36565

Despacho (extrato) n.º 15047/2015:
Celebração de adenda de renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, com diverso pessoal docente para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36565

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso (extrato) n.º 83/2015/A:
Cessação do procedimento concursal simplificado de recrutamento de pessoal médico, para 
a categoria de Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36566

 Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E. P. E.
Aviso n.º 84/2015/A:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos do procedimento concursal comum assistente 
graduado sénior de ortopedia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36566
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PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Aviso n.º 14719/2015:
Aviso por falecimento da Assistente Operacional Maria Rosa Manuel  . . . . . . . . . . . . . . . . .  36566

Deliberação n.º 2292/2015:
Prorrogação do regime horário de tempo parcial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36566

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 14720/2015:
Procedimento concursal para Assistente Graduado Sénior de Nefrologia  . . . . . . . . . . . . . . .  36566

 Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2293/2015:
Autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas em regime de trabalho a 
tempo parcial, pelo período de três anos, a Dr.ª Iryna Didenko, na carreira especial médica  36567

Deliberação (extrato) n.º 2294/2015:
Autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas em regime de trabalho 
a tempo parcial, por tempo indeterminado, a Alexandra Maria Sequeira Lucas, da carreira 
especial de enfermagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36568

Deliberação (extrato) n.º 2295/2015:
Autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas em regime de trabalho 
a tempo parcial, por tempo indeterminado, à Dr.ª Maria da Conceição Escalda Ferreira Dias 
Pereira, na carreira especial médica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36568

 Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.
Aviso n.º 14721/2015:
Denúncia de contrato em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36568

 CP — Comboios de Portugal, E. P. E.
Despacho n.º 15048/2015:
Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da prestação de serviços de 
manutenção integral nos CPA’s 4000, no período de janeiro/2016 a março/2016  . . . . . . . . .  36568

Despacho n.º 15049/2015:
Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da aquisição de cartões 4G para 
instalar em toda a frota da CP Longo Curso de modo a disponibilizar de forma alargada o 
serviço de Internet WIFI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36568

 ENMC — Entidade Nacional para o Mercado dos Combustíveis, E. P. E.
Regulamento n.º 850/2015:
Estabelece os procedimentos de certificação dos intervenientes do Setor Petrolífero Nacional, 
nos termos do n.º 1 do artigo 12.º-C do Decreto-Lei n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 244/2013, de 19 de outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36568

Regulamento n.º 851/2015:
Estabelece os procedimentos de registo e de prestação de informações à ENMC pelos inter-
venientes a tal obrigados nos termos do n.º 1 do artigo 13.º-A do Decreto-Lei n.º 31/2006, 
de 15 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 244/2013, de 19 de outubro, 
para a elaboração do cadastro centralizado das instalações petrolíferas existentes no Setor 
Petrolífero Nacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36569

 Infraestruturas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 15050/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A., 
relativa à contratação de «Aquisição de pernos, perfis e mangas» — compromisso  plurianual — 
Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36571

 Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 15051/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas sema-
nais), Dr.ª Ana Maria Vaz Martins, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar  . . . .  36572
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Despacho (extrato) n.º 15052/2015:

Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas sema-
nais), Dr. António Manuel Amorim da Silva, Assistente Graduado Sénior de Medicina Geral 
e Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36572

Despacho (extrato) n.º 15053/2015:

Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas sema-
nais), Dr.ª Maria Odete Silva Marques, Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar  36572

Despacho (extrato) n.º 15054/2015:

Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas sema-
nais), Dr.ª Lúcia Fátima Aguiar Moura Almeida, Assistente Graduada de Medicina Geral e 
Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36572

Despacho (extrato) n.º 15055/2015:

Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 42 horas para 41 horas sema-
nais), Dr.ª Ana Maria Costa Sá Marques, Assistente Graduada Sénior de Medicina Geral e 
Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36572

Despacho (extrato) n.º 15056/2015:

Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas sema-
nais), ao Dr. Fernando López Arranz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36572

 Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.
Aviso n.º 14722/2015:

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de pessoal médico para a catego-
ria de assistente graduado sénior, da carreira especial médica — área de exercício hospitalar, 
da especialidade de Pediatria, com perfil em Neonatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36572

 Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2296/2015:

Denúncia de contrato de trabalho em funções públicas à Enf.ª Maria Margarida Conceição 
Crisóstomo Duarte Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36574

PARTE H Associação de Municípios do Alto Tâmega (AMAT)
Aviso n.º 14723/2015:

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36574

 Município de Aljustrel
Aviso n.º 14724/2015:

Início do procedimento para elaboração do Plano de Pormenor da expansão da zona industrial 
de Aljustrel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36574

 Município de Almodôvar
Regulamento n.º 852/2015:

Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família — Aprovação pela 
Assembleia Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36575

 Município de Alvaiázere
Aviso n.º 14725/2015:

Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36578

 Município do Barreiro
Aviso (extrato) n.º 14726/2015:

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com vários 
trabalhadores na sequência dos Procedimentos Concursais Ref.ª 01 e 02/14 . . . . . . . . . . . . .  36578

Aviso (extrato) n.º 14727/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade interna da Técnica Superior Vanessa Andreia Santos 
Almeida para a Câmara Municipal de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36578
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 Município de Beja
Aviso n.º 14728/2015:
Divulgação pública da proposta de contrato para planeamento para a elaboração do Plano de 
Pormenor na modalidade de Plano de Intervenção no Espaço Rústico (PIER), na Herdade da 
Malhadinha Nova, na União das Freguesias de Albernoa e Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36578

 Município de Borba
Aviso n.º 14729/2015:
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 76.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 119.º, do De-
creto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal, em reunião pública realizada 
em 28 de outubro de 2015, deliberou elaborar a alteração do Plano de Pormenor da Unidade 
Operativa de Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36579

Aviso n.º 14730/2015:
Celebração de contratos por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36579

 Município do Cartaxo
Aviso n.º 14731/2015:
Abertura do período de discussão pública da 4.ª proposta de alteração ao PDM do Cartaxo  36579

 Município da Chamusca
Aviso n.º 14732/2015:
XIII Alteração do Plano Diretor Municipal de Chamusca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36580

 Município de Elvas
Despacho n.º 15057/2015:
Organização, Estrutura e Funcionamento dos Serviços da Câmara Municipal de Elvas . . . .  36580

 Município de Figueira de Castelo Rodrigo
Aviso (extrato) n.º 14733/2015:
Consolidação de mobilidade interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36588

Aviso (extrato) n.º 14734/2015:
Extinção de relação jurídica de emprego público por motivo de rescisão por mútuo acordo  36588

 Município do Fundão
Aviso n.º 14735/2015:
Concessão de licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36588

 Município de Lagoa (Algarve)
Edital n.º 1141/2015:
Tarifário do Serviço de Abastecimento de Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36589

Edital n.º 1142/2015:
Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36589

 Município da Maia
Aviso n.º 14736/2015:
Aviso de discussão pública do Projeto de Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos 
Urbanos e Limpeza Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36590

 Município de Mora
Aviso n.º 14737/2015:
Proposta de protejo de Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público e de Publi-
cidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36590

Aviso n.º 14738/2015:
Proposta de projeto de Regulamento Municipal de Atividades de Comércio a Retalho Não 
Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36590
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 Município da Murtosa
Aviso n.º 14739/2015:
Regulamento Municipal de Regatas, Corridas e Concurso de Painéis de Embarcações 
 Tradicionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36590

 Município de Ponta Delgada
Edital n.º 1143/2015:
Afetação ao domínio público do município — São Gonçalo, Freguesia de São Pedro  . . . . .  36592

Regulamento n.º 853/2015:
Alteração do Regulamento da Biblioteca Municipal de Ponta Delgada e Anexo I . . . . . . . . .  36592

 Município de Rio Maior
Aviso n.º 14740/2015:
Alteração ao Regulamento dos Cemitérios Municipais do Concelho de Rio Maior . . . . . . . .  36596

 Município de Sintra
Aviso n.º 14741/2015:
Programa Estratégico de Reabilitação Urbana da ARU de Agualva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36599

 Município de Torres Novas
Aviso n.º 14742/2015:
Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado com um assistente operacional  36599

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso n.º 14743/2015:
Projeto do Regulamento Municipal da Bienal de Fotografia de Vila Franca de Xira . . . . . . .  36599

Aviso n.º 14744/2015:
Homologação das listas unitárias de diversos procedimentos concursais . . . . . . . . . . . . . . . .  36601

Deliberação n.º 2297/2015:
Sistema de Incentivos à Revitalização Empresarial e Regeneração Urbana . . . . . . . . . . . . . .  36602

 Município de Vila Nova de Poiares
Aviso n.º 14745/2015:
Cessação das funções de Chefe de Gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36602

 Município de Vila do Porto
Aviso n.º 14746/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação de júri do 
período experimental — Ref. F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36602

Aviso n.º 14747/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação de júri do 
período experimental — Ref. B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36602

Aviso n.º 14748/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação de júri do 
período experimental — Ref. C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36602

Aviso n.º 14749/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação de júri do 
período experimental — Ref. D  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36603

Aviso n.º 14750/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação de júri do 
período experimental — Ref. E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36603

 Município de Vila Viçosa
Aviso n.º 14751/2015:
Elaboração do Plano de Pormenor de Salvaguarda e Valorização do Centro Histórico de Vila 
Viçosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36603
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Aviso n.º 14752/2015:
Discussão Pública do Instrumento Próprio de Reabilitação Urbana de Vila Viçosa . . . . . . . .  36604

 Município de Viseu
Aviso n.º 14753/2015:
Mobilidade interna intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36604

 União das Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego
Aviso n.º 14754/2015:
Abertura de procedimentos concursais comuns  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36604

 Freguesia de Vaqueiros
Aviso n.º 14755/2015:
Procedimento concursal comum para recrutamento de um Assistente Operacional da carreira 
geral de Assistente Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36606

PARTE I Instituto Superior Miguel Torga
Aviso n.º 14756/2015:
Plano de estudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Gestão 
de Recursos Humanos e Comportamento Organizacional do Instituto Superior Miguel Torga, 
com as alterações introduzidas e aprovadas pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior, e registadas na DGES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36606

Aviso n.º 14757/2015:
Plano de estudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de  mestre em Serviço 
Social do Instituto Superior Miguel Torga, com as alterações introduzidas e aprovadas pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e registadas na DGES . . . . . . . . .  36608

 ISLA — Instituto Superior de Leiria, Sociedade Unipessoal, L.da

Regulamento n.º 854/2015:
Regulamento de Creditação do ISLA — Instituto Superior de Gestão e Administração de 
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36609

 UNIVERSITAS — Cooperativa de Ensino Superior e Investigação Científica, C. R. L.
Regulamento n.º 855/2015:
Regulamento para Creditação de Competências Académicas e Profissionais nos 1.º e 2.º 
Ciclos de Estudo do ISEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36612

PARTE J1 Município de Trancoso
Aviso n.º 14758/2015:
Procedimento Concursal de Seleção para Provimento de Cargo de Direção Intermédia de 
1.º Grau — Diretor de Departamento de Administração Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36615

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 298/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de Espírito 
Santo e o SINTAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36615

Acordo coletivo de trabalho n.º 299/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre Câmara Municipal de Barrancos e 
o STE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36620
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extrato) n.º 40/2015

Por Alvará de 23 de novembro de 2015

Ordem do Mérito

Grã -Cruz

Ministra Plenipotenciária de 1.ª Classe Maria Madalena Lobo Car-
valho Fischer

Por Alvará de 11 de novembro de 2015

Ordem Militar de Cristo

Grã -Cruz

Dra. Maria da Assunção Andrade Esteves
Dr. Guilherme Waldemar Pereira d’Oliveira Martins

Por Alvará de 15 de outubro de 2015

Ordem do Mérito

Grã -Cruz
Ministro Plenipotenciário de 1.ª Classe Francisco de Assis Morais e 

Cunha Vaz Patto

Por Alvará de 9 de junho de 2015

Ordem Militar de Avis

Grande -Oficial
Major -General Isidro de Morais Pereira

Por Alvará de 9 de junho de 2015

Ordem do Mérito

Comendador
Paulo Manuel Pires dos Santos Almeida

Oficial
Analido Mendes Amaro
2 de dezembro de 2015. — O Secretário -Geral das Ordens, Arnaldo 

Pereira Coutinho.
209174614 

PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho (extrato) n.º 14962/2015
Por despacho de 16 de novembro de 2015, do Presidente do Grupo 

Parlamentar do Partido Social Democrata:
Maria Manuel Guerreiro — nomeada, nos termos do n.º 6 do ar-

tigo 46.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da As-
sembleia da República, republicada pela Lei n.º 28/2003, de 30 de 
julho, para o cargo de assessora do Grupo Parlamentar do Partido Social 
Democrata, com efeitos a partir do dia 23 de novembro e até ao dia 
30 de novembro de 2015.

30 de novembro de 2015. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

209165356 

 Despacho (extrato) n.º 14963/2015
Por despacho do Presidente da Assembleia da República, de 9 de 

dezembro de 2015, e nos termos e ao abrigo do artigo 41.º, da Lei de 
Organização e Funcionamento da Assembleia da República (LOFAR), 
republicada pela Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, na sua atual redação, 
foi a licenciada Dalila Xavier Dias Maulide nomeada, em comissão de 
serviço, para o cargo de Chefe da Divisão de Relações Internacionais 
da Assembleia da República.

14 de dezembro de 2015. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

Nota curricular
Dalila Xavier Dias Maulide
Nasceu em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, em 21 de fevereiro 

de 1976.
Formação académica:
Licenciada em Relações Internacionais, pelo Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa (1993 -1997).
Licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa (1998 -2003).

Habilitações complementares:
Auditora de Defesa Nacional (2013 -2014).
9.º Curso para Assessores Parlamentares Juristas do Congresso de 

Deputados de Espanha (fevereiro -março de 2011).
Curso Pós -Graduado de atualização em Legística e Ciência da Legis-

lação, da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2009).
Língua Inglesa: First Certificate in English e Certificate of Proficiency 

in English, ambos pela Universidade de Cambridge com a classificação 
de A (Muito Bom).

Língua Alemã: Zertifikat Deutsch als Fremdsprache e Zentrale Mit-
telstufenprüfung, ambos pelo Goethe Institut, com a classificação de 
gut (Bom).

Experiência profissional:
Assessora parlamentar do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-

blica, desempenhando funções na Divisão de Informação Legislativa e 
Parlamentar, desde setembro de 2007. No exercício das suas funções, 
elabora respostas aos pedidos de informação de parlamentos estrangeiros 
e de organizações parlamentares internacionais sobre legislação nacional 
e atividade parlamentar, elabora respostas aos pedidos de informação 
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de utilizadores internos e externos; realiza contributos para as notas 
técnicas das iniciativas legislativas; prepara produtos de informação 
tratada, estruturada, temática, contendo legislação nacional e/ou direito 
comparado; organiza ações de formação sobre sistemas jurídicos e bases 
de dados de legislação estrangeira; participa em missões de assistência 
técnica e colabora no desenvolvimento de ações de formação, no âm-
bito da cooperação com outros Parlamentos; e colabora na realização 
do Relatório da Atividade da Assembleia da República e do Manual 
do Deputado.

De janeiro a setembro de 2007, desempenhou funções de apoio téc-
nico ao Grupo de Projeto do Ministério da Saúde para a Presidência 
Portuguesa do Conselho da União Europeia 2007, com as funções de 
coordenação com as instituições comunitárias, com a Organização Mun-
dial da Saúde e com os Estados -Membros, articulação com os serviços 
e organismos competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e realização de todo o apoio jurídico inerente ao funcionamento do 
Grupo de Projeto.

De julho de 2005 a dezembro de 2006, foi assessora do Alto Comis-
sariado da Saúde, para as áreas jurídica e internacional.

De julho de 2004 a março de 2005, foi assessora jurídica do Ministro 
da Saúde do XVI Governo Constitucional.

De abril de 2002 a julho de 2004, foi assessora do Secretário de Estado 
da Saúde do XV Governo Constitucional.

Estágio e inscrição como advogada, na Ordem dos Advogados (sus-
pensa).

Outra experiência relevante:
Em outubro de 2014, foi designada Perita da OCDE — SIGMA (Sup-

port for Improvement in Governance and Management) numa missão 
para melhorar a organização e funcionamento dos serviços de pesquisa, 
informação e documentação do Parlamento do Líbano.

Desde maio de 2011, desempenha as funções de Correspondente 
Adjunto do CERDP (Centro Europeu de Estudos e Documentação Par-
lamentar) na Assembleia da República.

Avaliação extraordinária:
Em 2014, foi -lhe atribuída menção de mérito excecional pela As-

sembleia da República.

Outras atividades:
Desde 2012, é vogal suplente da Mesa da Assembleia Geral da Fe-

deração de Ginástica de Portugal.
Entre 2009 e 2014, foi vogal e vice -presidente da direção do Sindicato 

dos Funcionários Parlamentares.
209197092 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 14693/2015

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento da sentença proferida em 25 de maio de 2012 nos 

autos de processo n.º 260/11.1 BELSB do Tribunal Administrativo de 
Círculo de Lisboa, em que foi autora Vanda Cristina da Cruz Cons-
tança da Silva e réu o ex -Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional, I. P., e por despacho do Senhor Presidente da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P. de 15.01.2015, procedeu -se à alteração 
e nova homologação da lista de ordenação final do procedimento con-
cursal tendente ao preenchimento de 57 postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para aquele instituto aberto pelo aviso n.º 6333/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de agosto, no que con-
cerne à referência A9, através da qual foi disponibilizado um posto de 
trabalho para a Documentação Técnica, ficando a referida trabalhadora 
posicionada em primeiro lugar na lista unitária de ordenação final nos 
seguintes termos:

1.º Vanda Cristina da Cruz Constança e Silva — 17,213.
24 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António José Costa 
Romenos Dieb.

209167592 

 Direção-Geral do Património Cultural

Despacho (extrato) n.º 14964/2015
Por despacho de 25 de novembro de 2015 do Diretor -Geral do Pa-

trimónio Cultural:
1 — No uso dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 42.º e ao 

abrigo dos artigos 44.º e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, de 22 de 
dezembro, e tendo em atenção o disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 115/2012 e artigo 2.º, n.os 1 a 4, da Portaria n.º 223/2012, de 24 de 
julho, são delegados na diretora do Departamento de Bens Culturais, 

Licenciada Maria Catarina Maia de Loureiro Gomes Coelho, os poderes 
necessários para a prática dos seguintes atos:

a) Pronunciar -se sobre o exercício do direito de preferência, a que se 
refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 
25 de maio, no âmbito do património arquitetónico e arqueológico;

b) Aprovar os pedidos de autorização para a realização de trabalhos 
arqueológicos no âmbito da NUTS II de Lisboa e Vale do Tejo, bem 
como aprovar os respetivos relatórios;

c) Coordenar a fiscalização e acompanhamento dos trabalhos arque-
ológicos autorizados pela Direção-Geral do Património Cultural e, bem 
assim, informar a Direção-Geral do Património Cultural da realização 
de trabalhos arqueológicos não autorizados;

d) Aprovar os pareceres relativos a obras de conservação a realizar em 
imóveis classificados ou em vias de classificação no âmbito da NUTS II 
de Lisboa e Vale do Tejo;

e) Aprovar os pareceres técnicos relativos a operações urbanísticas 
a realizar em imóveis situados em zonas de proteção de imóveis clas-
sificados ou em vias de classificação no âmbito da NUTS II de Lisboa 
e Vale do Tejo;

f) Designar os representantes da DGPC, nos processos de elaboração, 
revisão e alteração dos instrumentos de gestão territorial, bem como nos 
procedimentos de Avaliação de Impacte Ambiental;

g) Despachar os pareceres no âmbito dos processos de elaboração, 
revisão e alteração dos instrumentos de gestão territorial no âmbito da 
NUTS II de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Pelo presente despacho são ratificados todos os atos praticados 
pela diretora do Departamento de Bens Culturais, Licenciada Maria 
Catarina Maia de Loureiro Gomes Coelho, no âmbito das competências 
agora delegadas, desde 30 de outubro de 2015, até à data do presente 
despacho.

26 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

209174736 

 Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Aviso n.º 14694/2015
Na sequência da abertura do procedimento concursal para o preenchi-

mento de vinte postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal do INE, do Grupo de Qualificação de Pessoal Técnico Superior, 
publicado no Diário da República n.º 95, 2.ª série, de 18 de maio 2015, 
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através do Aviso n.º 5337/2015, torna-se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos selecionados: 

Nome Resultado Ordenação
final

Ana Raquel Fortunato Andrade Marques  . . . . . . 17,438 (a)
Vasco Miguel Leite da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . 17,404 1
Ana Raquel Jacob Gonçalves Correia  . . . . . . . . . 16,707 2
Célio Duarte Pereira Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . 16,572 3
Paulo Adriano Coutinho Pereira Braz  . . . . . . . . . 16,067 (a)
Rute Alexandra Vasco de Bragança   . . . . . . . . . . 15,748 4
Laura Elisa Gil Vitorino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700 5
Joana Luzia Monteiro Passinhas  . . . . . . . . . . . . . 15,613 (a)
Guilherme Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 15,231 6
André Pacheco Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200 7
João Gonçalo Lima Braz Vieira Pinto . . . . . . . . . 15,150 (a)
Diana Raquel Rodrigues Ferreira Gapo. . . . . . . . 15,143 8
Inês Raquel Campos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 15,072 9
Diogo dos Santos Remédios  . . . . . . . . . . . . . . . . 15,045 10
João Carlos Proença Marques  . . . . . . . . . . . . . . . 15,030 (a)
João Sollari Allegro Machado Lopes. . . . . . . . . . 14,945 11
António José Ferreira Pina. . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,930 12
Pedro Miguel Pinheiro Gomes. . . . . . . . . . . . . . . 14,878 13
Filipe Alexandre Vasques dos Santos. . . . . . . . . . 14,783 14
Francisco Reis Sacramento Gutierres  . . . . . . . . . 14,503 15
Vítor José Carvalho Pereira Cunha  . . . . . . . . . . . 14,420 16
Pedro José dos Santos Ponte da Silva  . . . . . . . . . 14,357 17
Hugo Miguel Lobato Quintino. . . . . . . . . . . . . . . 14,261 (a)
Vera Marisa Navio Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,134 18
Pedro Oliveira Pratas e Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . 14,112 19
Suéli Domingues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,100 20
João Nuno Viegas Barão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,029 21
Luis Filipe Monteiro Dias Correia. . . . . . . . . . . . 13,721 22
Nuno Miguel Madeira Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,702 23
Daniela Filipa Fonseca Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,659 24
Eduardo Miguel Lourenço Maduro . . . . . . . . . . . 13,483 25
David Rafael Vaz dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 13,466 26
Miguel dos Santos Borges Seixas Aguiar  . . . . . . 13,466 27
João Luís Marques Perdigão  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,433 28
Joana Mafalda Gabriel Santos Nicolau  . . . . . . . . 13,399 29
Rui Manuel Teixeira Brites  . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,387 30
Fábio André Pereira Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,304 31
Ana Luísa Paulino Coutinho  . . . . . . . . . . . . . . . . 13,291 32
Ana Catarina Dinis Leal Costa  . . . . . . . . . . . . . . 13,271 33
Catarina José Correia Ferreira Antunes . . . . . . . . 13,252 34
Marco Bruno da Silva Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,178 35
Durval Filipe Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 13,076 36
Ana Sofia Gonçalves Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . 12,990 37
Ana Rita Fonseca Fortunato. . . . . . . . . . . . . . . . . 12,984 38
Eliana Raquel Mendes Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . 12,862 39
Duarte Nuno Gonçalves Pimentel  . . . . . . . . . . . . 12,847 40
Catarina Filipa Carnoto Mendes  . . . . . . . . . . . . . 12,724 41
Marta de Sousa Lucas Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . 12,711 42
Pedro Alexandre Gonzaga Rosário  . . . . . . . . . . . 12,505 43
Ana Catarina Veloso Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . 12,495 44
Bárbara Medeiros Marques Veloso  . . . . . . . . . . . 12,477 45
David Samuel Assis Nóvoas  . . . . . . . . . . . . . . . . 12,428 46
Alexandra Bugalho de Moura  . . . . . . . . . . . . . . . 12,379 47
João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . . . . 12,361 48
Nuno Miguel Esteves Patrício da Conceição. . . . 12,302 49
André Filipe Oliveira Henriques  . . . . . . . . . . . . . 12,210 50
Pedro Miguel da Silva Bendada. . . . . . . . . . . . . . 12,207 51
Ana Filipa da Silva Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,149 52
Ana Filipa Silva Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,100 53
Patrícia Dinis Mota da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 12,079 54
Hugo Miguel Martins Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,063 55
Alexandra Isabel Francisco Duarte  . . . . . . . . . . . 12,025 56
Ricardo Jorge Gaspar Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . 12,007 57
Tiago André Salgado Matias Pereira . . . . . . . . . . 11,912 58
Ana Margarida do Coito Gervásio . . . . . . . . . . . . 11,860 59
Marilisa Rodrigues Coelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,829 60
Mónica Maria Almeida Santos. . . . . . . . . . . . . . . 11,707 61
Liliana Alexandra Silvério Raposo Guerreiro da 

Câmara Manoel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,704 62
Rita Daniela Larangeiro da Costa Ferreira  . . . . . 11,668 63
Helena Sofia Arranhado Casquinha . . . . . . . . . . . 11,651 64
João Carlos Chuva Seiça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,640 65
Lara Filipa Ribeiro Morais Lima . . . . . . . . . . . . . . . 11,620 66
Íris Joana Represas Seixas de Sousa e Almeida  . . . 11,511 67
Jéssica Oliveira e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,445 68

Nome Resultado Ordenação
final

Maria Helena de Almeida Pires . . . . . . . . . . . . . . 11,408 69
Patrícia Isabel Martins Miranda. . . . . . . . . . . . . . 11,353 70
Daniel Inácio Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,344 71
Pedro Miguel Magalhães Gomes . . . . . . . . . . . . . 11,322 72
Ana Isabel Costa Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,288 73
José Manuel Soares da Silva Figueiredo Teles . . . . 11,104 74
Nuno André Costa do Vale. . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,725 75
Cátia Sofia Pedroso Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . 10,511 76

(a) Desistiu.

 17 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Alda 
de Caetano Carvalho.

209175846 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 945/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/10/DFQ/2015

Formação de Recursos Humanos
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Atletismo, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 36/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede no Largo 
da Lagoa, 15 B, 2795 -116 Linda -a -Velha, NIPC 501136517, aqui repre-
sentada por Jorge António de Campos Vieira, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do Programa de 
Formação de Recursos Humanos, cujas ações se encontram discrimi-
nadas no Anexo I ao presente contrato e dele fazendo parte integrante, 
que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano.

2 — O programa objeto de comparticipação financeira ao abrigo do 
presente contrato -programa, constitui um Anexo deste contrato -programa, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro.

3 — O programa de formação referido no número anterior não con-
templa a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.ª
Ações de formação a comparticipar

São comparticipadas financeiramente as ações relacionadas com a 
formação de recursos humanos, designadamente:

a) Formação Inicial de Treinadores;
b) Atualização para Treinadores;
c) Formação Inicial de Árbitros/Juízes;
d) Atualização para Árbitros/Juízes;
e) Ações de Formação para Dirigentes;
f) Ações de Formação de Formadores;
g) Outras ações de Formação de Agentes Desportivos.
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Cláusula 3.ª
Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas pró-
prias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa referido 
na cláusula 1.ª é de 58.000,00 € (Cinquenta e oito mil euros).

2 — Qualquer alteração à realização das ações de formação indicadas 
no Anexo I ao presente contrato, deve ser solicitada ao 1.º outorgante, 
com base numa proposta fundamentada do 2.º outorgante a apresentar 
até 60 dias (sessenta) antes do termo da execução do programa de For-
mação de Recursos Humanos, nos termos da cláusula 10.ª do presente 
contrato.

Cláusula 5.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 4.ª é disponibilizada 
numa única tranche, com o valor de 58.000,00 € no mês de dezembro.

Cláusula 6.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar o Programa de Formação de Recursos Humanos, apresen-

tado ao 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente 
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Apresentar relatórios individuais de cada ação de formação, até um 
mês após a sua realização, de acordo com o modelo próprio de relatório 
definido pelo 1.º outorgante, para efeitos de validação técnico -financeira;

d) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou a entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de Execu-
ção Orçamental a 31 de dezembro 2015, o Balancete Analítico a 31 de 
dezembro 2015 antes do apuramento de resultados do Programa de 
Formação de Recursos Humanos e, para efeitos de validação técnico-
-financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa de Formação de Recursos Humanos;

e) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
objeto do presente contrato, não podendo nele imputar outros custos 
e proveitos que não sejam os da execução deste programa, de modo a 
permitir o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ações 
de formação, bem como nos manuais de formação e documentação 
técnica em forma de publicação, o logótipo do 1.º outorgante conforme 
regras previstas no livro de normas gráficas;

g) Consolidar nas contas do respetivo exercício todas as que decorrem 
da execução do Programa de Formação de Recursos Humanos objeto 
deste contrato;

h) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspensão 
das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante quando a 
2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 6.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e), f), g), h) e/ou i) da cláusula 6.ª, concede ao 1.º outorgante o direito 
de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas 
quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do Programa de Formação de Recursos Humanos.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na 
execução do competente Programa de Atividades anexo ao presente 
contrato -programa.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª

Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pela Lei n.º 40/2012 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 3.ª a produção de efeitos do 
presente contrato, que entra em vigor na data da sua publicação no Diário 
da República, retroagem à data de início da execução do programa e 
termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 1 de outubro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Atletismo, Jorge 
António de Campos Vieira.
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ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/10/DFQ/2015)

Ações e cursos a desenvolver no âmbito do programa
de formação de recursos humanos

Ações de formação/Cursos
1 — Curso de Treinadores de Grau I (10/I/2015).
2 — Curso de Treinadores de Grau II (11/II/2015).
3 — Curso de Treinadores de Grau III (12/III/2015).
4 — Ação de Reciclagem do Treinadores de Velocidade e Barreiras.
5 — Ação de Reciclagem do Treinadores de 4Centos.
6 — Ação de Reciclagem do Treinadores de Meio -Fundo.
7 — Jornadas Técnicas dos Saltos.
8 — Seminário dos Lançamentos.
9 — Jornadas Técnicas da Marcha.
10 — Ação de Reciclagem do Treinadores das Provas Combinadas.
11 — Seminário de Treino Juvenil.
12 — Jornadas Técnicas Regionais — Minho e Douro Litoral.
13 — Jornadas Técnicas Regionais — Trás -os -Montes.
14 — Jornadas Técnicas Regionais — Beira Litoral.
15 — Jornadas Técnicas Regionais — Beira Interior.
16 — Jornadas Técnicas Regionais — Lisboa, Vale do Tejo e Alto 

Alentejo.
17 — Jornadas Técnicas Regionais — Baixo Alentejo e Algarve.
18 — Jornadas Técnicas Regionais — Açores.
19 — Jornadas Técnicas Regionais — Madeira.
20 — Participação de técnicos portugueses em Ações de Formação 

no estrangeiro.
21 — Ação de Formação de Formadores no novo modelo de formação.
22 — Curso de Juízes de Marcha de Grau A.
23 — Curso de Cronometragem Eletrónica.
24 — Curso de Juiz Nacional.
25 — Seminário Nacional de Árbitros.
26 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional Guarda.
27 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional Viana 

do Castelo.
28 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional Leiria.
29 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional S. Miguel.
30 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional Aveiro.
31 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional Santarém.
32 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional Coimbra.
33 — Curso de Juízes Estagiários — Associação Regional Madeira.
34 — Formação de Juízes de Clube.
35 — Seminário para Técnicos das Associações.
36 — Diretores de provas fora do estádio.
37 — 2.º Congresso Nacional de Clubes de Atletismo.
38 — Formação de Dirigentes de Grau I — Norte.
39 — Formação de Dirigentes de Grau I — Açores.
40 — Formação de Dirigentes de Grau I — Alentejo e Algarve.
41 — Formação de Dirigentes de Grau I — Centro.
42 — Formação de Dirigentes de Grau I — Lisboa e Vale do Tejo.
43 — Formação de Dirigentes de Grau I — Madeira.
44 — Seminário de Organização e Condução de Competições.
45 — Formação de Dirigentes de Associações Distritais.
46 — Formação de Secretariado.
47 — Ação de Formação para Professores de Educação Física: Kid’s 

Athletics.
48 — Ação de Formação para Professores de Educação Física: Atle-

tismo na Ed. Física.
49 — Ação de Formação para Professores de Educação Física: Des-

porto Escolar.
50 — Produção de Documentação.
51 — Ação de Formação para Homologadores de Pistas.
52 — Formação (internacional) Classificadores — Visual.
53 — Formação (internacional) Classificadores — Def. Motora.
54 — Formação (internacional) Classificadores — Def. Intelectual.

209170337 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Aviso n.º 14695/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, diploma que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), torna -se público que o trabalhador Pedro José e Silva 
Santos Gorjão Henriques, que se encontrava em situação de requali-
ficação afeto à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas (INA), cessou o vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado nos termos do n.º 7 do artigo 262.º da LTFP, por 
motivos de rescisão por mútuo acordo, com efeitos a 30 de abril de 2015.

23 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Mafalda Santos.
209169706 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Fiscais e dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.º 14965/2015
Nos termos conjugados do n.º 1 e 5 do artigo 234.º do Regime do Con-

trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, do artigo 89.º e do artigo 92.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 
de 31 de março, e no uso das competências delegadas pelo Despacho 
n.º 9783/2013, de 25 de julho, da Ministra de Estado e das Finanças, e 
pelo Despacho n.º 10774 -B/2013, de 20 de agosto, do Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros, é concedida a prorrogação da licença sem 
remuneração para o exercício de funções em organismo internacional 
ao reverificador assessor principal do mapa de pessoal da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, Jorge Henrique Martins Lopes, pelo período de 
1 de julho de 2014 a 30 de junho de 2015.

30 de junho de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Paulo de Faria Lince Núncio. — O Secretário de Estado dos Negó-
cios Estrangeiros e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos 
Ferreira.

209156446 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Despacho n.º 14966/2015
Nos termos do Despacho n.º 21814/2006 de 13 de outubro, e ao 

abrigo da competência que me foi delegada, conforme o Despacho 
n.º 1477/2015, de 27 de janeiro, nomeio para exercer o cargo de Diretor 
da Estação Ibéria NATO (EINATO) o, 130805 -L CAP ENGEL Pedro 
Filipe Rodrigues dos Santos, com efeitos a 06 de novembro de 2015, 
em substituição do 128678 -B CAP ENGEL Nuno Miguel Rodrigues de 
Freitas, que fica exonerado do cargo a 05 de novembro de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

209174599 

 Despacho n.º 14967/2015
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designada-
mente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo 
presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em 
matéria de Normalização no quadro da OTAN, determino, ao abrigo 
da competência delegada nos termos da alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 4265/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de 
abril, que Portugal ratifique o STANAG 1401 IERH (Edition 15) — Joint 
Brevity Words — APP -7, Edition F, com implementação na Marinha, 
no Exército e na Força Aérea.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

26 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodri-
gues Coelho.

209174647 
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 Despacho n.º 14968/2015
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designada-
mente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo 
presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em 
matéria de Normalização no quadro da OTAN, determino, ao abrigo 
da competência delegada nos termos da alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 4265/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de 
abril, que Portugal ratifique o STANAG 2592 (Edition 1) — NATO 
Geospatial Information Framework (NGIF), com implementação futura, 
na Marinha e no Exército.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

28 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodri-
gues Coelho.

209174663 

 Despacho n.º 14969/2015
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, determino, ao abrigo da competência 
delegada nos termos da alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 4265/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de abril, que Portugal 
ratifique o STANAG 1312 (Edition 4) — Characteristics of NATO Sea 
Mines, com implementação na Marinha.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

28 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodri-
gues Coelho.

209174622 

 Despacho n.º 14970/2015
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, determino, ao abrigo da competência 
delegada nos termos da alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 4265/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de abril, que Portugal 
ratifique o STANAG 1468 (Edition 2) — Allied Maritime Force Protec-
tion, com implementação na Marinha e na Força Aérea.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

28 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Alberto António Rodri-
gues Coelho.

209174696 

 Louvor n.º 1417/2015
Louvo a Cabo -Adjunto da Força Aérea, NIP 137621 -H Liliana Furtado 

Correia, pelo elevado profissionalismo, patenteado no desempenho das 
tarefas que lhe foram cometidas ao longo dos 4 anos e meio em que de-
sempenhou funções na Direção de Serviços de Saúde, Assuntos Sociais 
e Antigos Combatentes da ex -Direção -Geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar e posteriormente na atual Direção de Serviços de Saúde Militar 
e Assuntos Sociais da Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, 
do Ministério da Defesa Nacional.

A sua atitude interessada e diligente foi, diariamente, demonstrada 
nas diversas tarefas que desenvolveu, designadamente, na manutenção 
dos registos de correspondência, no processamento informático dos 
dados dos antigos combatentes, bem como num adequado e eficaz apoio 
administrativo aos Serviços, sempre que tal lhe foi solicitado, tendo 
atingido, resultados de assinalável qualidade, mercê do seu sentido de 
responsabilidade e espírito de missão.

Militar íntegra que sempre cultivou a sã camaradagem, dotada de 
grande capacidade de trabalho, grande competência técnico -profissional 
e sentido das responsabilidades, tendo prestado um proveitoso contributo, 
na execução das tarefas administrativo -logísticas decorrentes da missão 
cometida ao Serviço onde se encontra colocada.

30 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

209171277 

 Louvor n.º 1418/2015
Louvo o Primeiro -Cabo da Força Aérea NIP 138026 -F Luís Filipe 

Ascenção Prazeres, da Direção de Serviços da Profissionalização do 
Serviço Militar, pela forma extremamente prestigiante, competente, 
digna e responsável como desempenhou ao longo de dois anos as fun-
ções que lhe foram confiadas na Direção -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional.

Escolhido pela Força Aérea para integrar as Equipas de Divulgação 
do Dia da Defesa Nacional, demonstrou relevante espírito de missão 
e excelentes qualidades pedagógicas, factos que muito contribuíram 
para que os jovens convocados ficassem mais sensibilizados para a 
temática da Defesa Nacional e com um melhor conhecimento da Ins-
tituição Militar.

De destacar igualmente a sua elevada capacidade de trabalho, de-
dicação exemplar e aptidão para bem servir nas diferentes circunstân-
cias, bem como a sua constante preocupação em promover excelentes 
relações humanas viradas para a realização dos objetivos e para a 
valorização das pessoas no trabalho, conducentes a um excelente es-
pírito de equipa,

Militar aprumado e disciplinado, com elevado sentido de responsa-
bilidade e do dever, manteve sempre na sua relação com superiores e 
pares uma postura leal e uma sã camaradagem, granjeando o respeito e 
consideração de todos os que com ele trabalharam e privaram.

Pelas razões apontadas, muito me apraz reconhecer publicamente 
as qualidades militares, pessoais e técnico -profissionais do Primeiro-
-Cabo Luís Prazeres, jovem militar que pela sua conduta profissional 
irrepreensível deve ser apontado como um exemplo a seguir.

30 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

209171366 

 Louvor n.º 1419/2015
Louvo o 128678 -B Capitão ENGEL Nuno Miguel Rodrigues de 

Freitas pela excelência do desempenho demonstrada nos vinte e cinco 
meses em que prestou serviço como Diretor da Estação Ibéria NATO 
(EINATO).

Durante este período, e em simultâneo com alterações organizacionais 
nas duas estruturas das quais depende, a Agência NATO de Comuni-
cações e Informação (NCI Agency), a nível operacional e, no âmbito 
administrativo, a Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, o 
Capitão Nuno Freitas, fruto da competência, espírito de missão e adap-
tabilidade com que exerceu o cargo, soube manter sempre com sucesso 
o elevado nível de desempenho e eficácia da Estação.

Oficial dotado de sólidos e profundos conhecimentos técnicos e de 
uma invulgar tenacidade e capacidade de iniciativa, o Capitão Nuno 
Freitas contribuiu determinantemente para uma maior relevância desta 
Estação na estrutura das comunicações via satélite da NATO, com o 
consequente prolongamento do seu tempo de vida, através da obtenção 
e introdução de uma série de melhorias tecnológicas de que são exemplo 
a transição para a cadeia de comunicações na banda L, o aumento das 
larguras de banda da interligação ao backbone e à rede de classificação 
Secreto da NATO, bem como a adoção em tempo útil da rede reservada 
e as respetivas ferramentas de colaboração.

Permanecendo em funções, a EINATO tem permitido às Forças Arma-
das Portuguesas continuar a utilizar a capacidade sobrante nas respetivas 
comunicações via satélite, o que constitui um desígnio do Capitão Nuno 
Freitas que, para o efeito, cultivou sempre um relacionamento estreito e 
franco com as estruturas relevantes do Ministério da Defesa, do Estado-
-Maior General das Forças Armadas e dos Ramos.

Militar de relacionamento fácil e humano, dotado de grande carácter 
e sentido de missão, o Capitão Nuno Freitas soube sempre dirigir com 
grande aptidão e zelo, estimulando a motivação do pessoal e a sua 
disciplina, apesar do acréscimo da carga de trabalho resultante das 
alterações mencionadas. Pugnando sempre pelo bem -estar e valoriza-
ção pessoal e profissional dos seus subordinados, granjeou o respeito 
e admiração destes, de que resultou um excelente e saudável ambiente 
de trabalho.
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Pelos motivos expostos, considero os serviços prestados às Forças 
Armadas e à Nação pelo Capitão Nuno Freitas, relevantes e distintos, 
pelo que dou público louvor desses factos, considerando assim o oficial 
com notória aptidão para assumir funções de maior responsabilidade.

11 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Alberto António Rodrigues Coelho.

209171236 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Comando Operacional da Madeira

Despacho n.º 14971/2015

Subdelegação de competências no Chefe do Estado -Maior
do Comando Operacional da Madeira

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 5 do Des-
pacho n.º 7070/2015, de 8 de junho de 2015, do General Chefe do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 123 de 26 de junho de 2015, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 46.º do Código de Procedimento Administrativo, subde-
lego no Chefe do Estado -Maior do Comando Operacional da Madeira, 
o 01266881, Coronel de Transmissões Rui Manuel Pimenta Couto, a 
competência para a prática dos seguintes atos administrativos:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em reuniões, es-
tágios, ações de formação ou outras missões específicas em território 
nacional e no estrangeiro, desde que integrados em atividades Comando 
Operacional da Madeira (COM) e inseridos em planos aprovados, bem 
como devidamente orçamentados;

b) Autorizar deslocações em território nacional, bem como o processa-
mento das correspondentes despesas e abonos, no âmbito da competência 
delegada pela alínea anterior;

c) Autorizar a condução de viaturas afetas ao COM, nos termos do 
Regulamento de Uso de Viaturas nas Forças Armadas e do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 28 
de abril e 55 -A/2010, de 31 de dezembro;

d) Conceder facilidades para estudos e para a prática de atividades 
desportivas.

2 — Este despacho produz efeitos desde 8 de junho de 2015, ficando 
por este meio ratificado todos os atos nele incluídos e entretanto pratica-
dos pelo identificado Chefe do Estado -Maior do Comando Operacional 
da Madeira.

10 de julho de 2015. — O Comandante Operacional da Madeira, 
Marco António Mendes Paulino Serronha, Major -general.

209167365 

 MARINHA

Superintendência do Pessoal
Despacho n.º 14972/2015

Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 
da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto do n.º 3 
do artigo 67.º e promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, 
em conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 229.ºdo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de condutores de máquinas:

6303693 Paulo Artur de Matos Gonçalves (supranumerário)

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
petivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, a contar 
de 16 de novembro de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto. A promoção 

produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 
presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 328592sargento -ajudante 
CM Paulo Jorge Pardelha Geadas.

25 de novembro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, contra-
-almirante.

209164643 

 Despacho (extrato) n.º 14973/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos 
Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, e alterado pela Declaração de Reti-
ficação n.º 397 -A/2015, de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da 
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, 
de 26 de maio de 2015, promover por concurso à categoria de faro-
leiro de 3.ª classe do grupo 6 — Faroleiros (da secção da Madeira) do 
quadro do pessoal militarizado da Marinha, os faroleiros auxiliares do 
grupo 6 — Faroleiros (da secção da Madeira):

36000613, Hélder Xavier Ferreira Oliveira
36000513, Paulo Sérgio da Silva Alves

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c) e d) do n.º 2.º e na alínea a) do n.º 4.º do grupo 6 — Fa-
roleiros da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição remuneratória 
da nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro, e do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 282/76, de 20 de abril.

Estes militarizados, uma vez promovidos, deverão ser colocados na 
lista de antiguidade, por esta ordem, na categoria de faroleiro de 3.ª classe 
do grupo 6 — Faroleiros do quadro do pessoal militarizado da Marinha.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209173845 

 Despacho (extrato) n.º 14974/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, com a nova redação dada pelo Decreto -Lei n.º 376/85, de 26 de 
setembro, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, 
dos Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, e alterado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de 
maio de 2015, promover por escolha à categoria de patrão de costa do 
grupo 4 — Troço do Mar do quadro do pessoal militarizado da Mari-
nha, os sota patrões de costa de 1.ª classe do grupo 4 — Troço do Mar:

34001086, Fernando Manuel Forra Guerreiro (Escolha)
34002487, José Augusto Veiga Araújo Sambade (Escolha)

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c) e d) do n.º 2.º e na alínea c) do n.º 4.º do grupo 4 — Troço 
do Mar da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição remuneratória 
da nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro, e do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 282/76, de 20 de abril.

Estes militarizados, uma vez promovidos, deverão ser colocados na 
lista de antiguidade na categoria de patrão de costa do grupo 4 — Troço 
do Mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha, à esquerda do 
34001587 patrão de costa do Troço do Mar Valdemar Lourenço Alves.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209173415 
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 Despacho (extrato) n.º 14975/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 7 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos 
Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015 e alterado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 
de maio de 2015, promover por antiguidade à categoria de subchefe do 
grupo 2 — Polícia dos Estabelecimentos de Marinha do quadro do pes-
soal militarizado da Marinha, o guarda de 1.ª classe do grupo 2 — Polícia 
dos Estabelecimentos de Marinha:

32000982, Fernando de Jesus Gonçalo Martins

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c), e d) do n.º 2.º e na alínea e) do n.º 4.º do grupo 2 — Po-
lícia dos Estabelecimentos de Marinha da Portaria n.º 334/84, de 4 de 
junho. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória da nova categoria, conforme previsto no 
n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de abril.

Este militarizado, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade na categoria de subchefe do grupo 2 — Polícia dos Estabe-
lecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da Marinha, 
à esquerda do 32000282 subchefe da Polícia dos Estabelecimentos de 
Marinha Diamantino Cavalheiro Dias Biscaia.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209172881 

 Despacho (extrato) n.º 14976/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos 
Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015 e alterado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de 
maio de 2015, promover por concurso à categoria de sota -patrão de 
costa de 2.ª classe do grupo 4 — Troço do Mar do quadro do pessoal 
militarizado da Marinha, o ajudante de manobra do grupo 4 — Troço 
do Mar:

34000189, Eduardo Luís de Jesus Moreira

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção previstas nas alí-
neas a), b), c), e d) do n.º 2.º e na alínea a) do n.º 4.º do grupo 4 — Troço 
do Mar da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória da 
nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 282/76, de 20 de abril.

Este militarizado, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade na categoria de sota -patrão de costa de 2.ª classe do 
grupo 4 — Troço do Mar do quadro do pessoal militarizado da Mari-
nha, à esquerda do 34000993 sota patrão de costa de 2.ª classe Manuel 
Albino Sagaz Baldo.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209173642 

 Despacho (extrato) n.º 14977/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 5 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos 
Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015 e alterado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, de 26 de maio do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de 
maio de 2015, promover por concurso à categoria de cabo da ponte do 

grupo 4 — Troço do Mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha, 
os patrões de costa do grupo 4 — Troço do Mar:

34000786, Artur Paulo Vaz
34001186, João Luís de Brito Pereira

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção previs-
tas nas alíneas a), b), c), e d) do n.º 2.º e na alínea d) do n.º 4.º do 
grupo 4 — Troço do Mar da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho. A pro-
moção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição 
remuneratória da nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 282/76, de 20 de abril.

Estes militarizados, uma vez promovidos, deverão ser colocados na 
lista de antiguidade na categoria de cabo da ponte do grupo 4 — Troço 
do Mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha, à esquerda do 
34000385 cabo da ponte Arménio do Carmo Silva.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209173237 

 Despacho (extrato) n.º 14978/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 5 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos 
Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015 e alterado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de 
maio de 2015, promover por concurso à categoria de maquinista chefe do 
grupo 4 — Troço do Mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha, 
o maquinista de 1.ª classe do grupo 4 — Troço do Mar:

34025080, José Rosa Pinto

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção previstas nas alí-
neas a), b), c), e d) do n.º 2.º e na alínea d) do n.º 4.º do grupo 4 — Troço 
do Mar da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória da 
nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 282/76, de 20 de abril.

Este militarizado, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade na categoria de maquinista chefe do grupo 4 — Troço 
do Mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha, à esquerda do 
34000181 maquinista chefe Jerónimo de Magalhães Basto.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209173707 

 Despacho (extrato) n.º 14979/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 6 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos 
Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015 e alterado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de 
maio de 2015, promover por concurso à categoria de faroleiro chefe do 
grupo 6 — Faroleiros (da secção do Continente) do quadro do pessoal 
militarizado da Marinha, o faroleiro subchefe do grupo 6 — Faroleiros 
(da secção do Continente):

36000685, José Joaquim Correia da Conceição

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c), e d) do n.º 2.º e na alínea f) do n.º 4.º do grupo 6 — Fa-
roleiros da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória da 
nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 282/76, de 20 de abril.
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Este militarizado, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade na categoria de faroleiro chefe do grupo 6 — Faroleiros (da 
secção do Continente) do quadro do pessoal militarizado da Marinha, à 
esquerda do 36024976 faroleiro chefe Manuel Ribeiro Nunes.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209173731 

 Despacho (extrato) n.º 14980/2015
Manda o almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos 

do disposto no n.º 4 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de 
abril, após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos 
Gabinetes do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado 
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015 e alterado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 
de maio de 2015, promover por antiguidade à categoria de faroleiro 
de 1.ª classe do grupo 6 — Faroleiros (da secção do Continente) do 
quadro do pessoal militarizado da Marinha, o faroleiro de 2.ª classe do 
grupo 6 — Faroleiros (da secção do Continente):

36000598, José Manuel Rosa Bento

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c), e d) do n.º 2.º e na alínea c) do n.º 4.º do grupo 6 — Fa-
roleiros da Portaria n.º 334/84, de 4 de junho. A promoção produz efeitos 
remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do presente despacho, 
nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória da 
nova categoria, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 282/76, de 20 de abril.

Este militarizado, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade na categoria de faroleiro de 1.ª classe do grupo 6 — Fa-
roleiros do quadro do pessoal militarizado da Marinha, à esquerda do 
36001395 faroleiro de 1.ª classe José Lino Moreira dos Santos.

26 de novembro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel 
Novo Palma, contra -almirante.

209173772 

 FORÇA AÉREA

Comando Aéreo

Despacho n.º 14981/2015

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-

tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Comandante da Esquadra de Administração e Intendência da Base Aérea 
n.º 6, Major ADMAER 119783 -F Ricardo Rogado Salvador Pinheiro 
Veloso, a competência que me foi subdelegada pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 9585/2015, de 12 de agosto de 2015, do Comandante do Comando 
Aéreo, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de 
agosto de 2015, para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira da Base Aérea n.º 6.

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho. 

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego com 
empreitadas de obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços, 
que me foi subdelegada pelo n.º 2 do Despacho n.º 9585/2015, de 12 
de agosto de 2015, do Com, nas entidades a seguir designadas, a com-
petência para autorizar a realização de despesas andante do Comando 
Aéreo, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de 
agosto de 2015:

a) Até € 25.000,00 €, no Comandante do Grupo de Apoio, Tenente-
-Coronel ADMAER 096721 -B Jaques Manuel Lourenço Tiago;

b) Até € 10.000,00 €, no Comandante da Esquadra de Administração 
e Intendência, Major ADMAER 119783 -F Ricardo Rogado Salvador 
Pinheiro Veloso.

c) Até € 5.000,00 €, na Comandante da Esquadrilha de Administra-
ção Financeira, Capitão ADMAER 134651 -C Joana da Visitação Pinto 
Machado.

3 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego 
nas entidades designadas no número anterior, pelos montantes aí in-
dicados, a competência relativa à execução de planos ou programas 
plurianuais legalmente aprovados que me foi subdelegada pelo n.º 3 
do Despacho n.º 9585/2015, de 12 de agosto de 2015, do Comandante 
do Comando Aéreo, publicado no Diário da República, 164, de 24 de 
agosto de 2015:

4 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 24 de novem-
bro de 2015, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto 
praticados que se incluam no âmbito da presente subdelegação de com-
petências.

25 de novembro de 2015. — O Comandante, António Carlos de 
Amorim Temporão, COR/PILAV.

209172849 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Aviso n.º 14696/2015
1 — A Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) pretende re-

crutar, mediante mobilidade na categoria, nos termos dos artigos 92.º a 
100.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, um Técnico Superior, para 
o desempenho de funções na Divisão de Gestão Financeira (DGF).

a) Caracterização da oferta:
i) Tipo de oferta: Mobilidade na categoria
ii) Carreira/categoria: Técnica Superior
iii) N.º de postos de trabalho: 1
iv) Remuneração: na mobilidade na categoria o trabalhador é remu-

nerado pela remuneração auferida na categoria de origem tendo em 
conta o preceituado no artigo 153.º da LTFP conjugado com o n.º 3 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

b) Caracterização do posto de trabalho ou atividade:
Funções de estudo, conceção e adaptação de métodos e processos 

técnicos, de âmbito geral ou especializado, tendo em vista informar a 
decisão superior no domínio da área de atribuições da ANPC; Reali-
zar relatórios de acompanhamento (mapas financeiros) e elaborar um 
conjunto de informações que permitam fornecer elementos qualitativos 
e quantitativos sobre as principais atividades da ANPC; Organizar, 
analisar e conferir a documentação recebida dos 18 CDOS, no âmbito 
da arrecadação das taxas de SCIE; Elaborar mapas de controlo, análise, 
especialização e evolução da receita da ANPC; Apoiar no controlo da 
receita arrecadada com os registos no Gerfip; Apoiar o chefe da Divisão 
de Gestão Financeira em diversas matérias.

c) Requisitos de admissão:
i) Habilitações literárias: Nível habilitacional correspondente ao grau 

académico de licenciatura, nas áreas de Contabilidade, Economia, Gestão 
ou Finanças.

ii) Relação jurídica: trabalhadores que possuam atualmente relação 
jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, com a Administração Pública 
Central.

d) Local de trabalho:
Autoridade Nacional de Proteção Civil, Divisão de Gestão Financei-

ra — Avenida do Forte, em Carnaxide, 2794 -112 Carnaxide.
e) Formalização das candidaturas:
Requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil, Avenida do Forte, em Carnaxide, 2794 -112 Carnaxide, 
com a menção expressa da área a que se candidata, da modalidade de re-
lação jurídica que detém, da categoria, do nível remuneratório e respetivo 
montante, do endereço eletrónico e ainda do contacto telefónico.

f) As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes docu-
mentos:

i) Currículo detalhado, datado e assinado, com descrição pormeno-
rizada das funções, relativa a cada uma das atividades desenvolvidas 
e respetiva experiência profissional, designadamente no último posto 
de trabalho ocupado, com relevância para o presente posto de trabalho;

ii) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias.
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g) Os candidatos selecionados serão convocados para entrevista.
h) A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www.

bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte ao da presente publicação.

19 de novembro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209171374 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 14697/2015
Por despacho de 28 -10 -2015, de S. Ex.ª a Ministra da Administração 

Interna, foi aplicada a pena de demissão ao Agente Principal da PSP, 
Dinis Fernandes Vieira, de 41 anos de idade, filho de José Branco Vieira 
e de Elza Mendes Fernandes, natural de Cinfães.

26 -11 -2015. — A Diretora do Gabinete de Deontologia e Disciplina, 
Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha.

209176072 

 Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Despacho (extrato) n.º 14982/2015
Publicam -se os resultados do Concurso de Admissão ao 32.º Curso 

de Formação de Oficiais de Polícia — Curso de Mestrado Integrado em 
Ciências Policiais — 2015/2016. Os candidatos fizeram a sua apresen-
tação no Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, 
em 21 de setembro de 2015.

Candidatos admitidos 

Ord. Proc. Nome Nota
candidatura Obs.

1.º 805 Diogo Fernandes Marto . . . . . . . . . . . . . 171,45  b)
2.º 20 Catarina Cardoso Monteiro  . . . . . . . . . . 163,15  
3.º 170 Sofia de Jesus Monteiro Marques Valverde 160,05  
4.º 260 Joana Catarina Costa Branco . . . . . . . . . 158,95  
5.º 691 Gonçalo Manuel Quinteiro Rodrigues . . . 158,70  
6.º 172 Luís Filipe Teixeira Macedo  . . . . . . . . . 158,60  
7.º 2 Rúben Miguel Filipe da Silva  . . . . . . . . 157,60  
8.º 333 Jaime Carlos Gomes da Cruz. . . . . . . . . 157,55  
9.º 769 Joana Isabel Pires Bicho  . . . . . . . . . . . . 157,45  
10.º 109 Daniela Bernardo Morgado Janeiro . . . . 156,70  
11.º 325 Mateus Fernandes Lopes  . . . . . . . . . . . . 156,50  
12.º 419 Luís António Semedo Matias. . . . . . . . . 156,10  
13.º 4 Nuno Miguel Espadinha Albardeiro  . . . 155,10  
14.º 334 Cédric Oliveira da Costa  . . . . . . . . . . . . 154,05  
15.º 35 Ricardo Filipe Carvalho Duarte . . . . . . . 153,95  
16.º 209 André Filipe Mendes Nunes  . . . . . . . . . 153,75 a)
17.º 75 Gonçalo Filipe dos Santos Pereira . . . . . 153,75 a)
18.º 118 Diana Salomé da Silva Martins  . . . . . . . 153,65  
19.º 589 Cláudia Raquel Rodrigues Amorim. . . . 152,00  
20.º 429 Ricardo Filipe de Assunção Silva  . . . . . 150,55  
21.º 17 Rodrigo Miguel das Neves Graça  . . . . . 149,15  
22.º 322 Nuno Fabrício Catanho Mendonça  . . . . 148,95  
23.º 89 Diogo Aníbal Fernandes Carneiro . . . . . 148,60 c) 
24.º 553 João Pedro Marques Rebelo. . . . . . . . . . 148,15  
25.º 19 João Diogo Mendes Domingues  . . . . . . 148,05  
26.º 233 Miguel Ângelo Valente de Passos  . . . . . 147,40  e) 
27.º 388 Marco André da Rocha Miranda  . . . . . . 147,25 e) d)
28.º 171 Ismael Oliveira Carvalho . . . . . . . . . . . . 147,10 e)

a) Desempate nos termos do artigo 35.º, n.º 2, alínea a) e b), da Portaria n.º 197 -B/2015, 
de 3 de julho.

b) Desistiu da frequência do curso em 18 de setembro de 2015.
c) Desistiu da frequência do curso em 28 de setembro de 2015.
d) Desistiu da frequência do curso em 13 de outubro de 2015.
e) Candidatos admitidos face às desistências verificadas.

 30 de outubro de 2015. — O Diretor do Instituto Superior de 
Ciên cias Policiais e Segurança Interna, Pedro José Lopes Clemente, 
superintendente -chefe.

209172468 

 Despacho n.º 14983/2015

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 6.º, n.º 1, primeira parte, e 

artigo 7.º, n.º 1, in fine, ambos do Estatuto do Instituto Superior de 
Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 275/2009, de 2 de outubro, nos artigos 44.º a 50.º e 164.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de fevereiro, no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo 
Despacho n.º 13470/2015, publicado no Diário da República n.º 229, 
2.ª série, de 23 de novembro de 2015, subdelego no Superintendente 
M/100046, Pedro Alberto Nunes Teixeira, diretor -adjunto do ISCPSI, 
com a faculdade de subdelegação, as competências para a prática dos 
seguintes atos:

1.1 — Conceder licenças até 30 dias, com exceção da licença sem 
vencimento;

1.2 — Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, autorizar os 
benefícios dele decorrentes e determinar a cessação dos respetivos 
direitos, nos termos da lei;

1.3 — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais 
até ao posto de subintendente, inclusive, e do pessoal com funções não 
policiais;

1.4 — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio 
ano ou do seguinte ao pessoal com funções policiais até à categoria de 
subintendente, inclusive, e ao pessoal com funções não policiais, nos 
termos da lei;

1.5 — Aprovar o plano de férias e respetivas alterações por interesse 
do serviço, bem como a sua acumulação parcial, de acordo com as 
orientações superiormente definidas;

1.6 — Autorizar o início das férias;
1.7 — Autorizar deslocações normais em território nacional, de acordo 

com as orientações superiormente definidas;
1.8 — Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos ava-

liadores relativamente a Chefes e Agentes, salvo nos casos em que é, 
também, avaliador;

1.9 — Assinar termo de aceitação nos casos de provimento nas cate-
gorias de Agente Principal, Chefe e Chefe Principal;

1.10 — Assinar termos de posse e aceitação nos casos de nomeação 
para as categorias de Subcomissário e de Agente;

1.11 — Autorizar despesas com contratos de locação, de aquisição 
de bens móveis, de aquisição de serviços e com empreitadas de obras 
públicas até ao limite de €12.500,00, no âmbito do ISCPSI, com convite 
para apresentação de propostas a, pelo menos, duas autoridades, sempre 
que o respetivo valor seja superior a € 5.000,00;

1.12 — Decidir os processos administrativos e autorizar as respetivas 
despesas, nos termos das disposições legais aplicáveis até € 5.000,00;

1.13 — Emitir, autorizar e aprovar pedidos de autorização de pa-
gamentos (PAP’s) de despesas relativas a processos que decorram do 
ISCPSI.

2 — Ao abrigo do artigo 9.º, n.º 3, da Lei n.º 2/2004, de 05 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 31 de agosto, procedo 
também à delegação de assinatura da correspondência ou de expediente 
necessário à mera instrução dos processos.

3 — Ratifico, ao abrigo do disposto no artigo 164.º, do Código do Pro-
cedimento Administrativo, todos os atos praticados pelo Superintendente 
Pedro Alberto Nunes Teixeira, no âmbito das competências previstas nos 
números anteriores, até à publicação do presente despacho.

24 de novembro de 2015. — O Diretor, Pedro José Lopes Clemente, 
superintendente -chefe.

209172402 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 14698/2015
No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 

n.º 5895/2015, Referência PCTS 5/DSJCJI/DIR/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 104 de 29 de maio de 2015, com vista 
ao preenchimento de três postos de trabalho na carreira de técnico supe-
rior do mapa de pessoal da Direção -Geral da Administração da Justiça, 
mediante a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, notificam -se os candidatos do seguinte:

1 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
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n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada por Portaria), a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e excluídos 
resultante da aplicação dos métodos de seleção, foi homologada por 
meu despacho de 01/12/2015, por delegação do Diretor -Geral (Des-
pacho n.º 3462/2014, de 24/02/2014, publicado na 2.ª Serie n.º 44, de 
04/03), e pode ser consultada no hall de entrada do edifício onde se 
encontra sediada a Direção Geral da Administração da Justiça (DGAJ), 
sita no Campus de Justiça, Av. D. João II, n.º 1.08.01 D/E, Ed. H, 
1990 -097 — Lisboa, e na página eletrónica da DGAJ em http://www.
dgaj.mj.pt/sections/files/dgaj/procedimentos-concursais/procedimento-
-concursal6837/2015/aviso5895 -tecnico/tecnico -superior8211

2 — Assim, nos termos do disposto no n.º 4 e 5 do artigo 36.º da Por-
taria, consideram -se notificados os candidatos do ato de homologação 
da lista unitária de ordenação final.

3 — Mais se informa que do ato de homologação pode ser interposto 
recurso hierárquico, nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria.

26 de novembro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Ana Vitória Aze-
vedo.

209174574 

 Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho n.º 14984/2015
Para efeitos do disposto no artigo 45.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas, torna -se público que a Licenciada Maria José Ferreira Serpa 
Fernandes concluiu com sucesso o período experimental, na carreira e 
categoria de Técnica Superior, com a avaliação final de 17,44 valores, na 
sequência da celebração com a Direção -Geral da Política de Justiça de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

A presente conclusão do período experimental foi homologada, por 
meu despacho, de 20 de novembro de 2015.

25 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Susana Antas Vi-
deira.

209164927 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 14699/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público na modalidade contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de 4 (quatro) postos de trabalho da carreira/categoria de assistente 
técnico do mapa de pessoal da Direção Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais — Estabelecimento Prisional de Angra do 
Heroísmo — Referência — 86/AT/2015.
1 — Em conformidade com os n.os 1 a 3 do artigo 30.º e com o ar-

tigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho de 30 de setembro de 2015, da Subdiretora -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data de publicitação do presente aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal comum para preenchimento de quatro postos de 
trabalho da carreira/categoria de assistente técnico do mapa de pessoal 
da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais — Estabelecimento 
Prisional de Angra do Heroísmo, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio ao INA (Processo n.º 25708) 
que declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 

à presente publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos) a partir da data da publicação 
no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 

com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
de complexidade tais como:

Organização e atualização de processos dos reclusos; procedimen-
tos relativos à entrada, permanência e saída dos reclusos; emissão de 
guias de comparência em várias entidades; notificação sobre situação 
jurídico -processual ou outras situações e despachos que digam res-
peito com a situação do recluso; junção de informação para reunião do 
conselho técnico; articulação com SEF, PJ e outros órgãos de polícia, 
designadamente para efeitos de execução de penas e transferências de 
condenados; proceder à abertura de contas de reclusos, atualização de 
registos e movimentos do SIP reclusos; utilização da aplicação infor-
mática GERFIP; registo atualizado de todos os movimentos bancários 
e de fundo de maneio e subsequente reconciliação bancária; elaboração 
dos mapas de assiduidade; juntas médicas; instrução de processos de 
acidentes de serviço; notificação e divulgação de informação aos tra-
balhadores em matérias como direitos e deveres laborais; marcação de 
consultas e exames médicos dos reclusos; organização, registo infor-
mático e monitorização do processo clinico do recluso, em articulação 
com o corpo clinico e o corpo da guarda prisional.

5 — Âmbito do recrutamento:
Apenas poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal 

os trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP, bem como, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º da referida Lei 
n.º 82 -B/2014, os candidatos não detentores de vínculo de emprego pú-
blico por tempo indeterminado que se enquadrem nas situações previstas 
no artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço 
Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelos Decretos -Leis n.os 118/2004, de 21 de maio e 320/2007, 
de 27 de setembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

Serão excluídos os trabalhadores das administrações regionais e autár-
quicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

7 — Requisitos específicos: Ser titular do 12.º ano de escolaridade 
ou de curso que lhe seja equiparado, caso não se encontrem integrados 
na carreira para a qual o presente procedimento concursal é aberto e 
possuir vínculo de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecido.

8 — Requisitos preferenciais:
Conhecimentos de Informática na ótica do utilizador, designadamente 

em Word e Excel.
9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em 
referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho na mesma unidade orgânica idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

10 — Legislação aplicável:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
Código do Procedimento Administrativo (CPA) e Portaria n.º 48/2014 
de 26 de fevereiro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através 

do preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento con-
cursal, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, e publicado 
no Diário da República, de 08 de maio de 2009, disponível na secção 
de expediente da DGRSP ou na respetiva página eletrónica (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos), a qual deverá ser entregue 
até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;



36494  Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015 

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
(Procedimento concursal — Referência 86/AT/2015)
Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq.
1250-139 Lisboa

11.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes do-
cumentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão;
d) Fotocópia dos certificados das ações de formação frequentadas nos 

últimos cinco anos, relacionadas com as atividades que caracterizam os 
postos de trabalho a que se candidatam;

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste inequivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste a caracterização e descrição 
das funções por último exercidas pelo candidato, o tempo de execução, 
e o grau de complexidade das mesmas.

g) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime Incentivos à 
Prestação de Serviço Militar, é também exigida declaração emitida pelo 
órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de 
forma inequívoca a data de início e fim do vínculo contratual, assim 
como a data em que caduca o incentivo.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

11.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

11.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses docu-
mentes impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações do Estabelecimento Prisional de Angra do 
Heroísmo, sitas na Rua Dr. Luís Ribeiro, em Angra do Heroísmo, sem 
prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, encontrando -se 
em qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação 
profissional.

13 — Considerando que o presente procedimento concursal é li-
mitado a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, é adotado, nos termos do n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP, apenas um método de seleção obrigatório e um 
método de seleção facultativo.

14 — Método de seleção obrigatório:
14.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-

datos que:
a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 

ou atividades, diferentes das caracterizadoras dos postos de trabalho 
a ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

14.2 — A Prova de conhecimentos (PC), será escrita, com consulta, 
de realização coletiva, de natureza teórica, efetuada em suporte de 
papel, numa só fase, e será constituída por um conjunto de questões de 

resposta de escolha múltipla e de verdadeiro ou falso, com a duração 
máxima de 90 minutos, e visa avaliar os conhecimentos académicos e, 
ou, profissionais, bem como as competências técnicas dos candidatos, 
versando sobre as seguintes temáticas:

Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro — Aprova a orgânica 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais; alterada pela De-
claração de Retificação n.º 63/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 217, 9 de novembro de 2012;

Portaria n.º 118/2013, de 25 de março — Determina a estrutura nuclear 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais e as competências 
das respetivas unidades orgânicas, estabelece o número máximo de 
unidades orgânicas flexíveis dos serviços centrais e define o número 
máximo dos cargos de dirigente intermédio de 2.º grau respeitantes aos 
serviços desconcentrados, bem como o número máximo de equipas 
multidisciplinares;

Despacho n.º 9954/2013, de 11 de julho de 2013, do Diretor-Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais, e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 145, de 30 de julho de 2013, que cria e define as atribuições 
e competências das unidades orgânicas flexíveis.

Portaria n.º 286/2013, de 9 de setembro — Define a estrutura orgânica, 
o regime de funcionamento e as competências dos órgãos e serviços dos 
estabelecimentos prisionais.

Código do Procedimento Administrativo — Aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (artigos 1.º a 19.º, 82.º a 88.º e 121.º 
a 125.º);

Lei 35/2014, de 20 de junho — Aprova a Lei Geral de Trabalho 
em Funções Pública (LTFP) (artigos 14.º a 40.º da Lei n.º 35/2014 e 
artigos 70.º a 73.º, 101.º a 116.º; 120.º a 143.º; 159.º a 162.º; 340.º a 
345.º da LTFP);

Código do Trabalho — Aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro, com as alterações introduzidas pela Retificação n.º 21/2009, de 
18/03, pelas Leis n.os 105/2009, de 14/09, 53/2011, de 14/10, 23/2012, 
de 25/06, Retificação n.º 38/2012, de 23/07, pelas Leis n.os 47/2012, 
de 29/08, 69/2013, de 30/08, 27/2014, de 08/05, 55/2014, de 25/08, 
28/2015, de 14/04 (artigos 33.º a 65.º, 89.º a 96.º, 197.º a 202.º, 212.º a 
217.º, 220.º a 225.º e 232.º a 257.º);

Lei n.º 115/2009, de 12 outubro — Aprova o Código de Execução 
das Penas e Medidas Privativas de Liberdade, com as alterações in-
troduzidas pelas Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro; Lei n.º 40/2010, 
de 3 de setembro e Lei n.º 21/2013, de 21 de fevereiro. artigos 7.º e 
8.º (Direitos e deveres do recluso); artigos 13.º e 14.º (Regime comum 
e aberto); artigos 18.º e 19.º (Processo individual do recluso e Avaliação 
do recluso); artigos 24.º e 25.º (Momento da libertação e libertação); 
artigo 32.º (Princípios gerais de proteção na saúde); artigo 46.º (Destino 
e repartição da remuneração); artigos 76.º a 85.º (Licenças de saída do 
estabelecimento prisional); artigos 98.º a 108.º (Regime disciplinar); 
artigos 110.º a 115.º (Procedimento disciplinar).

14.3 — Durante a realização da prova não será autorizada a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado.

15 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada a candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como a candidatos 
em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham desem-
penhado aquela atribuição, competência ou atividade.

15.1 — A Avaliação Curricular (AC) incidirá especialmente sobre as 
funções que os candidatos têm desempenhado, visando analisar a sua 
qualificação, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada e tipo de funções exercidas.

15.2 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fa-
tores:

a) Habilitação Académica — será ponderada a habilitação detida 
pelo candidato;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas.

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.
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16 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS)

16.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

16.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS
CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

18 — Motivos de Exclusão:
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

19 — Composição do júri:
Presidente: Alexandre Carlos Augusto Bettencourt, Diretor do Esta-

belecimento Prisional de Angra do Heroísmo.
Vogais efetivos:
Maria do Carmo Boga Carrinho Palula Abrunhosa de Carvalho, Téc-

nica Superior de Reeducação de 1.ª classe do Estabelecimento Prisional 
de Angra do Heroísmo, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, Técnica Superior da 
DSRH/DGRH.

Vogais suplentes:
Carlos Felisberto Torres de Carvalho, Assistente Técnico do Estabe-

lecimento Prisional de Angra do Heroísmo;
Victor Manuel Trindade Pires, Técnico Superior da DSRH/DGRH.

20 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negocia-
ção nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência 
a 4.ª posição da carreira de assistente técnico, com os limites impostos 
pela alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

21 — Suplementos Remuneratórios — Além do subsídio de refeição a 
abonar nos termos gerais, a ocupação dos postos de trabalho a concurso 
confere ainda o direito ao subsídio de risco, previsto na alínea b) do n.º 4, 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 38/82, de 7 de julho, na sua 
redação atual, em vigor por força do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do 
Decreto-Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro e devido nos termos do 
artigo 159.º da LTFP e o direito ao subsídio de fixação, previsto no n.º 1 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 15/88, de 31 de março, no caso 
de trabalhadores oriundos do continente ou de outras ilhas.

22 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

23 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

24 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o n.º 6 do presente aviso, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no formulário de can-
didatura, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um deles (Ponto 7 do formulário).

25 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos
25.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

25.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é afixada em local visível e público das instalações da 
DGRSP, disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República, com informação sobre a 
sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

26 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

18 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Sá Gomes.
209165801 

 Aviso n.º 14700/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo 
de emprego público na modalidade contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de assistente operacional do mapa de pessoal da Direção Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais — Estabelecimento Prisional de 
Angra do Heroísmo — Referência — 87/AO/2015.
1 — Em conformidade com os n.os 1 a 3 do artigo 30.º e com o ar-

tigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho de 30 de setembro de 2015, da Subdiretora -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data de publicitação do presente aviso no Diário da República, procedi-
mento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira/categoria de assistente operacional do mapa de pessoal da 
Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais — Estabelecimento 
Prisional de Angra do Heroísmo, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio ao INA (Processo n.º 25709) 
que declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos) a partir da data da publicação 
no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, prestar in-

formações simples, de acordo com as normas de trato convencionais, 
registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que necessário, as 
mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

5 — Âmbito do recrutamento:
Apenas poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal 

os trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP, bem como, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º da referida Lei 
n.º 82 -B/2014, os candidatos não detentores de vínculo de emprego pú-
blico por tempo indeterminado que se enquadrem nas situações previstas 
no artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço 
Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelos Decretos -Leis n.os 118/2004, de 21 de maio e 320/2007, 
de 27 de setembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

Serão excluídos os trabalhadores das administrações regionais e autár-
quicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
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c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções a que se candidata;

e) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

7 — Requisitos específicos: Ser titular da escolaridade obrigatória 
ou de curso que lhe seja equiparado, caso não se encontrem integrados 
na carreira para a qual o presente procedimento concursal é aberto e 
possuir vínculo de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecido.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em 
referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho na mesma unidade orgânica idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

9 — Legislação aplicável:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
Código do Procedimento Administrativo (CPA) e Portaria n.º 48/2014 
de 26 de fevereiro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através 

do preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento con-
cursal, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, e publicado 
no Diário da República, de 08 de maio de 2009, disponível na secção 
de expediente da DGRSP ou na respetiva página eletrónica (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos), a qual deverá ser entregue 
até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
(Procedimento concursal — Referência 87/AO/2015)
Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq.
1250-139 Lisboa

10.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes do-
cumentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão;
d) Fotocópia dos certificados das ações de formação frequentadas nos 

últimos cinco anos, relacionadas com as atividades que caracterizam os 
postos de trabalho a que se candidatam;

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste inequivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste a caracterização e descrição 
das funções por último exercidas pelo candidato, o tempo de execução, 
e o grau de complexidade das mesmas.

g) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime Incentivos à 
Prestação de Serviço Militar, é também exigida declaração emitida pelo 
órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de 
forma inequívoca a data de início e fim do vínculo contratual, assim 
como a data em que caduca o incentivo.

10.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

10.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

10.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses docu-
mentes impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações do Estabelecimento Prisional de Angra do 
Heroísmo, sitas na Rua Dr. Luís Ribeiro, em Angra do Heroísmo, sem 
prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, encontrando -se 
em qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação 
profissional.

12 — Considerando que o presente procedimento concursal é li-
mitado a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, é adotado, nos termos do n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP, apenas um método de seleção obrigatório e um 
método de seleção facultativo.

13 — Método de seleção obrigatório:
13.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-

datos que:
a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 

ou atividades, diferentes das caracterizadoras dos postos de trabalho 
a ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

13.2 — A Prova de conhecimentos (PC), será escrita, com consulta, 
de realização coletiva, de natureza teórica, efetuada em suporte de 
papel, numa só fase, e será constituída por um conjunto de questões de 
resposta de escolha múltipla e de verdadeiro ou falso, com a duração 
máxima de 90 minutos, e visa avaliar os conhecimentos académicos e, 
ou, profissionais, bem como as competências técnicas dos candidatos, 
versando sobre as seguintes temáticas:

Lei do Trabalho em Funções Públicas.
Legislação/bibliografia:
Decreto-Lei n.º 215/2012 de 28 de setembro — Lei Orgânica da 

DGRSP, com a alteração introduzida pela Declaração de Retificação 
n.º 63/2012, de 28/09 — DR n.º 217, 1.ª série, de 09/11/2012;

Portaria n.º 118/2013 de 25 de março — Estrutura nuclear e compe-
tências da DGRSP;

Portaria n.º 286/2013, de 9 de setembro — Define a estrutura orgânica, 
o regime de funcionamento e as competências dos órgãos e serviços dos 
estabelecimentos prisionais;

Portaria n.º 13/2013, de 11 de janeiro — Procede à classificação dos 
estabelecimentos prisionais;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, — artigos 6.º a 10.º (Modalidades da re-
lação jurídica de emprego público); artigos 19.º a 24.º (Garantias de 
imparcialidade/acumulação de funções) artigos 70.º a 73.º (Infração dis-
ciplinar/deveres funcionais); artigo 76.º (Sujeição ao poder disciplinar); 
artigos 108.º a 119.º (Horários de trabalho); artigos 126.º a 132.º (Férias); 
artigos 133.º a 143.º (Faltas); artigos 176.º a 239.º (Penas disciplina-
res); artigos 280.º a 283.º (Licenças sem remuneração); artigos 288.º a 
313.º (Cessação do vínculo de emprego público).

13.3 — Durante a realização da prova não será autorizada a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado.

14 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada a candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como a candidatos 
em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham desem-
penhado aquela atribuição, competência ou atividade.

14.1 — A Avaliação Curricular (AC) incidirá especialmente sobre as 
funções que os candidatos têm desempenhado, visando analisar a sua 
qualificação, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada e tipo de funções exercidas.

14.2 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fa-
tores:

a) Habilitação Académica — será ponderada a habilitação detida 
pelo candidato;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;
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c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas.

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

15 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS)

15.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS
CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

17 — Motivos de Exclusão:
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

18 — Composição do júri:
Presidente: Alexandre Carlos Augusto Bettencourt, Diretor do Esta-

belecimento Prisional de Angra do Heroísmo.
Vogais efetivos:
Maria do Carmo Boga Carrinho Palula Abrunhosa de Carvalho, Téc-

nica Superior de Reeducação de 1.ª classe do Estabelecimento Prisional 
de Angra do Heroísmo, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, Técnica Superior da 
DSRH/DGRH.

Vogais suplentes:
Carlos Felisberto Torres de Carvalho, Assistente Técnico do Estabe-

lecimento Prisional de Angra do Heroísmo;
Victor Manuel Trindade Pires, Técnico Superior da DSRH/DGRH.

19 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negocia-
ção nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência 
a 8.ª posição da carreira de assistente operacional, com os limites im-
postos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

20 — Suplementos Remuneratórios — Além do subsídio de refeição a 
abonar nos termos gerais, a ocupação dos postos de trabalho a concurso 
confere ainda o direito ao subsídio de risco, previsto na alínea b) do n.º 4, 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 38/82, de 7 de julho, na sua 
redação atual, em vigor por força do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do 
Decreto  -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro e devido nos termos do 
artigo 159.º da LTFP e o direito ao subsídio de fixação, previsto no n.º 1 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 15/88, de 31 de março, no caso 
de trabalhadores oriundos do continente ou de outras ilhas.

21 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

22 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

23 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o n.º 6 do presente aviso, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no formulário de can-
didatura, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um deles (Ponto 7 do formulário).

24 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos
24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

24.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é afixada em local visível e público das instalações da 
DGRSP, disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República, com informação sobre a 
sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

25 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

18 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Sá Gomes.
209165794 

 Aviso n.º 14701/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público na modalidade contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchi-
mento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior do mapa de pessoal da Direção Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais — Estabelecimento Prisional de Angra do 
Heroísmo — Referência — 85/TS/2015.

1 — Em conformidade com os n.os 1 a 3 do artigo 30.º e com o ar-
tigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho de 30 de setembro de 2015, da Subdiretora -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data de publicitação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de técnico superior do mapa de pessoal da 
Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais — Estabelecimento 
Prisional de Angra do Heroísmo, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio ao INA (Processo n.º 25707) 
que declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.mj.pt — Recur-
sos Humanos — Concursos) a partir da data da publicação no Diário da 
República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Caracterização do posto de trabalho:

Funções de consulta, desenvolvimento de estudos, planeamento, 
programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica para as áreas de Gestão e Administração Financeira, Patrimonial 
e Atividades Económicas, tais como:

Participar no planeamento, organização, coordenação e execução de 
procedimentos referentes à contabilidade, respeitando as normas legais 
e os princípios contabilísticos;

Assegurar a execução de procedimentos respeitantes às aquisições 
de bens, serviços e pequenas empreitadas;

Elaborar contratos e acompanhar a sua execução;
Assegurar a gestão da frota automóvel e manter atualizado o Sistema 

de Gestão de Viaturas do Estado.
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5 — Âmbito do recrutamento:
Apenas poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal 

os trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP, bem como, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º da referida Lei 
n.º 82 -B/2014, os candidatos não detentores de vínculo de emprego pú-
blico por tempo indeterminado que se enquadrem nas situações previstas 
no artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço 
Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelos Decretos -Leis n.os 118/2004, de 21 de maio e 320/2007, 
de 27 de setembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

Serão excluídos os trabalhadores das administrações regionais e autár-
quicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

7 — Requisitos preferenciais: Licenciatura em Economia, Gestão ou 
Contabilidade não sendo possível a substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em 
referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho na mesma unidade orgânica idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

9 — Legislação aplicável:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
Código do Procedimento Administrativo (CPA) e Portaria n.º 48/2014 
de 26 de fevereiro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através do 

preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento concursal, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, e publicado no Diário 
da República, de 08 de maio de 2009, disponível na secção de expediente 
da DGRSP ou na respetiva página eletrónica (www.dgsp.mj.pt — Recur-
sos Humanos — Concursos), a qual deverá ser entregue até ao termo do 
prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
(Procedimento concursal — Referência 85/TS/2015)
Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq.
1250-139 Lisboa

10.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes do-
cumentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão;
d) Fotocópia dos certificados das ações de formação frequentadas nos 

últimos cinco anos, relacionadas com as atividades que caracterizam os 
postos de trabalho a que se candidatam;

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste inequivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste a caracterização e descrição 
das funções por último exercidas pelo candidato, o tempo de execução, 
e o grau de complexidade das mesmas.

g) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime Incentivos à 
Prestação de Serviço Militar, é também exigida declaração emitida pelo 
órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de 
forma inequívoca a data de início e fim do vínculo contratual, assim 
como a data em que caduca o incentivo.

10.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

10.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

10.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses docu-
mentes impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações do Estabelecimento Prisional de Angra do 
Heroísmo, sitas na Rua Dr. Luís Ribeiro, em Angra do Heroísmo, sem 
prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, encontrando -se 
em qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação 
profissional.

12 — Considerando que o presente procedimento concursal é li-
mitado a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, é adotado, nos termos do n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP, apenas um método de seleção obrigatório e um 
método de seleção facultativo.

13 — Método de seleção obrigatório:
13.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-

datos que:
a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 

ou atividades, diferentes das caracterizadoras dos postos de trabalho 
a ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

13.2 — A Prova de conhecimentos (PC), será escrita, com consulta, 
de realização coletiva, de natureza teórica, efetuada em suporte de 
papel, numa só fase, e será constituída por um conjunto de questões de 
resposta de escolha múltipla e de verdadeiro ou falso, com a duração 
máxima de 90 minutos, e visa avaliar os conhecimentos académicos e, 
ou, profissionais, bem como as competências técnicas dos candidatos, 
versando sobre as seguintes temáticas:

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho — artigos 6.º a 9.º (Modalidades de vínculo 
para o exercício de funções públicas); artigos 19.º a 24.º (Garantias de 
imparcialidade/acumulação de funções); artigos 70.º a 76.º Direitos, 
deveres e garantias do trabalhador e do empregador público); artigos 
108.º a 119.º (Horários de trabalho); artigos 126.º a 135.º (Férias/Fal-
tas); artigos 176.º a 179.º (Exercício do poder disciplinar); artigos 288.º 
a 305.º (Extinção do vínculo de emprego público);

Lei orgânica da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais — 
Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro, alterada pela Declaração 
de Retificação n.º 63/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 217, 9 de novembro de 2012;

Portaria n.º 118/2013, de 25 de março — Determina a estrutura nuclear 
da Direção -Geral e Reinserção Social e as competências das respetivas 
unidades orgânicas, estabelece o número máximo de unidades orgânicas 
flexíveis dos serviços centrais e define o número máximo dos cargos de 
dirigente intermédio de 2.º grau respeitantes aos serviços desconcentra-
dos, bem como o número máximo de equipas multidisciplinares.

Despacho n.º 9954/2013, de 11 de julho, do Diretor -Geral de Reinser-
ção e Serviços Prisionais, e publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 145, de 30 de julho de 2013, que cria e define as atribuições e com-
petências das unidades orgânicas flexíveis.

Portaria n.º 286/2013, de 9 de setembro — Define a estrutura orgânica, 
o regime de funcionamento e as competências dos órgãos e serviços dos 
estabelecimentos prisionais.
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Decreto -Lei n.º 51/2011, de 11 de abril — Aprova o Regulamento 
Geral dos Estabelecimentos Prisionais (artigos).

Portaria n.º 13/2013 de 11 de janeiro — Procede à classificação dos 
estabelecimentos prisionais.

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo De-
creto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 149/2012, de 12 de julho, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro e pela Lei n.º 3/2010, 
de 27 de abril — Aprova o Código dos Contratos Públicos.

Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro — Aprova a lei de bases da Conta-
bilidade Pública.

Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho — Estabelece o regime da 
administração financeira do Estado a que se refere a Lei n.º 8/90, de 
20 de fevereiro, que aprovou as bases da Contabilidade Pública.

Portaria n.º 378/94, de 16 de junho — Cadastro e inventário dos bens 
móveis do Estado (CIME);

Decreto -Lei n.º 232/97, de 3 de setembro — Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública;

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho — Regime de realização de 
despesas públicas e da contratação pública relativa à locação e aquisição 
de bens móveis e serviços (artigos 16.º a 22.º e 29.º);

Portaria n.º 671/2000, de 17 de abril — Cadastro e inventário dos 
bens do Estado (CIBE);

Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 2/2002, de 28 de agosto, pela Lei n.º 23/2003, de 2 de julho, 
pela Lei n.º 48/2004, de 24 de agosto, pela Lei n.º 48/2010, de 19 de 
outubro, pela Lei n.º 22/2011, de 20 de maio, pela Lei n.º 52/2011, de 
13 de outubro, e pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho — Estabelece as 
disposições gerais e comuns de enquadramento dos orçamentos e contas 
de todo o setor público administrativo;

Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro — Estabelece o regime 
jurídico dos códigos de classificação económica das receitas e das 
despesas públicas, bem como a estrutura das classificações orgânicas 
aplicáveis aos organismos que integram a administração central;

Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e pelo Decreto -Lei 
n.º 117 -A/2012, de 14 de junho — Procede à definição do Sistema 
Nacional de Compras Públicas;

Decreto -Lei n.º 280/2007, de 07 de agosto, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 36/2013, de 11 de março, e pela Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro — Estabelece o regime jurídico do património imobi-
liário público;

Portaria n.º 772/2008, de 06 de agosto e Portaria n.º 103/2011, de 
14 de março — Categoria de bens e serviços dos acordos quadro da 
Agência Nacional de Compras Públicas;

Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto — Estabelece o regime 
jurídico do parque de veículos do Estado;

Despacho n.º 8293/2009, de 24 de março — Categorias de bens e 
serviços agregados pela Unidade de Compras do Ministério da Justiça;

Portaria n.º 103/2011, de 14 de março — Procede à revisão das ca-
tegorias de bens e serviços dos acordos quadro da Agência Nacional de 
Compras Publicas;

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro — Aprova as regras aplicáveis à 
assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas;

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho — Contempla as normas 
legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da 
Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.

13.3 — Durante a realização da prova não será autorizada a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado.

14 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada aos candidatos inte-
grados na carreira de técnico superior, que se encontrem, ou tratando -se 
de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham, 
por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação 
foi aberto o procedimento.

14.1 — A Avaliação Curricular (AC) incidirá especialmente sobre as 
funções que os candidatos têm desempenhado, visando analisar a sua 
qualificação, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada e tipo de funções exercidas.

14.2 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fa-
tores:

a) Habilitação Académica — será ponderada a habilitação detida 
pelo candidato;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas.

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

15 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS)

15.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 
16, 12, 8 e 4 valores.

16 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS
CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS= Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

17 — Motivos de Exclusão:
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

18 — Composição do júri:
Presidente: Alexandre Carlos Augusto Bettencourt, Diretor do Esta-

belecimento Prisional de Angra do Heroísmo.
Vogais efetivos:
Maria do Carmo Boga Carrinho Palula Abrunhosa de Carvalho, Téc-

nica Superior de Reeducação de 1.ª classe do Estabelecimento Prisional 
de Angra do Heroísmo, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, Técnica Superior da 
DSRH/DGRH.

Vogais suplentes:
Victor Manuel Trindade Pires, Técnico Superior da DSRH/DGRH
Assunção da Glória Machado Pinheiro, Técnica Superior da DSRH/

DGRH.

19 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negocia-
ção nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência 
a 4.ª posição da carreira de técnico superior, com os limites impostos 
pela alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

20 — Suplementos Remuneratórios — Além do subsídio de refeição a 
abonar nos termos gerais, a ocupação dos postos de trabalho a concurso 
confere ainda o direito ao subsídio de risco, previsto na alínea b) do n.º 4, 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 38/82, de 7 de julho, na sua 
redação atual, em vigor por força do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro e devido nos termos do 
artigo 159.º da LTFP e o direito ao subsídio de fixação, previsto no n.º 1 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 15/88, de 31 de março, no caso 
de trabalhadores oriundos do continente ou de outras ilhas.

21 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.
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22 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

23 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o n.º 6 do presente aviso, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no formulário de can-
didatura, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um deles (Ponto 7 do formulário).

24 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos
24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

24.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é afixada em local visível e público das instalações da 
DGRSP, disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República, com informação sobre a 
sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

25 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

18 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Sá Gomes.
209165672 

 Aviso n.º 14702/2015

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo 
de emprego público na modalidade contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da carreira/categoria 
de assistente técnico do mapa de pessoal da Direção Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais — Estabelecimento Prisional 
de Ponta Delgada — Referência — 88/AT/2015.
1 — Em conformidade com os n.os 1 a 3 do artigo 30.º e com o ar-

tigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho de 30 de setembro de 2015, da Subdiretora -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data de publicitação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de 
trabalho da carreira/categoria de assistente técnico do mapa de pessoal 
da Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais — Estabelecimento 
Prisional de Ponta Delgada, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio ao INA (Processo n.º 25710) 
que declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da 
referida portaria.

3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica da DGRSP (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos) a partir da data da publicação 
no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 

com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
de complexidade tais como:

Organização e atualização de processos dos reclusos; procedimen-
tos relativos à entrada, permanência e saída dos reclusos; emissão de 
guias de comparência em várias entidades; notificação sobre situação 
jurídico -processual ou outras situações e despachos que digam res-
peito com a situação do recluso; junção de informação para reunião do 
conselho técnico; articulação com SEF, PJ e outros órgãos de polícia, 
designadamente para efeitos de execução de penas e transferências de 
condenados; proceder à abertura de contas de reclusos, atualização de 

registos e movimentos do SIP reclusos; utilização da aplicação infor-
mática GERFIP; registo atualizado de todos os movimentos bancários 
e de fundo de maneio e subsequente reconciliação bancária; elaboração 
dos mapas de assiduidade; juntas médicas; instrução de processos de 
acidentes de serviço; notificação e divulgação de informação aos tra-
balhadores em matérias como direitos e deveres laborais; marcação de 
consultas e exames médicos dos reclusos; organização, registo infor-
mático e monitorização do processo clinico do recluso, em articulação 
com o corpo clinico e o corpo da guarda prisional.

5 — Âmbito do recrutamento:
Apenas poderão candidatar -se ao presente procedimento concursal 

os trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP, bem como, nos termos do n.º 2 do artigo 48.º da referida Lei 
n.º 82 -B/2014, os candidatos não detentores de vínculo de emprego pú-
blico por tempo indeterminado que se enquadrem nas situações previstas 
no artigo 30.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço 
Militar nos Regimes de Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelos Decretos -Leis n.os 118/2004, de 21 de maio e 320/2007, 
de 27 de setembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

Serão excluídos os trabalhadores das administrações regionais e autár-
quicas, por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

6 — Requisitos gerais de admissão:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

7 — Requisitos específicos: Ser titular do 12.º ano de escolaridade 
ou de curso que lhe seja equiparado, caso não se encontrem integrados 
na carreira para a qual o presente procedimento concursal é aberto e 
possuir vínculo de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecido.

8 — Requisitos preferenciais:
Conhecimentos de Informática na ótica do utilizador, designadamente 

em Word e Excel.
9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em 
referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho na mesma unidade orgânica idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o referido procedimento.

10 — Legislação aplicável:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
Código do Procedimento Administrativo (CPA) e Portaria n.º 48/2014 
de 26 de fevereiro.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas são obrigatoriamente formalizadas através 

do preenchimento do formulário de candidatura ao procedimento con-
cursal, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, e publicado 
no Diário da República, de 08 de maio de 2009, disponível na secção 
de expediente da DGRSP ou na respetiva página eletrónica (www.dgsp.
mj.pt — Recursos Humanos — Concursos), a qual deverá ser entregue 
até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente (das 9h às 13h e das 14h às 18h), nas instalações da 
DGRSP, na Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq., Lisboa;

b) Por correio registado, com aviso de receção, para:
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais
(Procedimento concursal — Referência 88/AT/2015)
Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esq.
1250-139 Lisboa

11.2 — Com a candidatura deverão ser entregues os seguintes do-
cumentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão;
d) Fotocópia dos certificados das ações de formação frequentadas nos 

últimos cinco anos, relacionadas com as atividades que caracterizam os 
postos de trabalho a que se candidatam;



Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015  36501

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste inequivocamente:

i) Identificação da carreira e da categoria de que o candidato seja 
titular e a respetiva antiguidade;

ii) Identificação da natureza do vínculo de emprego público de que 
é titular;

iii) Posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) Menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de 
desempenho relativas aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, da qual conste a caracterização e descrição 
das funções por último exercidas pelo candidato, o tempo de execução, 
e o grau de complexidade das mesmas.

g) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime Incentivos à 
Prestação de Serviço Militar, é também exigida declaração emitida pelo 
órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de 
forma inequívoca a data de início e fim do vínculo contratual, assim 
como a data em que caduca o incentivo.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

11.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

11.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos quando a falta desses docu-
mentes impossibilite a admissão ou avaliação do candidato, nos termos 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações do Estabelecimento Prisional de Ponta 
Delgada, sitas na Rua da Boa Nova, n.º 4, em Ponta Delgada, sem pre-
juízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, encontrando -se 
em qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação 
profissional.

13 — Considerando que o presente procedimento concursal é li-
mitado a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, é adotado, nos termos do n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP, apenas um método de seleção obrigatório e um 
método de seleção facultativo.

14 — Método de seleção obrigatório:
14.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-

datos que:
a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 

ou atividades, diferentes das caracterizadoras dos postos de trabalho 
a ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

14.2 — A Prova de conhecimentos (PC), será escrita, com consulta, 
de realização coletiva, de natureza teórica, efetuada em suporte de 
papel, numa só fase, e será constituída por um conjunto de questões de 
resposta de escolha múltipla e de verdadeiro ou falso, com a duração 
máxima de 90 minutos, e visa avaliar os conhecimentos académicos e, 
ou, profissionais, bem como as competências técnicas dos candidatos, 
versando sobre as seguintes temáticas:

Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro — Aprova a orgânica 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais; alterada pela De-
claração de Retificação n.º 63/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 217, 9 de novembro de 2012;

Portaria n.º 118/2013, de 25 de março — Determina a estrutura nuclear 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais e as competências 
das respetivas unidades orgânicas, estabelece o número máximo de 
unidades orgânicas flexíveis dos serviços centrais e define o número 
máximo dos cargos de dirigente intermédio de 2.º grau respeitantes aos 
serviços desconcentrados, bem como o número máximo de equipas 
multidisciplinares;

Despacho n.º 9954/2013, de 11 de julho de 2013, do Diretor  -Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais, e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 145, de 30 de julho de 2013, que cria e define as atribuições 
e competências das unidades orgânicas flexíveis.

Portaria n.º 286/2013, de 9 de setembro — Define a estrutura orgânica, 
o regime de funcionamento e as competências dos órgãos e serviços dos 
estabelecimentos prisionais.

Código do Procedimento Administrativo — Aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (artigos 1.º a 19.º, 82.º a 88.º e 121.º 
a 125.º);

Lei 35/2014, de 20 de junho — Aprova a Lei Geral de Trabalho 
em Funções Pública (LTFP) (artigos 14.º a 40.º da Lei n.º 35/2014 e 
artigos 70.º a 73.º, 101.º a 116.º; 120.º a 143.º; 159.º a 162.º; 340.º a 
345.º da LTFP);

Código do Trabalho — Aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro, com as alterações introduzidas pela Retificação n.º 21/2009, de 
18/03, pelas Leis n.os 105/2009, de 14/09, 53/2011, de 14/10, 23/2012, 
de 25/06, Retificação n.º 38/2012, de 23/07, pelas Leis n.os 47/2012, 
de 29/08, 69/2013, de 30/08, 27/2014, de 08/05, 55/2014, de 25/08, 
28/2015, de 14/04 (artigos 33.º a 65.º, 89.º a 96.º, 197.º a 202.º, 212.º a 
217.º, 220.º a 225.º e 232.º a 257.º);

Lei n.º 115/2009, de 12 outubro — Aprova o Código de Execução 
das Penas e Medidas Privativas de Liberdade, com as alterações in-
troduzidas pelas Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro; Lei n.º 40/2010, 
de 3 de setembro e Lei n.º 21/2013, de 21 de fevereiro. artigos 7.º e 
8.º (Direitos e deveres do recluso); artigos 13.º e 14.º (Regime comum 
e aberto); artigos 18.º e 19.º (Processo individual do recluso e Avaliação 
do recluso); artigos 24.º e 25.º (Momento da libertação e libertação); 
artigo 32.º (Princípios gerais de proteção na saúde); artigo 46.º (Destino 
e repartição da remuneração); artigos 76.º a 85.º (Licenças de saída do 
estabelecimento prisional); artigos 98.º a 108.º (Regime disciplinar); 
artigos 110.º a 115.º (Procedimento disciplinar).

14.3 — Durante a realização da prova não será autorizada a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado.

15 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada a candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como a candidatos 
em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham desem-
penhado aquela atribuição, competência ou atividade.

15.1 — A Avaliação Curricular (AC) incidirá especialmente sobre as 
funções que os candidatos têm desempenhado, visando analisar a sua 
qualificação, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada e tipo de funções exercidas.

15.2 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fa-
tores:

a) Habilitação Académica — será ponderada a habilitação detida 
pelo candidato;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e a atividade caracterizadora do 
posto de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor contacto 
orgânico -funcional com as referidas áreas.

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

16 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS)

16.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

16.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS
CF = 0,70 AC + 0,30 EPS
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em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS= Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

18 — Motivos de Exclusão:
São, designadamente, motivos de exclusão do presente procedimento 

concursal a apresentação da candidatura fora do prazo e o incumprimento 
dos requisitos mencionados neste aviso, sem prejuízo dos demais motivos 
legal ou regulamentarmente previstos.

19 — Composição do júri:
Presidente: Luís Miguel Monteiro Rêgo Sousa, Diretor do Estabele-

cimento Prisional de Ponta Delgada.
Vogais efetivos:
Otília da Conceição Saraiva Simões, Adjunta do Diretor do Estabe-

lecimento Prisional de Ponta Delgada, que substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

Helena Isabel Ferreira Martins, Técnica Superior de Reeducação de 
1.ª classe do Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada.

Vogais suplentes:
Isabel Maria Rebelo Valado Tavares, Assistente Técnico do Estabe-

lecimento Prisional de Ponta Delgada;
Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, Técnica Superior da 

DSRH/DGRH.

20 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negocia-
ção nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência 
a 4.ª posição da carreira de assistente técnico, com os limites impostos 
pela alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

21 — Suplementos Remuneratórios — Além do subsídio de refeição a 
abonar nos termos gerais, a ocupação dos postos de trabalho a concurso 
confere ainda o direito ao subsídio de risco, previsto na alínea b) do n.º 4, 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 38/82, de 7 de julho, na sua 
redação atual, em vigor por força do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro e devido nos termos do 
artigo 159.º da LTFP e o direito ao subsídio de fixação, previsto no n.º 1 
do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 15/88, de 31 de março, no caso 
de trabalhadores oriundos do continente ou de outras ilhas.

22 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

23 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

24 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o n.º 6 do presente aviso, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no formulário de can-
didatura, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um deles (Ponto 7 do formulário).

25 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos
25.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

25.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 
homologação, é afixada em local visível e público das instalações 
da DGRSP, disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República, com 
informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6 do ar-
tigo 36.º da Portaria.

26 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.»

18 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Sá Gomes.
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Deliberação n.º 2288/2015

Estrutura orgânica do Turismo de Portugal — Serviços Centrais
Torna -se público que o Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P. 

deliberou, em 28 de outubro de 2015, o seguinte:
Nos termos dos Estatutos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. 

(Turismo de Portugal), aprovados pela Portaria n.º 384/2015, de 26 de 
outubro, as áreas de atuação do instituto, nos seus serviços centrais, 
corporizam -se nas áreas de planeamento, negócio e suporte, organizando-
-se em unidades orgânicas de 1.º grau, designadas por direções, as quais 
se encontram identificadas no n.º 2 do seu artigo 1.º

De acordo com o previsto no n.º 3 do acima referido artigo 1.º dos 
Estatutos, podem ainda, por deliberação do conselho diretivo, ser criadas, 
modificadas ou extintas unidades orgânicas de 2.º grau, designadas por 
departamentos, integradas ou não em unidades orgânicas de 1.º grau, 
sendo as respetivas competências fixadas naquela deliberação, a qual é 
objeto de publicação no Diário da República.

Neste enquadramento, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 1.º 
dos Estatutos do Turismo de Portugal, o Conselho Diretivo delibera 
aprovar a seguinte estrutura, a nível das unidades orgânicas de 2.º grau, 
corporizando as prioridades e o enfoque da sua atuação futura:

Organização interna dos serviços centrais
do Turismo de Portugal, I. P.

1 — À Direção de Estratégia (DIE), cabe propor e avaliar medidas de 
política tendentes a assegurar a competitividade e sustentabilidade do 
turismo português, promovendo a articulação das medidas de política do 
turismo com as demais políticas setoriais, de âmbito nacional e regional, 
acompanhar a atividade das entidades regionais de turismo, garantir, 
no âmbito do desenvolvimento do setor turístico, o alinhamento e a 
articulação das políticas nacionais e regionais de afetação dos fundos 
comunitários, bem como da correspondente implementação de progra-
mas e sistemas de incentivos, acompanhar o processo de negociação e 
afetação dos fundos comunitários aplicáveis ao setor do turismo, bem 
como acompanhar, em articulação com todas as unidades orgânicas com 
intervenção na matéria, a gestão desses fundos por parte do instituto, no 
contexto dos respetivos programas de aplicação, medidas programáti-
cas, sistemas de incentivos, de apoio, de ajudas ou de financiamento, 
tendo na sua estrutura, para o efeito, um Departamento de Gestão de 
Programas Comunitários.

1.1 — Ao Departamento de Gestão de Programas Comunitários 
(DGPC) compete:

a) Acompanhar todo o processo de negociação e afetação dos fundos 
comunitários aplicáveis ao setor do turismo;

b) Acompanhar, em articulação com todas as unidades orgânicas com 
intervenção na matéria, a gestão desses fundos por parte do instituto, no 
contexto dos respetivos programas de aplicação, medidas programáticas, 
sistemas de incentivos, de apoio, de ajudas ou de financiamento;

c) Monitorizar e avaliar essa gestão, através da recolha e tratamento 
de informação relativa à respetiva aplicação;

d) Garantir o alinhamento e a articulação das políticas nacionais e 
regionais de afetação dos fundos comunitários e da respetiva implemen-
tação de programas e sistemas de incentivos no âmbito do desenvolvi-
mento do setor turístico.

e) Assegurar a gestão e dinamização do Plano de Ação do Turismo 
2020/Cluster Turismo 2020, incluindo o acompanhamento e dinamiza-
ção dos projetos referenciados ou a referenciar no contexto do referido 
Plano de Ação/Cluster;

f) Emitir parecer sobre projetos de promoção e dinamização turística 
promovidos por entidades públicas, nomeadamente Entidades Regionais 
de Turismo, e entidades privadas sem fins lucrativos, candidatados aos 
Programas Operacionais Regionais ou Temáticos do Portugal 2020, 
tendo em vista a assegurar um alinhamento e uma maior convergência 
entre os instrumentos de política pública de âmbito nacional e regional 
e entre fundos nacionais e comunitários;

g) Gerir, em articulação com as diversas unidades orgânicas do Tu-
rismo de Portugal, I. P., a apresentação de candidaturas promovidas 
pelo instituto aos Programas Operacionais do Portugal 2020, em todas 
as fases do processo, incluindo o respetivo encerramento e prestação 
de contas;

h) Assegurar a monitorização e acompanhamento das candidaturas 
apresentadas pelo Turismo de Portugal, I. P., a todos programas co-
munitários, em todas as fases do processo, reunindo e apresentando 
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periodicamente informação sistematizada sobre os projetos candidatados 
pelo instituto e assegurando o respetivo encerramento e prestação de 
contas.

2 — À Direção de Gestão do Conhecimento (DGC), cabe monitori-
zar e avaliar a atividade turística e os seus fatores de competitividade, 
através da recolha e tratamento de informação estatística, da realização 
de estudos e do desenvolvimento de uma oferta de serviços de conhe-
cimento assentes num sistema de business intelligence, a disponibilizar 
aos agentes do setor, estimular o conhecimento na área do turismo, 
designadamente através da dinamização de centros de competência 
e do fomento da investigação aplicada no setor do turismo, garantir 
a gestão e dinamização do Centro de Documentação do Turismo de 
Portugal, I. P., coordenar e acompanhar o relacionamento institucional do 
organismo em todas as suas vertentes, propor e executar as orientações 
em matéria de comunicação e assegurar a gestão e uniformização dos 
procedimentos de atendimento de caráter geral e de primeiro nível aos 
empresários e demais destinatários da atuação do Turismo de Portugal, 
acompanhar a atividade das organizações internacionais e assegurar a 
representação e cooperação internacional do Turismo de Portugal, I. P., 
incluindo o acompanhamento das negociações europeias e a definição 
da posição nacional em matéria de política de turismo, em articulação 
com a entidade competente pela coordenação dos assuntos europeus 
no Ministério da Economia, acompanhar e intervir na agenda interna-
cional em domínios significativos para o desenvolvimento turístico, 
com o objetivo de dinamizar uma rede de relacionamento no plano 
internacional, assim como a participação ativa e liderança em processos 
relevantes, tendo na sua estrutura, para o efeito, um Departamento de 
Comunicação e Informação.

2.1 — Ao Departamento de Comunicação e Informação (DINF) 
compete:

a) Executar as orientações emitidas em matéria de comunicação;
b) Assegurar a gestão e uniformização dos procedimentos de aten-

dimento de caráter geral e de primeiro nível aos empresários e demais 
destinatários da atuação do Turismo de Portugal, I. P.;

c) Garantir a gestão e dinamização do Centro de Documentação do 
Turismo de Portugal, I. P.

3 — À Direção de Valorização da Oferta (DVO) cabe promover a 
diversificação, qualificação e melhoria da oferta turística nacional, bem 
como a sua valorização, competindo -lhe, ainda, a organização do registo 
das atividades turísticas e da apresentação de propostas de emissão da 
declaração da utilidade turística dos empreendimentos e atividades turís-
ticas, estruturando -se, para o efeito, num Departamento de Ordenamento 
Turístico e num Departamento de Estruturação da Oferta.

3.1 — Ao Departamento de Ordenamento Turístico (DEOT) com-
pete:

a) Promover uma política adequada de ordenamento turístico, assegu-
rando a integração das políticas do turismo nas demais áreas setoriais e 
intervindo na elaboração dos instrumentos de gestão territorial;

b) Assegurar o cumprimento da legislação do setor do turismo e 
promover a valorização da oferta turística no âmbito do procedimento 
de emissão de parecer sobre pedidos de informação prévia, de licen-
ciamento e de comunicação prévia sobre operações de loteamento que 
contemplem a instalação de empreendimentos turísticos, da emissão de 
parecer no âmbito do regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional, 
bem como através da participação nos procedimentos de avaliação de 
impacte ambiental;

c) Assegurar a intervenção do Turismo de Portugal, I. P. no âmbito 
da Comissão Permanente de Apoio ao Investidor;

d) Acompanhar a evolução e desenvolvimento da oferta turística 
nacional.

3.2 — Ao Departamento de Estruturação da Oferta (DEEO) com-
pete:

a) Assegurar o cumprimento da legislação do setor do turismo e 
promover a valorização da oferta turística na emissão de parecer no 
âmbito do procedimento de emissão de parecer a pedidos de informação 
prévia e de licenciamento e comunicação prévia sobre a instalação de 
empreendimentos turísticos, nos termos da legislação aplicável;

b) Acompanhar a evolução e o desenvolvimento da oferta turística 
nacional, designadamente através da classificação dos empreendimentos 
turísticos, da sua revisão periódica e do seu funcionamento;

c) Monitorizar e atualizar o registo dos empreendimentos turísticos 
(Registo Nacional dos Empreendimento Turísticos);

d) Monitorizar o Registo dos Estabelecimentos de Alojamento Local 
(RNAL) e proceder a vistorias nos casos previstos na lei.

4 — À Direção de Apoio ao Investimento (DAI) cabe colaborar na 
conceção dos instrumentos de apoio financeiro ao desenvolvimento da 

oferta turística, na análise das candidaturas que tenham por objeto a 
concretização de projetos turísticos e outras infraestruturas de interesse 
para o turismo e na contratação e acompanhamento dos mesmos, nas suas 
vertentes material, financeira e contratual, prestando o apoio técnico que 
se afigure necessário às entidades privadas e públicas do setor, assegurar 
a gestão de fundos comunitários no contexto dos respetivos sistemas de 
incentivos, fomentar o empreendedorismo e inovação no turismo, asse-
gurar a prestação de serviços de apoio ao investidor, em articulação com 
as entidades regionais de turismo e outros parceiros, e ainda assegurar o 
acompanhamento operacional da atividade das participadas financeiras 
do Turismo de Portugal, I. P., tendo na sua estrutura, para o efeito, um 
Departamento de Inovação Financeira e Análise de Investimentos, um 
Departamento de Acompanhamento de Projetos e um Departamento de 
Empreendedorismo e Desenvolvimento Empresarial.

4.1 — Ao Departamento de Análise (DEAN) compete:
a) Apoiar tecnicamente os investidores na preparação e estruturação 

das respetivas candidaturas a apoios financeiros;
b) Analisar as candidaturas a apoios financeiros de investimentos de 

natureza empresarial, nomeadamente no contexto da gestão de fundos 
comunitários associados a sistemas de incentivos, e de natureza pública;

c) Proceder à avaliação de empresas e de empreendimentos.

4.2 — Ao Departamento de Execução (DEEX) compete:
a) Apoiar tecnicamente, ao longo do investimento e através de Ges-

tores de Projeto, os promotores dos projetos apoiados;
b) Acompanhar a evolução dos projetos apoiados, quer na sua fase 

de investimento, quer na fase subsequente de exploração dos respetivos 
empreendimentos, e instruir os procedimentos que resultem de pedidos 
formulados pelos respetivos promotores, nomeadamente ao nível da 
libertação dos incentivos e financiamentos aprovados;

c) Proceder ao apuramento do Grau de Cumprimento dos Contratos 
para efeitos de atribuição de prémios de desempenho.

4.3 — Ao Departamento de Empreendedorismo e Desenvolvimento 
Empresarial (DEMP) compete:

a) Fomentar e dinamizar o empreendedorismo e a inovação no setor 
do Turismo, assegurando uma atuação e uma resposta integrada do Tu-
rismo de Portugal, I. P. nesse domínio, a disponibilização de um quadro 
de apoios específicos e de iniciativas que tenham os empreendedores 
por destinatários nos seus diversos estádios de desenvolvimento, assim 
como a criação de uma rede de parcerias com os atores do ecossistema 
do empreendedorismo;

b) Prestar assistência técnica às empresas do setor, nas suas diversas 
áreas de atuação e intervenção;

c) Executar iniciativas e políticas de estímulo à competitividade em-
presarial, nomeadamente as dirigidas à capacitação das empresas.

4.4 — No âmbito e para os efeitos do assegurar o acompanhamento 
operacional da atividade das participadas financeiras do Turismo de 
Portugal, I,P., considera -se delegada no Diretor Coordenador da Di-
reção de Apoio ao Investimento, salvo decisão em contrário por parte 
do Conselho Diretivo, a representação do Turismo de Portugal, I. P., 
no Conselho de Administração das sociedades financeiras participadas 
por este Instituto, o qual assume por inerência a titularidade nos órgãos 
das pessoas coletivas.

5 — À Direção de Apoio à Venda (DAV) cabe propor a definição 
estratégica e gerir a marca destino Portugal. Apresentar propostas para 
a definição da estratégia promocional e de venda do destino Portugal, 
dos destinos regionais e produtos turísticos, bem como para a captação 
de eventos internacionais. Conceber, coordenar, executar e acompanhar 
o plano nacional de promoção turística, em colaboração com agentes 
privados e públicos, assim como a atividade promocional, informativa e 
de comunicação do destino Portugal, tanto no país como no estrangeiro. 
Coordenar e apoiar a estruturação e desenvolvimento de produtos turís-
ticos centrados nas necessidades da procura internacional em articulação 
com entidades públicas e privadas e assegurar a articulação com as 
equipas de turismo no estrangeiro, tendo na sua estrutura, para o efeito, 
um Departamento de Comunicação, um Departamento de Marketing 
Digital, um Departamento de Produção e Promoção Regional, um De-
partamento de Gestão de Equipas de Turismo e um Departamento de 
Desenvolvimento e Inovação.

a) Ao Departamento de Comunicação (DCOM) compete:
a) Propor a definição estratégica e gestão da marca destino Portugal 

e a sua articulação com os parceiros do setor;
b) Organizar e implementar campanhas de apoio à venda nos mer-

cados externos, dirigidas ao consumidor final e em articulação com as 
empresas do setor;
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c) Ativar a comunicação da marca destino Portugal em todas as ações 
promocionais, incluindo em eventos internacionais que decorram em 
Portugal e tenham o envolvimento do Turismo de Portugal;

d) Acompanhar os apoios do Turismo de Portugal a eventos interna-
cionais que se realizem no país ou no estrangeiro;

e) Promover a relação com os órgãos de comunicação social es-
trangeiros de modo a potenciar a divulgação do destino Portugal nos 
mercados externos;

f) Gerir o banco de imagens e de vídeo do Turismo de Portugal e pro-
mover a sua constante atualização em termos de conteúdos, bem como, 
produzir materiais promocionais em diferentes suportes.

b) Ao Departamento de Marketing Digital (DMDI) compete:
a) Organizar e implementar campanhas de comunicação digital e 

online para a afirmação do propósito e da proposta de valor do destino 
Portugal;

b) Desenvolver e gerir a presença digital e online do destino Portugal 
através de multicanais integrados, designadamente, portais, plataforma 
móveis e social media;

c) Desenvolver e disseminar conteúdos relevantes para o turista e 
fomentar a interação com o consumidor.

d) Fomentar o desenvolvimento de plataformas online integradas em 
articulação com os agentes públicos e privados.

c) Ao Departamento de Produção e Promoção Regional (DPPR) 
compete:

a) Gerir e acompanhar a promoção externa dos destinos regionais, em 
articulação com as empresas do setor e as entidades regionais;

b) Acompanhar a implementação e execução dos Planos de Anima-
ção e Promoção financiados pelas verbas das contrapartidas anuais da 
concessão do jogo;

c) Organizar a participação nacional de Portugal nos principais certa-
mes internacionais de turismo, e as ações e eventos de promoção que se 
realizam nos mercados emissores, articulando com as empresas do setor, 
com as entidades regionais e com as Equipas de Turismo no exterior;

d) Promover em articulação com as empresas do setor e as entidades 
responsáveis pela dinamização do Turismo de Negócios, a captação e 
realização em Portugal de eventos nesta área;

e) Pronunciar -se sobre os planos promocionais propostas pelas Enti-
dades Regionais de Turismo.

d) Ao Departamento de Gestão de Equipas de Turismo (DGET) com-
pete:

a) Acompanhar o funcionamento das Equipas de Turismo no estran-
geiro, de acordo com a estratégia de atuação e modelo definidos pela 
Direção de Apoio à Venda;

b) Propor a adaptação do conteúdo funcional das Equipas de Turismo 
no estrangeiro à realidade local e ao contexto atual dos mercados em 
que se inserem;

c) Articular da atividade promocional da Direção de Apoio à Venda 
e das Agências Regionais de Promoção Turística com as Equipas de 
Turismo no estrangeiro;

d) Articular a atividade das Equipas de Turismo com outras áreas 
do instituto;

e) Monitorizar permanentemente a atividade das Equipas de Turismo 
no estrangeiro;

f) Implementar e executar a avaliação de resultados e do desempe-
nho das Equipas de Turismo no estrangeiro, de acordo com o modelo 
definido.

e) Ao Departamento de Desenvolvimento e Inovação (DDIN) com-
pete:

a) Implementar projetos de desenvolvimento de produtos turísticos 
centrados nas necessidades da procura internacional e focados nos seu 
potencial de comercialização, em ligação com os agentes públicos e 
privados relevantes;

b) Dinamizar a criação de conteúdos e a oferta de experiências asso-
ciados aos produtos turísticos;

c) Promover o desenvolvimento sustentável e competitivo dos des-
tinos turísticos regionais, em articulação com as estruturas regionais 
de turismo;

d) Promover a implementação de projetos -piloto de inovação em 
turismo;

e) Assegurar a representação e coordenar a participação do Turismo 
de Portugal, I. P. em grupos de trabalho que tenham em vista o desen-
volvimento da atividade turística em Portugal.

6 — À Direção de Formação (DFR) cabe definir as prioridades de 
valorização dos recursos humanos do sector do turismo, tendo em vista a 

melhoria da qualidade e do prestígio das profissões turísticas, o reconhe-
cimento de cursos de formação profissional e a certificação da aptidão 
profissional para o exercício das profissões do sector, bem como gerir 
ou participar em operações concretas de formação, designadamente a 
das escolas de hotelaria e turismo, tendo na sua estrutura, para o efeito, 
um Departamento de Gestão Técnico -Pedagógica e um Departamento 
de Divulgação e Internacionalização.

6.1 — Ao Departamento Gestão Pedagógica e Certificação (DGPC) 
compete:

a) Estruturar e organizar cursos, programas e referenciais de forma-
ção dirigidos a jovens e adultos que ingressam na atividade turística; 
conceber programas de formação avançada e especializações, para 
alunos e formadores;

b) Acompanhar, monitorizar e avaliar os planos de formação
c) Assegurar o desenvolvimento do projeto técnico -pedagógico das 

escolas;
d) Desenvolver estudos de diagnóstico, de resultados da Formação 

Turística e de inserção profissional;
e) Desenvolver projetos educativos e formativos em interação com 

outros agentes da educação, da formação e do emprego, com vista ao 
desenvolvimento das competências;

f) Desenvolver projetos com vista à implementação de sistemas de 
garantia de qualidade da formação;

g) Desenvolver todas as ações necessárias à regulamentação e certi-
ficação das profissões, homologação de cursos, à constituição de júris e 
participação em provas de avaliação, assim como participar em grupos 
de trabalho que visam o estudo das profissões turísticas.

6.2 — Ao Departamento de Divulgação e Internacionalização (DINT) 
compete:

a) Definir e implementar a estratégia de divulgação e internacio-
nalização da Formação marca Turismo de Portugal e das Escolas de 
Hotelaria e Turismo;

b) Enquadrar a estratégia de qualificação dos recursos humanos do 
setor numa atuação conjunta e concertada com o propósito do destino 
Portugal;

c) Desenvolver ações que promovam a interligação entre a Formação 
Turismo de Portugal junto do setor e demais parceiros da atividade 
económica;

d) No âmbito da coordenação e promoção da atividade formativa, 
definir e implementar a estratégia de comunicação das Escolas de Ho-
telaria e Turismo, tanto no plano da divulgação da sua atividade como 
no plano de captação de alunos.

7 — O Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos (SRIJ) detém natu-
reza inspetiva, é dotado de autonomia técnica e funcional e de poderes de 
autoridade pública, competindo -lhe, sem prejuízo das competências con-
feridas por lei ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, nomeada-
mente, as constantes do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 
26 de abril, integrando na sua estrutura um Departamento de Planeamento 
e Controlo da Atividade de Jogo, um Departamento de Regulamentação 
do Jogo, um Departamento de Gestão de Projetos do Jogo, um Departa-
mento de Jogo Online e um Departamento de Sistemas de Informação 
e Segurança do Jogo.

7.1 — Ao Departamento de Planeamento e Controlo da Atividade de 
Jogo (DPCJ) compete:

a) Inspecionar e fiscalizar as atividades de exploração e prática de 
jogos de fortuna ou azar de base territorial, nomeadamente o funciona-
mento das salas de jogo dos casinos, bingos e de outros locais onde esteja 
concessionada ou autorizada a exploração daqueles jogos;

b) Fiscalizar o cumprimento do Código da Publicidade, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, em matéria de jogos de 
fortuna ou azar de base territorial;

c) Fiscalizar a contabilidade especial do jogo e os elementos contabi-
lísticos dos concessionários e demais entidades autorizadas a explorar 
jogos de fortuna ou azar de base territorial;

d) Liquidar os impostos e contrapartidas decorrentes da exploração 
dos jogos de fortuna ou azar de base territorial;

e) Instruir os processos administrativos e de contraordenação instau-
rados no âmbito da atividade de exploração e prática de jogos de fortuna 
ou azar de base territorial;

f) Prestar apoio técnico, consultivo e pericial aos tribunais, regiões 
autónomas, autarquias e autoridades policiais, em matéria de modalida-
des afins dos jogos de fortuna ou azar e máquinas de diversão, de base 
territorial, bem com emitir pareceres técnicos nestes mesmos domínios, 
a solicitação de qualquer entidade;
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g) Cooperar com as autoridades policiais na atividade de prevenção, 
fiscalização e punição de práticas ilícitas relativas a jogos de fortuna 
ou azar de base territorial;

h) Identificar as matérias que podem ser objeto de uma cooperação 
administrativa, a nível internacional, com outras entidades reguladoras 
em matéria de jogos de fortuna ou azar de base territorial e acompanhar 
a respetiva operacionalização.

7.2 — Ao Departamento de Jogo Online (DJOL) compete:
a) Acompanhar a estruturação, desenvolvimento e implementação 

do sistema técnico destinado ao controlo, monitorização e inspeção dos 
jogos e apostas online;

b) Fiscalizar o cumprimento do Código da Publicidade, em matéria 
de jogos e apostas online;

c) Elaborar e manter atualizada a lista de onde constem as modali-
dades, as competições, as provas desportivas e as corridas de cavalos 
que podem ser objeto de apostas, os tipos e momentos da aposta e os 
tipos de resultados;

d) Liquidar as taxas e os impostos decorrentes da exploração dos 
jogos e apostas online;

e) Identificar as matérias que podem ser objeto de cooperação admi-
nistrativa com outras entidades, no âmbito da prevenção e punição de 
práticas ilícitas relativas a jogos e apostas online e definir procedimentos 
de articulação e colaboração;

f) Identificar as matérias que podem ser objeto de uma cooperação 
administrativa, a nível internacional, com outras entidades reguladoras 
do jogo online;

g) Acompanhar a tramitação do processo de homologação de sis-
temas técnicos de jogo online, bem como a atribuição da mesma, em 
articulação com o DSEG;

h) Acompanhar o desenvolvimento dos instrumentos necessários 
tendo em vista a criação e a gestão de bases de dados com informação 
atualizada sobre as pessoas que voluntária ou judicialmente se encontrem 
impedidas de jogar online, bem como dos mecanismos de articulação 
com as entidades públicas detentoras desses dados.

7.3 — Ao Departamento de Regulamentação do Jogo (DERJ) com-
pete:

a) Preparar as normas e orientações técnicas necessárias para uma 
correta interpretação e aplicação de todos os normativos relativos à 
atividade de exploração dos jogos de fortuna ou azar de base territorial 
e dos jogos e apostas online, bem como os regulamentos internos;

b) Elaborar os regulamentos com as regras de execução dos jogos 
e apostas;

c) Elaborar códigos de conduta e manuais de boas práticas no âmbito 
dos jogos de base territorial e dos jogos e apostas online, em articulação 
com DPCJ e DJOL;

d) Instruir os processos de contraordenação instaurados no âmbito da 
atividade de exploração e prática de jogos e apostas online, bem como 
os instaurados por incumprimento ao Código da Publicidade;

e) Proceder à verificação final dos processos instaurados nos termos 
da alínea e) do n.º 7.1., tendo em vista a sua submissão a decisão da 
Comissão de Jogos;

f) Liquidar as multas, as coimas, as custas dos processos e as sanções 
pecuniárias compulsórias aplicadas no âmbito dos processos adminis-
trativos e de contraordenação;

g) Preparar propostas de medidas legislativas ou regulamentares 
que se mostrem necessárias para regular o exercício da atividade de 
exploração e prática de jogos de fortuna ou azar de base territorial e 
dos jogos e apostas online;

h) Estabelecer a necessária articulação com entidades reguladoras 
do jogo, a nível internacional, e definir procedimentos e metodologias 
de colaboração;

i) Assessorar juridicamente a Comissão de Jogos e o SRIJ.

7.4 — Ao Departamento de Gestão de Projetos do Jogo (DGPJ) 
compete:

a) Identificar, propor e acompanhar projetos considerados estratégicos 
para a área de inspeção e fiscalização de jogos e sua evolução de médio 
e longo prazo, nomeadamente na definição e caracterização dos seus 
requisitos de base, na identificação e mobilização dos recursos chave e 
no estabelecimento de métricas de acompanhamento e controlo;

b) Operacionalizar a gestão dos projetos estratégicos do SRIJ, as-
segurando o processo de implementação e o acompanhamento da sua 
evolução, em articulação com os restantes departamentos do SRIJ;

c) Identificar fontes de informação relevantes para a missão do SRIJ, 
assegurar a definição de modelos de dados consistentes, coordenar a 
recolha eficiente dos mesmos e garantir os reportes necessários aos 
diferentes intervenientes e níveis de gestão;

d) Identificar e garantir a otimização dos processos chave e ligados 
à atividade da área de inspeção de jogos;

e) Articular com os vários intervenientes, internos e externos, a adoção 
de melhores práticas e partilha de processos otimizados;

f) Identificar oportunidades de financiamento para a atividade de 
fiscalização e inspeção de jogos.

7.5 — Ao Departamento de Sistemas de Informação e Segurança do 
Jogo (DSEG) compete:

a) Definir e coordenar a operacionalização de um plano estratégico 
de sistemas de informação da atividade do jogo adequado à prossecução 
das competências e dos objetivos estratégicos do SRIJ;

b) Definir e implementar uma política de segurança de informação da 
área dos jogos, garantindo os níveis adequados de segurança da informa-
ção, a gestão adequada dos respetivos riscos e assegurando a gestão dos 
processos de garantia da integridade da informação organizacional e de 
negócio, particularmente de recuperação e de continuidade de negócio 
em caso de desastre;

c) Desenvolver e gerir a infraestrutura central de comunicações, 
armazenamento e capacidade computacional do SRIJ, bem como dos 
sistemas, aplicações e suportes de interfaces com os seus utilizadores 
internos e externos;

d) Definir e operacionalizar os procedimentos necessários para a 
homologação de sistemas técnicos de jogo online, assegurando o ade-
quado funcionamento do respetivo processo de inspeção, controlo e 
monitorização;

e) Assegurar a gestão e manutenção contínua das certificações rele-
vantes para a garantia da segurança de informação da área dos jogos, 
particularmente as certificações de recursos humanos e a certificação 
ISO 27001;

f) Garantir a correta operacionalização do processo de recolha, integra-
ção, tratamento e disponibilização da informação relevante à atividade 
regulatória e inspetiva do SRIJ, bem como a sua integridade, relevância, 
atualidade e autenticidade;

g) Assegurar uma adequada articulação com a unidade orgânica do 
Turismo de Portugal, I. P. responsável pelas infraestruturas, aplicações 
e serviços transversais de tecnologias de informação.

7.6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a coor-
denação e gestão do SRIJ é assegurada pelo seu diretor coordenador, 
competindo -lhe, com a faculdade de subdelegar, nomeadamente:

a) Emitir recomendações;
b) Emitir instruções e orientações, de caráter vinculativo;
c) Instaurar os processos administrativos e de contraordenação;
d) Aprovar o material e utensílios destinados aos jogos de base terri-

torial, em conformidade com as regras em vigor;
e) Promover o desenvolvimento de mecanismos de cooperação ad-

ministrativa com as autoridades e serviços competentes, em matéria 
de prevenção e punição de práticas ilícitas relativas a jogos de base 
territorial e a jogos e apostas online;

f) Assegurar a correta arrecadação e gestão das receitas destinadas a 
suportar a prossecução da atividade do SRIJ;

g) Monitorizar a execução orçamental do SRIJ em articulação com 
a Direção Financeira e de Tecnologias;

h) Assegurar a correta distribuição do imposto especial de jogo e do 
imposto especial de jogo online, bem como das receitas destinadas ao 
setor público, provenientes da exploração do bingo em salas de jogo 
do bingo;

i) Proceder à elaboração dos planos e relatórios de atividade, bem 
como dos demais instrumentos de gestão, a submeter à apreciação da 
Comissão de Jogos.

8 — À Direção Financeira e de Tecnologias (DFT), compete assegurar 
a gestão dos recursos financeiros, orçamentais e patrimoniais do Instituto, 
a auditoria externa e interna que se mostre necessária na prossecução das 
atribuições do Turismo de Portugal, I. P., a aquisição de bens e serviços 
e a gestão das tecnologias e dos sistemas de informação e comunicação, 
tendo na sua estrutura, para o efeito, um Departamento de Controlo 
Orçamental, um Departamento de Património, Aprovisionamento e Mo-
nitorização Contratual, um Departamento de Contabilidade e Tesouraria 
e um Departamento de Tecnologias e de Sistemas de Informação.

8.1 — Ao Departamento de Planeamento e Controlo Orçamental 
(DCOR), compete:

a) Assegurar a gestão orçamental e financeira;
b) Assegurar o acompanhamento da execução orçamental numa pers-

petiva de controlo da despesa e da receita;
c) Assegurar a monitorização financeira do crédito concedido;
d) Garantir a existência e a aplicação de adequados sistemas de con-

trolo orçamental interno;



36506  Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015 

e) Estruturar a recolha e tratamento de informação relativa às áreas 
de atividade do Turismo de Portugal, de forma agregada, assegurando 
a elaboração e apresentação dos Planos e Relatórios de Atividades do 
instituto permitindo um reporte regular de dados relativos às várias áreas 
de atividade (isto deve passar para a Área do Conhecimento);

f) Assegurar a elaboração da proposta de orçamento anual do Instituto;
g) Assegurar o cumprimento das obrigações legais ao nível da pres-

tação da informação financeira e orçamental, nomeadamente no âmbito 
de prestação de contas públicas;

h) Assegurar a monitorização financeira da carteira de participações 
do Turismo de Portugal, I. P.

8.2 — Ao Departamento de Património, Aprovisionamento e Moni-
torização Contratual (DPAC), ao qual compete:

a) Gerir as aquisições centralizadas de bens e serviços e assegurar a 
tramitação dos respetivos procedimentos contratuais;

b) Assegurar a tramitação dos procedimentos de empreitadas de obras 
públicas;

c) Acompanhar e monitorizar a execução dos contratos, bem como a 
relação com os fornecedores;

d) Assegurar a gestão eficiente de edifícios e outros equipamentos 
do instituto;

e) Definir e operacionalizar as metodologias, processos e aplicações 
que permitam ao instituto a otimização do seu processo de aprovisio-
namento;

f) Identificar e avaliar das necessidades globais de aprovisionamento 
do instituto, garantindo uma visão supra organizacional na negociação 
e tramitação do processo de aquisição;

g) Definir, desenvolver e implementar os processos e sistemas orien-
tados para a recolha, tratamento e difusão da informação de gestão 
relevante na prossecução das competências das alíneas anteriores.

8.3 — Ao Departamento de Contabilidade e Tesouraria (DCOT) passa 
a competir:

a) Assegurar a contabilidade geral e analítica;
b) Assegurar a gestão de tesouraria e respetivo planeamento, garan-

tindo o seu equilíbrio;
c) Assegurar a aplicação dos excedentes de tesouraria;
d) Assegurar o cumprimento das obrigações contabilísticas e fiscais 

inerentes ao Turismo de Portugal, I. P.;
e) Assegurar o registo contabilístico da atividade do Instituto;
f) Gerir o expediente e o arquivo do instituto.

8.4 — Ao Departamento de Tecnologias e Sistemas de Informação 
(DTSI) compete:

a) Assegurar a gestão e a adequabilidade das tecnologias à realidade 
evolutiva do Turismo de Portugal, I. P., e, designadamente, da sua in-
fraestrutura tecnológica, sistemas e aplicações internos;

b) Assegurar a gestão e a adequabilidade dos sistemas necessários para 
a prossecução das atribuições do Turismo de Portugal, I. P., satisfação 
das partes interessadas e dependentes da função desses sistemas e das 
redes de comunicações fixas e móveis.

9 — Integram ainda a organização interna do Turismo de Portugal, I. P. 
Direção de Recursos Humanos (DRH) e a Direção Jurídica (DJU), 
unidades orgânicas de 1.º grau, nos termos em que as mesmas constam 
da Portaria n.º 384/2015, de 26 de outubro, que aprova os Estatutos do 
Turismo de Portugal, I. P.

10 — São mantidas as comissões de serviço dos cargos dirigentes de 
direção intermédia de 2.º grau de todos os Departamentos — unidades 
orgânicas de 2.º grau — constantes da presente deliberação, que sucedem 
aos anteriormente criados ao abrigo da Portaria n.º 321/2012, de 15 de 
outubro, nos seguintes termos:

Do Diretor do Departamento de Gestão de Programas Comunitários, 
agora no cargo de Diretor do Departamento de Gestão de Programas Co-
munitários inserido na Direção de Estratégia, cargo dirigente do mesmo 
nível que sucede aquele para o qual se encontra nomeado;

Do Diretor do Departamento de Informação e Gestão do Cliente, agora 
no cargo de Diretor do Departamento de Comunicação e Informação 
inserido na Direção de Gestão do Conhecimento, cargo dirigente do 
mesmo nível que sucede aquele para o qual se encontra nomeado;

Da Diretora do Departamento de Ordenamento do Território, agora no 
cargo de Diretora do Departamento de Ordenamento Turístico, inserido 
na Direção de Valorização da Oferta, cargo dirigente do mesmo nível 
que sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Estruturação da Oferta, agora no 
cargo de Diretora do Departamento de Estruturação da Oferta, inserido 
na Direção de Valorização da Oferta, cargo dirigente do mesmo nível 
que sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Análise, agora no cargo de Diretora 
do Departamento de Análise, inserido na Direção de Apoio ao Investi-
mento, cargo dirigente do mesmo nível que sucede aquele para o qual 
se encontra nomeada;

Do Diretor do Departamento de Execução, agora no cargo de Diretor 
do Departamento de Execução, inserido na Direção de Apoio ao Inves-
timento, cargo dirigente do mesmo nível que sucede aquele para o qual 
se encontra nomeado;

Da Diretora do Departamento de Comunicação, agora no cargo de 
Diretora do Departamento de Comunicação, inserido na Direção de 
Apoio à Venda, cargo dirigente do mesmo nível que sucede aquele para 
o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Produção e Promoção Regional, 
agora no cargo de Diretora do Departamento de Produção e Promoção 
Regional, inserido na Direção de Apoio à Venda, cargo dirigente do 
mesmo nível que sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Do Diretor do Departamento de Gestão de Equipas de Turismo, agora 
no cargo de Diretor do Departamento de Gestão de Equipas de Turismo, 
inserido na Direção de Apoio à Venda, cargo dirigente do mesmo nível 
que sucede aquele para o qual se encontra nomeado;

Da Diretora do Departamento de Desenvolvimento e Inovação, agora 
no cargo de Diretora do Departamento de Desenvolvimento e Inovação, 
inserido na Direção de Apoio à Venda, cargo dirigente do mesmo nível 
que sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Gestão Técnico -Pedagógica, agora no 
cargo de Diretora do Departamento de Gestão Pedagógica e Certificação, 
inserido na Direção de Formação, cargo dirigente do mesmo nível que 
sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Do Diretor do Departamento de Planeamento e Controlo da Atividade 
do Jogo, agora no cargo de Diretor do Departamento de Planeamento 
e Controlo da Atividade do Jogo, inserido no Serviço de Regulação e 
Inspeção de Jogos, cargo dirigente do mesmo nível que sucede aquele 
para o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Regulamentação do Jogo, agora no 
cargo de Diretora do Departamento de Regulamentação do Jogo, inserido 
no Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos, cargo dirigente do mesmo 
nível que sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Do Diretor do Departamento de Gestão de Projetos do Jogo, agora 
no cargo de Diretor do Departamento de Gestão de Projetos do Jogo, 
inserido no Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos, cargo dirigente 
do mesmo nível que sucede aquele para o qual se encontra nomeado;

Da Diretora do Departamento de Jogo Online, agora no cargo de Dire-
tora do Departamento de Jogo Online, inserido no Serviço de Regulação 
e Inspeção de Jogos, cargo dirigente do mesmo nível que sucede aquele 
para o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Auditoria e Controlo de Gestão, agora 
no cargo de Diretora do Departamento de Planeamento e Controlo Orça-
mental, inserido na Direção Financeira e de Tecnologias, cargo dirigente 
do mesmo nível que sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Gestão e Acompanhamento Con-
tratual, agora no cargo de Diretora do Departamento de Património, 
Aprovisionamento e Monitorização Contratual, inserido na Direção 
Financeira e de Tecnologias, cargo dirigente do mesmo nível que sucede 
aquele para o qual se encontra nomeada;

Da Diretora do Departamento de Contabilidade e Património, agora 
no cargo de Diretora do Departamento de Contabilidade e Tesouraria, 
inserido na Direção Financeira e de Tecnologias, cargo dirigente do 
mesmo nível que sucede aquele para o qual se encontra nomeada;

Do Diretor do Departamento de Tecnologias e Sistemas de Infor-
mação, agora no cargo de Diretor do Departamento de Tecnologias e 
Sistemas de Informação, inserido na Direção Financeira e de Tecnolo-
gias, cargo dirigente do mesmo nível que sucede aquele para o qual se 
encontra nomeado;

A presente Deliberação produz efeitos 1 de novembro de 2015.
28 de outubro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 

Maria Teresa Rodrigues Monteiro.
209173789 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 14985/2015
Nos termos e para efeitos do Decreto -Lei n.º 141/2010, de 31 de 

dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2013, de 18 de março, e do 
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Decreto -Lei n.º 118/2013 de 20 de agosto e respetiva regulamentação, 
o presente despacho procede à publicação da metodologia a usar para 
determinar os valores (Qusable) e do Seasonal Performance Factor (SPF) 
utilizados na metodologia de cálculo da contribuição da energia reno-
vável obtida a partir de bombas de calor.

Artigo único
O Anexo I ao presente despacho e que dele faz parte integrante, é 

aprovado para os efeitos do Anexo II do Decreto -Lei n.º 141/2010, 
de 31 de dezembro, e do ponto 3 do n.º 7 do Anexo I do Despacho 
n.º 15793 -H/2013, de 3 de dezembro, relativo a bombas de calor aero-
térmicas, geotérmicas e hidrotérmicas.

ANEXO I

Metodologia de cálculo de Qusable e SPF

1 — O cálculo de Qusable e de SPF em bombas de calor aerotérmicas, 
geotérmicas e hidrotérmicas deve:

a) No caso de sistemas de produção de AQS, ser realizado com re-
curso a ensaio do equipamento de acordo com a norma EN 16147:2011, 
estabelecendo -se que o SPF é equivalente ao COPdia;

b) No caso de sistemas de aquecimento e arrefecimento ambiente, ser 
realizado com recurso a ensaio do equipamento de acordo com a norma 
EN 14825:2013 e cálculo do SPF segundo a mesma norma.

2 — No caso específico de bombas de calor aerotérmicas, geotérmicas 
ou hidrotérmicas em que haja recurso a um fluido externo (água quente 
solar ou geotérmica, entre outras), o cálculo de Qusable e SPF deve:

a) Para os sistemas de produção de AQS, incluir a caracteri-
zação do modelo físico do sistema técnico com base em ensaio 
realizado em laboratório independente e ser efetuado com base em 
simulação anual utilizando os resultados dos ensaios laboratoriais 
anteriormente descritos, os dados climáticos relevantes do local 
(temperatura ambiente, irradiância solar, caudal e temperatura da 
fonte quente, entre outros) e os perfis de extração definidos na 
norma EN 16147:2011;

b) Para os sistemas de aquecimento e arrefecimento ambiente, 
incluir a caracterização do modelo físico do sistema com base em 
ensaio realizado em laboratório independente e ser efetuado com 
base em simulação anual utilizando os resultados dos ensaios labo-
ratoriais anteriormente descritos, os dados climáticos relevantes do 
local (temperatura ambiente, irradiância solar, caudal e temperatura 
da fonte quente, entre outros) e os perfis de extração definidos na 
norma EN 14825:2013.

3 — No caso dos números anteriores o Qusable é a energia anual forne-
cida pela bomba de calor e pode ser determinado da seguinte forma:

a) No caso de sistemas de preparação de AQS o Qusable é a soma de 
energia anual útil das tiragens de água, expressa em kWh de acordo com 
o perfil de extração diário definido na norma EN 16147:2011.

b) No caso de sistemas de Aquecimento e Arrefecimento Ambiente o 
Qusable pode ser determinado com recurso à seguinte expressão:

Qusable = Hhp * Prated 

em que:
Hhp = horas equivalentes de funcionamento a plena carga (horas)
Prated = capacidade instalada das bombas de calor, tendo em conta o 

tempo de vida dos diferentes tipos de bombas de calor (kW).

4 — No caso de sistemas que se encontrem já em funcionamento, a 
determinação de Qusable pode ser efetuada através do recurso a:

a) Sistemas de contagem que permitam medir a energia útil produ-
zida;

b) Através de programas de simulação dinâmica, que conforme dis-
posto no ponto 3.2.1 do Anexo I da Portaria n.º 349 -D/2013, de 2 de 
dezembro, cumpram com a norma ASHRAE 140;

c) Recorrendo a valores predefinidos de SPF e Q
usable

 para condições 
de clima quente, indicados nos quadros 1 e 2 da Decisão da Comissão, 
de 1 de março de 2013, que estabelece orientações para os estados-
-Membros no cálculo da energia renovável obtida a partir de bombas 
de calor de diferentes tecnologias, em conformidade com o artigo 5.º 

Fonte de energia 
da bomba de calor 

Fonte de energia 
e fluido de distribuição HHP SPF 

Energia aerotérmica . . . . . Ar — Ar . . . . . . . . . . . . . 1 200 2,7 
Ar — Água. . . . . . . . . . . 1 170 2,7 
Ar — Ar (reversível)  . . . 120 2,7 
Ar — Água (reversível) 120 2,7 
Ar de exaustão — Ar  . . . 760 2,7 
Ar de exaustão — Água 760 2,7 

Energia geotérmica  . . . . . Solo — Ar  . . . . . . . . . . . 1 340 3,2 
Solo — Água . . . . . . . . . 1 340 3,5 

Energia hidrotérmica  . . . . Água — Ar. . . . . . . . . . . 1 340 3,2 
Água — Água  . . . . . . . . 1 340 3,5 

 Nota. — A determinação de SPF é efetuada de acordo com o coe-
ficiente de desempenho sazonal em conformidade com a norma EN 
14825:2013

QUADRO II

Valores predefinidos de HHP e SPF para as bombas 
de calor térmicas 

Fonte de energia 
da bomba de calor 

Fonte de energia 
e fluido de distribuição HHP SPF 

Energia aerotérmica   . . . . Ar — Ar   . . . . . . . . . . . 1 200 1,2 
Ar — Água   . . . . . . . . . 1 170 1,2 
Ar — Ar (reversível) . . . 120 1,2 
Ar — Água (reversível)  120 1,2 
Ar de exaustão — Ar . . . 760 1,2 
Ar de exaustão — Água 760 1,2 

Energia geotérmica . . . . . Solo — Ar . . . . . . . . . . 1 340 1,4 
Solo — Água . . . . . . . . 1 340 1,6 

Energia hidrotérmica . . . . Água — Ar   . . . . . . . . . 1 340 1,4 
Água — Água . . . . . . . 1 340 1,6 

 Nota. — A determinação de SPF é efetuada de acordo com o rácio de 
energia primária sazonal, em conformidade com a norma EN 12309

Os valores predefinidos constantes nos quadros I e II são típicos 
do segmento de bombas de calor com um SPF superior ao limiar, 
SPF > 1,15 *(1/ η), ou seja, as bombas de calor elétricas com SPF 
inferior a 2,5 e as bombas de calor térmicas com um SPF inferior a 
1,15 não foram tomadas em consideração quando foram estabelecidos 
os valores típicos.

30 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires 
Pereira de Almeida.

209169414 

 Édito n.º 356/2015

Processo n.º 171/14.06/440
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Direção -Geral 
de Energia e Geologia, sita em Av. 5 de Outubro, n.º 208 (Edifício 
Sta. Maria), 1069 -203 Lisboa, tel. 217922700/800 e na Secretaria da 
Câmara Municipal de Alenquer, Azambuja e Cartaxo, durante 15 dias, 
e nas horas de expediente, a contar da publicação destes éditos no 
“Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Distribui-
ção — Energia, S. A.  — Direção de Projeto e Construção a que se 
refere o processo em epígrafe, para o estabelecimento da Linha Aérea 

da Diretiva 2009/28/CE do parlamento Europeu e do Conselho, e que 
aqui se reproduzem:

QUADRO I

Valores predefinidos de HHP e SPF para as bombas 
de calor elétricas 
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a 60 kV, denominada LN60 6025 — Vale do Tejo — Cruz do Campo, 
com 18057 m, com origem no apoio n.º 5 e término na cela n.º 502 da 
SE60 -1927 Cruz do Campo, em freguesias de Carregado, de Cadafais, 
de Vila Nova da Rainha, de Azambuja, de Aveiras de Baixo, de Pontével 
e de Vale da Pedra, concelhos de Alenquer, Azambuja e Cartaxo, a que 
se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

22 -10 -2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309179134 

 Édito n.º 357/2015

Processo 171/11.14/1266

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Direção -Geral 
de Energia e Geologia, sita em Av. 5 de Outubro, n.º 208 (Edifício 
Sta. Maria) — 1069 -203 Lisboa, tel. 217922700/800 e na Secreta-
ria da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, durante 15 dias, 
e nas horas de expediente, a contar da publicação destes éditos no 
“Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Distribui-
ção — Energia, S. A. — Direção de Rede e Clientes Lisboa a que se 
refere o processo em epígrafe, para o estabelecimento da Linha Aérea 
a 30 kV, n.º 3132/R4, com 266 m, com origem no apoio 2 e término no 
PT VFX -D -0829, em Parque Linear — Ribeira dos Caniços, freguesia 
de Póvoa de Santa Iria, concelho de Vila Franca de Xira, a que se refere 
o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

22 -10 -2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

309186181 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 14986/2015
Nos termos e para efeitos do n.º 3 do artigo 6.º, do Decreto-Lei 

n.º 336/89 de 4 de outubro, dá-se conhecimento das Sociedades que 
não cumprem a legislação específica em vigor, como consta em anexo, e 
que vão ser alvo de retirada do Alvará de Reconhecimento de Sociedade 
de Agricultura de Grupo.

26 de outubro de 2015. — O Diretor-Geral, Pedro Teixeira.

ANEXO

Sociedades de Agricultura de Grupo Alvo de Retirada
de Alvará de Reconhecimento

Ano 2015 (2.º semestre):

LOUAGRI — Sociedade de Agricultura de Grupo Loureiros, L.da, 
com sede na freguesia de Fradelos, concelho de Vila Nova de Famali-
cão, com Alvará de Reconhecimento de 09 de julho de 1992, requereu 
a retirada do Alvará;

Inverno & Irmão — Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da, com 
sede na freguesia de Riachos, concelho de Torres Novas, com Alvará 
de Reconhecimento de 18 de março de 1993, requereu a retirada do 
Alvará.

209163217 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho n.º 14987/2015
Através do Despacho n.º 11932 -A/2014, de 1 de setembro, publicado 

no Diário da República em 25 de setembro, foi concluído o processo 
de extinção por fusão do Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional, I. P. (IFDR, I. P.), do Instituto de Gestão do Fundo Social 
Europeu, I. P. (IGFSE, I. P.), e do Observatório do QREN, encontrando-
-se em mobilidade interna a assistente técnica, Carla Maria Patrício, do 
mapa de pessoal daquele Organismo, no ACES de Loures e Odivelas, 
de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, considerando -se que a mesma é inte-
grada no serviço onde se encontra em mobilidade, passando a integrar 
o mapa de pessoal da ARSLVT, IP/ACES Loures-Odivelas, mantendo 
a mesma categoria, e nível remuneratório.

28 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno 
Venade.

209175084 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Alvalade, Lisboa

Despacho (extrato) n.º 14988/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna-se público que foi extinto o vínculo de emprego 
público, por denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, de acordo com a alínea d) do n.º 1, do artigo 289.º 
e n.º 1, do artigo 304.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da docente do grupo 410 
do 3.º Ciclo e Secundário, do Quadro de Zona Pedagógica de nomea-
ção definitiva, Maria Alexandra Carvalho Fazendeiro, posicionada no 
2.º escalão, índice 188, com efeitos a 21 de novembro de 2015.

17 de agosto de 2015. — A Diretora do Agrupamento de Escolas de 
Alvalade, Lisboa, Dulce Maria Correia Rodrigues Chagas Coutinho 
da Costa.

209166093 

 Agrupamento de Escolas de Carvalhos, Vila Nova de Gaia

Aviso n.º 14703/2015

Lista Unitária de Ordenação Final
Domingos Manuel Magalhães Oliveira, Diretor do Agrupamento de 

Escolas de Carvalhos, faz saber que, nesta data, procedeu à homologa-
ção da lista unitária de ordenação final dos opositores ao procedimento 
concursal, aberto pelo Aviso n.º 11003/2015, publicado no Diário da 
República n.º 234, de 29 de setembro de 2015.

15 de outubro de 2015. — O Diretor, Domingos Manuel Magalhães 
Oliveira.

209174566 

 Agrupamento de Escolas Dr. Bento da Cruz, Montalegre

Louvor n.º 1420/2015
Abílio Jorge Freitas Barroso exerceu funções de adjunto do diretor 

do agrupamento de escolas Dr. Bento da Cruz, Montalegre, desde o dia 
21 de dezembro de 2011.
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Detentor de profundos e sólidos conhecimentos administrativos e 
pedagógicos, alicerçados em distintas qualidades humanas, assentes 
num forte caráter, na lealdade, no rigor, no sentido de justiça e na dis-
ponibilidade que em permanência manifestou, sempre soube granjear 
a estima e a consideração de todos aqueles que tiveram o privilégio de 
com ele trabalhar.

Por tudo o que foi referido e em sinal de agradecimento por tudo aquilo 
com que contribuiu para a imagem da escola e do agrupamento entendo 
ser um ato de justiça realça -lo através do presente louvor.

31 de agosto de 2015. — O Diretor, João Paulo Fernandes Alves.
209173512 

 Louvor n.º 1421/2015
No momento em que cessa funções neste agrupamento de escolas, no 

âmbito do concurso nacional docente, apraz -me louvar publicamente o 
profissionalismo e a dedicação do professor do quadro de agrupamento, 
Bruno José da Cruz Fernandes, pertencente ao grupo de recrutamento 
620, porque, ao longo dos ano em que aqui trabalhou, sempre demonstrou 
possuir um conjunto de excelentes e variadas qualidades pedagógicas, 
técnicas, científicas e humanas dignas de especial registo.

De registar, a sua determinação, força e coragem com que desem-
penhou o seu mandato, quer no Conselho Geral Transitório, quer no 
Conselho Geral do Agrupamento.

Saliento, ainda, a qualidade do seu trabalho, quer como professor, 
quer no desempenho das funções que lhe foram atribuídas ao longo 
de todos estes anos, onde a sua competência, profissionalismo, rigor, 
companheirismo e sentido de responsabilidade foram determinantes para 
o bom ambiente que se vive neste agrupamento de escolas, sendo, por 
isso, um ato de justiça realça -lo através do presente louvor.

31 de agosto de 2015. — O Diretor, João Paulo Fernandes Alves.
209172005 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Santarém

Despacho n.º 14989/2015
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Pro-

cedimento Administrativo e no uso dos poderes que me são conferi-
dos pelo artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, 
IP, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e dos que me 
foram delegados pelo Conselho Diretivo do ISS, I. P., através das deli-
berações n.º 611/2014, publicada no DR, 2.ª série n.º 43, de 3 de março, 
n.º 1979/2012, de 20 de setembro, publicada no DR, 2.ª série, n.º 244 de 
18 de dezembro, na qualidade de Diretor do centro Distrital de Santarém, 
delego e subdelego na diretora da Unidade de Desenvolvimento Social 
e Programas, licenciada Paula Maria Gorgulho Nunes Duque Morais, 
as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Assegurar a gestão interna do seu pessoal, nomeadamente, 

coordenar e controlar o processo de avaliação de desempenho de acordo 
com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor e as orien-
tações do Conselho Diretivo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Autorizar os apoios complementares aos beneficiários do rendi-

mento social de inserção, nos termos e condições previstas no artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho;

2.2 — Conceder e autorizar desde que precedendo prévio cabimento 
orçamental, observados os condicionalismos legais, regulamentos aplicá-
veis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo, subsídios eventuais 
de precariedade económica a indivíduos ou famílias até ao montante de 
€999, referentes a um único processamento, e de €999 mensais, durante 
o limite máximo de um ano, quando de caráter regular;

2.3 — Conceder e autorizar desde que precedendo o prévio cabimento 
orçamental observados os condicionalismos legais, regulamentos apli-
cáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo, os subsídios para 
a aquisição de ajudas técnicas até ao limite de €999;

2.4 — Celebrar acordos de cooperação com as IPSS que não conte-
nham matéria inovadora, bem como desenvolver as ações necessárias 
ao exercício da ação tutelar pelo ISS, IP, nos termos da lei;

2.5 — Propor a celebração de acordos de cooperação com as IPSS 
ao Conselho Diretivo, bem como desenvolver as ações necessárias ao 
exercício da ação tutelar pelo ISS, I. P., nos termos da lei;

2.6 — Colaborar na ação inspetiva e fiscalizadora do cumprimento 
dos direitos e obrigação dos beneficiários das IPSS e de outras entidades 
privadas que exerçam apoio social;

2.7 — Dar parecer sobre a suspensão da licença de funcionamento 
concedida aos estabelecimentos de apoio social com fins lucrativos;

2.8 — Dar parecer sobre a concessão de autorizações provisórias de 
funcionamento às IPSS, quando se verifiquem as condições legalmente 
previstas;

2.9 — Dinamizar, acompanhar e avaliar a implementação do sistema 
de qualidade nos vários serviços e respostas sociais;

2.10 — Instruir e organizar os processos de registo das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS);

2.11 — Desenvolver e dinamizar a cooperação com as IPSS, bem 
como prestar apoio técnico e acompanhamento na preparação e execução 
dos programas de ação dos equipamentos sociais;

2.12 — Colaborar com o Departamento de Fiscalização no cumpri-
mento dos direitos e obrigações das IPSS e outras entidades privadas 
que exerçam atividade de apoio social, nomeadamente nos processos 
de encerramento;

2.13 — Dar parecer sobre os projetos de registo das IPSS e proceder 
ao licenciamento das atividades de apoio social, quando legalmente 
previsto;

2.14 — Promover a criação e dinamização de projetos de incidência 
comunitária, em articulação com outros serviços e entidades, bem como 
integrar os conselhos locais de ação social (CLAS) da rede social;

2.15 — Desenvolver as ações necessárias ao exercício das compe-
tências legais em matéria de apoio a menores em risco, de adoção e de 
apoio aos tribunais nos processos tutelares cíveis;

2.16 — Autorizar apoios previstos no âmbito da promoção das crian-
ças e jovens em perigo;

2.17 — Celebrar contratos com amas e famílias de acolhimento para 
crianças e jovens e para idosos e adultos com deficiência e autorizar os 
montantes referentes à retribuição, manutenção do acolhido e despesas 
extraordinárias;

2.18 — Autorizar os atos necessários aos cuidados de saúde, viagens 
e permanências dos utentes fora dos estabelecimentos e de famílias de 
acolhimento, bem como as despesas inerentes;

2.19 — Designar os representantes do ISS, IP nos núcleos de inserção 
social (NLI) bem como noutras estruturas locais de ação social;

2.20 — Colaborar na elaboração de estatutos conducentes à definição 
de prioridades em todas as matérias da sua competência;

2.21 — Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da interven-
ção desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e 
da qualidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de política 
social;

2.22 — Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento 
e avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

2.23 — Inventariar e propor a realização de ações de formação es-
pecífica;

2.24 — Elaborar, propor e acompanhar a execução do orçamento 
programa;

2.25 — Assegurar o acompanhamento e a avaliação dos estabeleci-
mentos com acordo de gestão;

2.26 — Dinamizar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de pro-
gramas de apoio à inserção e desenvolvimento social integrado;

2.27 — Dinamizar e apoiar o desenvolvimento, a consolidação e 
avaliação das Redes Sociais;

2.28 — Assegurar um acompanhamento sistemático e regular às 
famílias e indivíduas em situação de carência e ou de risco no quadro 
dos programas de inserção contratualizados;

2.29 — Garantir o atendimento dos cidadãos que recorram aos servi-
ços, estudando os problemas apresentados e a situação socioeconómica 
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das famílias e indivíduos, em ordem à identificação e acionamento dos 
meios, respostas e ou encaminhamento mais adequado aos problemas 
diagnosticados;

2.30 — Promover a dignificação das famílias e a criação de condições 
essenciais ao seu pleno desenvolvimento;

2.31 — Dinamizar, acompanhar e avaliar, de forma articulada, a 
implementação de programas e projetos destinados a responder às ne-
cessidades de inserção dos indivíduos e famílias;

2.32 — Assegurar o atendimento e encaminhamento dos cidadãos 
em situação de emergência social, designadamente, através da Equipa 
Distrital de Emergência da Linha Nacional de Emergência Social;

2.33 — Dinamizar e coordenar o atendimento em situação de catás-
trofe e desenvolver as atividades no âmbito do Plano Regresso, no que 
respeita às competências dos Centros Distritais;

2.34 — Dinamizar, acompanhar e avaliar programas de apoio à in-
serção e desenvolvimento social, visando respostas às problemáticas 
específicas, nomeadamente, toxicodependência, imigração, minorias 
étnicas, violência doméstica, tráfico de seres humanos e pessoas sem-
-abrigo;

2.35 — Assegurar o desenvolvimento da Rede Nacional de Cuidados 
Integrados a pessoas em situação de dependência, com o apoio téc-
nico, sempre que necessário, de outras unidades orgânicas do Centro 
Distrital;

2.36 — Apoiar a representação regional do ISS, IP no exercício de 
funções de coordenação na região centro da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados, desenvolvendo um sistema de trabalho em rede 
com os restantes Centro Distritais da região;

2.37 — Implementar, acompanhar e avaliar as medidas e políticas 
de prevenção e apoio social à pessoa idosa, dependente e deficiente, na 
família e em situação de acolhimento;

2.38 — Conceber e propor, em articulação com os serviços centrais, 
a implementação de respostas e serviços sociais, dirigidos à população 
em situação de vulnerabilidade;

2.39 — Promover e assegurar a qualificação da intervenção, serviços 
e respostas sociais para crianças, jovens e famílias;

2.40 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funciona-
mento do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

2.41 — Promover o incentivo à manutenção das crianças e jovens no 
seu meio natural de vida, garantindo, junto da respetiva família, as con-
dições que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

2.42 — Assegurar o apoio técnico aos tribunais, em matéria tutelar 
cível e de promoção e proteção;

2.43 — Assegurar e executar os procedimentos e processo tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
desprovidas de meio familiar;

2.44 — Apoiar a dinamização do voluntariado social;
2.45 — Assegurar e qualificar a representação da Segurança Social, 

nas diferentes parcerias, nomeadamente nas Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens (CPCJ), Rede Social e NLI.

2.46 — Apoiar tecnicamente as entidades promotoras de investimen-
tos em equipamentos sociais, na instrução dos processos de candidatura 
aos programas de investimento;

2.47 — Acompanhar, apoiar e monitorizar o desenvolvimento de 
projetos de investimento em equipamentos sociais, em articulação, 
sempre que necessário, com os Serviços Centrais competentes, nomea-
damente, emitindo pareceres sobre as adjudicações propostas pelas 
entidades beneficiárias e sobre os pedidos de pagamento apresentados 
pelas mesmas;

2.48 — Coordenar a execução de todos os programas de ação social;
2.49 — Apoiar tecnicamente as instituições na atualização da Carta 

Social e proceder à respetiva validação;
2.50 — Acompanhar e controlar os pedidos de financiamentos extraor-

dinários formalizados por IPSS e Equiparadas, em sede de instrução 
dos processos, produzindo informação técnica de suporte ao parecer 
do Centro Distrital;

2.51 — Acompanhar e controlar a execução dos financiamentos ex-
traordinários atribuídos a IPSS e Equiparadas, nomeadamente emitindo 
parecer sobre as adjudicações propostas pelas entidades;

2.52 — Participar na elaboração e atualização sistemática do diag-
nóstico social nacional;

2.53 — Avaliar as condições de acesso dos projetos e das entidades 
candidatas a programas de investimento em equipamentos sociais;

2.54 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção de que for dirigido ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos 
de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica 

ou superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações 
de mero expediente ou de natureza urgente.

De acordo com o disposto no artigo 41.º do Código de Procedimento 
Administrativo, nas minhas ausências e impedimentos, o exercício da 
representatividade nas Redes Sociais e Plataformas Supraconcelhias 
ficará a cargo da Diretora da Unidade de Desenvolvimento Social e 
Programas deste Centro Distrital, ficando ratificados todos os atos en-
tretanto praticados neste âmbito.

Atento o disposto no artigo 41.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, nas ausências e impedimentos da dirigente referida no 
presente despacho, o exercício de funções ficará a cargo da licenciada 
Maria Helena Silva Nunes Borges, Diretora do Núcleo de Infância e 
Juventude do Centro Distrital de Santarém, ficando ratificados todos 
os atos entretanto praticados no âmbito das matérias abrangidas pela 
presente delegação e subdelegação de competências.

De acordo com o n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, a dirigente referida no presente despacho pode subdelegar 
as competências ora delegadas e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos desde 4 de 
março de 2014, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

30 de setembro de 2015. — O Diretor, Tiago Leite.
209181353 

 Centro Distrital de Viseu

Despacho n.º 14990/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelos n.os 2 e 3 do artigo 28.º dos Estatutos do Instituto da Solidariedade e 
Segurança Social, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e 
dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social, I. P., através da Deliberação n.º 1651/2015 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 21 de agosto de 
2015, delego/subdelego no Diretor da Unidade de Prestações e Contribui-
ções, o licenciado Manuel Cardoso Ferrinho, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-

mentar, de trabalho noturno, de trabalho em dia de descanso sema-
nal, obrigatório e complementar, e em feriado, desde que respeitados 
os limites previamente aprovados pelo Diretor de Segurança Social;

1.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 
bem como as ajudas de custo e o reembolso de despesas de transporte 
a que haja lugar;

1.8 — Proceder à mobilidade do pessoal no âmbito da respetiva 
Unidade;

1.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e Diretor de 
Segurança Social;

2 — Em matéria de identificação, qualificação e gestão de remu-
nerações:

2.1 — Decidir sobre os processos de inscrição de pessoas singulares 
e de pessoas coletivas ou equiparadas no sistema público de segurança 
social, para efeitos de enquadramento nos regimes de segurança social, 
vinculação e relação contributiva dos beneficiários e contribuintes da 
segurança social;

2.2 — Decidir sobre as bases de incidência e taxas contributivas a 
aplicar em matéria de regimes de segurança social;

2.3 — Assegurar a gestão de programas e decidir sobre os processos 
de incentivos ao emprego e quaisquer outros com reflexo na isenção 
ou redução de taxas contributivas ou dispensa do pagamento de con-
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tribuições à segurança social, bem como processos de situações de 
pré-reforma ou similares;

2.4 — Assegurar a gestão de remunerações e promover as acções 
necessárias à validação e registo das remunerações declaradas, bem 
como adotar os procedimentos para correção das mesmas, sempre que 
detetadas anomalias e períodos de sobreposição de remunerações;

2.5 — Apreciar reclamações sobre remunerações omitidas ou declara-
das incorretamente pelos contribuintes e elaborar, oficiosamente, sempre 
que necessário, as respetivas declarações de remunerações;

2.6 — Realizar as ações necessárias à validação e registo de elementos 
de remunerações e outros dados, constantes nas respetivas declarações 
ou outros suportes de informação, que relevem em situações específicas, 
designadamente, no que respeita a equivalências à entrada de contribui-
ções e bonificações de tempo de serviço;

2.7 — Assegurar os procedimentos relativos à relação contributiva dos 
beneficiários do sistema de Segurança Social, ao registo das respectivas 
carreiras contributivas, bem como promover, instruir e decidir os proce-
dimentos administrativos para pagamento de contribuições prescritas;

2.8 — Providenciar pelas ações conducentes ao reembolso das contri-
buições, bem como passar certidões ou declarações relativas à carreira 
contributiva dos beneficiários;

2.9 — Prestar, com observância dos condicionalismos e limites legais, 
informação relativa aos elementos de identificação e carreira contributiva 
de beneficiários e contribuintes;

2.10 — Proceder à transferência de beneficiários;
2.11 — Organizar processos de verificação de aptidão para o trabalho, 

nos enquadramentos em que tal requisito seja exigido.
3 — Em matéria de gestão de contribuições:
3.1 — Assegurar o cumprimento das obrigações contributivas das 

entidades empregadoras, trabalhadores independentes e entidades con-
tratantes;

3.2 — Assegurar e controlar a cobrança das contribuições da Segu-
rança Social;

3.3 — Gerir as contas correntes dos contribuintes;
3.4 — Emitir extratos de contas correntes.
3.5 — Acompanhar os contribuintes no âmbito de atuação do “Gestor 

do Contribuinte”;
3.6 — Acompanhar processos de execução, de insolvência ou recu-

peração de empresas e representar a segurança social nas comissões 
de credores;

3.7 — Decidir os pedidos de restituição de contribuições e quotizações 
indevidamente pagas;

3.8 — Emitir declarações de situação contributiva;
3.9 — Emitir os documentos necessários à reclamação de créditos da 

Segurança Social em quaisquer processos judiciais e fiscais;
3.10 — Analisar a situação contributiva de contribuintes para de-

ferimento de processos de incentivos ao emprego e à recuperação de 
regiões com problemas de interioridade e outros com reflexo na isenção 
ou redução de taxas contributivas;

3.11 — Analisar e identificar ações ou omissões dos contribuintes, 
cujas práticas indiciem eventuais ilícitos criminais contra a Segurança 
Social, elaborando as correspondentes notícias crime para remessa aos 
serviços competentes;

3.12 — Participar a dívida de contribuintes, às secções de processo 
da Segurança Social, para instauração de processo executivo;

3.13 — Analisar reclamações de contribuintes, incluindo as deduzi-
das em processo executivo, e retificar as contas — correntes quando 
se justifique;

3.14 — Acompanhar os processos executivos a correr termos nos 
serviços de Finanças;

3.15 — Avaliar as situações de incumprimento e propor, em articulação 
com o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS), as 
medidas adequadas à regularização da sua situação contributiva;

3.16 — Requerer, sempre que o contribuinte apresente uma situa-
ção contributiva devedora e sejam identificados bens em seu nome, 
a constituição de hipotecas legais e outras garantias a fim de garantir 
a cobrança coerciva das dívidas à segurança social e praticar os atos 
prévios e acessórios indispensáveis a essa constituição, à exceção das 
que se inserem no âmbito do processo executivo fiscal, procedendo ao 
controlo periódico da dívida garantida;

3.17 — Autorizar e elaborar planos de regularização voluntária de 
dívida à Segurança Social ou de pagamento diferido de contribuições;

3.18 — Assegurar o acompanhamento do cumprimento dos acordos 
de pagamento prestacional de dívida à Segurança Social, celebrados no 
âmbito dos processos extraordinários de regularização, propondo a sua 
rescisão em caso de incumprimento;

3.19 — Articular com o IGFSS no que respeita às matérias da sua 
competência;

3.20 — Autorizar, através da celebração de acordos de regularização 
voluntária previstos nos artigos 2.º e 3.º, do Decreto-Lei n.º 213/2012, de 
25 de setembro, o pagamento diferido de contribuições e quotizações em 
dívida relativas a um período máximo de três meses e que não tenham 
sido objeto de participação para efeitos de cobrança coerciva;

3.21 — Autorizar, através da celebração de acordos previstos nos 
artigos 7.º e 8.º, do Decreto -Lei n.º 213/2012, de 25 de setembro, 
observados os condicionalismos legais, o pagamento diferido do mon-
tante de contribuições a regularizar em situações não resultantes do 
incumprimento;

4 — Em matéria de Prestações:
4.1 — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação dos encargos 

familiares, encargos no domínio da deficiência e dos encargos no do-
mínio da dependência;

4.2 — Decidir sobre atribuição e cessação do subsídio de funeral, sub-
sídio de renda de casa e subsídio de lar aos profissionais de seguros;

4.3 — Executar os instrumentos internacionais em matéria de pres-
tações de Segurança Social;

4.4 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do Ren-
dimento Social de Inserção e de outras prestações do subsistema de 
solidariedade;

4.5 — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvi-
mento Social e Programas, a subsistência das condições de atribuição 
de prestações do rendimento social de inserção e de outras prestações 
do subsistema de solidariedade;

4.6 — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação do Comple-
mento Solidário para Idosos;

4.7 — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação da Pensão 
Social de Invalidez e de Velhice assim como de Pensões de Invalidez e 
Velhice ou Sobrevivência de regimes equiparados a não contributivos 
ou do regime regulamentar dos rurais;

4.8 — Despachar processos de atribuição de Pensões de Viuvez e 
Orfandade;

4.9 — Despachar os processos de atribuição do Complemento por 
Dependência relativamente a pensionistas sociais ou de regimes equipa-
rados a não contributivos, bem como de Complemento por Dependência 
respeitante a pensionistas de viuvez;

4.10 — Decidir sobre a atribuição do Subsídio por Morte ou de reem-
bolso de Despesas de Funeral, desde que respeitantes a beneficiários 
abrangidos pelos regimes equiparados a não contributivo;

4.11 — Garantir a atualização dos dados do sistema de informação — SISS;
4.12 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das no-

tas de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como 
anulação/retificação das notas de reposição emitidas indevidamente;

4.13 — Despachar pedidos de restituição de prestações, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 133/88 de 20 de abril;

4.14 — Responder às solicitações dos tribunais, agentes de execução 
e outras entidades sobre situações da sua área de atuação;

4.15 — Emitir certidões/declarações a beneficiários no âmbito da 
respetiva área;

4.16 — Decidir sobre atribuição de subsídio nas situações de doença, 
nas situações de risco clínico durante a gravidez, interrupção da gravi-
dez, parentalidade, adoção, assistência a filho em caso de deficiência 
ou doença crónica e assistência a netos;

4.17 — Decidir sobre atribuição de prestações compensatórias de 
subsídio de Férias de Natal e outras de natureza análoga;

4.18 — Organizar, instruir e acompanhar os pedidos de reembolso de 
prestações de doença, pagas a beneficiários por atos de responsabilidade 
de terceiros;

4.19 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das prestações 
de desemprego, subsídio social de desemprego, subsídio único para 
criação do próprio emprego e de outros legalmente previstos;

4.20 — Organizar e decidir sobre os processos de atribuição de outras 
prestações e ou compensações pecuniárias relacionadas com redução 
temporária do período normal de trabalho, suspensão ou cessação dos 
contratos de trabalho;

4.21 — Tratar toda a informação no âmbito das relações internacio-
nais, assegurando, a esse nível a organização do processo de verifica-
ção de direitos e as ações necessárias ao processamento de benefícios, 
bem como garantir o fornecimento de dados às entidades competentes, 
nomeadamente, despachar os processos de trabalhadores deslocados 
no estrangeiro no âmbito da aplicação de regulamentos e convenções 
internacionais;

4.22 — Garantir as ações destinadas à verificação da subsistência das 
incapacidades temporárias para o trabalho;

4.23 — Organizar processos de verificação de incapacidade perma-
nente para o trabalho, com vista à atribuição de prestações que exijam 
este requisito;
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4.24 — Proceder a revisões oficiosas das incapacidades, sempre que 
haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias o aconselhem;

4.25 — Emitir notas de reembolso de despesas efetuadas com o 
funcionamento das comissões de recurso, quando o parecer for desfa-
vorável ao requerente;

4.26 — Diligenciar pela realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontra ou no seu domicílio;

4.27 — Decidir sobre pedidos de insuficiência económica no âmbito 
do SVI;

4.28 — Decidir pedidos de justificação de faltas de comparência 
dos interessados aos exames para que foram convocados, bem como 
a reavaliação de incapacidades quando às mesmas houver lugar;

4.29 — Autorizar o pagamento de transportes em ambulâncias (SVI), 
pagamento de exames médicos especializados, bem como outros ele-
mentos auxiliares de diagnóstico, necessários à avaliação das incapa-
cidades;

4.30 — Autorizar o pagamento de despesas com a realização de 
relatórios e pareceres médicos no âmbito do SVI;

4.31 — Autorizar a realização de despesas com o transporte de mé-
dicos das CVIT e CVIP;

4.32 — Autorizar o pagamento das comparticipações devidas aos 
beneficiários pela participação dos médicos nas comissões de recurso 
e de reavaliação;

4.33 — Organizar processos relativos à atribuição das prestações de 
invalidez, velhice, morte, complemento por dependência e reembolso 
de despesas de funeral, bem como colaborar com o Centro Nacional de 
Pensões na atualização dos dados do respetivo sistema de informação;

5 — Elaborar participação das infrações de natureza contraordena-
cional em matéria de Segurança Social, bem como das situações que 
indiciem crime contra a Segurança Social.

6 — Decidir sobre reclamações no livro amarelo e recursos hierár-
quicos;

7 — Proferir decisão sobre a correspondência entrada através da 
Unidade, designadamente sugestões, reclamações, críticas ou pedidos 
de informação, garantindo a respetiva resposta;

8 — Mais delego a competência para movimentar as contas bancárias, 
conjuntamente com a minha assinatura, ou, em conjunto, com a assina-
tura do dirigente ou colaborador a quem também tenha sido conferida 
essa competência.

9 — Substituição legal: Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, 
designo, no âmbito das competências da Unidade de Prestações e Con-
tribuições, o respetivo Diretor, o licenciado Manuel Cardoso Ferrinho.

10 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos tribu-
nais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, à 
Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 
superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente. De acordo com o n.º 2 do artigo 
46.º do Código do Procedimento Administrativo, o dirigente referido 
no presente despacho pode subdelegar as competências ora delegadas 
e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a 17 de julho 
de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
matérias e dos poderes por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

2015-09-02. — O Diretor de Segurança Social, Armindo Telmo An-
tunes Ferreira.

209165737 

 Despacho n.º 14991/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código de Proce-

dimento Administrativo e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelo artigo 17.º n.º 3 dos Estatutos do ISS, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 135/2012, de 8 de maio, e dos que me foram delegados pelo Conselho 
Diretivo do ISS, I. P., através da Deliberação n.º 1651/2015 publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 21 de agosto de 2015, 
delego e subdelego no Diretor da Unidade de Desenvolvimento Social 
e Programas, licenciado Leonel António Rodrigues de Carvalho, as 
seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual, bem como 
o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocadas pelos trabalhadores;
1.5 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-

mentar, de trabalho noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, 
obrigatório e complementar e em feriado, desde que respeitados os 
limites previamente aprovados pelo Diretor de Segurança Social;

1.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como as ajudas de 
custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.8 — Autorizar a frequência de formação do pessoal da respetiva 
unidade.

1.9 — Proceder à mobilidade do pessoal no âmbito da respetiva 
Unidade;

1.10 — Autorizar a realização de estágios curriculares ou académicos 
e assinar os acordos individuais de estágio, de acordo com as orientações 
internas na matéria, no ambito da UDSP;

1.11 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e Diretor de 
Segurança Social

2 — Competências especificas:
2.1 — Autorizar os apoios complementares aos beneficiários do 

rendimento social de inserção, nos termos e condições previstas no 
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 70/2010 de 16 de julho;

2.2 — Autorizar os apoios previstos no âmbito da promoção e proteção 
das crianças e jovens em perigo;

2.3 — Celebrar contratos com amas e famílias de acolhimento para 
crianças e jovens e para idosos e adultos com deficiência e autorizar 
referentes à retribuição, manutenção do acolhido e despesas extraor-
dinárias;

2.4 — Autorizar as despesas de alojamento para pessoas e famílias 
em situações de desalojamento em caso de emergência social, até um 
máximo de 7 dias;

2.5 — Autorizar os atos necessários aos cuidados de saúde, viagens 
e permanências dos utentes fora dos estabelecimentos e de famílias de 
acolhimento, bem como as despesas inerentes;

2.6 — Decidir sobre a suspensão da licença de funcionamento conce-
dida aos estabelecimentos de apoio social com fins lucrativos;

2.7 — Conceder autorizações provisórias de funcionamento às Institui-
ções particulares de Solidariedade Social (IPSS), quando se verifiquem 
as condições legalmente previstas;

2.8 — Designar os representantes do ISS, I. P., nos núcleos de inserção 
social (NLI) bem como noutras estruturas locais de ação social;

2.9 — Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento 
e avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

2.10 — Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da interven-
ção desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e 
da qualidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de politica 
social;

2.11 — Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição 
de prioridades em todas as matérias da sua competência;

2.12 — Inventariar e propor a realização de ações de formação;
2.13 — Dinamizar, acompanhar e avaliar a implementação do sistema 

de qualidade nos vários serviços e respostas sociais;
2.14 — Instruir, organizar e dar parecer sobre os processos de registo 

das instituições particulares de solidariedade social;
2.15 — Emitir pareceres que lhe sejam solicitados com vista ao li-

cenciamento de serviços e estabelecimentos de apoio social de acordo 
com o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 64/2007;

2.16 — Efetuar o cálculo das comparticipações a conceder às IPSS;
2.17 — Autorizar o pagamento de subsídios às IPSS decorrente de 

acordo de cooperação;
2.18 — Instruir os processos de reclamação efetuados no livro ver-

melho das IPSS;
2.19 — Representar o Centro Distrital na negociação de acordos 

de cooperação com Instituições Particulares de Solidariedade Social, 
incluindo Associações Mutualistas, desde que autorizados pelo Dire-
tor de Segurança Social, bem como acompanhar o cumprimento dos 
mesmos;

2.20 — Desenvolver e dinamizar a cooperação com as IPSS, bem 
como prestar apoio técnico e acompanhamento na preparação e execução 
dos programas de ação dos equipamentos sociais;

2.21 — Elaborar, propor e acompanhar a execução do orçamento 
programa;

2.22 — Gerir os estabelecimentos integrados;
2.23 — Assegurar o acompanhamento e avaliação dos estabelecimen-

tos com acordos de gestão;
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2.24 — Colaborar com o Departamento de Fiscalização no cumpri-
mento dos direitos e obrigações das IPSS, bem como desenvolver as 
avaliações e vistorias técnicas legalmente previstas junto das entidades 
privadas, que exerçam atividade de apoio social, nomeadamente para 
efeito de processo de encerramento;

2.25 — Dinamizar e apoiar o desenvolvimento, a consolidação e a 
avaliação das Redes Sociais;

2.26 — Assegurar um acompanhamento sistemático e regular às 
famílias e indivíduos em situações de carência e ou de risco, no quadro 
dos programas de inserção contratualizados;

2.27 — Efetuar o atendimento aos cidadãos que recorram aos serviços, 
estudando os problemas apresentados e a situação sócio-económica 
das famílias e indivíduos, em ordem à identificação e acionamento dos 
meios, respostas e ou encaminhamentos mais adequados aos problemas 
diagnosticados;

2.28 — Promover a dignificação das famílias e a criação de condições 
essenciais ao seu pleno desenvolvimento;

2.29 — Dinamizar, acompanhar e avaliar, de forma articulada, a 
implementação de programas e projetos destinados a responder às ne-
cessidades de inserção dos indivíduos e famílias

2.30 — Prestar apoio técnico aos Núcleos Locais de Inserção com 
vista à harmonização de critérios e uniformização de procedimentos 
relativos às prestações do rendimento social de inserção;

2.31 — Efetuar o atendimento e encaminhamento dos cidadãos em 
situação de emergência social;

2.32 — Dinamizar e coordenar o atendimento em situações de catás-
trofe e desenvolver as atividades no âmbito do Programa Regresso no 
que respeita às competências dos Centros Distritais;

2.33 — Dinamizar, acompanhar e avaliar programas de apoio à in-
serção e desenvolvimento social, visando resposta às problemáticas es-
pecíficas, nomeadamente toxicodependência, HIV, imigração, violência 
doméstica e pessoas sem abrigo;

2.34 — Implementar e assegurar o desenvolvimento da rede na-
cional de cuidados continuados integrados a pessoas em situação de 
dependência;

2.35 — Implementar, acompanhar e avaliar as medidas e politicas de 
prevenção social à pessoa idosa, dependente e deficiente, na família e 
na situação de acolhimento;

2.36 — Conceber e propor, em articulação com os serviços centrais 
a implementação de respostas sociais dirigidas à população em situação 
de vulnerabilidade;

2.37 — Promover e assegurar a qualificação da intervenção, serviços 
e respostas sociais para crianças, jovens e famílias;

2.38 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funciona-
mento do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

2.39 — Promover o incentivo à manutenção das crianças e jovens no 
seu meio natural de vida, garantindo, junto da respetiva família, as con-
dições que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

2.40 — Assegurar o apoio técnico aos tribunais, em matéria tutelar 
cível e de promoção e proteção;

2.41 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
desprovidas de meio familiar;

2.42 — Designar os representantes do ISS, I. P. nos núcleos locais de 
inserção (NLI), bem como noutras estruturas locais de ação social;

2.43 — Designar os representantes do ISS, I. P. na equipa de coorde-
nação local da rede nacional de cuidados continuados integrados;

2.44 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica 
até ao montante de € 1.500,00 referentes a um único processamento e 
de € 750,00 mensais, durante o limite máximo de um ano, quando de 
caráter regular;

2.45 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao 
limite de € 1.000,00;

2.46 — Autorizar o pagamento de apoios complementares aos bene-
ficiários do rendimento social de inserção;

2.47 — Autorizar o pagamento dos apoios previstos no âmbito da 
promoção e proteção das crianças e jovens em risco;

2.48 — Celebrar contratos com amas e família de acolhimento para 
crianças e jovens e para idosos e adultos com deficiência e autorizar 
o pagamento dos montantes referentes à retribuição, manutenção do 
acolhido e despesas extraordinárias;

2.49 — Autorizar o pagamento de alojamento e rendas de casa para 
pessoas e famílias em situação de desalojadas e de emergência social;

2.50 — Autorizar os atos necessários aos cuidados de saúde, viagens 
e permanências dos utentes fora dos estabelecimentos ou de famílias 
de acolhimento, bem como as despesas inerentes e o respetivo paga-
mento;

2.51 — Decidir sobre os pedidos de restituição de prestações inde-
vidamente pagas e a anulação de notas reposição quando tenham sido 
indevidamente emitidas;

2.52 — Apoiar a dinamização do voluntariado social;
2.53 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos 
de soberania, à Provedoria de Justiça e a outras entidades de idêntica 
ou superior hierarquia do Estado, salvaguardando situações de mero 
expediente ou de natureza urgente;

2.54 — Assinar correspondência nas minhas faltas, ausências e im-
pedimentos.

2.55 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo, no âmbito das 

competências da Unidade de Desenvolvimento Social e Programas, o res-
petivo Diretor, o licenciado Leonel António Rodrigues de Carvalho.

De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o dirigente referido no presente despacho pode subdelegar 
as competências ora delegadas e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 17 
de julho de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2015-09-02. — O Diretor de Segurança Social, Armindo Telmo An-
tunes Ferreira.

209165704 

 Despacho n.º 14992/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelos n.os 2 e 3 do artigo 28.º dos Estatutos do Instituto da Solidarie-
dade e Segurança Social, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de 
maio, e dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Insti-
tuto da Solidariedade e Segurança Social, I. P., através da Deliberação 
n.º 1651/2015 publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, 
de 21 de agosto de 2015, delego/subdelego no Diretor do Núcleo de 
Apoio Jurídico, licenciado Luís Pedro de Lemos Severino da Silva, as 
competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-

mentar, de trabalho noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, 
obrigatório e complementar, e em feriado, desde que respeitados os 
limites previamente aprovados pelo Diretor de Segurança Social;

1.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como as ajudas de 
custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.8 — Proceder à mobilidade do pessoal no âmbito do respetivo 
Núcleo;

1.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e Diretor de 
Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1 — Apresentar queixas-crime em nome e no interesse do ISS, I. P., 

relativamente a factos ocorridos na área de intervenção própria do centro 
distrital de Viseu.

2.2 — Determinar a realização de inquéritos obrigatórios na sequência 
de acidentes de viação e nomear os respetivos instrutores.

2.3 — Autorizar o pagamento das multas, preparos e custas judiciais 
nos processos e ações judiciais em que a representação do I.S.S. IP seja 
assegurada pelo centro distrital.

2.4 — Reclamar os créditos da segurança social em sede de quaisquer 
processos jurídicos, nomeadamente, processos de falência e insolvência, 
de execução e natureza fiscal, cível e laboral e requerer, na qualidade 
de credor, a declaração de insolvência.

2.5 — Decidir os requerimentos de proteção jurídica que se situem 
na área geográfica de intervenção do Centro Distrital, nos termos da 
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Lei n.º 34/2004 de 29 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 47/2007 de 28 de agosto;

2.6 — Apreciar os recursos de impugnação interpostos em conformi-
dade com a lei, mantendo ou revogando o despacho proferido;

2.7 — Remeter ao Tribunal competente o processo administrativo, 
de acordo com o artigo 28.º do mesmo normativo;

2.8 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais re-
levantes para a instrução e decisão dos pedidos de proteção jurídica;

2.9 — Assinar todo o expediente relativo a estes processos, nomeada-
mente o endereçado aos requerentes ou seus representantes, aos tribunais 
e à Ordem dos Advogados;

2.10 — Retirar, nos termos do artigo 10.º da Lei n.º 34/2004, de 29 
de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 47/2007 de 28 de 
agosto, a proteção jurídica;

2.11 — Requerer, ao abrigo do n.º 4 do artigo 8.º-B do mesmo di-
ploma, a quaisquer entidades, nomeadamente a instituições bancárias 
e administração tributária, o acesso a informações e documentos tidos 
como relevantes para a instrução e decisão dos processos em causa;

2.12 — Requerer a habilitação do Fundo de Garantia Salarial, no 
exercício do seu direito de sub-rogação;

2.13 — Receber, isntruir e elaborar o projeto de decisão final dos pro-
cedimentos relativos aos pedidos de pagamento de créditos emergentes 
de contrato de trabalho, garantidos pelo Fundo de Garantia Salarial, de 
acordo com as orientações emitidas pelos órgãos gestores do referido 
Fundo;

2.14 — Articular com o Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P., em matérias da sua competência.

2.15 — Em matéria de contraordenações:
2.15.1 — Delega também no mesmo dirigente e ao abrigo e nos termos 

do artigo 3.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro que aprovou o novo 
regime processual aplicável às contraordenações laborais e de segurança 
social do artigo, do artigo 35.º, n.º 1 do C.P.A e da alínea f) do n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 83/2012 de 30 de março, com a faculdade 
de subdelegação nos dirigentes dos serviços onde correm termos os 
processos de contraordenação, os poderes necessários para, no seu 
âmbito geográfico de atuação, aplicar admoestações, coimas e sanções 
acessórias pela prática de infrações ao direito da segurança social no 
âmbito das relações jurídicas de vinculação contributiva e prestacional, 
bem como para despachar e arquivar os mesmos processos.

2.15.2 — Mais delega, ao abrigo dos mesmos preceitos do C.P.A. 
e da orgânica do I.S.S, I. P., bem como das demais disposições legais 
aplicáveis, também com o poder de subdelegar no dirigente acima refe-
rido, à exceção dos casos em que venha proposta a aplicação conjunta de 
coima e sanção acessória, matéria que o Conselho Diretivo, também por 
delegação, reservou ao respetivo Presidente, a competência para, além 
de despachar e arquivar os respetivos processos, aplicar admoestações e 
coimas pela prática de contraordenações no âmbito dos estabelecimentos 
de apoio social.

2.16 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos 
de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica 
ou superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações 
de mero expediente ou de natureza urgente.

2.17 — Assinar correspondência nas minhas faltas, ausências e im-
pedimentos.

2.18 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo, no âmbito 

das competências do Núcleo de Apoio Jurídico, o respetivo Diretor, o 
licenciado Luís Pedro de Lemos Severino da Silva

2.19 — De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, o dirigente referido no presente despacho pode 
subdelegar as competências ora delegadas e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de
17 de julho de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no 
âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

2015-09-02. — O Diretor de Segurança Social, Armindo Telmo An-
tunes Ferreira.

209165648 

 Despacho n.º 14993/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelos n.os 2 e 3 do artigo 28.º dos Estatutos do Instituto da Solidariedade e 
Segurança Social, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e 

dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social, I. P., através da Deliberação n.º 1651/2015 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 21 de agosto 
de 2015, delego/subdelego no Diretor de Núcleo de Apoio à Direção, 
Mestre Paulo Jorge Magalhães Lopes, as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelo trabalhador;
1.5 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-

mentar, de trabalho noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, 
obrigatório e complementar, e em feriado, desde que respeitados os 
limites previamente aprovados pelo Sr. Diretor de Segurança Social;

1.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como as ajudas de 
custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.8 — Proceder à mobilidade de pessoal no âmbito do respetivo 
Núcleo;

1.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempe-
nho (SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela 
legislação em vigor, orientações do Conselho Diretivo, I. P. e Diretor 
de Segurança Social.

1.10 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento do Núcleo que dirige, 
incluindo a dirigida a Tribunais, com exceção da que for dirigida ao 
Presidente da República, à Assembleia da República, aos titulares dos 
Gabinetes dos Membros do Governo, Secretarias de Estado, Direções-
-Gerais, Institutos Públicos e Presidentes das Autarquias Locais, Conse-
lho Diretivo do ISS, I. P. e Diretores dos Centros Distritais, salvaguar-
dando as situações de mero expediente ou de natureza urgente;

2 — Competências Especificas:
2.1 — Analisar e tratar os indicadores de gestão do Centro Distrital;
2.2 — Apoiar o Diretor do Centro Distrital, ao nível do acompa-

nhamento, monitorização e avaliação os processos e as atividades do 
Centro Distrital;

2.3 — Apoiar o Diretor do Centro Distrital na implementação de 
ações corretivas que se imponham adotar para o bom funcionamento 
dos serviços;

2.4 — Apoiar o Diretor do Centro Distrital na elaboração de documen-
tos técnicos a remeter a outros serviços do ISS, IP e a entidades externas;

2.5 — Gerir a caixa de correio da direção;
2.6 — Apoiar os utilizadores das aplicações informáticas no Centro 

Distrital;
2.7 — Identificar necessidades de formação dos utilizadores das apli-

cações e colaborar com o Gabinete de Análise e Gestão da Informação 
(GAGI) na preparação e execução das mesmas;

2.8 — Colaborar com o GAGI na especificação das necessidades e 
requisitos funcionais das aplicações;

2.9 — Colaborar com o GAGI na validação dos protótipos aplicacio-
nais, incluindo testes de pré -produção;

2.10 — Colaborar com o GAGI na gestão do processo de mudança 
associado à implementação de novas soluções aplicacionais;

2.11 — Colaborar com o GAGI no acompanhamento e monitorização 
dos acordos existentes relativos a níveis de serviço e desempenho das 
aplicações;

2.12 — Gerir o acesso dos utilizadores do Centro Distrital a todas 
as aplicações, criando utilizadores, atribuindo e cancelando perfis de 
utilização de acordo com as regras de segurança definidas;

2.13 — Colaborar com o GAGI em projetos de qualidade de dados, 
assumindo a responsabilidade de gestão dos projetos a nível distrital;

2.14 — Apoiar os utilizadores do Centro Distrital na obtenção dos 
dados disponíveis no Sistema de Informação da Segurança Social (SISS) 
ou nos respetivos repositórios de dados, em articulação com o GAGI

2.15 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo, no âmbito 

das competências do Núcleo de Apoio à Direção, o respetivo Diretor, o 
Mestre Paulo Jorge Magalhães Lopes.

A presente delegação de competências produz efeitos a 17 de julho 
de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
matérias e dos poderes por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

2015 -09 -02. — O Diretor de Segurança Social, Armindo Telmo An-
tunes Ferreira.

209165534 
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 Despacho n.º 14994/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelos n.os 2 e 3 do artigo 28.º dos Estatutos do Instituto da Solidarie-
dade e Segurança Social, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de 
maio, e dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Insti-
tuto da Solidariedade e Segurança Social, I. P., através da Deliberação 
n.º 1651/2015 publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 
21 de agosto de 2015, delego/subdelego no Diretor do Núcleo de Gestão 
do Cliente, licenciado Vasco Manuel Figueiredo Amaral Marques, as 
competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho no-

turno, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e complemen-
tar, e em dia feriado, desde que respeitados os limites legais aplicáveis;

1.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 
bem como as ajudas de custo e o reembolso de despesas de transporte 
a que haja lugar;

1.8 — Proceder à mobilidade do pessoal no âmbito do respetivo 
Núcleo;

1.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e do Diretor 
de Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1 — Coordenar todo o atendimento presencial das áreas operacio-

nais do ISS, I. P., proporcionando e promovendo a uniformização da 
informação e procedimentos;

2.2 — Gerir os recursos humanos e materiais dos serviços de atendi-
mento, exceto nos casos de atendimento especializado, em que a gestão 
dos recursos humanos compete às unidades responsáveis pelas matérias 
a que tais atendimentos se reportem;

2.3 — Assegurar o tratamento de sugestões, críticas ou reclamações 
do atendimento de acordo com os imperativos legais e regulamentares, 
e bem assim identificar e implementar as ações de melhoria corretiva 
ou preventiva que resultem do tratamento daquela informação no que 
diz respeito à sua área de atuação;

2.4 — Gerir o correio eletrónico proveniente da Segurança Social 
Direta e de outras caixas de correio eletrónico institucionais, sem pre-
juízo da continuidade de gestão de caixas de correio institucionais que 
já existam ou venham a ser criadas para outras áreas específicas;

2.5 — Assegurar a adequada circulação da informação, em áreas 
relevantes para o relacionamento com o cidadão;

2.6 — Recolher e tratar indicadores de atendimento, garantindo a 
sua fiabilidade;

2.7 — Recolher, tratar, conservar e difundir a documentação de inte-
resse para o Centro Distrital de Viseu;

2.8 — Gerir a página da intranet do Centro Distrital de Viseu;
2.9 — Apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
2.10 — Responder às solicitações dos Tribunais, Agentes de Execução 

e outras entidades sobre situações da sua área de atuação;
2.11 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 

corrente da sua área de intervenção, incluindo a dirigida aos Tribunais e 
Agentes de Execução com exceção da que for dirigida ao Gabinete de 
Membros do Governo, Diretores Gerais, Inspeções Gerais, Provedoria 
de Justiça e Presidente do Conselho Diretivo do ISS, I. P.;

2.12 — Proceder à divulgação da informação, bem como conceber e 
elaborar os instrumentos destinados à referida difusão.

2.13 — De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, o dirigente referido no presente despacho pode 
subdelegar as competências ora delegadas e subdelegadas.

2.14 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo, no âmbito 

das competências do Núcleo de Gestão do Cliente, o respetivo Diretor, 
o licenciado Vasco Manuel Figueiredo Amaral Marques,

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 17 
de julho de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 

 Despacho n.º 14995/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 
pelos n.os 2 e 3 do artigo 28.º dos Estatutos do Instituto da Solidariedade e 
Segurança Social, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e 
dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social, I. P., através da Deliberação n.º 1651/2015 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 21 de agosto de 
2015, delego/subdelego no Diretor do Núcleo Administrativo, Financeiro 
e de Recursos Humanos, a licenciada Rosa Maria Figueiredo Almeida 
Rebelo, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-

mentar, de trabalho noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, 
obrigatório e complementar, e em feriado, desde que respeitados os 
limites previamente aprovados pelo Diretor de Segurança Social;

1.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 
bem como as ajudas de custo e o reembolso de despesas de transporte 
a que haja lugar;

1.8 — Proceder à mobilidade do pessoal no âmbito do respetivo 
Núcleo;

1.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e Diretor de 
Segurança Social;

2 — Competências específicas:
2.1 — Coordenar e controlar o processo de avaliação do desempenho 

de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor 
e as orientações do Conselho Diretivo;

2.2 — Apoiar o Diretor e os serviços dele dependentes no desenvolvi-
mento das atividades de recursos humanos de âmbito e responsabilidade 
da respetiva unidade orgânica desconcentrada;

2.3 — Dar cumprimento e prestar apoio a todas as solicitações do 
Departamento de Recursos Humanos;

2.4 — Informar e orientar os colaboradores em matéria de Recursos 
Humanos, de acordo com as orientações do Conselho Diretivo e do 
Departamento de Recursos Humanos;

2.5 — Requerer a fiscalização da doença e a realização de juntas 
médicas, consoante os casos e a lei aplicável;

2.6 — Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do 
desempenho;

2.7 — Assinar declarações sobre a frequência de ações de formação, 
cujo comprovativo conste do respetivo processo individual;

2.8 — Autenticar documentos constantes do processo individual;
2.9 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais que estejam afe-

tos ao Centro Distrital, em articulação com os competentes serviços 
centrais;

2.10 — Autorizar a realização de despesas com a locação, aquisição 
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas necessárias 
para o funcionamento dos serviços do centro distrital até ao limite de 
€ 2.500,00;

2.11 — Autorizar a atualização e o pagamento das taxas e das rendas 
dos imóveis em que se encontram instalados os serviços do Centro 
Distrital;

2.12 — Autorizar a requisição de guias de transporte;
2.13 — Autorizar a realização de despesas de transporte, de reparação 

de viaturas e com a aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes até 
ao limite, em cada caso, de €2.000,00;

2.14 — Autorizar as despesas com fundos fixos até ao limite máximo 
que lhes for fixado pelo Conselho Diretivo;

2.15 — Autorizar a constituição e a reposição dos fundos de ma-
neio;

das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2015 -09 -02. — O Diretor de Segurança Social, Armindo Telmo An-
tunes Ferreira.

209165664 
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2.16 — Autorizar o abate de material de utilização permanente, afeto ao 
Centro Distrital cujo valor patrimonial não exceda o valor de €20.000.00;

2.17 — Autorizar o pagamento das multas, preparos, custas judiciais 
e taxas de justiça nos processos e ações judiciais em que a representação 
do ISS, I. P. seja assegurada pelo Centro Distrital;

2.18 — Efetuar recebimentos e pagamentos, em conformidade com 
as autorizações recebidas;

2.19 — Assegurar as ligações com as instituições de crédito, previa-
mente autorizadas;

2.20 — Prestar contas do Centro Distrital às entidades competentes;
2.21 — Desenvolver os processos de compras para o Centro Distrital 

em articulação com o DAPO;
2.22 — Garantir a operacionalidade da expedição e receção da cor-

respondência do Centro Distrital;
2.23 — Desenvolver os procedimentos necessários para a organização 

e gestão documental do Centro Distrital, incluindo arquivo corrente, in-
termédio e histórico, de acordo com as normas a proferir pelo DAPO;

2.24 — Garantir a gestão da frota afeta ao Centro Distrital, de acordo 
com as normas emitidas pelo DAPO;

2.25 — Prestar apoio local no fornecimento de estimativas para or-
çamento;

2.26 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas de 
controlo de execução orçamental;

2.27 — Efetuar a gestão do orçamento de comparticipações às IPSS;
2.28 — Gerir os Fundos Fixos de acordo com as politicas globais 

definidas pelo DGCF;
2.29 — Receber a documentação e contabilizar o recebimento das 

comparticipações de EI;
2.30 — Prestar esclarecimentos ao DGCF para controlo da conta 

corrente de fornecedores;
2.31 — Solicitar a criação ou alteração de fornecedores;
2.32 — Efetuar o compromisso e processamento de despesas de bens 

e serviços adquiridos localmente, incluindo a receção e conferência de 
faturas;

2.33 — Prestar esclarecimentos ao DGCF para controlo da conta 
corrente de clientes;

2.34 — Solicitar a criação ou alteração de clientes;
2.35 — Processar a receita de comparticipações de EI;
2.36 — Controlar a conta corrente e as cobranças de comparticipa-

ções de EI;
2.37 — Apoiar na definição de regras de imputação analítica;
2.38 — Apoiar na validação do apuramento de impostos e contri-

buições;
2.39 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas de 

controlo;
2.40 — Prestar os esclarecimentos necessários ao fecho mensal de 

períodos e ao encerramento de exercício;
2.41 — Visar os documentos de receitas e de despesas;
2.42 — Autorizar o pagamento em prestações mensais de prestações 

indevidamente recebidas;
2.43 — Movimentar contas bancárias juntamente com o Diretor ou 

dirigente a quem tenha sido conferida essa competência;
2.44 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-

tureza corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos 
tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 
superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente.

2.45 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo, no âmbito 

das competências do Núcleo Administrativo, Financeiro e de Recursos 
Humanos, o respetivo diretor, a licenciada Rosa Maria Figueiredo Al-
meida Rebelo.

De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, a dirigente referida no presente despacho pode subdelegar 
as competências ora delegadas e subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a 17 julho 
de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

2015 -09 -02. — O Diretor de Segurança Social, Armindo Telmo An-
tunes Ferreira.

209165583 

pelos n.os 2 e 3 do artigo 28.º dos Estatutos do Instituto da Solidariedade e 
Segurança Social, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, e 
dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da Soli-
dariedade e Segurança Social, I. P., através da Deliberação n.º 1651/2015 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 21 de agosto de 
2015, delego/subdelego no Diretor do Núcleo de Planeamento, licenciada 
Maria Manuela Meneses Lima Correia, as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário ou suple-

mentar, de trabalho noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, 
obrigatório e complementar, e em feriado, desde que respeitados os 
limites previamente aprovados pelo Diretor de Segurança Social;

1.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como as ajudas de 
custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.8 — Proceder à mobilidade do pessoal no âmbito do respetivo 
Núcleo;

1.9 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e Diretor de 
Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1 — Coordenar o processo de elaboração do Plano de Ação no Cen-

tro Distrital, em articulação com o Plano de Ação do ISS,IP e  coadjuvar 
cada área operacional na definição dos indicadores, de metas e progra-
mação das atividades;

2.2 — Apoiar na recolha de indicadores de gestão a nível distrital 
quando estes não estejam disponíveis em aplicações nacionais, de modo 
a permitir a monitorização da execução do plano de atividades;

2.3 — Apoiar na implementação de metodologias de planeamento;
2.4 — Coordenar a elaboração do orçamento programa a nível distri-

tal, bem como a produção de informação de execução;
2.5 — Participar na elaboração dos estudos, qualitativos e quantitati-

vos, necessários ao desenvolvimento da missão do ISS,IP;
2.6 — Coordenar a recolha de dados a nível distrital da Carta Social 

e proceder à respetiva validação;
2.7 — Assegurar a análise dos pedidos de apoio financeiro enqua-

drados no Fundo de Socorro Social, assegurando, nomeadamente a 
instrução, o pedido de emissão de pareceres setoriais e emissão de 
pareceres de apoio à decisão;

2.8 — Assegurar o acompanhamento dos apoios concedidos no âmbito 
do Fundo de Socorro Social;

2.9 — Assegurar a emissão de pareceres formalizados por IPSS e 
Equiparadas, em sede de instrução dos processos de candidaturas a 
programas nacionais ou comunitários;

2.10 — Avaliar as condições de acesso dos projetos e das entidades 
candidatas a programas de investimento em equipamentos sociais;

2.11 — Participar na elaboração e atualização sistemática do diag-
nóstico social nacional;

2.12 — Apoiar tecnicamente as entidades promotoras de investimen-
tos em equipamentos sociais, na instrução dos processos de candidatura 
aos programas de investimento;

2.13 — Avaliar, apoiar e acompanhar tecnicamente a execução dos 
programas de investimento em equipamentos sociais, nomeadamente 
PARES, PIDAC e POPH tipologia de intervenção 6.12;

2.14 — Emitir informação Técnica no que diz respeito aos licencia-
mentos de serviços e redefinição de capacidades em Estabelecimentos 
de apoio social;

2.15 — Coordenar e acompanhar a execução do Programa de Ajuda 
Alimentar a Carenciados.

2.16 — Articular com a UDSP relativamente aos Programas de De-
senvolvimento Social, tais como CLDS, CLDS+ e PIEF, com respeito 
pelo quadro de competências de cada Unidade.

2.17 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo, no âmbito 

das competências do Núcleo de Planeamento, o respetivo Diretor, a 
licenciada Maria Manuela Meneses Lima Correia.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 17 
de julho de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2015 -09 -02. — O Diretor de Segurança Social, Armindo Telmo An-
tunes Ferreira.

209165689 

 Despacho n.º 14996/2015

Delegação e Subdelegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 
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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho n.º 14997/2015
1 — Nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
pela Lei n.º 68/2013 de 29 de agosto e pela Lei n.º 128/2015, de 03 de 
setembro, do n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 36/2007, de 14 de agosto, do 
aviso n.º 8562/2015, publicado no DR, 2.ª série, de 5 de agosto de 2015, 
da oferta de emprego publicada na BEP com o código OE201507/0239, 
e ainda na sequência da proposta do Júri do respetivo procedimento 
concursal, nomeio o licenciado João Manuel Calado de Jesus Cabrita, 
para o cargo de diretor de serviços de quadros e movimentos judiciais 
do Conselho Superior da Magistratura.

2 — O trabalhador é nomeado para o exercício do referido cargo 
por possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequada, 
conforme nota curricular em anexo.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos.
1 de dezembro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Superior 

da Magistratura, António Joaquim Piçarra, Juiz Conselheiro.

Nota curricular
Nome: João Manuel Calado de Jesus Cabrita
Formação Académica:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Lusíada de Lisboa, concluída em setembro de 1996.
Pós -Graduação em Prática Forense e Assessoria Jurídica de Empre-

sas, pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 
concluída em fevereiro de 2004.

Frequência de Pós -Graduação em Contencioso Administrativo pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, concluída em outubro 
de 2009.

Programa Avançado em Gestão de Recursos Humanos — Católica 
Lisbon School of Business and Economics, concluído em dezembro 
de 2014.

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extrato) n.º 14998/2015
Por meu despacho de 27 de novembro de 2015 e obtida a necessária 

autorização, é nomeada, em comissão de serviço, a técnica de justiça 
adjunta Anabela Cristina Eusébio Afonso, para exercer funções nos 
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria -Geral da 
República, com efeitos a partir de 1 de dezembro de 2015.

27 de novembro de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito Teixeira (Procurador da República).

209163566 

Experiência Profissional:
Assessor do Gabinete de Apoio aos Membros e Vice -Presidente do 

Conselho Superior da Magistratura, desde novembro de 2013;
Adjunto do Gabinete de Apoio aos Membros e Vice -Presidente do 

Conselho Superior da Magistratura, desde dezembro de 2009 a novem-
bro de 2013;

Subdiretor geral da Direção -Geral da Administração da Justiça — Mi-
nistério da Justiça, de maio de 2005 a dezembro de 2009;

Jurista no Gabinete Jurídico e do Contencioso da Secretaria -Geral 
do Ministério das Finanças e da Administração Pública — de abril de 
2001 a maio de 2005;

Adjunto do Ministro de Estado e do Equipamento Social, no XIV 
Governo Constitucional — de outubro de 2000 a março de 2001;

“Petrus — Consultadoria de Comunicação”, como assessor de co-
municação na Ordem dos Advogados e no Supremo Tribunal de Justi-
ça — de maio de 1998 a setembro de 2000;

Advogado — de 1999 até maio de 2005 — Cédula profissional 
n.º 15.693L — Atualmente com a inscrição suspensa na Ordem dos 
Advogados.

Estágio de Advocacia — Ordem dos Advogados — concluído em 
1998.

209171633 

PARTE E

 COMISSÃO PARA O ACOMPANHAMENTO
DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

Deliberação n.º 2289/2015

Cessação de procedimento concursal e designação
do Diretor da Comissão de Fiscalização dos Auxiliares da Justiça

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 25.º da Lei n.º 77/2013, de 20 de novembro e do artigo 19.º, do Regu-
lamento de organização interna da Comissão para o Acompanhamento dos 
Auxiliares da Justiça (CAAJ), publicado na 2.ª série do Diário da República de 
dia 21 de novembro, sob o n.º 527/2014, o órgão de gestão da Comissão para 
o Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça (CAAJ), aprovou, por Delibe-
ração n.º 304/2015, tomada em reunião de 20 de julho de 2015, a cessação do 
procedimento concursal simplificado de recrutamento e seleção para o cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor da Comissão de Fiscalização dos 
Auxiliares da Justiça, aberto por aviso n.º 3606/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 65, de 02 de abril e a designação, em comissão 
de serviço, para o respetivo cargo da Licenciada Rita dos Santos Fernandes.

A presente designação produz efeitos a partir de 20 de julho de 2015, 
pelo período de cinco anos, renovável por igual período de tempo.

Nota curricular
Dados Pessoais:
Nome: Rita dos Santos Fernandes
Data de nascimento: 26 de junho de 1978
Naturalidade: Lisboa

Percurso e Experiência Profissional:
Desde maio de 2014 até à presente data: Diretora da Comissão de 

Fiscalização da Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares da 
Justiça, em regime de substituição;

De junho de 2012 a abril de 2015: Membro do Grupo de Gestão 
da Comissão para a Eficácia das Execuções responsável pela área da 
fiscalização dos agentes de execução;

De novembro de 2010 a junho de 2012: Coordenadora do Gabinete 
Jurídico e de Contencioso da EMA — Empresa de Meios Aéreos S. A.;

De outubro de 2009 a novembro de 2010: Chefe do Departamento de 
Contratação pública da EMA — Empresa de Meios Aéreos S. A.;

De março de 2008 a setembro de 2009: Jurista da EMA — Empresa 
de Meios Aéreos S. A.;

De janeiro de 2006 a março de 2008: Jurista na Autoridade de Segu-
rança Alimentar e Económica;
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De março de 2005 a dezembro de 2005: Jurista na Agência Portuguesa 
de Segurança Alimentar, I. P.;

De março de 2004 a 2008: advogada.

Formação académica e profissional:
Licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, no ano de 2001;
Formação sobre Contratação Pública, pelo Instituto Nacional da 

Administração, no ano de 2008;
Pós -graduação em Procedimento Administrativo, pela Faculdade de 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no ano de 2010.
Formação FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, 

pelo INA — Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas, em 2015.

27 de julho de 2015. — O Presidente da Comissão para o Acompa-
nhamento dos Auxiliares da Justiça, Hugo Lourenço.

209164765 

 Deliberação n.º 2290/2015

Cessação de procedimento concursal e designação do Diretor
 da Comissão de Disciplina dos Auxiliares da Justiça

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos dos n.os 1 e 2 
do artigo 27.º da Lei n.º 77/2013, de 20 de novembro e do artigo 19.º, 
do Regulamento de organização interna da Comissão para o Acom-
panhamento dos Auxiliares da Justiça (CAAJ), publicado na 2.ª série 
do Diário da República de dia 21 de novembro, sob o n.º 527/2014, o 
órgão de gestão da Comissão para o Acompanhamento dos Auxiliares 
da Justiça (CAAJ), aprovou, por Deliberação n.º 305/2015, tomada em 
reunião de 20 de julho de 2015, a cessação do procedimento concursal 
simplificado de recrutamento e seleção para o cargo de direção inter-
média de 1.º grau, de Diretor da Comissão de Disciplina dos Auxiliares 
da Justiça, aberto por aviso n.º 3605/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 65, de 02 de abril e a designação, em comissão 
de serviço, para o respetivo cargo da Licenciada Inês Serra Jacinto do 
Nascimento Caeiros Cruz.

A presente designação produz efeitos a partir de 20 de julho de 2015, 
pelo período de cinco anos, renovável por igual período de tempo.

Nota curricular
Dados Pessoais:
Nome: Inês Serra Jacinto do Nascimento Caeiros Cruz
Data de nascimento: 05 de junho de 1978
Naturalidade: Arroios — Lisboa

Percurso e Experiência Profissional:
Desde maio de 2014 até à presente data: Diretora da Comissão de 

Disciplina dos Auxiliares da Justiça, em regime de substituição;
Desde novembro de 2009 até maio de 2014: Membro do Grupo de 

Gestão da Comissão para a Eficácia das Execuções;
De maio a novembro de 2009: Advogada na sociedade de advogados 

Ana Oliveira Bruno & Associados;
De novembro de 2003 a maio de 2009: Advogada na sociedade de 

advogados Miguel, Goes & Associados, RL;
De junho de 2002 a novembro de 2003: Advogada -Estagiária na 

sociedade de advogados Miguel, Goes & Associados, RL;
De setembro de 2001 a junho de 2002: Advogada -Estagiária na socie-

dade de advogados Luís Laureano Santos & Associados, RL;

Formação académica e profissional:
Licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, no ano de 2001.
Pós -Graduação em Direito Bancário, realizada na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, em 2008;
Curso Pós -Graduado em Ciências Jurídicas, realizado na Escola de 

Lisboa da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, 
em 2010;

Curso de Pós -Graduação em Direito Sancionatório Administrativo, 
realizado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em 
2015;

Formação FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, 
pelo INA — Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas, em 2015.

27 de julho de 2015. — O Presidente da Comissão para o Acompa-
nhamento dos Auxiliares da Justiça, Hugo Lourenço.

209164976 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 14999/2015

Alteração de Ciclo de Estudos Doutoramento em Serviço Social
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de doutor em Serviço Social que a seguir se publica. 
Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 
2 de março de 2015 com o n.º R/A -Ef 1025/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de doutor em Serviço 
Social, para o plano de estudos constante do anexo I a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Regulamento n.º 316/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 148 de 1 de agosto de 2012, são integrados no plano de estudos fi-
xado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho 
Científico em 10 de dezembro de 2014, e constantes do anexo II a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

5 de março de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Doutoramento em Serviço Social
(PhD in Social Work)

Ciclo de estudos: Serviço Social (Social Work).
Grau ou diploma: Doutor.
Área científica predominante do curso: Serviço Social.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Doutoramento em Serviço Social 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Serviço Social  . . . . . . . . . . . . . . SS 150 –
Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . PP 6 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 6 –
Estatística e Análise de Dados . . . EAD 6 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total. . . . . . . . . . . 168 12

 Observações
1 — Os créditos opcionais livres (12 créditos) são obtidos escolhendo 

unidades curriculares de segundo e terceiro ciclos, em qualquer área 
científica, incluindo unidades curriculares para o efeito criadas pela 
Comissão Científica de Ciência Política e Políticas Públicas, de acordo 



Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015  36519

com critérios definidos anualmente pela mesma Comissão. Em função 
do currículo anterior do doutorando, poderá a coordenação do Curso 
de Doutoramento substituir esses créditos opcionais, em parte ou na 
totalidade, por unidades curriculares de formação supletiva do primeiro 
ou segundo ciclos.

2 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento nas unidades 
curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 cré-
ditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Avançados de 3.º Ciclo 
em Serviço Social (Third Cycle Advanced Postgraduate Diploma in 
Social Work).

Plano de estudos do Doutoramento em Serviço Social 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Investigação em serviço social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work research 

SS Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 —

Teorias do serviço social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work theories 

SS Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 —

Políticas públicas de proteção social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Public policies and social protection

PP Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 —

Métodos avançados de análise de dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Advanced data analysis methods

EAD Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 —

Optativa livre ou unidade curricular de formação supletiva  . . . . . . . . .
Free option or supplementary course

n.e. Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 OPT

Intervenção em serviço social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work practice 

SS Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 —

Estágio de pesquisa avançada em serviço social . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Applied research in social work 

SS Semestral  . . . . 150 108 (E=100; OT=8) 6 —

Seminário de projeto de investigação em serviço social . . . . . . . . . . . .
Research seminar in social work

SS Semestral  . . . . 300 28 (S=24; OT=4) 12 —

Optativa livre ou unidade curricular de formação supletiva  . . . . . . . . .
Free option or supplementary course

n.e. Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 OPT

2.º e 3.º anos
Tese em serviço social* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
PhD thesis in social work

SS Bianual . . . . . . 3000 88 (T=24;S=36;OT=28) 120 —

Optativas: Lista indicativa aprovada anualmente 
pela respetiva comissão científica

Serviço social e sociedade civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work and civil society

SS Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 OPT

Proteção social em portugal: percursos e marcos históricos  . . . . . . . . .
Social protection in portugal: historic developments

His Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 OPT

Empreendedorismo e integração social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social integration and entrepreneurship

SS Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 OPT

Problemas sociais contemporâneos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contemporary social problems

Soc Semestral  . . . . 150 18 (S=16; OT=2) 6 OPT

Género e Serviço Social: debates contemporâneos . . . . . . . . . . . . . . . .
Gender and Social Work: contemporary debates

Soc Semestral  . . . . 150 18 (TP=16; OT=2) 6 OPT

*As horas ‘teóricas’ e de ‘seminário’ atribuídas à ‘Tese em serviço social’ destinam -se à frequência do ‘Ciclo internacional de conferências em serviço social’ e do ‘seminário doutoral de 
investigação em serviço social’.

 ANEXO II

Regime de transição

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 2015/2016, em todos os anos curriculares, de acordo com a seguinte 
tabela de substituições: 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Seminário de projeto de investigação em serviço social . . . . . 18 Métodos avançados de análise de dados  . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Seminário de projeto de investigação em serviço social . . . . 12

Problemas sociais contemporâneos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Estágio de pesquisa avançada em serviço social . . . . . . . . . . 6

 209170434 
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 Despacho n.º 15000/2015

Alteração de Ciclo de Estudos Mestrado em Estudos
do Ambiente e da Sustentabilidade

O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 
nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à atri-
buição do grau de mestre em Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade 
que a seguir se publica. Esta alteração foi registada na Direção -Geral do 
Ensino Superior em 2 de março de 2015 com o n.º R/A -Cr 213/2012/AL01.

Artigo 1.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Estudos 
do Ambiente e da Sustentabilidade, para o plano de estudos constante 
do anexo a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

5 de março de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade
(Master in Studies of Environment and Sustainability)

Ciclo de estudos: Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade 
(Studies of Environment and Sustainability)

Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Ciências Sociais.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável):

Especialização em Atividade Económica
Especialização em Território.

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Sociais   . . . . . . . . . . . . . . CS 54 –
Ciências do Ambiente  . . . . . . . . . . CA 12 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 6 –
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 6 –
Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . Ant 6 –
Gestão Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 6 –
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 6 –
Ciências Jurídicas não Empresariais CJNE 6 –
Métodos de Pesquisa Social   . . . . . MPS – 0-6
Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0-6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total  . . . . . . . . . 102 18

 Especialização: Território 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Sociais   . . . . . . . . . . . . . . CS 54 –
Ciências do Ambiente  . . . . . . . . . . CA 6 –
Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . Ant 6 –
Estudos Urbanos  . . . . . . . . . . . . . . EU 6 –
Teoria e História da Arquitetura e do 

Urbanismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . THAU 6 –
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 6 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 6 –
Ciências Jurídicas não Empresariais CJNE 6 –
Economia Política  . . . . . . . . . . . . . EconP 6 –
Métodos de Pesquisa Social   . . . . . MPS – 0-6
Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0-6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total . . . . . . . . . 102 18

 Observações
Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unidades 

curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 
créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 
2.º Ciclo em Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade (Second Cycle 
Postgraduate Diploma in Studies of Environment and Sustainability), 
com indicação da média final e da respetiva área de especialização. 

Estrutura curricular do Mestrado em Estudos 
do Ambiente e da Sustentabilidade
Especialização: Atividade Económica 

 Plano de estudos do estrado em Estudos do Ambiente e da Sustentabilidade 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Tronco comum
Ambiente e sociedade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Environment and society

Soc Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Gestão da biodiversidade   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Biodiversity management 

CA Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Cultura e meio ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Culture and environment

Ant Semestral . . . . . 150 21 (TP=14; S -6; OT=1) 6 —

Optativa em métodos de pesquisa social . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective in social research methods

MPS/EAD Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT

Comportamentos e ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Behavior and environment

Psi Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Direito e regulação do ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Law and environment regulation

CJNE Semestral . . . . . 150 21 (T -10; TP=10; OT=1) 6 —

Laboratório de pesquisa em ambiente e sustentabilidade  . . . 
Research laboratory in environment and sustainability

CS Semestral . . . . . 150 21 (S -20; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Especialização: Atividade Económica
Ambiente, energia e sustentabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Environment, energy and sustainability

Econ Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Empresas e ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Entreprises and environment

GG Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Controlo e promoção da qualidade ambiental . . . . . . . . . . . . 
Control and promotion of environment quality

CA Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Especialização: Território
Teorias da cidade e do território. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Theories of the city and territory

EU Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Urbanismo ecológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Ecological Urbanism

Urb Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Territórios rurais e sustentabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Rural territories and sustainability

EconP Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

2.º ano

Tronco comum
Optativa em métodos de investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective in research methods

n.e. Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT

Dissertação ou Trabalho de Projeto em Estudos do Ambiente 
e da Sustentabilidade.

Masters Dissertation or Master Project in Studies of Environ-
ment and Sustainability

CS Anual  . . . . . . . . 1200 17 (S -10; OT=7) 48 —

Especialização: Atividade Económica
Optativa em atividade económica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective in economic activity

n.e. Semestral . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT

Especialização: Território
Optativa em território. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective in territory

n.e. Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT

 209171674 

 Despacho n.º 15001/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Psicologia Comunitária, Proteção 
de Crianças e Jovens em Risco

O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 
nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de mestre em Psicologia Comunitária, Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco que a seguir se publica. Esta alteração foi 
registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 2 de março de 2015 
com o n.º R/A -Ef 1077/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração de denominação

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera a denominação 
curso de mestrado em Psicologia Comunitária e Proteção de Menores, 
conducente à atribuição do grau de mestre em Psicologia Comunitária 
e Proteção de Menores, para mestrado em Psicologia Comunitária, 
Proteção de Crianças e Jovens em Risco, conducente à atribuição do 
grau de mestre em Psicologia Comunitária, Proteção de Crianças e 
Jovens em Risco.

Artigo 2.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de es-
tudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre 

em Psicologia Comunitária, Proteção de Crianças e Jovens em Risco, 
para o plano de estudos constante do anexo a este despacho, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Alteração das normas regulamentares do mestrado

O “artigo 5.º — Condições de acesso” constante da Deliberação 
n.º 1205/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 
23 de abril de 2009, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se ao mestrado em Psicologia Comunitária, 
Proteção de Crianças e Jovens em Risco:

a) Titulares do grau de licenciado em Psicologia ou equivalente 
legal;

b) Titulares de um grau académico superior estrangeiro conferido 
na sequência de um primeiro ciclo de estudo organizado segundo o 
processo de Bolonha na área científica da Psicologia;

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja 
reconhecido como satisfazendo os objetivos do grau de licenciado 
em Psicologia.»

Artigo 4.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 12675/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 188, de 27 de setembro de 2012 concluem o plano em que se inscre-
veram de acordo com os limites de prescrição de matrícula.
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Artigo 5.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

5 de março de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Psicologia Comunitária, Proteção de Crianças
e Jovens em Risco (Master in Community

Psychology, Protection of Children and Youth at Risk)
Ciclo de estudos: Psicologia Comunitária, Proteção de Crianças e 

Jovens em Risco (Community Psychology, Protection of Children and 
Youth at Risk).

Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Psicologia.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 96 18
Estatística e Análise de Dados . . . . . . EAD 6 0

Total. . . . . . . . . . . 102 18

 Observações
Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unidades 

curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 cré-
ditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 
2.º Ciclo em Psicologia Comunitária, Proteção de Crianças e Jovens em 
Risco (Second Cycle Postgraduate Diploma in Community Psychology, 
Protection of Children and Youth at Risk). 

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Psicologia Comunitária, 
Proteção de Crianças e Jovens em Risco 

 Plano de estudos do Mestrado em Psicologia Comunitária, Proteção de Crianças e Jovens em Risco 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Psicologia comunitária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Community psychology

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 —

Programas de intervenção social  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social intervention programs

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 —

Adoção, acolhimento familiar e residencial e desenvol-
vimento da criança.

Adoption, foster and residential care and child deve-
lopment

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional Course

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Avaliação e intervenção com crianças em situação de 
risco.

Assessment and intervention with children at risk

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Avaliação e intervenção em famílias de risco  . . . . . . .
Assessment and intervention with families at risk

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional Course

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional Course

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Avaliação psicológica da criança e do adulto  . . . . . . .
Psychological assessment of the child and adult

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Métodos avançados de análise de dados  . . . . . . . . . . .
Advanced data analysis methods

EAD Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 —

2.º ano
Estágio em psicologia comunitária  . . . . . . . . . . . . . . .
Internship training in community psychology

Psi Anual  . . . . . . . 450 337 (S=24; PL=12; E=300; OT=1) 18 —

Dissertação em psicologia comunitária, proteção de 
crianças e jovens em risco.

Master dissertation in community psychology, protection 
of children and youth at risk

Ou Or
Trabalho de projeto em psicologia comunitária, proteção 

de crianças e jovens em risco.
Applied project in community psychology, protection of 

children and youth at risk

Psi Anual  . . . . . . . 1050 67 (S=60; OT=7)

42 —

Optativas *
Métodos qualitativos em psicologia. . . . . . . . . . . . . . .
Qualitative methods in psychology

Psi Semestral  . . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 OPT

Análise de dados qualitativos em psicologia . . . . . . . .
Qualitative data analysis in psychology

Psi Semestral  . . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 OPT

}
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Introdução à avaliação psicológica forense . . . . . . . . .
Introduction to forensic psychological evaluation

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Desenvolvimento e intervenção precoce . . . . . . . . . . .
Development and Early Intervention

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Definição, sinalização e avaliação de crianças em situa-
ção de mau trato e negligência.

Definition, report and assessment of child maltreatment 
and neglect

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Legislação, organização e competências dos serviços 
de intervenção social e com crianças e jovens em 
risco e perigo.

Legislation, organization and competencies of services 
in social intervention with children and youth at risk 
and danger

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Equipas de trabalho em contexto de intervenção social
Work teams in the context of social intervention

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Intervenção comunitária em minorias estigmatizadas
Community intervention with stigmatized minorities

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Falsas memórias e falsas crenças: o passado no presente 
e no futuro.

False memories and false beliefs: past, present and 
future

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Ética e desenvolvimento profissional  . . . . . . . . . . . . .
Ethics, personal and professional development

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20;PL=6; OT=1) 6 OPT

Avaliação e intervenção no abuso sexual. . . . . . . . . . .
Assessment and intervention in sexual abuse

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

* Lista indicativa de Unidades curriculares optativas de métodos partilhadas com restantes mestrados do DPSO e optativas específicas do Mestrado em psicologia comunitária, proteção 
de crianças e jovens em risco.

 209171982 

 Despacho n.º 15002/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Doutoramento em Finanças
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de doutor em Finanças que a seguir se publicam. Esta 
alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 19 de 
outubro de 2015 com o n.º R/A -Ef 1014/2011/AL01.

Artigo 1.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de doutor em 
Finanças, para o plano de estudos constante do anexo I a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Regulamento n.º 318/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 148, de 1 de agosto de 2012, são integrados no plano de estudos 
fixado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelos órgãos 
estatutariamente competentes, e constantes do anexo II a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Finanças   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fin 162 –
Economia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 6 –
Econometria   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecot 12 –

Total . . . . . . . . . . . 180 –

 Observações

Aos estudantes que concluírem com aproveitamento todas as unidades 
curriculares do 1.º ano, correspondentes a 60 créditos, será atribuído um 
Diploma de Estudos Avançados de 3.º Ciclo em Finanças (Third Cycle 
Advanced Postgraduate Diploma in Finance). 

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Doutoramento em Finanças
(PhD in Finance)

Ciclo de estudos: Finanças (Finance).
Grau ou diploma: Doutor.
Área científica predominante do curso: Finanças.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
180 ECTS.

Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se 
aplica.

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Doutoramento em Finanças 
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 Plano de estudos do Doutoramento em Finanças 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Econometria financeira avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Advanced financial econometrics

Ecot Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Finanças da empresa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Corporate Finace I

Fin Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Finanças da empresa II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Corporate Finace II

Fin Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Finanças em tempo contínuo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Continuous -Time Finance

Fin Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Investimentos I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Asset Pricing I

Fin Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Investimentos II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Asset Pricing II

Fin Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Métodos econométricos para finanças   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Econometric methods for finance

Ecot Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Tópicos em microeconomia avançada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Advanced topics in microeconomics

Econ Semestral 150 25 (TP=24; OT=1) 6 –

Seminário de especialização em Finanças I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Specialization Seminars in Finance I

Fin Semestral 150 25 (S=24; OT=1) 6 –

Seminário de especialização em Finanças II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Specialization Seminars in Finance II

Fin Semestral 150 25 (S=24; OT=1) 6 –

2.º e 3.º anos

Tese em Finanças   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Phd Thesis in Finance

Fin Bianual 3000 60 (S=10;OT=50) 120 –

 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração ao plano de estudos entra em vigor no ano letivo 2015/2016 em todos os anos curriculares, tendo em consideração a seguinte 

tabela de substituições: 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Econometria Financeira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Financial Econometrics

6 Econometria financeira avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Advanced financial econometrics

6

Métodos Econométricos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Econometric Methods

6 Métodos econométricos para finanças   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Econometric methods for finance

6

Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Microeconomics

6 Tópicos em microeconomia avançada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Advanced topics in microeconomics

6

 209170418 

 Despacho n.º 15003/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em Ciência Política
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de 

Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de 
setembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo 
de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado em Ciência 
Política que a seguir se publicam. Esta alteração foi registada na 
Direção -Geral do Ensino Superior em 15 de outubro de 2015 com o 
n.º R/A -Ef 3373/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado em 
Ciência Política, para o plano de estudos constante do anexo I a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despa-
cho n.º 10762/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 153, 
de 8 de agosto de 2012, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 10 de dezembro de 2014, e constantes do anexo II a este despacho, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Licenciatura em Ciência Política
(Bachelor in Political Science)

Ciclo de estudos: Ciência Política (Political Science).
Grau ou diploma: Licenciado.
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Área científica predominante do curso: Ciência Política.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável):
Ramo: Ciência Política
Ramo: Políticas Públicas

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular da Licenciatura em Ciência Política

Ramo: Ciência Política 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciência política . . . . . . . . . . . . . . . . . CP 90 –
Estatística e análise de dados   . . . . . . EAD 24 –
Métodos de pesquisa social . . . . . . . . MPS 12 –
Ciências jurídicas não empresariais . . . CJNE 6 –
Economia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 12 –
História   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hist 12 –
Políticas públicas   . . . . . . . . . . . . . . . PP 6 –
Competências transversais   . . . . . . . . CT – 6
Não especificada . . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total   . . . . . . . . . 162 18

 Ramo: Políticas Públicas 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciência política . . . . . . . . . . . . . . . . . CP 66 –
Estatística e análise de dados   . . . . . . EAD 24 –
Métodos de pesquisa social . . . . . . . . MPS 12 –
Ciências jurídicas não empresariais CJNE 6 –
Economia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 6 –
História   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hist 12 –
Políticas públicas   . . . . . . . . . . . . . . . PP 36 –
Competências transversais   . . . . . . . . CT – 6
Não especificada . . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total   . . . . . . . . . . 162 18

 Observações
1 — Os créditos opcionais em “competências transversais” (6 créditos) 

são obtidos escolhendo, de acordo com critérios anualmente definidos pela 
Comissão Científica do Departamento de Ciência Política e Políticas Pú-
blicas, unidades curriculares constantes de um elenco para o efeito fixado 
pelo Laboratório de Línguas e Competências Transversais do ISCTE -IUL.

2 — Os créditos opcionais livres (12 créditos) são obtidos escolhendo 
unidades curriculares de primeiro ciclo, em qualquer área científica, de 
acordo com critérios anualmente definidos pela Comissão Científica do 
Departamento de Ciência Política e Políticas Públicas.

3 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unida-
des curriculares dos dois primeiros anos deste ciclo de estudos, no total 
de 120 créditos (ECTS), é atribuído um diploma de estudos superiores em 
Ciência Política (First Cycle Graduate Diploma in Political Science). 

 Plano de estudos do Licenciatura em Ciência Política 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Tronco Comum
Common Branch

Instituições políticas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Political institutions

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Introdução à ciência política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introduction to political science

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Teoria política: clássicos e modernos  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Political theory: classical and modern authors

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Análise de dados em ciências sociais: descritiva   . . . . . . . . .
Descriptive data analysis for the social sciences

EAD Semestral 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Optativas em competências transversais . . . . . . . . . . . . . . . .
Transversal skills options

CT Semestral 150 55 (PL=54; OT=1) 6 OPT — Tempo médio 
de contacto.

História política contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contemporary political history

Hist Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Teoria política: contemporâneos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Political theory: contemporary authors   . . . . . . . . . . . . . . . .

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Métodos e técnicas de investigação: extensivos . . . . . . . . . .
Extensive research methods

MPS Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Análise de dados em ciências sociais: inferencial   . . . . . . . .
Inferential data analysis for the social sciences

EAD Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Introdução à economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introduction to Economics

Econ Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

2.º ano

Tronco Comum
Common Branch

Partidos políticos e grupos de pressão   . . . . . . . . . . . . . . . . .
Political parties and pressure groups

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Sistemas políticos comparados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comparative political systems

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Métodos e técnicas de investigação: intensivos   . . . . . . . . . .
Intensive research methods

MPS Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Análise de dados em ciências sociais: multivariada . . . . . . .
Multivariate data analysis for the social sciences

EAD Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Instituições e políticas europeias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
European institutions and policies

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Direito constitucional e administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . .
Constitutional and administrative law

CJNE Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

História política contemporânea de Portugal   . . . . . . . . . . . .
Political history of contemporary Portugal 

Hist Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Sistemas e comportamentos eleitorais   . . . . . . . . . . . . . . . . .
Electoral systems and behaviour

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Análise de dados em ciências sociais: modelos de dependência
Dependency models in data analysis for the social sciences

EAD Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Laboratório de política comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Laboratory: comparative politics

CP Semestral 150 55 (PL=54; OT=1) 6 —

3.º ano

Tronco Comum
Common Branch

Optativa livre   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option

n.e. Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT — Tempo médio 
de contacto.

Laboratório de elaboração de projetos em ciência política . . . .
Laboratory: research project in political science

CP Semestral 150 55 (PL=54; OT=1) 6 —

Laboratório de relatório de projeto em ciência política   . . . .
Laboratory: research report in political science

CP Semestral 150 55 (PL=54; OT=1) 6 —

Optativa livre   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option

n.e. Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT — Tempo médio 
de contacto.

Ramo: Ciência Política
Track: Political Science

Política e relações internacionais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Politics and international relations

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Cidadania e cultura política   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Citizenship and political culture 

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Estado e políticas públicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
State and public policy

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Esfera política e opinião pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Political sphere and public opinion

PP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Economia Política e Globalização   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Political Economy and Globalization

Econ Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Movimentos sociais e ação coletiva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social movements and collective action

CP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Ramo: Políticas Públicas
Track: Public Policy

Estado e políticas públicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
State and public policy

PP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Metodologias de planeamento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Planning methodologies

PP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Modernidade e questão social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Modernity and the social question

PP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Ciência da administração   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Administration sciences

PP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Metodologias de avaliação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Evaluation methodologies

PP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Sociedade e políticas sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Society and social policy

PP Semestral 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração ao plano de estudos entra em vigor no ano letivo 2015/2016 em todos os anos curriculares, tendo em consideração a seguinte 

tabela de substituições:

Ramo: Ciência Política 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Laboratório de indicadores e outras fontes estatísticas . . . . . 6 Economia política e globalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
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 Ramo: Políticas Públicas 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Laboratório de indicadores e outras fontes estatísticas . . . . . 6 Instituições e políticas europeias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

 209170442 

 Despacho n.º 15004/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em História Moderna e Contemporânea
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lis-

boa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setem-
bro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos 
conducente à atribuição do grau de Licenciatura em História Moderna 
e Contemporânea que a seguir se publicam. Esta alteração foi registada 
na Direção -Geral do Ensino Superior em 22 de julho de 2015 com o 
n.º R/A -Ef 1034/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de Licenciado em 
História Moderna e Contemporânea, para o plano de estudos constante 
do anexo a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 10821/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 154, de 9 de agosto de 2012, são integrados no plano de estudos fi-
xado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho 
Científico em 30 de abril de 2015.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Licenciatura em História Moderna e Contemporânea
(Bachelor in Modern and Contemporary History)

Ciclo de estudos: História Moderna e Contemporânea (Modern and 
Contemporary History).

Grau ou diploma: Licenciado.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

História   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . His 132 –
Estatística e Análise de Dados   . . . . . . EAD 6 –
Demografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Demo 6 –
Competências Transversais . . . . . . . . . CT – 6
Não especificada . . . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 30

Total   . . . . . . . . . . 144 36

Área científica predominante do curso: História.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se 
aplica.

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Licenciatura em História Moderna 
e Contemporânea 

 Observações
1 — Os créditos opcionais em “competências transversais” (6 cré-

ditos) são obtidos escolhendo, de acordo com critérios anualmente 
definidos pela respetiva Comissão Científica, unidades curriculares 
constantes de um elenco para o efeito fixado pelo Laboratório de Línguas 
e Competências Transversais do ISCTE -IUL.

2 — Os créditos opcionais interdisciplinares são obtidos com a realiza-
ção de unidades curriculares de primeiro ciclo de qualquer área científica, 
de acordo com critérios anualmente definidos pela respetiva Comissão 
Científica. A realização das 5 unidades curriculares numa mesma área 
científica, de acordo com um plano previamente estabelecido por essa 
área científica e reconhecido pela respetiva Comissão Científica, permite 
ao estudante obter a respetiva certificação.

3 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unida-
des curriculares dos dois primeiros anos deste ciclo de estudos, no total 
de 120 créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Superiores de 
1.º Ciclo em História Moderna e Contemporânea (First Cycle Graduate 
Diploma in Modern and Contemporary History) 

 Licenciatura em História Moderna e Contemporânea 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Formação do Portugal moderno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Early modern Portugal

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

História moderna comparada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Early modern comparative history

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

Metodologia do trabalho historiográfico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Methodologies of history 

His Semestral 150 37(T=6;TP=30;OT=1) 6 —

Optativas em competências transversais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Transversal skills options

CT Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 OPT

Análise de dados em ciências sociais: descritiva   . . . . . . . . . . . . .
Descriptive data analysis for the social sciences

EAD Semestral 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Portugal no antigo regime . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Portugal in the ancien regime 

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

História da Europa moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Early modern Europe history

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

História da expansão portuguesa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
History of portuguese expansion

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

Sistemas de informação: bibliotecas e arquivos . . . . . . . . . . . . . .
Information systems: libraries and archives 

His Semestral 150 37(T=6;TP=30;OT=1) 6 —

Introdução à demografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introduction to demography

Demo Semestral 150 37 (TP=36;OT=1) 6 —

2.º ano

As revoluções liberais em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Liberal revolutions in Portugal 

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

A Europa e o mundo no século XIX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Europe and the world in the nineteenth century 

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

Unidade curricular em história internacional * . . . . . . . . . . . . . . .
Course in international history

His Semestral 150 37 (T=12;TP=24;OT=1) 6 —

Unidade curricular em história social *   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Course in social history 

His Semestral 150 37 (T=12;TP=24;OT=1) 6 —

Optativa Interdisciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional

n.e. Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 OPT

Portugal da regeneração à I república . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Portugal from regeneration to republic 

His Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 —

Teorias da história . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Theories of history 

His Semestral 150 37 (T=24;TP=12;OT=1) 6 —

Unidade curricular em história económica *   . . . . . . . . . . . . . . . .
Course in economic history 

His Semestral 150 37 (T=12;TP=24;OT=1) 6 —

Unidade curricular em história política *   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Course in political history

His Semestral 150 37 (T=12;TP=24;OT=1) 6 —

Optativa interdisciplinar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional

n.e. Semestral 150 37(T=18;TP=18;OT=1) 6 OPT

3.º ano

Portugal no Estado Novo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Portuguese History (1926 -1974)

His Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 —

A Europa e o mundo entre as guerras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Europe and the world between the wars 

His Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 —

Colonialismo e descolonização na época contemporânea   . . . . . .
Colonization and decolonization (XIX -XX Centuries) 

His Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 —

Unidade curricular em história cultural * . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Course in cultural history

His Semestral 150 37 (T=12;TP=24;OT=1) 6 —

Optativa interdisciplinar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional 

n.e. Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 OPT

Portugal após 1974   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Portugal after 1974

His Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 —

A Europa e o mundo após 1945   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Europe and the world after 1945

His Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 —

Laboratório de história   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Laboratory of history 

His Semestral 150 49 (TP=12;PL=36;OT=1) 6 —

Optativa interdisciplinar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional

n.e. Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 OPT

Optativa interdisciplinar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optional

n.e. Semestral 150 37 (T=18;TP=18;OT=1) 6 OPT

*A respetiva Comissão Científica define anualmente a unidade curricular a oferecer para cada área temática: História Cultural, História Económica, História Política, História Internacional 
e História Social.

 209170856 

 Despacho n.º 15005/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em Gestão
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de licenciado em Gestão que a seguir se publica. Esta 
alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 24 de 
abril de 2015 com o n.º R/A -Ef 1031/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado em 
Gestão, para o plano de estudos constante do anexo a este despacho, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 11380/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 162, de 22 de agosto de 2012, são integrados no plano de estudos 
fixado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho 
Científico em 10 de dezembro de 2014.
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Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Licenciatura em Gestão
(Bachelor in Management)

Ciclo de estudos: Gestão (Management).
Grau ou diploma: Licenciado.
Área científica predominante do curso: Gestão Geral.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular da Licenciatura em Gestão 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 30 –
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cont 30 –

 Observações

1 — Os créditos opcionais em “competências transversais” (6 cré-
ditos) são obtidos escolhendo, de acordo com critérios anualmente 
definidos pela respetiva Comissão Científica, unidades curriculares 
constantes de um elenco para o efeito fixado pelo Laboratório de Línguas 
e Competências Transversais do ISCTE -IUL.

2 — Os créditos opcionais (12 créditos) são obtidos em qualquer área 
científica, de acordo com critérios anualmente definidos pela respetiva 
Comissão Científica.

3 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as 
unidades curriculares dos dois primeiros anos deste ciclo de estudos, 
no total de 120 créditos (ECTS), é atribuído um diploma de estudos 
superiores de 1.º ciclo em Gestão (First Cycle Graduate Diploma 
in Management). 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fin 18 –
Estatística e análise de dados . . . . . . . EAD 12 –
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 12 –
Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mkt 12 –
Recursos humanos . . . . . . . . . . . . . . . RH 12 –
Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mat 12 –
Ciências jurídicas empresariais  . . . . . CJE 6 –
Informática aplicada. . . . . . . . . . . . . . IAp 6 –
Investigação operacional  . . . . . . . . . . IO 6 –
Tecnologia, produção e operações . . . TPO 6 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12
Competências transversais . . . . . . . . . CT – 6

Total . . . . . . . . . . 162 18

 Plano de estudos do Licenciatura em Gestão 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mathematics

Mat Semestral  . . . . . 150 55 (T=18; PL=36; 
OT=1)

6 —

Contabilidade financeira I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Financial accounting I

Cont Semestral  . . . . . 150 55 (T=18; PL=36; 
OT=1)

6 —

Introdução à gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fundamentals of management

GG Semestral  . . . . . 150 37 (T=18; PL=18; 
OT=1)

6 —

Informática de gestão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ICT for management 

IAp Semestral  . . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Microeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Microeconomics

Econ Semestral  . . . . . 150 55 (T=18; PL=36; 
OT=1)

6 —

Otimização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Optimization

Mat Semestral  . . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Contabilidade de gestão I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Management accounting I

Cont Semestral  . . . . . 150 55 (T=18; PL=36; 
OT=1)

6 —

Gestão do marketing  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marketing management 

Mkt Semestral  . . . . . 150 55 (T=18; PL=36; 
OT=1)

6 —

Introdução às finanças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fundamentals of finance

Fin Semestral  . . . . . 150 55 (T=18; PL=36; 
OT=1)

6 —

Optativa em competências transversais . . . . . . . . . . . .
Transversal skills options

CT Semestral  . . . . 150 55 (PL=54; OT=1) 6 OPT — Tempo mé-
dio de contacto.

2.º ano
Contabilidade de gestão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Management accounting II

Cont Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Macroeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Macroeconomics

Econ Semestral  . . . . 150 55 (T=18; PL=36; 
OT=1)

6 —

Estatística I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Statistics I

EAD Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Marketing operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operational marketing 

Mkt Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Modelos organizacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Organizational models

RH Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade financeira II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Financial accounting II

Cont Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Investments

Fin Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Statistics II

EAD Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tax
Ou or
Tributação para não residentes*. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Taxation for non -residents

Cont Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 *A escolher conso-
ante a proveniên-
cia do estudante.

Direito das sociedades comerciais . . . . . . . . . . . . . . . .
Corporate law
Ou or
Direito dos negócios*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Business law

CJE Semestral  . . . . 150 37 (T=18; PL=18; 
OT=1)

6 *A escolher conso-
ante a proveniên-
cia do estudante.

3.º ano

Gestão integrada das operações . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Integrated operations management

TPO Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Finanças de empresa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Corporate finance

Fin Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Entrepreneurship

GG Semestral . . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 —

Estratégia empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Strategic management

GG Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective

n.e. Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT — Tempo mé-
dio de contacto.

Investigação operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Operations research

IO Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Gestão de recursos humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Human resources management

RH Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Projeto empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Final project in management

GG Semestral  . . . . 300 75 (TP=72; OT=3) 12 —

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective 

n.e Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT — Tempo mé-
dio de contacto.

 209170775 

 Despacho n.º 15006/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em Sociologia
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de licenciado em Sociologia que a seguir se publicam. 
Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 27 
de julho de 2015 com o n.º R/A -Ef 1038/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado em 
Sociologia, para o plano de estudos constante do anexo a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 10882/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 155 de 10 de agosto de 2012, são integrados no plano de estudos 

fixado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho 
Científico em 30 de abril de 2015.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero 
Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Licenciatura em Sociologia
(Bachelor in Sociology)

Ciclo de estudos: Sociologia (Sociology).
Grau ou diploma: Licenciado.
Área científica predominante do curso: Sociologia.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável):
Ramo: Sociologia (Sociology)
Ramo: Políticas Públicas (Public Policy)
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Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular da Licenciatura em Sociologia

Ramo: Sociologia 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 60 36
Estatística e análise de dados . . . . . . EAD 24 –
Métodos de pesquisa social  . . . . . . . MPS 24 –
Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ant – 0 -6
Ciência política  . . . . . . . . . . . . . . . . CP – 0 -6
Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Demo – 0 -6
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ – 0 -6
Geografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geo – 0 -6
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hist – 0 -6
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI – 0 -6
Competências transversais . . . . . . . . CT – 6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total . . . . . . . . . . 108 72

 Ramo: Políticas Públicas 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 60 –
Políticas públicas . . . . . . . . . . . . . . . PP 36 –
Estatística e análise de dados . . . . . . EAD 24 –
Métodos de pesquisa social  . . . . . . . MPS 24 –
Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ant – 0 -6
Ciência política  . . . . . . . . . . . . . . . . CP – 0 -6

 Observações
1 — Os créditos opcionais em “competências transversais” (6 cré-

ditos) são obtidos escolhendo, de acordo com critérios anualmente 
definidos pela respetiva Comissão Científica, unidades curriculares 
constantes de um elenco para o efeito fixado pelo Laboratório de Línguas 
e Competências Transversais do ISCTE -IUL.

2 — Os créditos opcionais em “introdução a outras ciências sociais” 
(18 créditos) são obtidos escolhendo, de acordo com critérios anualmente 
definidos pela respetiva Comissão Científica, três unidades curriculares 
de entre as seguintes: “Introdução à antropologia”, “Introdução à ciência 
política”, “Introdução à demografia”, “Introdução à geografia humana”, 
“Introdução à economia”, “Introdução à história contemporânea”, “In-
trodução à psicologia social”.

3 — Os créditos opcionais em “sociologias especializadas” (36 cré-
ditos) são obtidos escolhendo unidades curriculares constantes de um 
elenco para o efeito fixado pela respetiva Comissão Científica, de acordo 
com critérios anualmente definidos pela mesma Comissão.

4 — Os créditos opcionais livres (12 créditos) são obtidos escolhendo 
unidades curriculares de primeiro ciclo, em qualquer área científica, de 
acordo com critérios anualmente definidos pela respetiva Comissão 
Científica.

5 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as uni-
dades curriculares dos dois primeiros anos deste ciclo de estudos, no 
total de 120 créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Supe-
riores de 1.º Ciclo em Sociologia (First Cycle Graduate Diploma in 
Sociology). 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Demo – 0 -6
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ – 0 -6
Geografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geo – 0 -6
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hist – 0 -6
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI – 0 -6
Competências transversais . . . . . . . . CT – 6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total . . . . . . . . . . 144 36

 Estrutura curricular da Licenciatura em Sociologia 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Tronco Comum
Common Branch

Objeto e método da sociologia. . . . . . . . . . . . . . . . .
Object and method of sociology

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Cultura e sociedade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Culture and society

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Teorias sociológicas clássicas  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Classical sociological theory

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Análise de dados em ciências sociais: descritiva. . .
Descriptive data analysis for the social sciences

EAD Semestral  . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Optativas em competências transversais  . . . . . . . . .
Transversal skills options

CT Semestral  . . . 150 55 (PL=54; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Instituições e mudança social. . . . . . . . . . . . . . . . . .
Institutions and social change

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Teorias sociológicas: as grandes escolas  . . . . . . . . .
Sociological theory: major schools of thought

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Métodos e técnicas de investigação: extensivos  . . .
Extensive research methods

MPS Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Análise de dados em ciências sociais: inferencial . . .
Inferential data analysis for the social sciences

EAD Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Laboratório de indicadores e fontes estatísticas. . . .
Laboratory: statistical sources and indicators

MPS Semestral  . . . 150 37 (PL=36; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

2.º ano

Tronco Comum
Common Branch

Classes sociais e estratificação. . . . . . . . . . . . . . . . .
Social classes and stratification

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Teorias sociológicas contemporâneas  . . . . . . . . . . .
Contemporary Sociological theory

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Métodos e técnicas de investigação: intensivos. . . .
Intensive research methods

MPS Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Análise de dados em ciências sociais: multivariada
Multivariate data analysis for the social sciences

EAD Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Laboratório de pesquisa observacional  . . . . . . . . . .
Laboratory: observational field research

MPS Semestral  . . . 150 37 (PL=36; OT=1) 6 —

Optativa de introdução a outras ciências sociais  . . .
Introduction to other social sciences option

Ant; CP; Demo; 
Geo; Econ; His; 

PSI

Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Optativa de introdução a outras ciências sociais  . . .
Introduction to other social sciences option

Ant; CP; Demo; 
Geo; Econ; His; 

PSI

Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Optativa de introdução a outras ciências sociais  . . .
Introduction to other social sciences option

Ant; CP; Demo; 
Geo; Econ; His; 

PSI

Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Análise de dados em ciências sociais: modelos de 
dependência.

Dependency models in data analysis for the social 
sciences.

EAD Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Laboratório de ética e profissão em sociologia  . . . .
Laboratory: ethics and profession in sociology

Soc Semestral  . . . 150 37 (PL=36; OT=1) 6 —

3.º ano

Tronco Comum
Common Branch

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option

n.e. Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Laboratório de elaboração de projetos em sociologia
Laboratory: research project in sociology

Soc Semestral  . . . 150 37 (PL=36; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option

n.e. Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Laboratório de relatório de projeto em sociologia. . .
Laboratory: research report in sociology

Soc Semestral  . . . 150 37 (PL=36; OT=1) 6 —

Ramo: Sociologia
Track: Sociology

Optativa em sociologias especializadas . . . . . . . . . .
Specialized sociology option

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Optativa em sociologias especializadas . . . . . . . . . .
Specialized sociology option

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Optativa em sociologias especializadas . . . . . . . . . .
Specialized sociology option

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Optativa em sociologias especializadas . . . . . . . . . .
Specialized sociology option

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Optativa em sociologias especializadas . . . . . . . . . .
Specialized sociology option

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Optativa em sociologias especializadas . . . . . . . . . .
Specialized sociology option

Soc Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 Opt — tempo mé-
dio de contacto.

Ramo: Políticas Públicas
Track: Public Policy

Estado e políticas públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
State and public policy

PP Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Metodologias de planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . .
Planning methodologies

PP Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Modernidade e questão social  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Modernity and the social question

PP Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Ciência da administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Administration sciences

PP Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Metodologias de avaliação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Evaluation methodologies

PP Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Sociedade e políticas sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Society and social policy

PP Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

 209170937 
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 Despacho n.º 15007/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Licenciatura em Serviço Social
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de licenciado em Serviço Social que a seguir se pu-
blica. Esta alteração foi registada na Direção-Geral do Ensino Superior 
em 18 de março de 2015 com o n.º R/A-Ef 1037/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado 
em Serviço Social, para o plano de estudos constante do anexo I a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Alteração das normas regulamentares da licenciatura

O n.º 1 do artigo 7.º da Deliberação n.º 1393/2011, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 147, de 2 de agosto de 2011 alterada pelo 
Despacho n.º 11735/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 174, de 10 de setembro de 2013, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
Regime de precedências e regime de transição de ano

1 — O regime de precedências consta do mapa seguinte: 

Unidades curriculares Precedência

Laboratório em domínios e cam-
pos do Serviço Social.

Estágio em Serviço Social I.

Estágio em Serviço Social I . . . . Estágio em Serviço Social II.

 2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despa-
cho n.º 10883/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 155, 
de 10 de agosto de 2012, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 10 de dezembro de 2014, e constantes do anexo II a este despacho, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE-IUL, Luís Antero 
Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Licenciatura em Serviço Social

(Bachelor in Social Work)

Ciclo de estudos: Serviço Social (Social Work).
Grau ou diploma: Licenciado.
Área científica predominante do curso: Serviço Social.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se 
aplica.

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Licenciatura em Serviço Social 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Serviço Social  . . . . . . . . . . . . . . . SS 84 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 18 6
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 18 –
Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . PP 12 –
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dir 12 –
Métodos em Pesquisa Social  . . . . MPS 6 –
Estatística e Análise de Dados . . . EAD 6 –
Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . Demo 6 –
Competências transversais . . . . . . CT – 6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . n.e. – 6

Total . . . . . . . . . 162 18

 Observações:

1 — Os créditos opcionais em “competências transversais” (6 cré-
ditos) são obtidos escolhendo, de acordo com critérios anualmente 
definidos pela respetiva Comissão Científica, unidades curriculares 
constantes de um elenco para o efeito fixado pelo Laboratório de Línguas 
e Competências Transversais do ISCTE-IUL.

2 — Os créditos opcionais em “problemas sociais” (6 créditos) 
são obtidos escolhendo entre unidades curriculares de uma lista 
e com os critérios anualmente fixados pela respetiva Comissão 
Científica.

3 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as 
unidades curriculares dos dois primeiros anos deste ciclo de estudos, 
no total de 120 créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos 
Superiores de 1.º Ciclo em Serviço Social (First Cycle Diploma in 
Social Work). 

 Plano de estudos do Licenciatura em Serviço Social 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Teoria e história do Serviço Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Theory and history of Social Work

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Direito social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social law

Dir Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Introdução à sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introduction to sociology

Soc Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Modernidade e questão social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Modernity and the social question

PP Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Organização, gestão, planeamento e avaliação em Serviço 
Social.

Organization, management, planning and evaluation in So-
cial Work

SS Semestral  . . . . 150 49 (TP=48; OT=1) 6 —

Introdução à psicologia social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introduction to social psychology

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Metodologias de intervenção em Serviço Social . . . . . . . . . .
Social work methods of intervention 

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Optativas em competências transversais  . . . . . . . . . . . . . . . .
Transversal skills options

CT Semestral  . . . . 150 55 (PL=54; OT=1) 6 OPT

Direito da família e da criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Family law and minors

Dir Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Laboratório em domínios e campos do Serviço Social  . . . . .
Laboratory in Social work settings and fields

SS Semestral  . . . . 150 55 (PL=34; OT=1;
E =20)

6 —

2.º ano

Laboratório de ética e profissão em Serviço Social. . . . . . . .
Ethics and profession in Social Work

SS Semestral  . . . . 150 49 (PL=48; OT=1) 6 —

Classes sociais e estratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social classes and stratification

Soc Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Métodos e técnicas de investigação em ciências sociais . . . .
Research methods in social sciences

MPS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Serviço social com crianças, jovens e famílias  . . . . . . . . . . .
Social work with children, youth and families

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Serviço social com adultos e idosos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work with adults and elderly

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Teorias da personalidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Personality theories

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 —

Análise de dados descritiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Descriptive data analysis

EAD Semestral  . . . . 150 55 (TP=54; OT=1) 6 —

Sociedade e políticas sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Society and social policy

PP Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Estágio em Serviço Social I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work placement I

SS Semestral  . . . . 300 300 (S=18; E=270; 
OT=12)

12 —

3.º ano

Seminário prática profissional em Serviço Social . . . . . . . . .
Seminar Social Work profissional pratices

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Seminário de grupos e intervenção comunitária  . . . . . . . . . .
Seminar community and groups intervention

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Demography

Demo Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Abordagens à psicopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Approaches to psychopathology

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 —

Optativa em problemas sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social issues option

Soc Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT

Reforma do modelo social português e transformações sociais
Reform of the portuguese social model and social change

Soc Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option

n.e. Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT

Estágio em Serviço Social II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work placement II

SS Semestral  . . . . 450 450 (S=18; E=420; 
OT=12)

18 —

Optativas em Problemas Sociais* 

Cidadania e cultura política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Citizenship and political culture

CP Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT

Metodologias do Serviço Social na saúde . . . . . . . . . . . . . . .
Methodologies of Social Work in Health

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT

Intervenção social com pessoas idosas  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social intervention with elderly

SS Semestral  . . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT

* Lista indicativa aprovada anualmente pela respetiva Comissão Científica.
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 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 2015/2016, em todos os anos curriculares de acordo com a seguinte 

tabela de substituições. 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Análise de dados em ciências sociais: descritiva. . . . . . . . . .
Descriptive data analysis for the social sciences

6 Análise de dados descritiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Descriptive data analysis

6

Domínios e campos do serviço social  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work settings and fields

6 Teorias da personalidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Personality theories

6

Estágio em serviço social I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work placement I

6 Laboratório em domínios e campos do Serviço Social  . . . . . . .
Laboratory in Social work settings and fields

6

Introdução à demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Introduction to demography

6 Demografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Demography

6

Organização, gestão e avaliação em serviço social  . . . . . . . .
Organization, management and evaluation in social service

6 Organização, gestão, planeamento e avaliação em Serviço Social
Organization, management, planning and evaluation in Social 

Work

6

Estágio em serviço social II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work placement II

12 Estágio em Serviço Social I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work placement I

12

Estado e políticas públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
State and public policy

6 Abordagens à psicopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Approaches to psychopathology

6

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option

6 Reforma do modelo social português e transformações sociais 
Reform of the portuguese social model and social change

6

Optativa em problemas sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social issues option 

6 Seminário prática profissional em Serviço Social . . . . . . . . . . .
Seminar Social Work profissional pratices

6

Optativa em problemas sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social issues option 

6 Seminário de grupos e intervenção comunitária  . . . . . . . . . . . .
Seminar community and groups intervention

6

Estágio em serviço social III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work placement III

18 Estágio em Serviço Social II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Social work placement II

18

 209170897 

 Despacho n.º 15008/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Psicologia Social da Saúde
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de 

Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de 
setembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo 
de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Psicologia 
Social da Saúde que a seguir se publica. Esta alteração foi registada 
na Direção-Geral do Ensino Superior em 27 de maio de 2015 com o 
n.º R/A-Ef 1079/2011/AL01.

Artigo 1.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Psicologia Social da Saúde, para o plano de estudos constante do anexo 
a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 12596/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 187, de 26 de setembro de 2012, concluem o plano em que se 
inscreveram.

Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE-IUL, Luís Antero 
Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Psicologia Social da Saúde

(Master in Social Psychology of Health)

Ciclo de estudos: Psicologia Social da Saúde (Social Psychology of 
Health).

Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Psicologia.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado
em Psicologia Social da Saúde 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 102 12
Estatística e análise de dados . . . . EAD 6 –

Total . . . . . . . . . 108 12

 Observações:
Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unidades 

curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 2.º Ciclo 
em Psicologia Social da Saúde (Second Cycle Postgraduate Diploma in 
Social Psychology of Health). 
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Atitudes e comportamentos de saúde. . . . . . . . . . . . . . 
Health atttudes and behaviours

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Saúde e relações sociais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Health and social relationships

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Saúde e processos de grupo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Health and group processes

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Psicologia comunitária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Community psychology

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 —

Optativa *. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Optional course

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

Programas de intervenção social  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Social intervention programs

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 —

Métodos avançados de análise de dados  . . . . . . . . . . . 
Advanced data analysis methods

EAD Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 —

Avaliação e intervenção na promoção da saúde
Assessment and intervention in health promotion

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Avaliação e intervenção na adaptação à doença  . . . . . 
Assessment and intervention in adaptation to illness

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 —

Optativa *. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Optional course

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

2.º ano
Estágio em psicologia social da saúde . . . . . . . . . . . . . 
Internship training in social psychology of health

Psi Anual  . . . . . . . 450 337 (S=24; PL=12; OT=1; 
E=300)

18 —

Dissertação em psicologia social da saúde  . . . . . . . . . 
Master dissertation in social psychology of health ou/or
Trabalho de projeto em psicologia social da saúde  . . . 
Applied project in social psychology of health

Psi Anual  . . . . . . . 1050 63 (S=60; OT=3) 42 —

Optativas* 
Psicofisiologia das emoções
Psychophysiology of emotion

Psi Semestral  . . . . 150 37 (TP=24; PL=12; OT=1) 6 OPT

Psicologia social do envelhecimento . . . . . . . . . . . . . . 
Psychology of ageing

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

Introdução à gerontologia social  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Introduction to social gerontology

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

Comunicação em Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Health Communication

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

Promoção da saúde e do bem-estar na comunidade  . . . . 
Well-being and health promotion in the community

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

Equipas de trabalho em contexto de intervenção social
Work teams in the context of social intervention

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

Desenvolvimento e intervenção precoce   . . . . . . . . . . 
Development and Early Intervention

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

Stress, saúde e qualidade de vida. . . . . . . . . . . . . . . . . 
Stress, health and quality of life

Psi Semestral  . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 OPT

* Lista indicativa de unidades curriculares optativas definida anualmente.

 209172208 

 Plano de estudos do Mestrado em Psicologia Social da Saúde 

 Despacho n.º 15009/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Políticas de Desenvolvimento 
dos Recursos Humanos

O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 
nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 
7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à atribuição 
do grau de mestre em Políticas de Desenvolvimento dos Recursos Humanos 
que a seguir se publica. Esta alteração foi registada na Direção -Geral do En-
sino Superior em 12 de março de 2015 com o n.º R/A -Ef 1075/2011/AL02.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Políti-

cas de Desenvolvimento dos Recursos Humanos, para o plano de estudos 
constante do anexo I a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Des-
pacho n.º 2946/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, 
de 23 de março de 2015, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 10 de dezembro de 2014, e constantes do anexo II a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero 
Reto.
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ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Políticas de Desenvolvimento dos Recursos Humanos
(Master in Human Resources Development Policies)

Ciclo de estudos: Políticas de Desenvolvimento dos Recursos Huma-
nos (Human Resources Development Policies).

Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Economia.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Políticas 
de Desenvolvimento dos Recursos Humanos 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 72 –
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 6 –

 Observações

1 — Os créditos opcionais (12 créditos) são obtidos escolhendo 
unidades curriculares de segundo e terceiro ciclos, em qualquer área 
científica, incluindo unidades curriculares para o efeito criadas, de 
acordo com critérios definidos anualmente pela respetiva Comissão 
Científica.

2 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as uni-
dades curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 
60 créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados 
de 2.º Ciclo em Políticas de Desenvolvimento dos Recursos Humanos 
(Second Cycle Postgraduate Diploma in Human Resources Develope-
ment Policies). 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Jurídicas Empresariais. . . . CJE 6 –
Estatística e Análise de Dados . . . . . EAD 6 –
Recursos Humanos. . . . . . . . . . . . . . RH 12 –
Métodos de Pesquisa Social. . . . . . . MPS 6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total . . . . . . . . . . 108 12

 Plano de estudos do Mestrado em Políticas de Desenvolvimento dos Recursos Humanos 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Economia dos recursos humanos . . . . . . . . . . . . . . . 
Personnel economics

Econ Semestral  . . . . 150 21 (T=16; TP=4; OT=1) 6 —

Gestão dos recursos humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Human resources management

RH Semestral  . . . . 150 21 (T=16; TP=4; OT=1) 6 —

Estatística e análise de dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Statistics and data analysis

EAD Semestral  . . . . 150 21 (TP=10; PL=10; OT=1) 6 —

Direito do trabalho e relações laborais. . . . . . . . . . . 
Labour Law and Industrial Relations

CJE Semestral  . . . . 150 21 (TP=10; PL=10; OT=1) 6 —

Temas e fontes de investigação em economia . . . . . 
Research topics and data in economics

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP=10; PL=10; OT=1) 6 —

Comportamento organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . 
Organizational behaviour

PSI Semestral  . . . . 150 21 (T=16; TP =4; OT=1) 6 —

Metodologias qualitativas de investigação em recursos 
humanos.

Qualitative research methods

MPS Semestral  . . . . 150 21 (TP=10; PL=10; OT=1) 6 —

Temas críticos em políticas de recursos humanos . . . 
Advanced human resources management

RH Semestral  . . . . 150 21 (T=16; TP=4; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Free elective

n.e. Semestral  . . . . 150 21 (T=16; TP=4; OT=1) 6 Opt

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Free elective

n.e. Semestral  . . . . 150 21 (T=16; TP=4; OT=1) 6 Opt

2.º ano

Seminário de investigação em políticas de desenvol-
vimento dos recursos humanos.

Research seminar in human resources development 
policies

Econ Semestral  . . . . 150 21 (S=20; OT=1) 6 —

Dissertação em políticas de desenvolvimento dos re-
cursos humanos.

Master dissertation in human resources development 
policies

ou/or
Trabalho de projeto em políticas de desenvolvimento 

dos recursos humanos.
Project in human resources development policies

Econ Anual  . . . . . . . 1350 19 (S=12; OT=7) 54 —}
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Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Complementos de análise de dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Metodologias qualitativas de investigação em recursos hu-
manos.

6

Economia e políticas europeias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Temas críticos em políticas de recursos humanos . . . . . . . . . 6

 209172046 

 ANEXO II

Regime de transição

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 2015/2016, em todos os anos curriculares, de acordo com a seguinte 
tabela de substituições: 

 Despacho n.º 15010/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Administração Pública
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de 

Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de 
setembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo 
de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Adminis-
tração Pública que a seguir se publica. Esta alteração foi registada 
na Direção -Geral do Ensino Superior em 28 de maio de 2015 com o 
n.º R/A -Ef 1039/2011/AL01.

Artigo 1.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Administração Pública, para o plano de estudos constante do anexo I a 
este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 12461/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 185 de 24 de setembro de 2012, retificado pela Declaração de Retifi-
cação n.º 633/2013, publicada no Diário da República, 2.ª série n.º 102 
de 28 de maio de 2013, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 26 de fevereiro de 2015, e constantes do anexo II a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero 
Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Administração Pública
(Master in Public Administration)

Ciclo de estudos: Administração Pública (Public Administration).
Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Políticas Públicas.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Administração Pública 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Políticas públicas . . . . . . . . . . . . . . . PP 72 –
Ciências jurídicas não empresarias. . . CJNE 12 –
Ciência política  . . . . . . . . . . . . . . . . CP 6 –
Informática aplicada. . . . . . . . . . . . . IAp 6 –
Gestão geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 6 –
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 6 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total . . . . . . . . . . 108 12

 Observações
1 — Os créditos opcionais livres (12 créditos) são obtidos escolhendo 

unidades curriculares de segundo e terceiro ciclos, em qualquer área cien-
tífica, incluindo unidades curriculares para o efeito criadas pela respetiva 
Comissão Científica, de acordo com critérios definidos anualmente.

2 — Em função do currículo anterior do mestrando, poderá a coordena-
ção do Curso de Mestrado substituir até seis destes créditos opcionais por 
unidades curriculares de formação supletiva do primeiro ou segundo ciclos.

2 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as uni-
dades curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 
60 créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados 
de 2.º Ciclo em Administração Pública (Second Cycle Postgraduate 
Diploma in Public Administration) 

 Plano de estudos do Mestrado em Administração Pública 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Estado e administração pública  . . . . . . . . . . . . . . . . 
State, and public administration 

CP Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Responsabilidade na administração pública  . . . . . . 
Accountability and responsabilies on the public ad-

ministration

PP Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Administração pública comparada. . . . . . . . . . . . . . 
Comparative public administration

CJNE Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Sociedade da informação e do conhecimento  . . . . . 
Knowledge and information society

IAp. Semestral  . . . 150 25 (T=6; TP=18; OT=1) 6 —

Optativa livre ou unidade curricular de formação su-
pletiva.

Free option or supplementary course

n.e. Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT — Tempo mé-
dio de contacto.

Direito da administração pública . . . . . . . . . . . . . . . 
Public administration law

CJNE Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Gestão pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Public management

PP Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Política económica e programas públicos  . . . . . . . . 
Economic policy and public programs

Econ Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Organização e liderança na administração pública
Organization and leadership in public administration

GG Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Métodos e técnicas de investigação em administração 
pública.

Research methods in public administration

PP Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

2.º ano
Modernização administrativa e modelos de gestão 

pública.
Public management models and administrative mo-

dernization

PP Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Free option

n.e. Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT — Tempo mé-
dio de contacto.

Dissertação em administração pública. . . . . . . . . . . 
Master dissertation in public administration
ou/or
Trabalho de projeto em administração pública  . . . . 
Master project in public administration

PP Anual  . . . . . . 1200 27 (S=24; OT=3) 48 —

 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração ao plano de estudos entra em vigor partir do ano letivo 2015 /2016 em todos os anos curriculares, de acordo com a tabela de 

substituições abaixo: 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Estado, administração e políticas públicas. . . . . . . . . . . . . . . .
State, public administration and public policy

6 Estado e administração pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
State, and public administration

6

Sistemas de administração pública comparada  . . . . . . . . . . . .
Comparative public administration

6 Administração pública comparada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Comparative public administration

6

 209171017 

 Despacho n.º 15011/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Sistemas Integrados de Apoio à Decisão
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de mestre em Sistemas Integrados de Apoio à De-
cisão que a seguir se publicam. Esta alteração foi registada na Direção-
-Geral do Ensino Superior em 27 de maio de 2015 com o n.º R/A-Ef 
1081/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Siste-
mas Integrados de Apoio à Decisão, para o plano de estudos constante 
do anexo I a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 18734/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 156, de 13 de agosto de 2009, são integrados no plano de estudos 
fixado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho 

}
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Científico em 26 de fevereiro de 2015, e constantes do anexo II a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE-IUL, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Sistemas Integrados de Apoio à Decisão
(Master in Integrated Business Intelligence Systems)

Ciclo de estudos: Sistemas Integrados de Apoio à Decisão (Integrated 
Business Intelligence Systems).

Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Sistemas de Informação.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.

 Observações:
Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unidades 

curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós-Graduados de 2.º Ciclo 
em Sistemas Integrados de Apoio à Decisão (Second Cycle Postgraduate 
Diploma in Integrated Business Intelligence Systems). 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências e Tecnologias da Infor-
mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CTI 54 –
Estatística e Análise de Dados . . . EAD 6 –
Informática Aplicada  . . . . . . . . . . IAp 12 –
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . IA 6 –
Sistemas de Informação . . . . . . . . SI 30 –
Não Especificada . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total . . . . . . . . . 108 20

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Sistemas Integrados 
de Apoio à Decisão 

 Plano de estudos do Mestrado em Sistemas Integrados de Apoio à Decisão 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Análise de Dados para Business Intelligence
Data Analysis for Business Intelligence

EAD Semestral  . . . . 150 37 (T=9; TP=9; PL=18; 
OT=1)

6 —

Sistemas de Informação Analíticos I  . . . .
Data Warehouse Systems I

SI Semestral  . . . . 150 37 (T=18; TP=9; PL=9; 
OT=1)

6 —

Sistemas Integrados de Apoio à Decisão
Integrated Business intelligence Systems

CTI Semestral  . . . . 150 37 (T= 27; TP=9; OT=1) 6 —

Sistemas de Informação Estratégicos e Ges-
tão de Desempenho.

Strategic Information Systems and Perfor-
mance Management.

SI Semestral  . . . . 150 37 (T= 18; TP=18; OT=1) 6 —

Opção 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option 1

n.e Semestral  . . . . 150 25 (T=24; OT=1) 6 Optativa — Tempo 
médio de contacto.

Extração de Conhecimento de Dados Em-
presariais.

Data Mining

IA Semestral  . . . . 150 37 (T=18; TP=6; 
PL=12;OT=1)

6 —

Sistemas de Informação Analíticos II  . . .
Data Warehouse Systems II

SI Semestral  . . . . 150 37 (T=18; TP=6; 
PL=12;OT=1)

6 —

Gestão de Projetos de Sistemas de Business 
Intelligence.

Business Intelligence Systems Project Ma-
nagement.

SI Semestral  . . . . 150 37 (T=18; TP=18; OT=1) 6 —

Aplicações de SIAD I  . . . . . . . . . . . . . . .
Business Intelligence Applications I

IAp Semestral  . . . . 150 37(T=9; TP=18; PL=9; 
OT=1)

6 —

Aplicações de SIAD II . . . . . . . . . . . . . . .
Business Intelligence Applications II

IAp Semestral  . . . . 150 37 (T=9; TP=18; PL=9; 
OT=1)

6 —

2.º ano

Text Mining  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Text Mining

SI Semestral  . . . . 150 37 (T=12; TP=24; OT=1) 6 —

Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option 2

n.e Semestral  . . . . 150 25 (T=24; OT=1) 6 Optativa — Tempo 
médio de contacto.

Dissertação em Sistemas Integrados de 
Apoio à Decisão.

Dissertation in Integrated Business Intelli-
gence Systems.

CTI Anual . . . . . . . 1200 44 (S=36; OT=8) 48 —
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 ANEXO II

Regime de transição

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 2015/2016, em todos os anos curriculares, de acordo com a seguinte 
tabela de substituições: 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Análise de Dados para Business Intelligence . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas de Informação Estratégicos e Gestão de Desempenho I 6 Sistemas de Informação Estratégicos e Gestão de Desempenho 6
Sistemas Integrados de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Sistemas Integrados de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistemas de Informação Estratégicos e Gestão de Desempenho II 6 Text Mining  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Gestão de Projetos de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . 6 Gestão de Projetos de Sistemas de Business Intelligence  . . . . 6

 209172232 

 Despacho n.º 15012/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Serviço Social
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de mestre em Serviço Social que a seguir se publicam. 
Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 4 
de junho de 2015 com o n.º R/A -Ef 260/2012/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Serviço 
Social, para o plano de estudos constante do anexo a este despacho, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pela 
deliberação n.º 1381/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 143 de 27 de julho de 2011, são integrados no plano de estudos fi-
xado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho 
Científico em 10 de dezembro de 2014.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero 
Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Serviço Social
(Master in Social Work)

Ciclo de estudos: Serviço Social (Social Work).
Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Serviço Social.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Serviço Social 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Serviço social . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 72 –
Políticas públicas . . . . . . . . . . . . . . PP 6 –
Métodos de pesquisa social  . . . . . . MPS 12 6
Ciências jurídicas não empresariais CJNE 6 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 6 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total  . . . . . . . . . . . 102 24

 Observações

Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unidades 
curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 2.º Ciclo 
em Serviço Social (Second Cycle Postgraduate Diploma in Social Work). 

 Plano de estudos do Mestrado em Serviço Social 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Fundamentos do serviço social na contemporaneidade . . . . .
Foundations of social work in contemporaneity

SS Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Métodos de Análise de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Methodxs of Data Analysis

MPS Semestral  . . . . . 150 27 (TP=20; PL=6; OT=1) 6 —

Desigualdades sociais contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contemporary social inequalities

Soc Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Direitos humanos e serviço social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Human rights and social work

CJNE Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Crime e sociedade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Crime and society

SS Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Serviço social internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
International social work

SS Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Ética e serviço social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ethics and social work

SS Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Desenho, gestão e avaliação de políticas públicas. . . . . . . . .
Design, management and evaluation of public policy

PP Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Desenho da pesquisa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Research design

MPS Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Optativa livre ou unidade curricular de formação supletiva
Free option or supplementary course

n.e. Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 Opt — tempo médio 
de contacto

2.º ano

Optativa em técnicas especializadas de pesquisa. . . . . . . . . .
Research methods option

MPS Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 Opt — tempo médio 
de contacto

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free option

n.e. Semestral  . . . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 Opt — tempo médio 
de contacto

Dissertação em serviço social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Master dissertation in social work
ou or
Trabalho de projeto em serviço social . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Master project in social work

SS Anual  . . . . . . . . 1200 29 (S=24; OT=5) 48 —
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 Despacho n.º 15013/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Gestão Internacional
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de 

Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de 
setembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo 
de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Gestão 
Internacional que a seguir se publicam. Esta alteração foi regista 
na Direção -Geral do Ensino Superior em 29 de maio de 2015 com 
o n.º R/A -Ef 1067/2011/AL02.

Artigo 1.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Gestão Internacional, para o plano de estudos constante do anexo I a 
este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 2936/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 57, de 23 de março de 2015, são integrados no plano de estudos fi-
xado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho 
Científico em 26 de fevereiro de 2015.

Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero 
Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestre em Gestão Internacional
(Master in International Management)

Ciclo de estudos: Gestão Internacional (International Management).
Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Gestão Geral.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestre em Gestão Internacional 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 93  -
Tecnologia, produção e operações . . . TPO 3  -
Estatística e análise de dados . . . . . . EAD 3  -
Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fin 3  -
Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mkt 3  -
Recursos humanos . . . . . . . . . . . . . . RH 9  -
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e.  - 6

Total. . . . . . . . . . . 114 6

 Observações:
Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as unidades 

curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 cré-
ditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 
2.º Ciclo em Gestão Internacional (Second Cycle Postgraduate Diploma 
in International Management). 

}
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 Plano de estudos do Mestre em Gestão Internacional 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações

Total Contacto

1.º ano

Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Communications skills

RH Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Negociação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Negotiation skills

RH Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Negócios internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
International business

GG Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Logística e operações globais  . . . . . . . . . . . . . . .
Global operations and logistics

TPO Outro 75 18 (T=5;PL=12;OT=1) 3 —

Gestão intercultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Intercultural management

GG Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Finanças internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
International finance

Fin Outro 75 18 (T=5;PL=12;OT=1) 3 —

E -business  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E -business

GG Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Marketing global  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
International global marketing

Mkt Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Empreendedorismo e redes  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Entrepreneurship and networks

GG Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Consultadoria internacional . . . . . . . . . . . . . . . . .
International consulting

GG Outro 75 20 (T=7,5;PL=12,5;OT=1) 3 —

Estratégia internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
International strategy

GG Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

2.º ano

Negócios e gestão globais  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Global business and management

GG Outro 150 31(TP=30; OT=1) 6 —

Gestão de recursos humanos internacional  . . . . .
International human resource management 

RH Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Optativa*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Electives

n.e. Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 Opt — Tempo médio 
de contato.

Optativa*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Electives

n.e. Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 Opt — Tempo médio 
de contato.

Projeto internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
International project  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

GG Outro 150 28(TP=27, OT=1) 6 —

Seminário em gestão internacional  . . . . . . . . . . .
Seminar in international management

GG Outro 75 16 (S=15;OT=1) 3 —

Métodos de investigação em gestão internacio-
nal.

Research methods in international management

EAD Outro 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

 209171844 

 Despacho n.º 15014/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Economia Social e Solidária

O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 
nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de Mestre em Economia Social e Solidária que a seguir 
se publicam. Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino 
Superior em 8 de setembro de 2015 com o n.º R/A -Ef 1055/2011/AL01.

Artigo 1.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de es-
tudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre 
em Economia Social e Solidária, para o plano de estudos constante do 
anexo I a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 13924/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 199, de 17 de outubro de 2011, são integrados no plano de estudos 
fixado neste despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conse-
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lho Científico em 30 de abril de 2015, e constantes do anexo II a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

16 de novembro de 2015. — O Reitor do ISCTE -IUL, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Economia Social e Solidária
(Master in Social and Solidarity Economy)

Ciclo de estudos: Economia Social e Solidária (Social and Solidarity 
Economy).

Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Economia.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 102 –
Não Especificada . . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 18

Total. . . . . . . . . . . 102 18

 Observações
1 — Os créditos optativos são obtidos pela escolha de unidades curri-

culares, no total de 18 ECTS, em qualquer área científica do ISCTE — 
Instituto Universitário de Lisboa.

2 — Aos estudantes que obtenham aproveitamento em todas as uni-
dades curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 
60 créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós-Graduados de 
2.º Ciclo em Economia Social e Solidária (Second Cycle Postgraduate 
Diploma in Social and Solidary Economics). 

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Economia 
Social e Solidária 

 Plano de estudos do Mestrado em Economia Social e Solidária 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

História da Economia Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
History of Social Economics

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 —

História das Teorias Económicas . . . . . . . . . . . . . . . .
History of Economic Theories

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 —

Seminário I: Economia Social e Solidária e Debates 
Conceptuais.

Seminar I: Social and Solidary Economics and Con-
ceptual Debates

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 —

Optativa Livre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free Optional Course

n.e. Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 Opt — tempo médio 
de contacto.

Seminário II: Economia Social e Solidária e as Econo-
mias ‘Alternativas’.

Seminar II: Social and Solidary Economics and ‘Alter-
native’ Economies

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP = 15; S:5; OT:1) 6 —

Estado do Bem - Estar e Economia Social e Solidária
Welfare State and Social and Solidary Economics

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 —

Optativa Livre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free Optional Course

n.e. Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 Opt — tempo médio 
de contacto.

Optativa Livre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free Optional Course

n.e. Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 Opt — tempo médio 
de contacto.

Sistemas de Financiamento da Economia Solidária
Financing Systems in Solidarity Economics

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP = 20; OT = 1) 6 —

Seminário III: Economia Social e Solidária e Desen-
volvimento Territorial.

Seminar III: Social and Solidary Economics and Ter-
ritorial Development

Econ Semestral  . . . . 150 21 (TP = 5;S=15; OT = 1) 6 —

2.º ano

Seminário de Investigação em Economia Social e 
Solidária.

Research Seminar in Social and Solidarity Economics

Econ semestral  . . . . 150 20 (S = 20) 6 —

Dissertação em Economia Social e Solidária/ . . . . . .
Master dissertation in Social and Solidarity Economics
Ou Or
Trabalho de projeto em Economia Social e Solidária
Project in Social and Solidary Economics 

Econ Anual  . . . . . . . 1350 19 (S = 12; OT = 7) 54 —}
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 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração ao plano de estudos entra em vigor no ano letivo 2015/2016 em todos os anos curriculares, tendo em consideração a seguinte 

tabela de substituições:

Tabela de equivalências (E) ou substituições (S) 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

E ou S
Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Economia Solidária e Teoria Económica . . . . . . . . . . . . . .
Solidary Economics and Economic Theory

6 História das Teorias Económicas  . . . . . . . . . . . . . . . . .
History of Economic Theories

6 S

Seminário I: Economia Solidária, Coesão Social, Susten-
tabilidade e Diversidade nas Sociedades Contemporâ-
neas.

Seminar I: Solidary Economics, Social Cohesion, Sustaina-
bility and Diversity in Contemporary Societies

6 Seminário I: Economia Social e Solidária e Debates 
Conceptuais.

Seminar I: Social and Solidary Economics and Con-
ceptual Debates

6 S

Seminário II: Economia Solidária, Coesão Social, Sus-
tentabilidade e Diversidade nas Sociedades Contem-
porâneas.

Seminar II: Solidary Economics, Social Cohesion, Sustai-
nability and Diversity in Contemporary Societies

6 Seminário II: Economia Social e Solidária e as Econo-
mias ‘Alternativas’.

Seminar II: Social and Solidary Economics and ‘Alter-
native’ Economies

6 S

Estado, Políticas Públicas e Economia Solidária. . . . . . . .
State, Public Policies and Solidary Economics

6 Estado do Bem -Estar e Economia Social e Solidária
Welfare State and Social and Solidary Economics

6 S

Seminário III: Economia Solidária, Coesão Social, Sus-
tentabilidade e Diversidade nas Sociedades Contem-
porâneas.

Seminar III: Solidary Economics, Social Cohesion, Sustai-
nability and Diversity in Contemporary Societies

6 Seminário III: Economia Social e Solidária e Desenvol-
vimento Territorial.

Seminar III: Social and Solidary Economics and Terri-
torial Development

6 S

 209171714 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho n.º 15015/2015
Por despacho de 01 de dezembro de 2015, nos termos da deliberação 

n.º 258/CC/2015, do Conselho Científico, tomada na sua reunião de 
25 de novembro de 2015, que aprovou alterações ao Regulamento do 
Conselho Científico da Universidade Aberta, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 6, em 11 de janeiro de 2010, sob o n.º 14/2010, 
e ao abrigo do disposto no artigo 37.º, n.º 1, alínea s), dos Estatutos da 
Universidade Aberta, homologados e publicados através do Despacho 
Normativo n.º 65 -B/2008, in Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 
22 de dezembro, foram homologadas as referidas alterações, consubs-
tanciadas na eliminação das referências ao Instituto Coordenador de 
Investigação, respetivamente, na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º, no n.º 3 
do artigo 3.º, na alínea q) do n.º 2 do artigo 5.º e de todo o capítulo IV, 
passando o capítulo V a capítulo IV, bem como do aditamento de um 
novo n.º 8 ao artigo 3.º, passando o anterior a n.º 9 e da alteração do 
n.º 2 do artigo 6.º, bem como é determinado, ainda, a republicação do 
Regulamento do Conselho Científico da UAb, com a redação incluindo 
as presentes alterações, conforme texto integral em anexo.

2 de dezembro de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

ANEXO

Republicação do Regulamento do Conselho Científico 
da Universidade Aberta

CAPÍTULO I

Natureza e composição do conselho científico

Artigo 1.º
Natureza

O conselho científico, adiante designado por conselho, é o órgão 
colegial que coadjuva e apoia o reitor e o conselho geral nos assuntos 
de natureza científica.

Artigo 2.º
Composição e mandato

1 — O conselho é composto por doze membros, assim distribuídos:
a) Oito docentes e investigadores de carreira doutorados ou em regime 

de tempo integral, desde que, neste último caso, sejam também doutora-
dos e tenham contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que 
seja a natureza do seu vínculo à Universidade, eleitos de entre os seus 
pares, em número de dois por departamento, de acordo com o disposto 
nos respetivos regulamentos;

b) Dois representantes dos centros de investigação sediados na Uni-
versidade;

c) Dois docentes ou investigadores de outras instituições de ensino 
superior ou duas personalidades externas de reconhecida competência 
científica e académica, cooptados pelo conjunto dos membros referidos 
nas alíneas a) e b), por maioria absoluta, com base em propostas funda-
mentadas subscritas por, pelo menos, um terço daqueles membros.

2 — O mandato dos membros do conselho tem a duração de dois 
anos.

3 — Sempre que exista qualquer impedimento o membro suplente 
pode substituir o membro efetivo.

CAPÍTULO II

Funcionamento e competências

Artigo 3.º
Funcionamento

1 — O conselho reúne ordinariamente, em princípio, uma vez por 
mês e extraordinariamente sempre que for convocado pelo presidente, 
por sua iniciativa, ou por solicitação escrita de, pelo menos, um terço 
dos seus membros.

2 — O conselho só pode deliberar quando esteja presente a maioria 
legal dos seus membros com direito a voto.

3 — Os diretores das unidades orgânicas e das outras unidades or-
ganizacionais que não tenham sido eleitos para o conselho podem par-
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ticipar nas suas reuniões, mediante convocatória do presidente, sem 
direito de voto.

4 — As deliberações do conselho são tomadas por maioria relativa 
salvo nos casos em que, por disposição legal, se exija maioria absoluta 
ou maioria qualificada.

5 — A ordem de trabalhos de cada reunião é estabelecida pelo presi-
dente e deve ser entregue a todos os membros com a antecedência de, 
pelo menos, quarenta e oito horas sobre a data da reunião.

6 — Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na 
ordem de trabalhos do dia da reunião, salvo se, tratando -se de reunião 
ordinária, pelo menos dois terços dos membros, reconhecerem a urgência 
de deliberação imediata sobre outros assuntos.

7 — As deliberações do conselho adquirem eficácia depois de apro-
vadas as respetivas atas ou os extratos das mesmas de onde conste a 
deliberação aprovada.

8 — Em casos devidamente justificados pode o conselho reunir -se 
de forma não presencial através de meios tecnológicos telemáticos, 
regulando -se o funcionamento destas reuniões de acordo com procedi-
mento específico aprovado pelo conselho.

9 — Os membros do conselho não podem pronunciar -se sobre as-
suntos referentes a:

a) Atos relacionados com a carreira de docentes com categoria su-
perior à sua;

b) Concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem, respetivamente, opositores ou candidatos;

c) Matérias relacionadas com a contratação por tempo indetermi-
nado, findo que seja o período experimental, se contratados ainda neste 
período.

Artigo 4.º
Elaboração e aprovação de actas

1 — De cada reunião será lavrada ata, que conterá um resumo de tudo 
o que nela tiver ocorrido, indicando, designadamente, a data e o local da 
reunião, os membros presentes, os assuntos apreciados, as deliberações 
tomadas e a forma e o resultado das respetivas votações.

2 — As atas são lavradas pelo secretário e postas à aprovação de todos 
os membros no final da respetiva reunião ou no início da seguinte, sendo 
assinadas após a aprovação, pelo presidente e pelo secretário.

Artigo 5.º
Competências

1 — Ao conselho cabe deliberar sobre os assuntos de natureza cien-
tífica geral da Universidade, tendo em vista estimular e acompanhar o 
desenvolvimento da investigação, do ensino e da formação, de acordo 
com a legislação aplicável e com os estatutos e as orientações estraté-
gicas da Universidade.

2 — Compete ao conselho, designadamente:
a) Elaborar o seu regulamento;
b) Contribuir para a definição das linhas gerais de orientação científica 

da Universidade;
c) Apreciar o plano de atividades científicas da Universidade;
d) Pronunciar -se sobre a criação, transformação ou extinção de uni-

dades ou subunidades orgânicas da Universidade;
e) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 

homologação do reitor;
f) Pronunciar -se sobre a criação, transformação ou extinção de cursos 

e aprovar os respetivos planos de estudo;
g) Deliberar sobre os regulamentos dos cursos, sujeitando -os a ho-

mologação do reitor;
h) Propor ou pronunciar -se sobre a concessão de títulos ou distinções 

honoríficas;
i) Propor ou pronunciar -se, ouvido o conselho pedagógico, sobre a 

instituição de prémios escolares;
j) Propor ou pronunciar -se sobre a realização de acordos e de parcerias 

nacionais e internacionais;
k) Submeter ao reitor a composição dos júris de provas e de concursos 

académicos;
l) Emitir parecer sobre a composição de júris para a equivalência de 

doutoramento;
m) Propor a contratação como professor convidado ou visitante de 

individualidades nacionais e estrangeiras de reconhecido mérito cien-
tífico ou com desempenho profissional relevante;

n) Emitir parecer sobre propostas de dispensa de serviço docente para 
efeitos de preparação de doutoramento;

o) Emitir parecer sobre a concessão de licença sabática;
p) Deliberar sobre a concessão de equivalência a licenciatura ou a 

mestrado, bem como sobre o reconhecimento de graus académicos;
q) Pronunciar -se sobre qualquer outro assunto que lhe seja submetido 

pelo reitor ou por outros órgãos da Universidade;

r) Praticar os outros atos previstos na lei relativos à carreira docente e 
de investigação e ao recrutamento de pessoal docente e de investigação;

s) Praticar os demais atos que resultem da lei ou dos estatutos.

CAPÍTULO III

Presidência

Artigo 6.º
Eleição do presidente e do vice -presidente do conselho

1 — O conselho tem um presidente e um vice -presidente, eleitos por 
sufrágio secreto, pela maioria relativa dos seus membros.

2 — O presidente do conselho é eleito de entre os seus membros que 
sejam professores de carreira.

3 — Todos os membros do conselho são elegíveis para vice-
-presidente.

4 — A eleição conjunta do presidente e do vice -presidente é feita por 
listas apresentadas no secretariado do conselho até uma semana antes 
do ato eleitoral, sendo eventualmente acompanhadas de um programa 
sumário e de uma lista de subscritores assinada por personalidades 
pertencentes ao corpo eleitoral, podendo estes serem exteriores ao ór-
gão eleito.

Artigo 7.º
Processo de eleição

1 — O presidente deve marcar o ato eleitoral para uma reunião do conselho 
com uma antecedência de catorze dias relativamente ao fim do mandato.

2 — O processo de eleição decorrerá da seguinte forma:
a) Sendo apresentadas várias listas será eleita a que obtiver maior 

número de votos;
b) Sendo apresentada apenas uma lista será sujeita a um escrutínio 

de «Sim» ou de «Não»;
c) Não sendo apresentadas listas ou sendo a lista única recusada 

serão sujeitos a um escrutínio todos os membros elegíveis desde que 
preencham os requisitos regulamentares, decorrendo o processo de 
eleição separadamente;

d) Em caso de empate entre as listas ou entre os candidatos mais 
votados, a votação será repetida até três vezes, sendo apenas sujeitas a 
escrutínio as duas listas ou os dois candidatos que obtiveram no primeiro 
escrutínio o maior número de votos;

e) Não havendo desempate ou não sendo aceite a eleição pelo membro 
do conselho deverá ser convocado novo ato eleitoral que ocorrerá nos 
catorze dias seguintes.

Artigo 8.º
Demissão

1 — O presidente e o vice -presidente do conselho podem pedir a sua 
demissão ou ser demitidos.

2 — Em caso de demissão do presidente ou do vice -presidente é 
necessário proceder a novo ato eleitoral, para o cargo que ficou vago.

3 — A demissão, quando de iniciativa própria, é apresentada ao con-
selho, mantendo -se o titular do cargo em efetividade de funções até à 
sua substituição.

4 — Se o pedido de demissão ocorrer por requerimento subscrito 
por um mínimo de um terço dos membros do conselho em efetivo 
exercício de funções, o presidente convoca uma reunião extraordinária 
do conselho, no prazo mínimo de três e máximo de catorze dias, nos 
termos das seguintes alíneas:

a) Com a convocatória da reunião, o presidente distribui cópia do 
requerimento de demissão e da refutação;

b) A demissão é efetiva se votada por maioria de dois terços dos 
membros em efetividade de funções;

c) No caso de demissão do presidente o mesmo será interinamente 
substituído pelo vice -presidente que convocará nova eleição de acordo 
com o disposto no artigo 7.º

5 — Todas as votações referidas neste artigo são realizadas por su-
frágio secreto.

Artigo 9.º
Mandato

1 — O mandato do presidente e do vice -presidente tem a duração de 
dois anos, prorrogável por iguais períodos, até ao máximo de oito anos 
e termina com a posse dos novos membros eleitos.

2 — O presidente e o vice -presidente tomam posse perante o reitor.
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Artigo 10.º
Competências do presidente

O presidente, a quem incumbe manter informado o reitor das delibera-
ções do conselho e das demais matérias relevantes, tem designadamente 
as seguintes competências:

a) Representar o conselho;
b) Convocar e dirigir as reuniões do conselho;
c) Exercer as competências que, nos termos da lei, lhe sejam dele-

gadas;
d) Encaminhar para o reitor as propostas dos departamentos que não 

necessitem de apreciação do conselho;
e) Despachar o expediente corrente do conselho;
f) Nomear um membro do conselho que exerce, por um ano, as funções 

de secretário do conselho;
g) Praticar os demais atos que resultem da lei ou dos estatutos.

Artigo 11.º
Competências do vice -presidente

Ao vice -presidente compete exercer as funções que nos termos da 
lei e por delegação ou subdelegação de poderes, receber do presidente, 
bem como substitui -lo nas suas faltas ou impedimentos.

Artigo 12.º
Competências do secretário

Ao secretário do conselho compete, sob direção da presidência do 
conselho, colaborar na organização e na realização das atividades do 
conselho, secretariar as reuniões e redigir as respetivas atas.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor imediatamente após a sua apro-
vação.

209174517 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.º 14704/2015
Por Despacho do Reitor da Universidade do Algarve, de 24 de 

abril de 2015, sob proposta da Faculdade de Ciências Humanas 
e Sociais, foi aprovada, nos termos do disposto no artigo 76.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, a alteração ao Plano de Estudos do Mestrado 
em Ensino de Línguas no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário, o qual alterou a designação para Mestrado em Ensino 
de Português e de Espanhol no 3.º ciclo do Ensino Básico e no 
Ensino Secundário, publicado através da Deliberação n.º 662/2008, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 7 de março de 2008 e 
alterado através do Despacho n.º 6647/2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2010, do Despacho 
n.º 8365/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, 
de 21 de junho de 2012, Despacho n.º 10715/2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 185, de 19 de agosto de 2013 e 
Aviso n.º 1683/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 25, de 5 de fevereiro de 2014.

A alteração ao plano de estudos que a seguir se publica foi comuni-
cada à Direção -Geral do Ensino Superior em 06 de março de 2015, de 
acordo com o estipulado no artigo 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto e registada com número R/A -Ef 2348/2011/
AL02, a 22 de julho de 2015:

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais.
3 — Ciclo de estudos: Ensino de Português e de Espanhol no 3.º Ciclo 

do Ensino Básico e no Ensino Secundário.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ensino de 

Línguas.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): não 
aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Ensino de Línguas . . . . . . . . . . . . . . . . EL 76
Línguas e Literaturas . . . . . . . . . . . . . . LL 24
Psicologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 6
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . CE 14

Total . . . . . . . . . . . . 120 0

 Universidade do Algarve

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

Ensino de Português e de Espanhol no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário

Mestrado

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observ.
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Didática do Português I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL S 168 39 TP 05 OT 6
Didática do Espanhol I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL S 168 39 TP 05 OT 6
Linguística e Ensino do Português   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LL S 168 26 TP 05 OT 6
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Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observ.
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Espanhol I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LL S 168 26 TP 05 OT 6
Literatura e Ensino do Português   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LL S 168 26 TP 05 OT 6

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observ.
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Didática do Português II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL S 168 39 TP 05 OT 6
Didática do Espanhol II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL S 168 39 TP 05 OT 6
Desenvolvimento e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P S 168 26 TP 05 OT 6
Espanhol II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LL S 168 26 TP 05 OT 6
Educação Sociedade e Cultura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE S 168 26 S 05 OT 6

 2.º ano/1.º e 2.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observ.
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Ensino de Línguas: Teoria e Prática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EL S 168 S 26 05 OT 8
Investigação e Ensino de Línguas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE S 168 S 26 05 OT 8
Prática Pedagógica Supervisionada e Relatório   . . . . . . . . . . . . . . . EL A 1232 S 26 OT 26 PL 90 E 240 44

 2.12.2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, Maria Carlos Ferreira.
209172249 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Declaração de retificação n.º 1106/2015
Por ter saído com inexatidão o despacho (extrato) n.º 13920/2015, 

inserto no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 27 de novembro 
de 2015, procede -se à sua retificação, nos seguintes termos:

Onde se lê «para o segundo semestre do ano letivo 2015/2016» deve 
ler -se «por um período de um ano».

1/12/2015. — A Chefe de Divisão de Expediente e Pessoal, Alda 
Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

209167908 

 Edital n.º 1140/2015
Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático e reitor da 

Universidade da Beira Interior, faz saber que, pelo prazo de trinta dias 
úteis a contar do dia imediato àquele em que o presente edital for pu-
blicado no Diário da República, está aberto concurso documental in-
ternacional, para recrutamento na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para 1 posto de trabalho 
e provimento da respetiva vaga na categoria de professor associado na 
área disciplinar de Educação, do mapa de pessoal docente da Univer-
sidade da Beira Interior, com a remuneração estabelecida nos termos 
da legislação aplicável.

A avaliação do período experimental, quando aplicável, é feita nos ter-
mos do Regulamento de Concursos e Contratação da Carreira Académica.

O concurso é aberto nos termos do artigo 37.º a 51.º e 62.º -A do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 448/79, de 13 de novembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio adiante designado por ECDU, e demais legislação aplicável, de-
signadamente do Regulamento de Concursos e Contratação da Carreira 

Académica da Universidade da Beira Interior, adiante designado por Re-
gulamento, republicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de 
fevereiro de 2014, Despachos do Reitor e Vice -Reitor, n.º 2015/R/48 
de 13 de julho e 2015/R/79 de 4 de novembro, após emissão de decla-
ração a que se refere o n.º 5 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013 de 28 de 
novembro. O concurso esgota -se com o preenchimento do posto de 
trabalho colocado a concurso e no mesmo observar -se -ão as seguintes 
disposições:

1 — Local de exercício de funções
1.1 — O docente a admitir desempenhará as suas funções na Univer-

sidade da Beira Interior.
1.2 — As funções a desempenhar na(s) área(s) disciplinar(es) em 

que o concurso é aberto, têm subjacente que a investigação a realizar 
decorrerá integrada numa das unidades/polos com autonomia financeira, 
sediadas(os) na UBI ou em Laboratórios Associados de que esta seja 
participante.

2 — Requisitos de admissão
2.1 — Em conformidade com o disposto nos artigos 37.º, 38.º e 41.º 

do ECDU, é requisito para a candidatura ser o interessado titular do grau 
de Doutor há mais de cinco anos, em ramo considerado como adequado 
à área para que foi aberto o concurso.

2.2 — Caso o grau de doutor tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de estar reconhecido em 
Portugal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável, até 
à data do termo do prazo para a candidatura.

3 — Apresentação de candidaturas (prazo, local e forma)
3.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas, até ao 30.º dia útil 

contado a partir da data de publicação do presente edital na 2.ª série 
do Diário da República, na Reitoria da Universidade da Beira Interior 
(Setor de Terceiro Ciclo, Concursos Docentes e Atos Académicos), Con-
vento de Santo António, 6201 -001 Covilhã, pessoalmente, no horário de 
atendimento ao público, 2.ª a 6.ª feira das 9h00 às 13h00 e das 14h00 às 
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18h00 ou por correio registado, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação de candidaturas.

3.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
4 — Composição do júri
O júri do concurso, funcionará de acordo com o disposto no artigo 50.º 

e 51.º do ECDU e no presente edital, tendo nos termos do artigo 46.º 
do ECDU e n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento a seguinte constituição:

Presidente — Vice -Reitor, Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas 
Moniz, por delegação.

Vogais:
Doutor Adalberto Artur Vieira Dias de Carvalho, professor catedrático 

aposentado da Faculdade de Letras da Universidade do Porto;
Doutora Maria da Conceição Fidalgo Guimarães Costa Azevedo, 

professora catedrática da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro;
Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor catedrático da 

Universidade da Beira Interior;
Doutor Alberto Filipe Ribeiro de Abreu Araújo, professor catedrático 

do Instituto de Educação da Universidade do Minho;
Doutora Maria Isabel Ferraz Festas, professora catedrática da Fa-

culdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 
Coimbra;

Doutora Cecília Galvão Couto, professora catedrática do Instituto de 
Educação da Universidade de Lisboa.

5 — Método e critérios de seleção e seriação:
5.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o 

desempenho dos candidatos nos diferentes aspetos que, nos termos do 
artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das funções a desempenhar, 
caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados. Nos termos 
deste artigo, cumpre, em geral, aos docentes universitários:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural 
ou de desenvolvimento tecnológico;

b) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e 
orientar os estudantes;

c) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
científica e de valorização económica e social do conhecimento;

d) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 

competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente uni-
versitário.

5.2 — O método de seleção a utilizar é o da avaliação curricular 
significando que a seleção deve ser determinada pelas potencialidades 
científicas e pedagógicas dos diferentes candidatos, evidenciadas nas 
realizações concretas expressas nas peças processuais apresentadas a 
concurso.

5.3 — Na avaliação curricular, tendo presente as funções gerais come-
tidas aos docentes universitários no artigo 4.º e específicas no artigo 5.º 
do ECDU, a ponderação dos critérios de avaliação e os parâmetros a 
ser avaliados serão quantificados de acordo com as melhores e mais 
exigentes práticas correntes nas universidades portuguesas e europeias 
em que a apreciação fundamentada do Júri incidirá no seguinte:

a) Desempenho científico do candidato, com base na análise dos 
trabalhos constantes do currículo, designadamente dos que hajam sido 
selecionados pelo candidato como mais representativos, tomando em 
consideração a sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da 
disciplina ou área disciplinar;

b) Capacidade pedagógica do candidato, tendo designadamente em 
consideração, quando aplicável, a análise da sua prática pedagógica 
anterior;

c) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade, que 
hajam sido desenvolvidas pelo candidato;

d) Relatório sobre os conteúdos, métodos de ensino e bibliografia 
numa disciplina da área ou áreas disciplinares em que é aberto o concurso.

5.4 — Desempenho Científico — Ponderação 55 %
A avaliação do desempenho científico inclui os domínios de investi-

gação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento tecnológico 
e é composta, designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação 
e respetiva densificação:

a) Produção científica, cultural ou tecnológica e sua relevância, me-
dida por métricas internacionalmente aceites:

Patentes, livros, capítulos de livros, artigos em revistas científicas 
indexadas à base de dados ISI Web of Knowledge, artigos em revistas 
científicas indexadas à base de dados SCOPUS, outros artigos científicos 
indexados a bases de dados internacionais específicas da área científica, 
em atas de conferências internacionais, tendo em consideração a sua 
natureza, o fator de impacto e o número de citações, a aprovação em 
Provas de Agregação;

b) Coordenação e participação em projetos científicos, de criação 
cultural ou de desenvolvimento tecnológico:

Participação e ou coordenação de projetos científicos sujeitos a con-
curso numa base competitiva, tendo em consideração a classificação 
atribuída pela entidade financiadora e os montantes de financiamento 
ou outras vantagens atribuídas à instituição;

c) Reconhecimento pela comunidade científica:
Prémios de mérito científico, atividades editoriais em revistas cien-

tíficas, participação em corpos de revisores de revistas científicas, co-
ordenação e ou participação em comissões de programa de eventos 
científicos, atividades de avaliação em projetos científicos, realização 
de palestras convidadas em reuniões científicas.

5.5 — Desempenho Pedagógico — Ponderação 30 %
A — A avaliação do desempenho pedagógico é composta, desig-

nadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação e respetiva den-
sificação:

Atividade de ensino (número de horas lecionadas, número de unidades 
curriculares diferentes e número de alunos):

a) Número das unidades curriculares que o docente coordenou e 
lecionou, tendo em consideração o número de horas lecionadas, a di-
versidade das matérias lecionadas, o número de alunos e a análise da 
sua prática pedagógica;

b) Produção de material pedagógico e sua relevância:
Livros de texto com ISBN e outros textos de âmbito pedagógico, 

tendo em consideração o seu impacto na comunidade nacional e in-
ternacional;

c) Inovação e valorização relevantes, para a atividade de ensino:
Capacidade demonstrada pelo docente na promoção de novas iniciati-

vas pedagógicas. Por exemplo: (i) propostas de novas unidades curricu-
lares ou reformulação de existentes, devidamente aprovada, (ii) criação 
ou reforço de infra  -estruturas laboratoriais de natureza experimental e 
ou computacional de apoio ao ensino (quando aplicável), (iii) criação 
ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de 
estudos e (iv) participação em ações de formação pedagógica;

d) Acompanhamento e orientação de estudantes de mestrado e de 
doutoramento:

Orientação de estudantes de doutoramento e estudantes de mestrado, 
levando em linha de conta a qualidade, distinguindo especialmente 
os trabalhos premiados e o reconhecimento internacional, através da 
publicação de artigos em revistas internacionais com avaliação pelos 
seus pares indexadas em bases internacionais, participação em júris de 
provas públicas de outras instituições de ensino superior;

e) Participação em projetos pedagógicos noutras instituições:
Trabalho relevante realizado no meio académico na área disciplinar em 

consideração, por convite de outras instituições de Ensino Superior.
B — Valor Pedagógico e Científico do Relatório.
É composto, designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação 

e respetiva densificação:
a) A contextualização da disciplina na área científica e no plano de 

estudos em que se insere assim como o grau de coerência e de adequação 
no curso em que se integra.

b) O grau de atualização e inovação dos conteúdos científicos, dos 
métodos de ensino e das referências bibliográficas por comparação 
com disciplinas curriculares análogas em instituições nacionais e in-
ternacionais de relevância. Quando aplicável, deve ser tida em atenção 
a contribuição para a implementação de atividades pedagógicas de 
caráter laboratorial.

c) Clareza e adequação dos objetivos gerais e específicos da disci-
plina bem como dos métodos de avaliação de conhecimento e compe-
tências.

5.6 — Outras atividades relevantes, para a missão da Universida-
de — Ponderação 15 %

A avaliação de outras atividades relevantes para a missão da insti-
tuição, considerando:

5.6.1 — A Gestão Universitária composta, designadamente, pelos 
seguintes parâmetros e respetiva densificação:

a) Cargos em Órgãos em Instituições de ensino superior e nas suas 
Unidades Orgânicas;

b) Cargos em subunidades orgânicas de instituições de ensino superior 
e coordenação de ciclos de estudos;

c) Cargos e tarefas temporárias: Participação em cargos e tarefas tem-
porárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos de gestão competentes, 
tendo em consideração a sua natureza, o universo de atuação e o período 
em que foi exercida, nomeadamente a integração em júris de concursos 
e apreciação de relatórios decorrentes do ECDU e sua avaliação.
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5.6.2 — A Transferência de Conhecimento e Tecnologia, que in-
clui os domínios de extensão universitária, de divulgação científica 
e de valorização económica e social do conhecimento e é composta, 
designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação e respetiva 
densificação:

a) Valorização e transferência de conhecimento, incluindo autoria e 
coautoria de patentes: Autoria e coautoria de patentes transferidas para 
o meio empresarial tendo em consideração a sua natureza, a abrangência 
territorial e nível tecnológico; participação em atividades que envolvam 
os setores público e privado, tendo em consideração o tipo de partici-
pação, os montantes de financiamento, o impacto social, a intensidade 
tecnológica e a inovação e diversidade;

b) Ações de divulgação científica, cultural ou tecnológica: Participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica junto 
da comunidade científica (por exemplo, a organização de congressos e 
conferências), da comunicação social, das empresas e do restante público, 
tendo em consideração a sua natureza e os resultados alcançados;

c) Publicações de divulgação científica, cultural ou tecnológica:
Autoria e coautoria de publicações técnicas de divulgação científica 

e tecnológica; participação na elaboração de normas técnicas, levando 
em consideração a abrangência territorial;

d) Ações de formação profissional dirigidas para o exterior:
Participação e coordenação de cursos dirigidos para o setor privado 

e o setor público, tendo em conta a relevância do curso.

5.7 — Avaliação das candidaturas
5.7.1 — Terminado o prazo das candidaturas e após ter sido exarado 

pelo Reitor o despacho de admissão ou não admissão das mesmas 
ao concurso conforme estipulado no n.º 7.7.2 do presente edital, o 
júri reúne -se para iniciar os trabalhos de avaliação e ordenação dos 
candidatos.

5.7.2 — Antes de proceder à ordenação final dos candidatos 
admitidos, o Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em 
mérito absoluto, por votação nominal justificada onde não são admi-
tidas abstenções.

5.7.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que 
obtenha o voto favorável de, pelo menos, metade mais um dos membros 
do júri votantes.

5.7.4 — Considera -se como voto favorável à aprovação em mérito 
absoluto, aquele em que expressamente resulte, da respetiva fundamen-
tação escrita, que o candidato dispõe, com base numa análise qualitativa 
dos documentos entregues com a sua candidatura e reportada à área 
disciplinar para a qual foi aberto o concurso, da capacidade e de um 
desempenho considerados como minimamente adequados para o exer-
cício das funções de Professor Associado seja no plano científico, seja 
no plano de outras atividades desenvolvidas e tidas como relevantes 
para a missão da Universidade da Beira Interior.

5.7.5 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve 
ser fundamentado numa ou mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e ou especialidade em que foi con-
ferido o grau de doutor de que o candidato é titular não se mostrar 
como formação académica adequada para o exercício, minimamente 
adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto 
o concurso e esta falta não se considerar suprida por outras formações 
detidas pelo candidato.

b) De o Curriculum Vitae do candidato, na parte respeitante aos 
diferentes parâmetros do critério de desempenho científico tal como de-
finidos no ponto 5.4, demonstrar que o candidato não reúne a capacidade 
e o desempenho necessários a um exercício, minimamente adequado, 
das funções de Professor Associado. Se o Júri, antes de apreciados os 
Curriculum Vitae dos candidatos admitidos, entender poder ser utilizada 
esta circunstância como fundamento suficiente para um voto desfavo-
rável à aprovação em mérito absoluto de um candidato admitido, então 
deverá previamente densificar este critério, identificando, para um ou 
mais dos parâmetros deste critério, os limiares mínimos que, não sendo 
atingidos, implicam aquela reprovação.

5.7.6 — No caso de pelas regras atrás descritas, existirem candi-
datos que não venham a obter aprovação em mérito absoluto, o Júri 
procede à audiência prévia dos mesmos nos termos do artigo 100.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo para no prazo 
de 10 dias, por escrito, se pronunciarem sobre os fundamentos da sua 
reprovação.

5.7.7 — Apreciadas as alegações dos candidatos excluídos em mérito 
absoluto o Júri delibera na manutenção da decisão ou na sua revisão com 
aprovação destes. Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos 
aprovados em mérito absoluto, cada um dos membros do júri procede 
à sua ordenação em mérito relativo, através da avaliação do respetivo 
mérito relativamente a cada um dos critérios, parâmetros bem como 

fatores de ponderação constantes do presente edital e efetua a valoração 
e ordenação final dos candidatos da forma a seguir indicada:

a) Apuramento da classificação dos candidatos em cada critério tendo 
em consideração os parâmetros de avaliação específicos desse critério 
e escalas de referência, devidamente justificadas;

b) Apuramento da classificação final dos candidatos por intermédio da 
combinação da classificação com a ponderação atribuída a cada critério;

c) Elaboração de uma lista ordenada dos candidatos, na qual não são 
admitidas classificações ex -aequo, com base na qual participa na votação 
individual e justificada que conduz à ordenação final dos candidatos, 
nos termos do n.º 5.9.1 do presente edital;

d) Para elaboração da lista referida na alínea anterior e verificando -se 
situações de empate, podem ser utilizados parâmetros preferenciais;

e) O Júri, na sua primeira reunião, pode deliberar quais os parâmetros 
preferenciais a que cada um dos seus membros se poderá socorrer para 
elaboração da respetiva lista de ordenação de candidatos, em situações 
onde, pela aplicação dos critérios, se verifique um empate na classifi-
cação de candidatos;

f) A classificação final dos candidatos é expressa na escala numérica 
de 0 a 100.

5.8 — Seriação
5.8.1 — Na seriação dos candidatos aos concursos de recrutamento 

de professores, cada membro do júri procede à colocação dos candidatos 
por ordem decrescente das pontuações obtidas.

5.8.2 — A decisão do júri é tomada por maioria simples, isto é, metade 
mais um dos votos dos membros do júri presentes à reunião. Para tal, 
antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apresenta um 
documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos candida-
tos, devidamente fundamentada, considerando os critérios dos números 
anteriores. Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou no documento atrás referido, observando -se 
nas votações o seguinte:

a) A primeira votação destina-se a determinar o candidato colocado 
em primeiro lugar, contabilizando o número de votos que cada candidato 
obteve para o 1.º lugar;

b) Se um candidato obtiver a maioria absoluta dos votos para o 1.º lu-
gar, vence o concurso e é removido do escrutínio, iniciando -se o proce-
dimento para escolher o candidato que ocupará o 2.º lugar;

c) Caso nenhum candidato obtenha a maioria absoluta dos votos para 
o 1.º lugar, inicia-se um novo escrutínio, apenas entre os candidatos que 
obtiveram votos para o 1.º lugar, depois de retirado o candidato menos 
votado para esse lugar na votação anterior;

d) Caso se verifique um empate entre dois ou mais candidatos na po-
sição de menos votado, procede-se a uma votação de desempate apenas 
entre estes, contabilizando-se o número de primeiras posições relativas 
de cada um, sendo removido o menos votado;

e) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, mas tendo sido reduzido o número de candidatos em-
patados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, procede-se a uma nova votação de desempate apenas entre os 
candidatos empatados na posição de menos votado, contabilizando -se 
o número de primeiras posições relativas de cada um, sendo removido 
o menos votado;

f) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, sem que tenha sido reduzido o número de candidatos 
empatados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente 
do júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso, sendo 
escolhido para integrar a votação subsequente para o mesmo lugar o 
candidato votado pelo Presidente;

g) Havendo empate quando só restarem dois candidatos para o 1.º lu-
gar, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente do 
júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso;

h) Escolhido o candidato para o 1.º lugar, este sai das votações e ini-
cia-se o procedimento de escolha para o candidato a colocar em 2.º lugar, 
repetindo -se o processo referido nas alíneas anteriores para os lugares 
subsequentes até se obter uma única lista ordenada de todos os candidatos.

5.9 — Ordenação final e notificação dos candidatos
5.9.1 — A ordenação final dos candidatos aprovados em mérito abso-

luto é a que resulta dos critérios de seriação definidos em 5.8.
5.9.2 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária e será 

afixada no departamento da correspondente área disciplinar e na Reitoria 
(Setor de Terceiro Ciclo, Concursos Docentes e Atos Académicos).

5.9.3 — A lista de ordenação final dos candidatos é notificada aos 
candidatos para efeitos de realização da audiência dos interessados, 
nos termos do artigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, para em prazo não inferior a dez dias úteis, poderem 
dizer por escrito o que se lhes oferecer.
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5.9.4 — A notificação inclui a lista de classificação final e a funda-
mentação do júri, indicando também as horas e o local onde o processo 
poderá ser consultado.

5.9.5 — Realizada a audiência de interessados, o júri aprecia, no prazo 
de dez dias úteis, as questões suscitadas e aprova a lista de ordenação 
final dos candidatos, a submeter a homologação.

5.10 — Recrutamento
5.10.1 — Após homologação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos e a sua comunicação a estes o recrutamento opera -se nos 
termos previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária.

5.10.2 — O(s) candidato(s) posicionado(s) em lugar(es) da lista uni-
tária de ordenação final que permita ocupar o(s) posto(s) de trabalho 
devem nos termos do estipulado no Código do Procedimento Adminis-
trativo, no prazo improrrogável de 10 dias úteis, contados da data em 
que for(em) notificado(s) da homologação da lista unitária de ordenação 
dos candidatos proceder à entrega na Universidade da Beira Interior, 
como decorre da declaração sob compromisso de honra dos documentos 
comprovativos de que reúnem as condições legalmente necessárias para 
a constituição de uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado com esta.

5.10.3 — Não podem ser recrutados candidatos que, apesar de apro-
vados e ordenados na lista unitária de ordenação final, se encontrem 
nas seguintes situações:

a) Recusem o recrutamento;
b) Apresentem documentos inadequados, falsos ou inválidos que não 

comprovem as condições necessárias para a constituição da relação 
jurídica de emprego público;

c) Apresentem os documentos exigidos fora do prazo fixado;
d) Não compareçam à outorga do contrato ou à aceitação, no prazo 

legal, por motivos que lhes sejam imputáveis.

5.10.4 — Os candidatos que se encontrem nas situações referidas no 
número anterior são retirados da lista de ordenação final.

6 — Audições Públicas e documentação complementar
6.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade de 

proceder à realização de audições públicas dos candidatos aprovados em 
mérito absoluto e que se destinam, em exclusivo, a melhor esclarecer o 
que conste do Curriculum Vitae apresentado.

6.2 — Havendo necessidade de realizar estas audiências públicas, as 
mesmas terão lugar entre o 30.º dia e o 70.º dia subsequentes à data limite 
para entrega de candidatura, sendo todos os candidatos informados, com 
uma antecedência mínima de 5 dias, da data e do local em que essas 
audições públicas terão lugar.

6.3 — Também com o intuito de melhor esclarecer o que conste 
do Curriculum Vitae apresentado por um dado candidato, pode o Júri 
deliberar solicitar aos candidatos, com base no disposto na alínea a) do 
n.º 4 do art. 50.º do ECDU, documentação complementar.

7 — Instrução da candidatura
7.1 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso, 

através de requerimento/formulário, onde conste nomeadamente o nome 
completo, a filiação, o número e data de validade do documento de 
identificação legalmente aceite e a data de nascimento (a comprovar 
documentalmente), a localidade de nascimento, o estado civil a profissão, 
a residência ou endereço de contacto, incluindo endereço eletrónico 
e contacto telefónico e declaração atestando que são verdadeiros os 
elementos ou factos constantes da candidatura.

7.2 — O formulário de admissão ao concurso em papel nomeadamente 
para apreciação do júri é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições fi-
xadas, no n.º 2 do presente Edital;

b) Doze exemplares em papel do curriculum vitae do candidato, com 
indicação das atividades pedagógicas desenvolvidas, bem como dos 
trabalhos efetuados, indicando os cinco que considera mais relevantes, 
nomeadamente no que respeita à contribuição para a evolução da(s) 
áreas disciplinar(es) em que é aberto o concurso, acompanhada de uma 
descrição justificativa sucinta do contributo do candidato, em que um 
deve ser acompanhado por versão em formato eletrónico PDF, ou facul-
tativamente serem entregues todos os exemplares no referido formato 
em suporte digital (CD ou DVD). Do curriculum vitae deve igualmente 
ser entregue uma versão estruturada em formato eletrónico (Excel), 
tendo em consideração a área disciplinar em que é aberto o concurso, 
de acordo com o modelo disponibilizado para o efeito.

c) Um exemplar dos trabalhos mencionados no curriculum vitae, 
acompanhado preferencialmente de versão em formato eletrónico PDF, 
em suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente apenas neste 
último;

d) Doze exemplares do Relatório a que se refere alínea d) do n.º 5.3, 
devendo um deles ser acompanhado por versão em formato eletrónico 
PDF, em suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente serem entre-
gues todos os exemplares no referido formato em suporte CD ou DVD;

e) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão ou docu-
mento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

f) Certificado do registo criminal, comprovativo de não se encontrar 
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício 
das funções a que se candidata;

g) Declaração do próprio que assegure a posse de robustez física e 
do perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções profissionais 
a que se candidata;

h) Comprovativo da vacinação obrigatória (antitetânica)

7.3 — É facultada aos candidatos a possibilidade de entrega em su-
porte digital (CD ou DVD) para além dos elementos a que se referem 
as alíneas b), c) e d) do n.º 7.2, de todos os restantes elementos a que se 
referem as alíneas deste número, cujas peças devem constituir ficheiros 
autónomos devidamente identificados.

7.4 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas a 
que se referem as alíneas f) a h) do n.º 7.2, bastando a declaração do 
candidato, sob compromisso de honra, no próprio requerimento ou em 
documento à parte, da situação precisa em que se encontra relativamente 
ao conteúdo de cada uma.

7.5 — Os documentos mencionados no ponto 7.2 podem ser redigidos 
em língua portuguesa ou inglesa, sendo os documentos mencionados no 
ponto 7.2 alínea c) entregues no idioma de redação original.

7.6 — As instruções, formulários que venham a ser fixados e ficheiros 
de apoio para a apresentação da candidatura encontram -se disponíveis 
na internet no endereço: http://www.academicos.ubi.pt — Secção de 
recrutamento de docentes.

7.7 — Apreciação formal das candidaturas
7.7.1 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os can-

didatos que, até final do prazo e no local e forma fixados no ponto 3 do 
Edital, não entregarem todos os documentos exigidos pelo ponto 7.2 
deste mesmo Edital.

7.7.2 — Após verificação de que as candidaturas satisfazem os requi-
sitos especificados no Edital de abertura do concurso, o Reitor comunica 
aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis após a conclusão do prazo 
de apresentação de candidaturas, o despacho de admissão ou não ad-
missão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de 
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7.7.3 — Os candidatos não admitidos são considerados excluídos 
sendo em conformidade nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo notificados para a realização da audiência dos interessados, 
para se pronunciarem pela forma escrita nos dez dias úteis seguintes a 
contar da notificação de acordo com a forma da mesma.

7.7.4 — Realizada a audiência dos interessados, o presidente do júri 
aprecia as questões suscitadas no prazo de dez dias úteis.

7.7.5 — São também excluídos do concurso:
a) Os candidatos, mesmo que aprovados e ordenados na lista unitária 

de ordenação final do concurso em lugar que permita ocuparem os postos 
de trabalho concursados, que não apresentem sempre que aplicável, 
nos termos do n.º 5.10.2 documentos comprovativos de que reúnem as 
condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com a Univer-
sidade da Beira Interior, injustificadamente os não entreguem no prazo 
fixado ou, tendo -os apresentado, os documentos entregues se revelem 
como inadequados, falsos ou inválidos.

b) Os candidatos para os quais se constate falta de integridade aca-
démica em qualquer momento do concurso.

7.7.6 — Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da 
Universidade da Beira Interior, com base no motivo referido no número 
anterior, será solicitado ao candidato que imediatamente o sucede na 
lista unitária de ordenação final a entrega de documento comprovativo 
de que reúne as condições legalmente necessárias para a constituição 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
com a Universidade da Beira Interior.

7.7.7 — Há lugar à audiência dos interessados nos termos do ar-
tigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo dos 
candidatos que venham a ser excluídos por força do disposto no n.º 7.7.5, 
para no prazo de dez dias úteis se pronunciarem pela forma escrita 
quanto à sua exclusão.

8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.º 373/2000, 
de 1 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de 
março de 2000, faz -se constar a seguinte menção: “Em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de 
evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

5 -11 -2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209165956 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 14705/2015
Por despacho exarado a 29/09/2015, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso 
de competência delegada por Despacho n.º 5154/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio, foi autorizada a 
contratação da Mestre Isabel Cristina Zumelzu Mouta,em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado com 
o início a 23/11/2015, em período experimental pelo prazo de 180 dias, 
na sequência de procedimento concursal, para desempenhar funções na 
universidade de Coimbra, com a categoria de Técnico Superior, com 
o posicionamento remuneratório correspondente à 2.ª posição remune-
ratória e ao 15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro. (Não carece 
de verificação prévia do Tribunal de Contas)

24/11/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Elsa Marques.

209170094 

 Aviso n.º 14706/2015
Por despacho do Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor 

João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, torna -se público que, nos 
termos e em cumprimento do previsto no artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, na sua última redação, aplicável por força do disposto 
no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no artigo 110.º 
do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, estabelecido 
pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, durante o período de 30 dias 
a contar da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da Re-
pública, é submetido a discussão pública o projeto de Regulamento 
de Recrutamento e Contratação de Pessoal Docente da Universidade 
de Coimbra.

Durante o período em apreço poderão os interessados consultar o men-
cionado projeto de regulamento no sítio da Universidade de Coimbra, 
através do seguinte endereço: www.uc.pt/regulamentos/discussao.

Os interessados poderão dirigir, por escrito, dentro do prazo indicado, 
as sugestões que tiverem por convenientes, para a seguinte morada: 
Reitoria da Universidade de Coimbra, Paço das Escolas, 3004 -531 
Coimbra, ou, por correio eletrónico, para piegrh@uc.pt.

27 de novembro de 2015. — A Administradora, Teresa Antunes.
209173261 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 15016/2015
Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 24/11/2015, 

por forma a dar eficácia à deliberação do Conselho de Gestão da Uni-
versidade de Évora, tomada na reunião de 04/11/2015, publica -se em 
anexo ao presente despacho o Regimento do Conselho de Gestão da 
Universidade de Évora.

ANEXO

Regimento do Conselho de Gestão da Universidade 
de Évora

Artigo 1.º

Composição e direito de participação nas reuniões

1 — O Conselho de Gestão da Universidade de Évora tem a com-
posição definida no n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos da Universidade 
de Évora.

2 — O Conselho de Gestão da Universidade de Évora poderá vir a ter 
composição alargada, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º dos Estatutos 
da Universidade de Évora, se tal for considerado oportuno para a boa 
gestão da Universidade.

3 — Sempre que o Conselho de Gestão o considere oportuno, tendo 
em vista a análise de problemas concretos, podem participar nas suas 
reuniões, sem direito a voto, para além dos Diretores das unidades 
orgânicas, dos responsáveis pelos serviços da Universidade e dos re-
presentantes dos estudantes e do pessoal não docente e investigador, os 
Vice -Reitores, Pró Reitores ou outras entidades.

Artigo 2.º

Duração dos mandatos

Os membros do Conselho de Gestão sendo designados pelo Reitor 
cessam funções no termo do mandato do Reitor que os haja designado, 
podendo ainda essa designação ser feita cessar, livremente e a todo o 
tempo, por despacho do Reitor.

Artigo 3.º

Substituições

Em caso de falta, impedimento ou incapacidade temporária, os mem-
bros do Conselho de Gestão são substituídos da seguinte forma:

a) O Reitor é substituído nos termos do n.º 1 do artigo 22.º dos Es-
tatutos.

b) O Vice -Reitor designado é substituído por outro Vice -Reitor, tam-
bém designado pelo Reitor para esse efeito.

c) O Administrador é substituído pelo dirigente da Administração por 
si designado para esse efeito.

Artigo 4.º

Cessação dos mandatos

1 — Os membros do Conselho de Gestão designados pelo Reitor 
podem renunciar ao cargo, através de declaração escrita dirigida ao 
Reitor, que produz efeitos na data da sua apresentação e não carece 
de aceitação.

2 — O mandato dos membros designados nos termos da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos cessa também quando verificadas no 
mesmo ano económico, três faltas consecutivas ou cinco interpoladas 
sem que delas seja apresentada devida justificação ao Conselho de 
Gestão, até cinco dias úteis após a sua efetivação.

Artigo 5.º

Competências do Conselho de Gestão

Compete ao Conselho de Gestão:

a) Exercer as competências que se lhe encontram cometidas pelo n.º 1 
do artigo 31.º dos Estatutos da Universidade, ou por norma legal.

b) Pronunciar -se sobre os assuntos que o Reitor entenda submeter à 
sua apreciação.

Artigo 6.º

Tomada de decisão

1 — O Conselho de Gestão funciona com o mínimo de três membros, 
devendo o Reitor, como seu presidente, estar sempre presente, ou, em 
caso de falta ou impedimento, o seu legal substituto nos termos do 
artigo 3.º

2 — A decisão do Conselho de Gestão é tomada por deliberação, nos 
termos legalmente previstos.

Artigo 7.º

Reuniões

1 — As reuniões ordinárias realizam -se com uma periodicidade 
mensal.

2 — O Conselho de Gestão pode reunir extraordinariamente me-
diante convocação do Reitor, ou solicitação de dois dos seus membros, 
apresentada ao Reitor, conjuntamente com a ordem de trabalhos que se 
pretenda abordar nessa reunião.

3 — De cada reunião será elaborada ata, por um secretário a desig-
nar pelo Conselho de Gestão, da qual deverá expressamente constar a 
referência a todas as deliberações nela tomadas, e submetida no final 
da reunião à aprovação dos membros do Conselho de Gestão, sendo 
assinada por todos eles.

4 — A apresentação das matérias a submeter ao Conselho de Gestão 
pode ser efectuada pelos responsáveis pelos assuntos a deliberar.

Artigo 8.º

Atribuição de funções ou competências

De modo a garantir a permanência da gestão, o Conselho de Gestão, no 
seu âmbito de ação e de competências, pode delegar nos seus membros 
poderes de gestão sobre determinadas áreas, tarefas ou matérias.
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Artigo 9.º
Convocatórias, atas e divulgação

1 — As convocatórias do Conselho de Gestão são efetuadas de forma 
eletrónica ou por ofício, de onde constará sempre a ordem do dia das 
reuniões.

2 — As convocatórias do Conselho de Gestão, as respetivas ordens 
do dia e as atas das reuniões serão também alojadas na página eletrónica 
do órgão, no sítio da Universidade, às quais apenas poderão aceder os 
seus membros, através de acesso pessoal.

3 — Das atas será feita pública divulgação, livremente acedível, no 
mesmo local eletrónico, salvaguardando -se decisões que, pela sua natu-
reza, o Conselho de Gestão deva considerar de acesso reservado.

4 — Todos os assuntos a submeter ao Conselho de Gestão devem 
ser apresentados ao seu Presidente, para serem agendados, até ao final 
do quarto dia útil imediatamente anterior ao da realização da reunião 
onde serão apreciados.

Artigo 10.º
Integração de lacunas

As matérias não reguladas regem -se pelas disposições do Código de 
Procedimento Administrativo e demais legislação aplicável.

1/12/2015. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria 
Cesaltina Frade Louro.

209168978 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA
Aviso n.º 14707/2015

Por despacho de 24 de novembro de 2015 do reitor da Universidade 
Fernando Pessoa:

Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 
n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 
9 de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento 
em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pela mestre 
Hélène Marchand:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:
Doutora Maëla Paul, professora da Université Catholique de L’ Ouest 

(França).
Doutora Cristina Adelaide Pimentão Marcelino, professora auxiliar 

da Universidade Fernando Pessoa.
Doutora Ève Berger, professora auxiliar convidada da Universidade 

Fernando Pessoa.
Doutora Anne Lieautaud, Investigadora do CERAP (França).
26 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.

209164708 

 Aviso n.º 14708/2015
Por despacho de 24 de novembro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 9 de 
junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento em Ciências 
Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pelo mestre Christian Courraud:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:
Doutor Franz C. J. Baro, professeur émérite da Université de Louvain 

la Neuve (Bélgica).
Doutor Danis Bois, professor catedrático convidado da Universidade 

Fernando Pessoa.
Doutor Pedro Fernando Santos Silva da Cunha, professor associado 

da Universidade Fernando Pessoa.
Doutor Alain Chevutschi, do Institut de Formation en Masso-

-Kinésithérapie du Nord de France.
Doutora Anne Lieutaud, Investigadora do CERAP (França).
26 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.

209164684 

 Aviso n.º 14709/2015
Por despacho de 24 de novembro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 110 — 9 

de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento 
em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pela mestre 
Isabelle Bertrand:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais: 
Doutor Franz C. J. Baro, professeur émérite da Université de Louvain 

la Neuve (Bélgica).
Doutor Danis Bois, professor catedrático convidado da Universidade 

Fernando Pessoa.
Doutora Isabel Maria Sousa Lopes Silva, professora associada da 

Universidade Fernando Pessoa.
Doutor Yves Boirie, chefe de serviço do CHU de Clermont Ferrand 

(França).
Doutora Hélène Bourhis, Investigadora do Centre de Formation en 

Psychopedagogie Perceptive (França).
26 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires 

Trigo.
209164562 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 15017/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Gestão e Avaliação Imobiliária
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes 

do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 
Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, alterado pelos Decretos-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e a deliberação n.º 2392/2013, de 
26 de dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior (A3ES), foi aprovada pelo Despacho Reitoral n.º 206/2015, 
de 8 de outubro, de acordo com os Estatutos da Universidade de 
Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 5-A/2013, de 19 
de abril, a alteração do Ciclo de Estudos de Mestrado em Gestão e 
Avaliação Imobiliária.

Este ciclo de estudos foi criado pelo Despacho n.º 25545-Z/2007 
publicado no Diário da República n.º 215, 2.ª série, de 8 de novembro, 
registado pela Direção-Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/
B- Cr323/2007, e acreditado em 19 de agosto de 2014, pelo Conselho 
de Administração da A3ES.

O ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho n.º 31548/2008, pu-
blicado no Diário da República n.º 238, 2.ª série, de 10 de dezembro 
e pelo Despacho n.º 10905/2010, publicado no Diário da República 
n.º 126, 2.ª série, de 1 de julho.

1.º

Estrutura curricular e plano de estudos — Alteração

As alterações consideradas necessárias ao adequado funcionamento 
do ciclo de estudos (CE), são as que constam na estrutura curricular e 
no plano de estudos do CE, em anexo ao presente despacho.

2.º

Entrada em vigor e disposições transitórias

Esta alteração foi registada pela Direção-Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A-Ef 2128/2011/AL01, em 9 de novembro de 2015, e 
entra em vigor no ano letivo de 2015/2016, aplica-se aos alunos que se 
inscrevam pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

19 de novembro de 2015. — O Vice-Reitor, Eduardo Pereira.
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ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Universidade de Lisboa.
2 — Faculdade/Instituto: Instituto Superior de Economia e Gestão 

(ISEG).
3 — Ciclo de Estudos: Gestão e Avaliação Imobiliária (GAI).
4 — Grau ou diploma: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Gestão.
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos — 4 semestres 

letivos.
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): N.a.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 109 0
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 5 0
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . M 6 0

Total . . . . . . . . . 120 0

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa — Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG)

Mestrado Gestão e Avaliação Imobiliária (GAI)

2.º Ciclo

Área científica predominante: Gestão

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estatística e Modelização no Imobiliário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . 160 27 TP 6
Imobiliário Sustentável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 54 9 TP 2
Finanças Imobiliárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 187 30 TP 7
Desenvolvimento e Empreendimentos Imobiliários  . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 133 21 TP 5
Análise Imobiliária e Economia Urbana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral  . . . . 133 21 TP 5
Estratégia e Marketing Imobiliário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 133 21 TP 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 129 TP 30

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Direito Aplicado ao Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 107 18 TP 4
Fiscalidade do Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 107 18 TP 4
Análise de Investimentos Imobiliários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 133 21 TP 5
Gestão de Imóveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 133 21 TP 5
Avaliação Imobiliária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 187 30 TP 7
Liderança e Negociação Imobiliária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 133 21 TP 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 129 TP 30

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Metodologias de Investigação em Ciências Imobiliárias. . . . . . . . . G Semestral  . . . . 240 18 TP 9
Ética no Negócio Imobiliário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 80 12 TP 3
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Seminários em Gestão e Avaliação Imobiliária . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 160 15 TP 6
Dissertação/Estágio/Projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 320 NA 12

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 45 30

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dissertação/Estágio/Projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 800 26 OT 30

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 26 OT 30

 209165486 

 Faculdade de Direito

Aviso n.º 14710/2015

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal comum publicitado 
no Diário da República pelo Aviso n.º 6014/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 02 de junho.

Oferta n.º OE201506/0023 publicada na Bolsa
 de Emprego Público

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
notificam -se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar 
resultantes de Entrevista Profissional de Seleção e ainda do projeto 
de lista unitária de ordenação final no âmbito do procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho 
na carreira e categoria de Técnico Superior para o exercício de 
funções no Gabinete de Apoio à Gestão — Investigação da Fa-
culdade de Direito da Universidade de Lisboa, publicitado pelo 
Aviso n.º 6014/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 106, de 02 de junho para, querendo, se pronunciarem em sede 
de audiência dos interessados no prazo de 10 dias úteis a contar da 
data de publicação do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
www.fd.ulisboa.pt e enviar por correio registado com aviso de receção 
para os Recursos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, Alameda da Universidade, 1649 -014 Lisboa, ou entregar pes-
soalmente, na mesma morada, durante o horário normal de expediente, 
até ao termo do prazo indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional de 
Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se encontram 
disponíveis para consulta em placard afixado nas instalações da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 
1649 -014 Lisboa e em www.fd.ulisboa.pt

9 de novembro de 2015. — A Presidente do Júri, Sandra Clara Ca-
lheiros Mendes Marques.

209166717 

 Aviso (extrato) n.º 14711/2015
Faz-se público que o Professor Catedrático, Doutor Pedro Nuno Tava-

res Romano e Soares Martinez, foi eleito Diretor da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, nos termos das disposições conjugadas na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 24.º dos Estatutos da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, e da alínea c) do n.º 1 do artigo 26.º dos 
Estatutos da Universidade de Lisboa, tendo tomado posse no dia 3 de 
dezembro de 2015, conferida pelo Reitor, Professor Catedrático Doutor 
António da Cruz Serra. (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

7 de dezembro de 2015. — A Coordenadora do Núcleo de Gestão de 
Recursos Humanos, Conceição Feiteiro.

209190611 

 Faculdade de Psicologia

Despacho n.º 15018/2015
Por despacho de 03 de agosto de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Psicologia da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo entre esta Faculdade e o Doutor Sérgio 
Paulo de Jesus Moreira, como Professor Auxiliar Convidado a 50 %, 
pelo período de um ano, por conveniência urgente de serviço, com 
efeitos a 1 de setembro de 2015, com a remuneração correspondente a 
50 % do escalão 1, índice 195, em regime de tempo integral, da tabela 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

26 de novembro de 2015. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 
Pequito Cardoso.

209174193 

 Instituto de Educação

Despacho n.º 15019/2015
Nos termos das competências cometidas ao Diretor do Instituto de 

Educação pelo n.º 11 do Despacho n.º 12090/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 182, de 20 de setembro, subdelego a presi-
dência do júri das provas de doutoramento no Ramo de Educação na es-
pecialidade de Tecnologias de Informação e Comunicação na Educação, 
requeridas pelo doutorando Ana Rosa da Costa Massena Gonçalves, no 
Doutor Pedro Guilherme Rocha dos Reis, Professor Associado e membro 
do Conselho Científico deste Instituto.

27 de novembro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Pedro 
Mendes da Ponte.

209168386 
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 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 14712/2015
Por despacho de 22 de outubro de 2015 do Presidente do Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Politicas da Universidade de Lisboa, por 
competência própria:

Doutor Pedro Miguel Moreira da Fonseca, Professor Auxiliar em pe-
ríodo experimental, pertencente ao mapa de pessoal docente do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa, em 
regime de dedicação exclusiva, autorizada a manutenção do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na mesma 
categoria, decorrido o período experimental, com efeitos a 21 de julho 
de 2016, mantendo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 
195 da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

Relatório final relativo à avaliação do período experimental do 
Professor Auxiliar Doutor Pedro Miguel Moreira da Fonseca 
(art. 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto (ECDU) em 
conjugação com os Despachos Reitorais n.º 23369/2009 de 12/10 
e n.º 8022/2010 de 29/4).
Considerando que em face dos pareceres emitidos pelos Professores 

Catedráticos deste Instituto, Doutores José Adelino Eufrásio de Campos 
Maltez e Manuel Augusto Meirinho Martins, nos termos do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, em conjugação com os 
Despachos Reitorais n.º 23369/2009 de 12/10, e n.º 8022/2010 de 29/4, o 
Conselho Científico do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 
da Universidade de Lisboa, reunido em 21 de outubro de 2015, aprovou 
por unanimidade, a manutenção do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, na mesma categoria findo o período 
experimental, do Doutor Pedro Miguel Moreira da Fonseca.

22 de outubro de 2015. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Meirinho.
209162723 

 Aviso (extrato) n.º 14713/2015
Por despacho de 22 de outubro de 2015 do Presidente do Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa, por 
competência própria:

Doutora Dália Maria de Sousa Gonçalves da Costa, Professora 
Auxiliar em período experimental, pertencente ao mapa de pessoal 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 15020/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 4584/2015, 
publicado no Diário da República n.º 82, 2.ª série, de 28 de abril de 
2015, foram celebrados os seguintes contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado: 

docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade de Lisboa, em regime de dedicação exclusiva, autorizada a 
manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na mesma categoria, decorrido o período experi-
mental, com efeitos a 24 de junho de 2016, mantendo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória 
aplicável aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas)

Relatório final relativo à avaliação do período experimental da 
Professora Auxiliar Doutora Dália Maria de Sousa Gonçalves 
da Costa [artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto 
(ECDU) em conjugação com os Despachos Reitorais n.º 23369/2009 
de 12/10 e n.º 8022/2010 de 29/4].

Considerando que em face dos pareceres emitidos pelos Professores 
Catedráticos deste Instituto, Doutores Hermano Duarte de Almeida 
e Carmo e Anália Maria Cardoso Torres, nos termos do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, em conjugação com 
os Despachos Reitorais n.º 23369/2009 de 12/10, e n.º 8022/2010 de 
29/4, o Conselho Científico do Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Políticas da Universidade de Lisboa, reunido em 21 de outubro 
de 2015, aprovou por unanimidade, a manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na mesma 
categoria findo o período experimental, da Doutora Dália Maria de 
Sousa Gonçalves da Costa.

22 de outubro de 2015. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Meirinho.
209162934 

Nome Carreira/Categoria Posição Nível Data de início

Ana Sofia Galvão Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/ Técnico superior . . . . . 2.ª 15 01 -12 -2015
Cristina Isabel dos Santos Latoeira  . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/ Técnico superior . . . . . 2.ª 15 01 -12 -2015

 3 de dezembro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.
209175408 

 Despacho (extrato) n.º 15021/2015

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência 

do procedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 5484/2015, 
publicado no Diário da República n.º 96, 2.ª série, de 19 de maio de 
2015, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado: 

Nome Carreira /Categoria Posição Nível Data de início

Élio Vera Cruz Preto Paulo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional/ assistente operacional  . . . . 1.ª 1 01-12-2015

 3 de dezembro de 2015. — O Vice-Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.
209175562 

 Despacho (extrato) n.º 15022/2015

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 

do procedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 6384/2015, 
publicado no Diário da República n.º 111, 2.ª série, de 9 de junho de 
2015, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado: 

Nome Carreira/Categoria Posição Nível Data de início

Pedro Alexandre Félix da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico/Assistente Técnico  . . . 1.ª 5 01 -12 -2015

 3 de dezembro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.
209175449 
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 Despacho (extrato) n.º 15023/2015

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência 

do procedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 8640/2015, 
publicado no Diário da República n.º 153, 2.ª série, de 7 de agosto de 
2015, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado: 

Nome Carreira /Categoria Posição Nível Data de início

Ricardo Miguel Brito Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/ Técnico superior . . . . . . . . . . 2.ª 15 01-12-2015

 3 de dezembro de 2015. — O Vice-Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.
209175684 

 UNIVERSIDADE LUSÍADA

Aviso n.º 14714/2015
Considerando que, por Despacho de S.Exa. o Secretário de Estado 

do Ensino Superior, de 10 de fevereiro de 2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 2015, sob o n.º 2349/2015, 
foi autorizada a criação do estabelecimento de ensino superior privado 
com a designação de Universidade Lusíada — Norte, resultante da fusão 
da Universidade Lusiada do Porto com a Universidade Lusíada de Vila 
Nova de Famalicão;

Considerando que, em cumprimento de tal despacho, foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 13 de agosto de 2015, o 
Aviso n.º 8497/2015, de 28 de julho de 2015, no qual se fez constar que 
a fusão entre a Universidade Lusíada do Porto e a Universidade Lusíada 
de Vila Nova de Famalicão seria concretizada no dia 1 de setembro 
de 2015, data em que a Universidade Lusíada — Norte iniciaria o seu 
funcionamento;

Considerando que, em consequência da sua entrada em funciona-
mento, em 1 de setembro de 2015, a Universidade Lusíada — Norte 
estava vinculada à obrigação legal de regulamentar diversas matérias 
de natureza científica e pedagógica, dando -lhes a devida publicidade 
no Diário da República;

Considerando que a regulamentação de tais matérias já constava de 
diversos Regulamentos relativos à Universidade Lusíada do Porto, devi-
damente publicados no Diário da República, e que se mantêm inalterados 
os pressupostos da sua aplicação à Universidade Lusíada — Norte;

Faz -se constar que:
Por Despacho Reitoral, de 1 de setembro de 2015, devidamente ratifi-

cado por deliberações do Conselho Científico e do Conselho Pedagógico, 
respetivamente de 8 de outubro de 2015 e de 5 de novembro de 2015, foi 
determinado que são aplicados à Universidade Lusíada — Norte, desde 
o dia 1 de setembro de 2015, os seguintes Regulamentos:

1 — Regulamento Aplicável às Situações de Reingresso e Mudança de 
Par Instituição/Curso de Estudantes Relativas à Universidade Lusíada do 
Porto que, nos termos do artigo 25.º, n.º 3, da Portaria n.º 181 -D/2015, 
de 19 de junho, foi publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, 
de 21 de agosto de 2015, sob a forma de Aviso n.º 9330/2015, de 31 
de julho;

2 — Regulamento das Provas de Avaliação de Capacidade para a 
Frequência do Ensino Superior de Maiores de 23 anos que, nos termos 
do artigo 14.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março (alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho), foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto de 2006, sob a forma 
de Regulamento n.º 160/2006, de 26 de maio;

3 — Regulamento de Creditação da Experiência Profissional e Outra 
Formação no Âmbito da Universidade Lusíada do Porto que, nos termos 
do artigo 45.º -A, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março 
(alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto), 
foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 53, de 17 de março 
de 2014, sob a forma de Despacho n.º 4081/2014, de 25 de fevereiro;

4 — Regulamento do Concurso Especial de Acesso e de Ingresso 
do Estudante Internacional na Universidade Lusíada do Porto que, nos 
termos do artigo 14.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março 
(alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho), foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 8 de julho de 2014, sob a 
forma de Despacho n.º 8809/2014, de 1 de julho;

5 — Regulamento Sobre a Inscrição em Unidades Curriculares Avul-
sas, Alunos em Tempo Parcial e Estágios Profissionais da Universidade 
Lusíada do Porto que, nos termos do artigo 45.º -A, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março (alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto), foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 53, de 17 de março de 2014, sob a forma de Despacho 
n.º 4080/2014, de 25 de fevereiro.

No referido Despacho Reitoral foi ainda determinado que as refe-
rências constantes dos Regulamentos acima enunciados relativas à 
Universidade Lusíada do Porto devem passar a ser entendidas como 
sendo efetuadas à Universidade Lusíada — Norte.

27 de novembro de 2015. — O Reitor da Universidade Lusía-
da — Norte, Afonso Filipe Pereira d’Oliveira Martins.

209163809 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria
Despacho n.º 15024/2015

Por despacho de 26 de outubro de 2015, do Reitor da Universidade 
Nova de Lisboa foi o Doutor João António Catita Garcia Pereira, Pro-
fessor Catedrático da Escola Nacional de Saúde Pública da Universidade 
Nova de Lisboa, nomeado, precedendo de eleição, no cargo de Presidente 
do Conselho Científico da mesma Escola, pelo período de quatro anos, 
a partir de 1 de novembro de 2015.

25 de novembro de 2015. — A Administradora, Fernanda Cabanelas 
Antão.

209166871 

 Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extrato) n.º 15025/2015
Por despacho de 18 de novembro de 2015, do Reitor da Universidade 

Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-

blicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:
Doutor Manuel Maria de Sousa Ferreira Abecasis como Professor 

Associado Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com 
efeitos a 1 de setembro de 2015, por um ano, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 220 da tabela aplicável aos docentes 
universitários;

Doutora Lucília Catarina das Neves Diogo como Professora 
Auxiliar Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (60 %) com 
efeitos a 1 de setembro de 2015, por um ano, com a remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela aplicável aos 
docentes universitários;

Licenciado Luís Filipe Nunes Bento como Professor Auxiliar Convi-
dado desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 1 de setembro 
de 2015, por um ano, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 195 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Doutor Rui Paulo Jinó Moreno como Professor Auxiliar Convidado 
desta Faculdade, a tempo parcial (30 %) com efeitos a 1 de setembro 
de 2015, por um ano, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 195 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Doutora Lucília Catarina das Neves Diogo como Professora Au-
xiliar Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (60 %) com 
efeitos a 1 de setembro de 2015, por um ano, com a remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela aplicável aos 
docentes universitários;

(Isentos de fiscalização prévia do T.C.)

3 de dezembro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jaime C. Branco.
209175108 
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 UNIVERSIDADE DO PORTO

Despacho n.º 15026/2015

Delegação de Competências
Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 44.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e de acordo com o disposto no Regulamento para os cargos 
de Direção Intermédia da Universidade do Porto, delego, em caso de 
ausência, impedimento ou falta, na Coordenadora de Mobilidade deste 
Serviço, Luísa Capitão, a minha competência para assinatura de todos 
os documentos relacionados com os processos de mobilidade no âmbito 
dos Programas de Cooperação Nacional e Internacional.

O presente despacho, nos termos do artigo 164.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, produz efeitos desde o dia 26 de março 
de 2015, data de aprovação do Regulamento Orgânico da Reitoria da 
Universidade do Porto pelo Conselho de Gestão, ficando por esta forma 
ratificados todos os atos que tenham sido praticados pela Coordenadora 
de Mobilidade deste Serviço, Luísa Capitão.

26 de novembro de 2015. — A Diretora do Serviço de Relações 
Internacionais, Bárbara Costa.

209166936 

 Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 15027/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto, de 31 de julho de 2015:
Foi autorizada a celebração do contrato de trabalho em funções públi-

cas por tempo indeterminado, em período experimental, como Professora 
Auxiliar, da Doutora Maria Regina Gomes Redinha, com efeitos a partir 
de 27 de abril de 2015, sendo remunerada pelo 1.º escalão, índice 195, 
da tabela remuneratória aplicável ao pessoal docente universitário. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

1 de dezembro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Luís Miguel 
Delgado Paredes Pestana de Vasconcelos.

209169171 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços Académicos

Aviso n.º 14715/2015

Preâmbulo
Sob proposta da Escola de Ciências e Tecnologia, foi aprovada nos 

termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 
230/2009, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, a alteração do plano de estudos da licenciatura (1.º ciclo) em 
Engenharia das Energias, agora designado Engenharia das Energias 
Renováveis, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67 de 7 de 
abril de 2010, Despacho n.º 6189. A alteração ao plano de estudos que 
a seguir se publica foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior 
em 31 de julho de 2015, de acordo com o estipulado no artigo 76.º -B 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, sucessivamente alterado, 
e registada com o número R/A -Ef 2226/2011/AL01 de 25 de setembro 
de 2015.

1 de dezembro de 2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas 
Fernandes.

Regulamento do curso de Licenciatura (1.º ciclo)
em Engenharia das Energias Renováveis

Artigo 1.º

Âmbito

A Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, adiante designada 
por UTAD, confere o grau de licenciado em Engenharia das Energias 
Renováveis.

Artigo 2.º
Enquadramento jurídico

O presente regulamento visa desenvolver e complementar o regime 
jurídico instituído pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e pelas normas 
internas que disciplinam o regime de estudos conducente ao grau de 
licenciado na UTAD.

Artigo 3.º
Objetivos

O sector energético em Portugal e no Mundo enfrenta desafios com-
plexos e carece de profissionais devidamente habilitados. Neste contexto, 
são objetivos centrais da Licenciatura em Engenharia das Energias 
Renováveis (1.º ciclo):

Contribuir para o progresso social e económico do País ao disponibili-
zar uma formação numa área carente de oferta de formação qualificada; 
Contribuir para a conversão e utilização eficiente de energia, com o 
consequente aumento de bem -estar e de riqueza daí esperados; Contribuir 
para a preservação do ambiente; Contribuir para o desenvolvimento das 
energias renováveis em Portugal.

O Licenciado a formar deverá possuir uma sólida formação de base no 
domínio das Ciências de Engenharia, aliada a uma forte especialização 
em produção, distribuição e utilização de energia, sendo de realçar a 
transformação de energia a partir de fontes renováveis. Dos profissio-
nais a formar espera -se, também, conhecimentos sólidos no domínio da 
preservação e gestão do ambiente, um bom domínio da comunicação 
oral e escrita e uma formação cultural básica na área das ciências sociais 
e de gestão de empresas.

Artigo 4.º
Organização

O curso está estruturado de acordo com o Sistema Europeu de Trans-
ferência e Acumulação de Créditos (ECTS) nos termos do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, e legislação subsequente, e normas 
internas aplicáveis.

Artigo 5.º
Condições de ingresso

1 — As candidaturas e as condições de admissão processam -se nos 
termos das disposições legais em vigor sobre a matéria, designadamente 
através:

a) Concurso nacional de acesso e ingresso;
b) Concursos especiais de acesso e ingresso;
c) Regimes especiais de acesso e ingresso;
d) Regime de transferência, mudança de curso e reingresso.

Artigo 6.º
Regime de frequência e de avaliação

O regime de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação 
das unidades curriculares que integram o ciclo de estudos são os previs-
tos nas normas internas em vigor aprovadas pelos órgãos competentes.

Artigo 7.º
Creditação

1 — Com base no ECTS e no princípio do reconhecimento mútuo 
do valor da formação realizada e das competências adquiridas, são 
creditadas:

a) Formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superiores 
em estabelecimentos de ensino nacionais ou estrangeiros quer, a obtida 
no quadro da organização decorrente do Processo de Bolonha, quer a 
obtida anteriormente;

b) Formação realizada no âmbito dos cursos de especialização tec-
nológica até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos;

c) UC’s realizadas com aproveitamento, ao abrigo do regime de 
inscrição em unidades curriculares isoladas, até ao limite de 50 % do 
total de créditos do ciclo de estudos.

Podem, ainda, ser atribuídos créditos:
d) A formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de grau 

académico em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

e) Outra formação não abrangida pelas alíneas anteriores, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos;

f) A experiência profissional devidamente comprovada, até ao limite 
de um terço do total dos créditos do ciclo de estudos.
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2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

3 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos.

4 — Os procedimentos a adotar para a creditação são os constantes das 
normas internas da UTAD sobre creditação de competências, formação 
e experiência profissional.

Artigo 8.º
Regime de precedências

Não são admissíveis precedências.

Artigo 9.º
Regime de prescrição

O regime de prescrição aplicável consta das normas aprovadas pelos 
órgãos competentes da UTAD.

Artigo 10.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são apresentados em 
anexo.

Artigo 11.º
Propinas

As propinas são fixadas anualmente de acordo com a legislação e 
regulamentação em vigor.

Artigo 12.º
Concessão do grau de licenciado

O grau de licenciado em Engenharia das Energias Renováveis é 
conferido ao estudante que, através da aprovação em todas as unidades 
curriculares do plano de estudos, tenha obtido 180 ECTS.

Artigo 13.º
Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso é expressa no intervalo entre 10 e 
20 da escala numérica inteira de 0 a 20 valores.

2 — A classificação final de um curso corresponde à média ponderada 
(arredondada às unidades) das classificações obtidas nas várias unidades 
curriculares que integram o plano de estudos do curso, de acordo com 
o seu peso relativo em ECTS.

Artigo 14.º
Casos omissos

As situações não contempladas neste regulamento seguem o precei-
tuado no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado pelo 

Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e demais legislação aplicável, 
sendo os casos omissos decididos por despacho do reitor.

Artigo 15.º
Revisão do regulamento

Por iniciativa da direção de curso sempre que se revelar necessário, 
o presente regulamento poderá ser revisto.

Artigo 16.º
Norma revogatória e entrada em vigor

O presente regulamento revoga o anterior e entra em vigor com a 
aplicação da nova estrutura curricular e plano de estudos do curso, no 
ano letivo 2015 -2016.

ANEXO
Formulário de Caracterização e Apresentação da Estrutura Curricular 

e Plano de Estudos do Curso de licenciatura (1.º ciclo) em Engenharia 
das Energias Renováveis:

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Trás -os -Montes e 
Alto Douro.

2 — Unidade orgânica: Escola de Ciências e Tecnologia.
3 — Denominação do curso: Engenharia das Energias Renováveis.
4 — Grau ou diploma conferido: Licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso: Engenharia e Técnicas 

Afins.
6 — N.º de créditos necessário à obtenção do grau ou diploma: 180.
7 — Duração normal do curso: 6 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos (ECTS)

Obrigatórios Optativos 

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 24 0
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI 5 0
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 11 0
Ciências Informáticas. . . . . . . . . . . . CI 5 0
Engenharia e Técnicas Afins  . . . . . . ETA 68 0
Ciências Empresariais  . . . . . . . . . . . CE 4 0
Materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MATER 11 0
Desenvolvimento Pessoal  . . . . . . . . DP 6 0
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EST 5 0
Eletricidade e Energia  . . . . . . . . . . . EE 26 0
Metalurgia e Metalomecânica  . . . . . MM 5 0
Eletrónica e Automação . . . . . . . . . . EA 10 0

Total. . . . . . . . . . 180 0

 9 — Plano de estudos: 

 1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4)

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . 162 T -30; TP -45 6
Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . 162 T -30; TP -30 6
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUI Semestral  . . . 135 T -15; PL -45 5
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral  . . . 135 T -30; PL -30 5
Desenho de Engenharia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 81 T -15; PL -45 3
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS Semestral  . . . 135 T -30; TP -15; PL -15 5

(1) Indicar a sigla constante no quadro das áreas científicas; (2) Anual, semestral, trimestral ou outra; (3) Indicar para cada atividade, o número 
de horas totais. Ex: T -15; PL -30, etc.; (4) Assinalar sempre que a UC for optativa.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4)

Análise Matemática II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . 162 T -30; TP -45 6
Termodinâmica Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 162 T -15;TP -30;PL -15 6
Desenho de Engenharia II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 162 T -15; PL -45 6
Gestão Industrial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . 108 T -15; PL -45 4
Materiais de Engenharia I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MATER Semestral  . . . 162 T -15; TP -30;PL -15 6
Introdução à Engenharia das Energias Renováveis DP Semestral  . . . 54 S -30 2

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4)

Análise Matemática III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . 162 T -30; TP -30 6
Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EST Semestral  . . . 135 T -22,5; TP -22,5 5
Materiais de Engenharia II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MATER Semestral  . . . 135 T -15; TP -30; PL -15 5
Eletrotecnia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; PL -30 6
Mecânica Aplicada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; P -30 6
Seminário de Investigação em Energia  . . . . . . . . . . DP Semestral  . . . 54 S -30 2

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4)

Eletromagnetismo e Ótica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS Semestral  . . . 162 T -30; TP -15; PL -15 6
Mecânica dos Fluidos I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; PL -30 6
Mecânica dos Sólidos I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 135 T -15; TP -15; PL -30 5
Tecnologia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MM Semestral  . . . 135 T -15; TP -15; PL -30 5
Termodinâmica Aplicada II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; PL -30 6
Técnicas Avançadas de Desenho . . . . . . . . . . . . . . . DP Semestral  . . . 54 S -30 2

 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4)

Eletrónica e Instrumentação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . 135 T -15; TP -15; PL -30 5
Mecânica dos Sólidos II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 135 T -15; TP -15; PL -30 5
Mecânica dos Fluidos II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; PL -30 6
Energias Renováveis I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; PL -30 6
Modelação de Recursos Renováveis  . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 135 T -15; PL -45 5
Projeto de Desempenho Energético . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 81 PL -30 3

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 
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 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4)

Projeto de Energias Renováveis. . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . 81 PL -30 3
Energias Renováveis II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; PL -30 6
Transferência de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 162 T -15; TP -15; PL -30 6
Automação e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral  . . . 135 T -15; TP -15; PL -30 5
Máquinas Elétricas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . 135 T -15; TP -15; PL -30 5
Órgãos de Máquinas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ETA Semestral  . . . 135 T -15; TP -15; PL -30 5

 209169885 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.º 14716/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de ordenação 
final do procedimento concursal com vista ao preenchimento de 
1 posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior da 
área funcional de Serviços Financeiros -Contabilidade, publici-
tado sob o Aviso n.º 8321/2015, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 147, de 30 de julho, homologada por despacho do Reitor de 25 
de novembro de 2015, encontra -se publicitada na página eletrónica 
http://www.sas.utad.pt e afixada no placard da sede destes Serviços, 
sito no edifício de Codeçais.

1 de dezembro de 2015. — A Administradora, Elsa Justino.
209168345 

 Aviso n.º 14717/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
e nomeação do júri do período experimental

Em conformidade com o disposto nos artigos 30.º, 33.º, conjugados 
com os artigos 40.º e 45.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, na sequência do procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, para preenchimento de três postos de trabalho na carreira 
de Técnico Superior, abertos pelos avisos n.os 8321/2015, 8465/2015 e 
8466/2015, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.os 147 e 150 
de 30 de julho e 4 de agosto, respetivamente, foram celebrados contra-
tos de trabalho por tempo indeterminado, com Paulo Nuno Machado 
Rodrigues, com efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2015, com a 
remuneração correspondente à 3.ª posição remuneratória e com o nível 
remuneratório 26, da tabela remuneratória única, equivalente a 1767,89€; 
Ana Paula Passos de Almeida Nogueira, com efeitos a partir de 01 de 
novembro de 2015, com a remuneração correspondente à 3.ª posição 
remuneratória e com o nível remuneratório 15, da tabela remuneratória 
única, equivalente a 1201,48€ e Lara Sofia Ferreira Gomes, com efeitos 
a partir de 01 de dezembro de 2015, com a remuneração correspondente 
à 3.ª posição remuneratória e com o nível remuneratório 15, da tabela 
remuneratória única, equivalente a 1201,48€.

Para os efeitos previstos nos artigos 45.º e 46.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, o Júri do período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Eliana da Costa Henriques de Barros
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Isabel Cristina Pereira Teixeira Clemente Pimenta
2.º Vogal: Joaquim Carvalho Pereira

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

1 de dezembro de 2015. — A Administradora, Elsa Rocha de Sousa 
Justino.

209168312 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.º 15028/2015
Por meu despacho de 23 de julho de 2015 e ao abrigo do disposto 

nos artigos 75.º a 80.º do Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, 
foi homologada a alteração do plano de estudos do curso de licenciatura 
em Engenharia Informática da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
do Instituto Politécnico de Beja (IPBeja), anteriormente publicado atra-
vés, do Despacho n.º 9220/2011, de 22 de julho (DR 2.ª série n.º 140). 
A alteração do plano de estudos deste ciclo de estudos foi previamente 
aprovada pelo Conselho Pedagógico e pelo Conselho TécnicoCientífico 
do IPBeja, em 21 e 22 de julho de 2015, respetivamente, e foi registada 
pela Direção  -Geral do Ensino Superior, em 26 de outubro de 2015, com 
o n.º R/A — Ef 256/2011/ALO1.

Assim, determino que se proceda, em cumprimento com o estabelecido 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 76.º -B, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, sucessivamente alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, à republicação, em anexo, do plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Enge-
nharia Informática da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 
Politécnico de Beja, com as alterações que lhe foram introduzidas:

Artigo 1.º
Alteração ao plano de estudos

É alterado o plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau 
de licenciado em Engenharia Informática da Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja para o plano de estudos 
constante do Anexo I, o qual faz parte integrante deste Despacho.

Artigo 2.º
Aplicação

Esta alteração ao plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016.

ANEXO I

Instituto Politécnico de Beja

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso de Engenharia Informática Grau: Licenciado

Área científica predominante: 523
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Beja
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 

Beja
3 — Curso: Engenharia Informática
4 — Grau ou diploma: Licenciatura
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: 523 — Ele-

trónica e Automação
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do diploma: 180
7 — Duração normal do curso: 3 anos — 6 semestres
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8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Síntese da estrutura curricular do curso 

Área científica Sigla 

Créditos 

Obrigatórios Optativos 

Eletrónica e Automação   . . . . . . . . . . 523 136  
Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 24  
Estatística   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 6  
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 441 6  
Gestão e Administração   . . . . . . . . . . 345 3  

 Observações:

As Áreas Científicas e as Siglas estão de Acordo com a Classificação 
Nacional de Áreas de Educação e Formação (CNAEF), e Respetivos 
Códigos, aprovada pela Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.

9 — Plano de estudos: 

Área científica Sigla 

Créditos 

Obrigatórios Optativos 

Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 3  
Desenvolvimento Pessoal . . . . . . . . . 90 2  

Total . . . . . . . . . . . 180  

 1.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos 
Total Contacto 

Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL:30 6 
Introdução à Programação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL:45 6 
Análise Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL:30 6 
Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL:30 6 
Física Aplicada à Computação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 441 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL:45 6 

 1.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos 
Total Contacto 

Programação Orientada por Objetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL: 45 6 
Arquitetura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL: 45 6 
Álgebra Linear   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL: 30 6 
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL: 30 6 
Base de Dados 1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 

 2.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos 
Total Contacto 

Bases de Dados 2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Matemática Computacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 Semestral . . . . . 150 TP: 30 + PL: 30 6 
Redes de Computadores 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Sistemas Operativos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 

 2.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos 
Total Contacto 

Tecnologias para a Web e Ambientes Móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Engenharia de Software   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL:45 7 
Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 5 
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Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos 
Total Contacto 

Redes de Computadores 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Interação PessoaComputador   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 

 3.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos 
Total Contacto 

Programação para Dispositivos Móveis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Desenvolvimento de Aplicações Web . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Segurança em Redes de Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 150 TP: 15 + PL: 45 6 
Dinâmica de Grupos e Comunicação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 Semestral . . . . . 50 TP: 16 2 
Projeto Integrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 100 OT: 50 4 

 3.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos 
Total Contacto 

Administração de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 112,5 TP: 16 + PL: 32 4,5 
Tópicos de Engenharia Informática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 112,5 TP: 16 + PL: 32 4,5 
Marketing e Empreendedorismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 Semestral . . . . . 75 TP: 32 3 
Regulação da Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 Semestral . . . . . 75 TP: 32 3 
Estágio ou Projeto Final   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 523 Semestral . . . . . 375 E: 187,5 15 

 2 de dezembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, Vito José de Jesus Carioca.
209170823 

 Despacho (extrato) n.º 15029/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 5 de 

novembro de 2015:
Ana Margarida Lagartinho Lopes — autorizado o contrato de tra-

balho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 
Politécnico de Beja, como assistente convidado, em regime tempo 
parcial de 55 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 100, com início a 5 de novembro de 2015 e termo 
a 21 de fevereiro de 2016. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de dezembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, Vito Carioca.

209174899 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 15030/2015
Por despacho de 10 de novembro de 2015, do presidente do IPG, foi 

autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (42 %) e acumulação de funções 
públicas, de Ana Carolina Morgado Ferreira de Frias, com a categoria 
de professora convidada, índice remuneratório 185, com efeitos a partir 
de 01 de novembro de 2015 e termo em 31 de dezembro de 2015.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

209164668 

 Despacho (extrato) n.º 15031/2015
Por despacho de 10 de novembro de 2015, do presidente do IPG, 

foram autorizadas as adendas aos contratos de trabalho em funções 
públicas, em regime de tempo parcial e acumulação de funções públicas, 
em vigor, de:

Lurdes Maria Vieira dos Santos, com a categoria de professora con-
vidada, alterando a percentagem de (15 %) para (37 %), no período de 
01.11.2015 a 29.02.2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 185 da tabela remuneratória do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

Manuel Augusto Nunes Vicente Passos Morgado, com a categoria de 
professor convidado, alterando a percentagem de (40 %) para (47 %), 
no período de 01.11.2015 a 29.02.2016, auferindo o vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 185 da tabela remuneratória do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

209164498 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho (extrato) n.º 15032/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

30.10.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 



36564  Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015 

 Despacho (extrato) n.º 15033/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

30.10.2015, foram autorizados os contratos de trabalho em funções públi-
cas a termo resolutivo certo, com a categoria de assistentes convidados, 
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, sendo remunerados de 
acordo com o Despacho n.º 10381/2011, de 17.08, em regime de tempo 
parcial a 55 %, pelo período de um ano, com início em 01.09.2015, dos 
seguintes docentes:

Américo Simões da Silva
Gil Vicente Jorge Marcelino
Nelson Filipe Pereira dos Santos
26 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 

Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador com Agregação Doutor 
Elmano da Fonseca Margato.

209162926 

 Despacho (extrato) n.º 15034/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

12.10.2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Maria Elisa Viegas Marques Pereira, com 
a categoria de assistente convidado, do Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa, sendo remunerada de acordo com o Despacho n.º 10381/2011, 
de 17.08, em regime de tempo parcial a 55 %, por um ano, com início 
em 01.09.2015.

27 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador c/ Agregação Doutor 
Elmano da Fonseca Margato.

209163152 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 14718/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada e alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que a lista unitária de ordenação 
final do procedimento concursal com vista ao preenchimento de um posto 
de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, da categoria de técnico de informática, para os 
Serviços da Presidência do Instituto Politécnico do Porto, aberto através 
do Aviso n.º 7524/2015, publicado no Diário da República, n.º 130, 
2.ª série, de 7 de julho, com a ref.ª SP/ND/1/2015, foi homologada por 
despacho de 20 de novembro de 2015, da Senhora Vice -Presidente do 
Instituto Politécnico do Porto, se encontra disponível na página eletró-
nica do IPP, em www.ipp.pt e afixada em local próprio nos Serviços da 
Presidência do Instituto Politécnico do Porto.

23 de novembro de 2015. — A Presidente do Instituto Politécnico do 
Porto, Prof.ª Doutora Rosário Gambôa.

209164724 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 15035/2015
Por despacho de 12 de novembro de 2015, do Presidente deste Instituto 

foi a José Carlos de Almeida Maurício Nunes, autorizada a renovação a 
título excecional, do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, como Equiparado a Assistente do 2.º Triénio, em regime 
de tempo integral e exclusividade, para exercer funções na ESGT, deste 
Instituto, pelo período de 2 anos, com início a 07 de novembro de 2015, 
e até 06 de novembro de 2017, com a remuneração correspondente ao 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Deliberação (extrato) n.º 2291/2015
Por despacho de 24 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo com 
a Mestre Carla Gonçalves Figueiredo, para exercer funções na Escola 
Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como Assistente Convidada, 
em regime de tempo parcial 25 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1 índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral, no período de 28 -09 -2015 a 05 -02 -2016.

23 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209164773 

 Despacho (extrato) n.º 15036/2015
Por despacho de 30 -10 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o Mestre António Manuel de Figueiredo Almeida, como Professor 
Adjunto Convidado, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Viseu, deste Instituto, em regime de tempo parcial 55 %, com a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1 do índice 185, do 
vencimento de Professor Adjunto em tempo integral, pelo período de 
02 -11 -2015 a 11 -12 -2015.

25 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209168759 

 Despacho (extrato) n.º 15037/2015
Por despacho de 16 -10 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, ao qual foi atribuída eficácia retroativa, nos termos 
previstos na lei, foi autorizada a celebração do contrato de trabalho em 
funções públicas, a termo resolutivo certo, com a Doutora Anabela de 
Oliveira Duarte da Cruz Carvalho, como Professora Adjunta Convidada, 
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste Instituto, 
em regime de tempo parcial 32,5 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1 do índice 185, do vencimento de Professor 
Adjunto em tempo integral, no período de 07 -10 -2015 a 19 -02 -2016.

25 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209168726 

 Despacho (extrato) n.º 15038/2015
Por despacho de 07 -10 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a cele-
bração do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo 
certo, com o Doutor Bruno Emanuel Morgado Ferreira, como Professor 
Adjunto Convidado, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Viseu, deste Instituto, em regime de exclusividade, com a remune-
ração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1 do índice 185, do 
vencimento de Professor Adjunto em exclusividade, pelo período de 
08 -10 -2015 a 07 -10 -2016.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209168442 

 Despacho (extrato) n.º 15039/2015
Por despacho de 12 -10 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada, mediante, 
celebração de adenda, a renovação do contrato de trabalho em funções 
públicas, a termo resolutivo certo, com a Mestre Clarinda Serdeira Costa 
Almeida, como Equiparada a Assistente, em regime de exclusividade, 
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste Insti-
tuto, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, 

escalão 3, índice 155 da carreira de pessoal docente do Ensino Superior 
Politécnico.

30/11/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
209164124 

a termo resolutivo certo, com Francisco Alexandre Ganho da Silva Reis, 
com a categoria de professor adjunto convidado, do Instituto Superior 
de Engenharia de Lisboa, sendo remunerado de acordo com o Despacho 
n.º 10381/2011, de 17.08, em regime de tempo parcial a 60 %, pelo 
período de 18.09.2015 a 31.08.2016.

26 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador c/ Agregação Doutor 
Elmano da Fonseca Margato.

209162983 
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 Despacho (extrato) n.º 15040/2015
Por despacho de 06 -10 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada, mediante, 
celebração de adenda, a renovação do contrato de trabalho em funções 
públicas, a termo resolutivo certo, com a Mestre Cristina Isabel Rai-
mundo Lucas, como Equiparada a Assistente, em regime de exclu-
sividade, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, 
deste Instituto, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 2, índice 145, do vencimento de Assistente em exclusividade, 
no período de 26 -10 -2015 a 25 -10 -2017.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209167957 

 Despacho (extrato) n.º 15041/2015
Por despacho de 10 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o seguinte pessoal docente, para a Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Viseu, deste Instituto:

Mestre Paula Freitas Rebelo Fonseca, como Assistente Convidada, 
em regime de tempo parcial 55 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral, pelo período de 14 -09 -2015 a 22 -07 -2016.

Mestre Nanja Kroon, como Assistente Convidada, em regime de tempo 
parcial 55 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral, 
pelo período de 14 -09 -2015 a 22 -07 -2016.

Mestre João Pedro Menoita Henriques, como Assistente Convidado, 
em regime de tempo parcial 55 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral, pelo período de 14 -09 -2015 a 22 -07 -2016.

Mestre Pedro Miguel Morais Ferreira, como Assistente Convidado, 
em regime de tempo parcial 55 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral, pelo período de 14 -09 -2015 a 22 -07 -2016.

Licenciado João Rui Loureiro Moita, como Assistente Convidado, 
em regime de tempo parcial 55 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral, pelo período de 14 -09 -2015 a 22 -07 -2016.

Licenciada Filomena Alexandra Lopes Cesário, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 32,5 % no 1.º semestre e 30 % 
no segundo semestre, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral, 
pelo período de 14 -09 -2015 a 22 -07 -2016.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209163777 

 Despacho (extrato) n.º 15042/2015
Por despacho de 30 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o seguinte pessoal docente, para a Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Viseu, deste Instituto:

Licenciada Carla Alexandra Martins Santos Leal, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 50 %, com a remuneração 
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 100, do venci-
mento de Assistente em tempo integral, pelo período de 01 -10 -2015 
a 19 -02 -2016.

Licenciada Maria Isabel Dias Rodrigues, como Assistente Convidada, 
em regime de tempo parcial 55 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral, pelo período de 01 -10 -2015 a 22 -07 -2016.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209165015 

 Despacho (extrato) n.º 15044/2015

Por despacho de 14 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada, mediante, 
celebração de adenda, a renovação do contrato de trabalho em funções 
públicas, a termo resolutivo certo, com o Mestre Admésio António 
Carreira Mendes Cabrita, como Equiparado a Professor Adjunto, em 
regime de exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Viseu, deste Instituto, com a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao escalão 2, índice 195, do vencimento de Professor Adjunto em 
exclusividade, no período de 01 -09 -2015 a 31 -08 -2017.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

209164416 

 Despacho (extrato) n.º 15045/2015
Por despacho de 14 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com a Mestre Odete Maria de Matos Paiva, como Assistente Convidada, 
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste Instituto, 
em regime de tempo parcial 25 %, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao índice 140, do vencimento de Assistente em tempo 
integral, no período de 14 -09 -2015 a 22 -07 -2016.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209164392 

 Despacho (extrato) n.º 15046/2015
Por despacho de 16 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a cele-
bração do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo 
certo, com o Mestre João Pereira Figueiredo Cantão, como Assistente 
Convidado, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, 
deste Instituto, em regime de tempo parcial 55 %, com a remuneração 
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1 do índice 100, do venci-
mento de Assistente em tempo integral, pelo período de 01 -10 -2015 a 
22 -07 -2016.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209164595 

 Despacho (extrato) n.º 15047/2015
Por despacho de 16 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada, mediante, 
celebração de adenda, a renovação do contrato de trabalho em funções 
públicas, a termo resolutivo certo, com o Mestre Francisco José Paulos 
Martins, como Equiparado a Professor Adjunto, em regime de exclusi-
vidade, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste 
Instituto, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao esca-
lão 2, índice 195, do vencimento de Professor Adjunto em exclusividade, 
no período de 01 -09 -2015 a 31 -08 -2017.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

209164635 

 Despacho (extrato) n.º 15043/2015
Por despacho de 28 -09 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o Doutor José Manuel da Silva Cecílio, como Professor Adjunto 
Convidado, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, 
deste Instituto, em regime de exclusividade, com a remuneração men-
sal ilíquida correspondente ao escalão 1 do índice 185, do vencimento 
de Professor Adjunto em regime de exclusividade, pelo período de 
01 -10 -2015 a 30 -09 -2016.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra de Sequeira e Cunha.

209165007 

índice 100, do vencimento de Assistente em exclusividade, no período 
de 01 -10 -2015 a 30 -09 -2017.

26 de novembro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

209167998 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha do Pico

Aviso (extrato) n.º 83/2015/A
Para os devidos efeitos, torna -se público que o Procedimento concursal 

simplificado de recrutamento de pessoal médico, para a categoria de 
Assistente, com a especialidade de Medicina Geral e Familiar da carreira 
especial médica, para a celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de um 
posto de trabalho do Quadro Regional de Ilha de Pico, afeto à Unidade 
de Saúde de Ilha do Pico, aberto por aviso n.º 75/2015/A, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 206 de 21 de outubro, ficou deserto, 
por inexistência de candidato à prossecução do procedimento.

1 de dezembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção da Unidade de Saúde da Ilha do Pico, Maria de Jesus Oliveira.

209174396 

PARTE F

 HOSPITAL DO DIVINO ESPÍRITO SANTO 
DE PONTA DELGADA, E. P. E.

Aviso n.º 84/2015/A
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 6 do ar-

tigo 24.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho de Administração do Hospital Divino Espírito Santo de 
Ponta Delgada, E. P. E.R., de 5 de novembro de 2015, homologada a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos do procedimento con-
cursal comum para ocupação de um posto de trabalho na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
categoria de assistente graduado sénior de ortopedia, aberto pelo aviso 
n.º 53/2015/A, publicado no Diário da República n.º 135 (2.ª série), de 
14 de julho de 2015:

Dr. António José Matos Loução Rebelo — 19 valores

Da homologação da lista unitária de ordenação final pode ser inter-
posto recurso administrativo, no prazo de 10 dias úteis, contados a partir 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de novembro de 2015. — A Diretora de Recursos Humanos, Ana 
Isabel Bouzon de Almeida.

209169203 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Aviso n.º 14719/2015
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que cessou em 03 de novembro de 2015, 
por motivo de falecimento, a relação jurídica de emprego público com 
a Assistente Operacional Maria Rosa Manuel.

25.11.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209168548 

 Deliberação n.º 2292/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

do Algarve, E. P. E., de 18.11.2015:
Carla Maria Godinho Gomes da Silva Correia, Enfermeira do Mapa 

de Pessoal deste Hospital, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas — autorizada a prorrogação do regime horário de tempo parcial 
de 24 horas semanais a partir de 01.11.2015, pelo período de um ano.

27.11.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209168653 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 14720/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente 
graduado sénior de Nefrologia, da carreira especial médica.
1 — Nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 

agosto, e do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 

na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, conjugado com o Regulamento dos concursos de provimento 
na categoria de assistente graduado sénior da carreira especial médica, 
aprovado pela Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as altera-
ções introduzidas pelas Portarias n.os 355/2013, de 10 de dezembro, 
e 229 -A/2015, de 3 de agosto, (Regulamento), e com o Acordo Coletivo 
de Trabalho que regula a tramitação do procedimento concursal de re-
crutamento para os postos de trabalho da carreira médica, publicado no 
Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011 
(ACT), ao abrigo do Despacho n.º 10062 -A/2015, publicado no Diário 
da República, n.º 173, de 4 de setembro, torna -se público que, por De-
liberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E., de 17 de setembro de 2015, Registada na Ata n.º 39, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para ocupação de um 
posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado ou na modalidade de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, na categoria de assistente graduado 
sénior de Nefrologia da carreira especial médica, previsto no mapa de 
pessoal deste Centro Hospitalar.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelo regime 
previsto na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pelas Portarias 
n.os 355/2013, de 10 de dezembro, e 229 -A/2015, de 3 de agosto, e pelo 
Acordo Coletivo de Trabalho que regula a tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira mé-
dica, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego, n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011.

3 — Requisito de admissão — Podem candidatar -se ao procedimento 
concursal comum os médicos que reúnam até ao termo do prazo fixado 
no n.º 7 do aviso de abertura, os requisitos de admissão, referidos no n.º 3 
do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos termos 
da alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º do Regulamento, e cláusula 13.ª do 
ACT, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
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d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

4 — Requisitos específicos:
a) Possuir o grau de consultor em Nefrologia;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

de assistente graduado de Nefrologia;
c) Possuir relação jurídica de emprego, titulada por contrato de tra-

balho em funções públicas por tempo indeterminado ou por contrato de 
trabalho por tempo indeterminado.

5 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados, previamente, 
ao Serviço Nacional de Saúde, por tempo indeterminado ou médicos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — O período normal de trabalho semanal é o atualmente aplicável 
aos candidatos, em regime de tempo integral, sem prejuízo da transição 
para o regime de 40 horas, nos termos legais.

7 — Prazo de apresentação de candidaturas: quinze dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

8 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

9 — Publicitação do procedimento:
a) O presente aviso será registado na bolsa de emprego público, 

através do preenchimento de formulário próprio e disponível para con-
sulta no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República;

b) Na página eletrónica do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
por extrato disponível para consulta a partir da data da publicação no 
Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

10 — Local de trabalho: Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
com sede na Av. Prof. Egas Moniz, em Lisboa, podendo também vir 
a estender o exercício das respetivas atividades aos demais estabeleci-
mentos que integram ou venham a integrar o Centro Hospitalar, assim 
como a outras instituições com as quais tenha ou possa vir a ter, acordos 
ou protocolos de colaboração.

11 — Caraterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende, corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido nos Decretos -Leis n.os 176 e 177/2009, de 4 de agosto, com a redação 
introduzida pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

12 — Remuneração: A remuneração base mensal ilíquida a atribuir 
corresponde ao valor em vigor para a carreira especial médica, em 
conformidade com o regime de trabalho aplicável.

13 — Métodos de seleção:
a) Avaliação e discussão curricular a efetuar nos termos do artigo 20.º 

do Regulamento e Cláusula 22.º do ACT.
b) Prova prática no âmbito da especialidade de Nefrologia, com a 

apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou 
unidade da presente área de especialização, tendo em vista a maximiza-
ção da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos 
a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados, a efetuar, 
nos termos do artigo 21.º do Regulamento e Cláusula 23.ª do ACT.

14 — A classificação e ordenação final dos candidatos é obtida pela 
média aritmética das classificações atribuídas por cada membro do 
júri e efetuada por ordem decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classifi-
cações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na prova prática, 
respetivamente.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e discus-
são curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o sistema de 
classificação final, constam de ata de reunião do júri do procedimento 
concursal, que será facultada aos candidatos desde que solicitada.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 2 do artigo 16.º do Regulamento.

17 — A lista de admissão será, ainda, afixada no Serviço de Recursos 
Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

18 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, disponibilizada na página eletrónica, afixada no Serviço de Recur-
sos Humanos do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., e notificada 
aos candidatos por ofício registado, acompanhado de cópia da lista.

19 — Critérios de ordenação final: Em situações de igualdade de 
valoração dos candidatos, serão utilizados os critérios constantes no 
artigo 23.º do Regulamento, e na Cláusula 25.ª do ACT.

20 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Con-
selho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, no Gabinete 
do Colaborador, sitas na Av. Prof. Egas Moniz, 1649 -035 Lisboa, no 
período compreendido entre as 09.00 e as 17.00 horas, ou remetido pelo 
correio, para a mesma morada, com aviso de receção.

21 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao procedimento concursal;
c) Identificação do procedimento concursal, mediante referência ao 

número, data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento concursal.

22 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor em Nefrologia;
b) Documento comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo 

de vínculo passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra 
a exercer funções;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militar ou 
de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae;
g) Cinco exemplares do plano de gestão para discutir na prova prática.

23 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que 
o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

24 — Composição e identificação do júri: O júri do presente proce-
dimento de recrutamento tem a composição seguinte:

Presidente: Dr. António Amaral Gomes Costa — Assistente Graduado 
Sénior e Diretor do Serviço de Nefrologia do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E.

Vogais efetivos:
Dr. José António Moreira Alves de Oliveira Guerra — Assistente Gra-

duado Sénior de Nefrologia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr. Carlos Eugénio Rodrigues Pires — Assistente Graduado Sénior 

de Nefrologia do Hospital do Espírito Santo Évora, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dr. Pedro Manuel Martinho Assunção Correia — Assistente Gra-

duado Sénior de Nefrologia do Hospital Professor Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.

Dra. Aura Maria Rodrigues Laginha Ramos — Assistente Graduada 
Sénior de Nefrologia do Hospital Garcia de Orta, E. P. E.

25 — O primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos.

30 de novembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209165501 

 CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2293/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Setúbal, E. P. E., datada de 14/10/2015, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas em regime de trabalho a 
tempo parcial, pelo período de 3 anos, com a carga horária de 26 horas 
semanais, a Dra. Iryna Didenko, na carreira especial médica, do mapa 
de pessoal deste Centro Hospitalar com início a 1 de dezembro de 2015.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Alfredo Lacerda Cabral.

209168612 
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 Deliberação (extrato) n.º 2294/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Setúbal, E. P. E., datada de 28/10/2015, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas em regime de trabalho a 
tempo parcial, por tempo indeterminado, com a carga horária de 35 horas 
semanais, a Alexandra Maria Sequeira Lucas, da carreira especial de 
enfermagem, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar com início a 
1 de novembro de 2015.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Alfredo Lacerda Cabral.

209168597 

 Deliberação (extrato) n.º 2295/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Setúbal, E. P. E., datada de 30/09/2015, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas em regime de trabalho a 
tempo parcial, por tempo indeterminado, com a carga horária de 20 horas 
semanais, a Dra. Maria da Conceição Escalda Ferreira Dias Pereira, na 
carreira especial médica, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar 
com início a 1 de outubro de 2015.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Alfredo Lacerda Cabral.

209168701 

 CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA 
DE GAIA/ESPINHO, E. P. E.

Aviso n.º 14721/2015
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que António Augusto 
Mendes da Silva, Assistente Operacional do mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., denunciou seu con-
trato de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a 21 de setembro de 2015.

2 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Prof. Doutor Silvério dos Santos Brunhoso Cordeiro.

209173942 

 CP — COMBOIOS DE PORTUGAL, E. P. E.

Despacho n.º 15048/2015
Considerado que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:

a) A CP pretende Prorrogar por três meses o contrato de prestação de 
serviços de manutenção integral nos CPA’s 4000, que finda em 31 de 
dezembro de 2015;

b) A referida prestação de serviços vigorará de 01 de janeiro de 2016 
a 31 de março de 2016 e terá um valor global de € 849 102, a que 
acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar ocorrem num só ano económico;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 12 de 
novembro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
da prestação de serviços de manutenção integral nos CPA’s 4000, no 
período de janeiro/2016 a março/2016, até ao montante máximo de 
€ 849 102, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano 2016: Valor — €849 102, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

12 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209167324 

 Despacho n.º 15049/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E. (abreviada-

mente designada por CP), se encontra sujeita ao regime da Lei n.º 8/2012 
e do Decreto -Lei n.º 127/2012, relativo à assunção de compromissos e 
aos pagamentos em atraso.

Considerando ainda que:
a) A CP pretende adquirir cartões 4G para instalar em toda a frota da 

CP Longo Curso de modo a disponibilizar de forma alargada o serviço 
de Internet WIFI;

b) A referida prestação de serviços vigorará de 2015 a 2018 e terá um 
valor global de € 143.310,70, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar exigem a repartição destes pelos sucessivos anos económi-
cos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da CP;

e) A CP não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho de Administração da CP -Comboios de Portugal, E. P. E., 
no uso da competência delegada pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado no DR, 2.ª série, n.º 245, de 18 de 
dezembro de 2013, na sessão do Conselho de Administração de 19 de 
novembro de 2015, determina:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes da 
aquisição de cartões 4G para instalar em toda a frota da CP Longo Curso 
de modo a disponibilizar de forma alargada o serviço de Internet WIFI, 
até ao montante máximo de € 143.310,70, a que acresce IVA à taxa 
legal em vigor, que envolve despesa em anos económicos diferentes, 
de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015: Valor — € 1.345,50, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2016: Valor — € 27.029,60, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2017: Valor — € 59.022,60, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano 2018: Valor — € 55.913,00, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Total: € 143.310,70.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da CP -Comboios de 
Portugal, E. P. E.

19 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Tomás Cortez Rodrigues Queiró. — O Vogal do Conselho 
de Administração, Nuno Serra de Sanches Osório.

209167381 

 ENMC — ENTIDADE NACIONAL PARA O MERCADO 
DOS COMBUSTÍVEIS, E. P. E.

Regulamento n.º 850/2015
O Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro, que altera e republica 

o Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de Fevereiro, sobre as bases e o fun-
cionamento do Sistema Petrolífero Nacional prevê o desenvolvimento 
de normas através de regulamentação a emitir pela ENMC — Entidade 
Nacional para o Mercado de Combustíveis, E. P. E. (ENMC), cuja com-
petência regulamentar resulta do disposto na alínea b) do artigo 6.º -A dos 
estatutos desta entidade pública, publicados em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 165/2013, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 130/2014, 
de 29 de agosto.

Os intervenientes do SPN, definidos nas alíneas a) a e) do artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 244/2015 de 19 de outubro, estão obrigados a obter, 
junto da ENMC, a certificação para o exercício das atividades estabele-
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cidas no n.º 1 do artigo 12.º -C do mesmo diploma. A certificação incide 
sobre a avaliação do cumprimento das condições para o exercício de 
atividades no SPN, nomeadamente as relativas à separação jurídica e 
contabilística.

A decisão sobre o certificado do interveniente no SPN compete à 
ENMC, E. P. E., após consulta às entidades licenciadoras competentes.

Na elaboração do presente Regulamento ENMC foi consultado o Con-
selho Nacional dos Combustíveis, no qual estão representados os vários 
intervenientes do SPN, conforme o Despacho n.º 13279 -D/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2014.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 12.º -C do Decreto -Lei 

n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 244/2015 de 19 de outubro, é emitido o presente Regulamento que 
se rege pelos seguintes artigos:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece os procedimentos de certificação 
nos termos do n.º 1 do artigo 12.º -C do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 
de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 244/2013, de 
19 de outubro.

Artigo 2.º
Certificação automática

1 — Os intervenientes que já exerçam atividades previstas nas 
alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 
de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 244/2015, de 
19 de outubro, à data de entrada em vigor deste, ficam automaticamente 
certificados, com a conclusão do respetivo processo de registo, nos 
termos do disposto no Regulamento da ENMC referente ao Cadastro 
Nacional.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, os intervenientes 
requerem o registo no prazo de 60 dias após a entrada em vigor do 
Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro, podendo exercer a sua 
atividade durante esse período.

Artigo 3.º
Requerimento da certificação

1 — Os intervenientes que não exerçam atividades previstas nas 
alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 
de fevereiro, à data da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 244/2015, 
de 19 de outubro, apenas podem exercer a respetiva atividade após a 
emissão do respetivo certificado.

2 — Pode requerer a certificação o interveniente que pretenda usar 
instalações que ainda não se encontrem licenciadas, mas a certificação 
apenas será emitida uma vez obtidos todos os licenciamentos em falta.

3 — Nos casos previstos no número anterior, a ENMC contacta a 
entidade licenciadora, dando conta do pedido apresentado pelo operador, 
de modo a obter dados adicionais quanto à tramitação do processo de 
licenciamento.

Artigo 4.º
Verificação das condições de certificação

1 — Para a certificação dos intervenientes previstos no artigo anterior, 
a ENMC verifica, com base na informação enviada pelos intervenientes, 
os seguintes aspetos:

a) A separação jurídica das entidades que exerçam atividade de refi-
nação, transporte ou distribuição por conduta e comercialização;

b) A separação contabilística relativamente às atividades do SPN;
c) A idoneidade do interveniente;
d) A conformidade das instalações com as licenças emitidas pelas 

respetivas entidades licenciadoras.

2 — Em caso de não conformidade, a ENMC não emite o certificado, 
notificando o operador da ou das inconformidades detetadas.

3 — O interveniente pode, no prazo de 10 dias, enviar informação 
adicional e requerer nova verificação, juntando prova da correção das 
inconformidades detetadas.

Artigo 5.º
Emissão do certificado

1 — No ato de certificação, e concluída a avaliação após a consulta às 
entidades licenciadoras competentes quando aplicável, a ENMC emite a 
decisão de certificação respetiva, publicando -a no seu sítio oficial.

2 — O certificado é validado com a aposição da assinatura do Presi-
dente do Conselho de Administração da ENMC.

3 — Em cada instalação petrolífera operada pelo interveniente certifi-
cado é colocado um dístico, em local visível, que contenha a informação 
quanto à decisão de certificação e respetiva vigência.

Artigo 6.º
Vigência do certificado

1 — O certificado é válido por 3 anos, renovando -se automaticamente 
no final daquele período.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a ENMC pode 
proceder à reapreciação do certificado:

a) No final do período de vigência;
b) No âmbito de diligências da ENMC desencadeadas por alterações 

no exercício das atividades do SPN, quer reportadas pelos próprios inter-
venientes, quer pelas entidades licenciadoras legalmente competentes;

c) No âmbito de processos de fiscalização ordinária desenvolvidos 
pela ENMC.

3 — A vigência do certificado pode ser suspensa pela ENMC, no 
caso de se verificar alguma desconformidade nos requisitos da certi-
ficação.

4 — A suspensão da vigência do certificado cessa quando o interve-
niente corrigir a desconformidade detetada, aplicando -se com as devidas 
adaptações o disposto no n.º 3 do artigo 4.º

Artigo 7.º
Isenção de taxas

Os procedimentos de emissão ou reapreciação do certificado estão 
isentos do pagamento de taxas.

Artigo 8.º
Revisão

O presente regulamento é obrigatoriamente revisto no prazo de 4 anos 
após sua entrada em vigor.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor na data de entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro, conforme o disposto 
no n.º 1 do seu artigo 8.º

1 de dezembro de 2015. — O Conselho de Administração da Entidade 
Nacional para o Mercado dos Combustíveis, E. P. E., Paulo Carmona 
e José Reis.

209172354 

 Regulamento n.º 851/2015
O Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro, que altera e republica o 

Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de Fevereiro, sobre as bases e o funciona-
mento do Sistema Petrolífero Nacional prevê o desenvolvimento de normas 
através de regulamentação a emitir pela ENMC — Entidade Nacional para 
o Mercado de Combustíveis, E. P. E. (ENMC), cuja competência regula-
mentar resulta do disposto na alínea b) do artigo 6.º -A dos estatutos desta 
entidade pública, publicados em anexo ao Decreto -Lei n.º 165/2013, de 
16 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 130/2014, de 29 de agosto.

Nos termos do artigo 13.º -A do referido diploma, passa a ser obrigató-
rio o registo dos intervenientes do Sistema Petrolífero Nacional junto da 
ENMC, para permitir a elaboração do cadastro centralizado relativo às 
várias instalações petrolíferas existentes no território continental. Nesse 
sentido, e conforme o previsto no n.º 5 do referido artigo, compete à 
ENMC definir em regulamento próprio, os respetivos procedimentos 
de registo para a elaboração do cadastro centralizado.

Na elaboração do presente Regulamento ENMC foi consultado o Con-
selho Nacional dos Combustíveis, no qual estão representados os vários 
intervenientes do SPN, conforme o Despacho n.º 13279 -D/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2014.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 13.º -A do Decreto -Lei 

n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 244/2015 de 19 de outubro, é emitido o presente Regulamento que 
se rege pelos seguintes artigos:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece os procedimentos de registo e de 
prestação de informações à ENMC pelos intervenientes a tal obrigados 
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nos termos do n.º 1 do artigo 13.º -A do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 
de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 244/2013, de 
19 de outubro, para a elaboração do cadastro centralizado das instalações 
petrolíferas licenciadas.

Artigo 2.º
Cadastro

O cadastro tem como objetivos:
a) A identificação completa dos intervenientes do Sistema Petrolífero 

Nacional;
b) A identificação da atividade desenvolvida por cada um dos inter-

venientes, bem como os serviços prestados;
c) A localização e georreferenciação das instalações petrolíferas com 

identificação das licenças em vigor.

Artigo 3.º
Forma de registo

1 — A informação é enviada à ENMC, em suporte digital, utilizando 
para o efeito digital, utilizando para o efeito mecanismos web disponi-
bilizados pela ENMC, sem necessidade de implementação de software 
por parte dos operadores de mercado.

2 — A informação a enviar para a ENMC é efetuada de forma inte-
grada através de um único acesso, designado “Balcão Único Eletrónico” 
criado para o efeito no sítio oficial da ENMC, em cumprimento dos 
princípios da administração eletrónica.

Artigo 4.º
Tratamento da informação

1 — A informação enviada à ENMC nos termos do artigo anterior é 
objeto de tratamento interno para efeito do disposto n.º 2 do artigo 13.º -A 
do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de fevereiro.

2 — A ENMC divulga, no seu portal oficial, os dados básicos recolhi-
dos e a informação não confidencial, tal como definida no Regulamento 
ENMC N.º 2/2015.

Artigo 5.º
Identificação do interveniente e das instalações petrolíferas

1 — A cada interveniente e a cada instalação petrolífera corresponde 
um número único de cadastro que o identifica perante a ENMC.

2 — Cada interveniente regista todas as suas instalações petrolíferas, 
nas quais exerça alguma das atividades previstas no n.º 1 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro.

3 — Para efeito do disposto no número anterior, cada interveniente 
preenche o formulário com as atividades e serviços prestados em cada 
instalação petrolífera, bem como a sua georreferenciação e outras in-
formações.

Artigo 6.º
Modo de acesso

O acesso ao portal é efetuado através de uma chave única de acesso 
e uma palavra -passe.

Artigo 7.º
Tipo de informação

1 — Os intervenientes identificados nas alíneas a) a e) do artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro, prestam a informação 
relacionada com a capacidade e atividade desenvolvida, de acordo com o 
formulário a preencher no Balcão Único previsto no artigo 4.º do presente 
regulamento, para cada uma das atividades e instalações petrolíferas.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, a informação a enviar 
à ENMC inclui os dados relativos às entidades intervenientes e de suporte 
à respetiva identificação, atividade e serviços prestados no âmbito do 
Setor Petrolífero Nacional, contendo todos os dados alfanuméricos e de 
georreferenciação relativos às instalações petrolíferas, conforme consta 
do anexo ao presente regulamento.

Artigo 8.º
Meios alternativos de reporte

1 — A utilização de meios alternativos ao disposto no artigo 3.º do 
presente Regulamento é excecional, e apenas admitida em caso de 
impossibilidade de utilização do portal oficial da ENMC.

2 — Os meios alternativos a utilizar nos termos do número anterior 
são aprovados por decisão do Conselho de Administração da ENMC, 

e formalmente comunicados aos intervenientes por qualquer via, com 
divulgação no portal oficial.

Artigo 9.º
Alteração ao registo

1 — Os intervenientes mantêm os dados sujeitos a registo, perma-
nentemente atualizados.

2 — As alterações aos dados do registo devem ser introduzidas através 
do Balcão Único, no prazo de 10 dias úteis.

Artigo 10.º
Prazos

1 — O registo de intervenientes do Setor Petrolífero Nacional é 
efetuado no prazo de 30 dias após a notificação da licença/autorização 
relativa à instalação petrolífera, emitida pela entidade licenciadora le-
galmente competente.

2 — Os intervenientes do Setor Petrolífero Nacional licenciados à 
data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 244/2015 de 19 de outubro, 
procedem ao seu registo no prazo de 60 dias a contar da data de entrada 
em vigor daquele diploma.

3 — Sem prejuízo do disposto no Regulamento da ENMC referente à 
Certificação, a falta do registo no prazo referido nos números anteriores 
faz incorrer o interveniente em causa na contraordenação punível com 
coima prevista no n.º 1 do artigo 40.º -B do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 
15 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 244/2015, 
de 19 de outubro.

Artigo 11.º
Registo dos comercializadores de GPL engarrafado

Sem prejuízo do artigo 21.º -C do Decreto -Lei n.º 31/2006, de 15 de 
fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 
de outubro, ficam dispensados de registo os intervenientes que exerçam 
a atividade de comercialização de GPL engarrafado, cujo volume anual 
de vendas seja inferior a 1.000 garrafas.

Artigo 12.º
Disposições finais

1 — Os atos de registo previstos no presente regulamento não estão 
sujeitos ao pagamento de taxas.

2 — O presente regulamento é obrigatoriamente objeto de revisão no 
prazo de 2 anos após a sua publicação.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor na data de entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 244/2015, de 19 de outubro, conforme o disposto 
no n.º 1 do seu artigo 8.º

1 de dezembro de 2015. — O Conselho de Administração da Entidade 
Nacional para o Mercado dos Combustíveis, E. P. E., Paulo Carmona 
e José Reis.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 7.º)

Formulários de informação para o registo

QUADRO 1

Identificação Geral 

  

Número de registo gerado automáticamente xxxxxx
Atividade
NPC/NIF

Nome da empresa/firma/particular
Marca Comercial

Sede/morada 
Localização do estabelecimento/morada

Referência geográfica/localização GPS
Nome do(s) gerente(s)
Nome do responsável

nº de contato telefónico permanente
Email

CAE (actividade pricipal)
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 QUADRO 2.A

Registo de atividade de refinação 

  

Refinaria
Local de Refinação
Morada
Localização GPS
Email
Telefone
Responsável da Refinaria
Email do Responsável da Refinaria
Telefone do Responsável da Refinaria

Capacidade de Processamento de Petróleo (toneladas/ano)
Capacidade de Armazenagem
Número de Tanques
Capacidade por Tanque
Número de Tanques GPL
Capacidade por Tanque

 QUADRO 2.B

Registo de Atividade de Armazenamento 

  

Quantidade
TOTAL de MATÉRIAS PRIMAS PRODUCTOS PETROLÍFEROS        (em t)
TOTAL de MATÉRIAS PRIMAS BIOCARBURANTES (em t)
Número de Tanques
Número de Básculas
Capacidade por Tanque (por tipo de combustível):
   - GPL
   - Outros
Capacidade de Mistura de Biocombustíveis (Sim ou Não)

Armazenagem
Local de Armazenagem
Morada
Localização GPS
Email
Telefone
Pessoa Responsável
Telefone da Pessoa Responsável
Email da Pessoa Responsável

 QUADRO 2.C

Registo de Atividade de Comercialização 

  

Comercializadores
Morada
Localização GPS
Telefone
Email
Horário
Pessoa Responsável
Telefone da Pessoa Responsável
Email da Pessoa Responsável

Tipo de Produto Refinado  que é comercializado Assinalar o Existente (x)
GPL AUTO                                                                                                                   
BIODIESEL  (Puro ou Mistura)          
GASOLINA SIMPLES                                                                           
GASOLINA ADITIVADA 95                                                               
GASOLINA 98                                                          
GASÓLEO                                                                       
GASÓLEO AGRÍCOLA
Outros Produtos                                                                                   
GÁS Garrafa
GÁS Garrafa- Marcas GPL Comercializadas

Outros Produtos Comercializados ou Serviços Disponíveis Assinalar o Existente (x)
Máquina para verificação da Pressão Pneus 
Mangueira de Água 
Sanitários Públicos
Lubrificantes
Pneus
Baterias Auto
Outros Produtos Auto 
AdBlue
Lavagem
Serviços de Mecânica
Alimentação e Bebidas
Jornais, Revistas
Produtos de Higiene
Multibanco
Outros

 QUADRO 2.D

Registo de Atividade de Transporte por conduta 

  

Transporte por Conduta
Morada HUB partida
Localização GPS HUB partida
Morada HUB chegada
Localização GPS HUB chegada
Email
Telefone
Pessoa Responsável
telefone Pessoa Responsável
Email Pessoa Responsável

Produto transportado (tonelada/hora) Assinalar o Existente (x)
GPL                                                                                                                   
BIODIESEL                                                                                           
BIOETANOL                                                                                           
GASOLINA SIMPLES                                                                            
GASOLINA ADITIVADA 95                                                              
GASOLINA 98                                                            
JET                                                                                                            
GASÓLEO ADITIVADO                                                                                           
GASÓLEO AGRÍCOLA
GRUPO DE FUELÓLEOS                                                                            
Outros Produtos                                                                                         

 QUADRO 2.E

Registo de Comercialização de GPL canalizado 

  

Morada
Localização GPS
Telefone
Email
Horário
Pessoa Responsável
Telefone da Pessoa Responsável
Email da Pessoa Responsável

Número de Tanques
Capacidade dos Tanques (m3)
Número de Habitações ou Pontos de Abastecimento fornecidos

 209172281 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 15050/2015

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
contratação de Aquisição de pernos, perfis e mangas;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 08/10/2015, proceder 
ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à contratação 
de Aquisição de pernos, perfis e mangas, pelo valor de 11.071,00 €, a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo 
compromisso plurianual, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2016 — 11.071,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

2 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

08/10/2015. — O Conselho de Administração Executivo: José Serrano 
Gordo, Vice -Presidente — Alberto Diogo, Administrador.

209174055 
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 15051/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 17 de novembro de 2015:
Dr.ª Ana Maria Vaz Martins, Assistente Graduada de Medicina Geral 

e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora do 
seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209165089 

 Despacho (extrato) n.º 15052/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 16 de novembro de 2015:
Dr. António Manuel Amorim da Silva, Assistente Graduado Sénior 

de Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde do Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de 
uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 
de 06 de março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa 
n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209165056 

 Despacho (extrato) n.º 15053/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 17 de novembro de 2015:
Dr.ª Maria Odete Silva Marques, Assistente Graduada de Medicina 

Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do 
Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209164951 

 Despacho (extrato) n.º 15054/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 17 de novembro de 2015:
Dr.ª Lúcia Fátima Aguiar Moura Almeida, Assistente Graduada de 

Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde do Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de 
uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 
de 06 de março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa 
n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209164895 

 Despacho (extrato) n.º 15055/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 17 de novembro de 2015:

Dr.ª Ana Maria Costa Sá Marques, Assistente Graduada sénior de 
Medicina Geral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde do Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em 

Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de 
uma hora do seu horário semanal (de 42 horas para 41 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 
de 06 de março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa 
n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209164805 

 Despacho (extrato) n.º 15056/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 26 de novembro de 2015:
Fernando Lopéz Arranz, Assistente Graduado de Medicina Geral 

e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora do 
seu horário semanal (de 40 horas para 39 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

2 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

209171617 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Aviso n.º 14722/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de Assistente Graduado Sénior 
de Pediatria com perfil em Neonatologia, da carreira médica 
hospitalar.
Nos termos dos despachos do Exmo. Sr. Secretário de Estado Adjunto 

e do Orçamento e de S. Ex.ª o Ministro da Saúde de 28 de julho de 2015, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E. de 8 de setembro de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum destinado ao preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de Assistente Graduado Sénior da área hospitalar — Pediatria, 
com perfil em Neonatologia — da carreira médica, do mapa de pessoal 
da Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.

1 — Requisitos de admissão — podem candidatar -se ao procedimento 
concursal aberto pelo presente aviso, os médicos que, providos na ca-
tegoria de Assistente Graduado no âmbito da especialidade referida em 
título há, pelo menos, três anos, sejam titulares do grau de consultor, 
nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e n.º 3 
do artigo 14.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto e 
reúnam, para além destes requisitos especiais, os requisitos gerais para 
constituição de relação jurídica de emprego na Administração Pública, 
previstos nos artigo 17.º e ss. da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e para o 
exercício de funções na carreira médica, exigidos pela respetiva Ordem 
Profissional. Não podem ser admitidos os candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 
a concurso e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
no presente procedimento.

2 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Modalidade de procedimento concursal e tipo de concurso — o 
procedimento concursal é interno de acesso geral, podendo ser oposi-
tores todos os médicos que, vinculados através de uma relação jurídica 
de emprego sem termo com Instituição do Serviço Nacional de Saúde, 
independentemente da sua tipologia, pública ou privada, sejam deten-
tores dos requisitos de admissão, ressalvando -se, apenas, que, face 
ao cariz residual do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde de 
Matosinhos, E. P. E., no caso de o profissional selecionado ser deten-
tor de uma relação jurídica de emprego público com outra Instituição, 
o contrato a celebrar na nova categoria deverá obedecer às regras da 
legislação laboral privada — Código do Trabalho.
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4 — Prazo de apresentação de candidaturas — quinze dias úteis, 
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

5 — Métodos de seleção — serão aplicados como métodos de sele-
ção a avaliação e discussão curricular e a prova prática, de acordo com 
o definido nos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de 
agosto e cláusulas 21.º, 22.º e n.º 2 da cláusula 23.º do Acordo Coletivo 
de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, considerando os critérios de valorização dos 
fatores definidos pelo júri na primeira ata do procedimento.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os critérios definidos como obrigatórios pelo artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto.

5.2 — Prova Prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da sua especialidade, com a apresentação e discussão de um 
plano de gestão clínica do Serviço ou Unidade da área de exercício pro-
fissional a que concorre, tendo em vista a maximização da eficiência, a 
melhoria continua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma 
de seguimento e avaliação de resultados.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
nos artigos 13.º dos Decretos -Lei n.º 176/2009 e n.º 177/2009, ambos de 
4 de agosto, na cláusula 10.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009, 
e no n.º 3 da cláusula 10.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro 
e alterações subsequentes.

7 — Posicionamento remuneratório — o estatuto remuneratório do 
profissional a contratar corresponderá à primeira posição remuneratória 
da categoria de Assistente Graduado Sénior, prevista na legislação apli-
cável, considerando o seu regime de trabalho de origem, se tiver sido e 
continuar a ser essa a sua opção (de manutenção do regime de trabalho 
prévio à publicação da Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro), exceto 
se, através de contrato de trabalho de natureza privada, o profissional já 
aufira remuneração superior, situação na qual a remuneração se manterá 
inalterada.

8 — Local de trabalho — o serviço irá ser prestado na Unidade Local 
de Saúde de Matosinhos, E. P. E. — Hospital Pedro Hispano, sito na 
Rua Dr. Eduardo Torres, S/n, 4464 -513 Senhora da Hora — Matosinhos 
podendo, no entanto, o mesmo ser desenvolvido em qualquer uma das 
Instituições que integram a Unidade Local de Saúde, bem como em 
outras Instituições com as quais a mesma tenha ou venha a ter acordos 
ou protocolos de colaboração.

9 — Prazo de validade — o procedimento de recrutamento aberto 
pelo presente aviso é válido para a ocupação do posto de trabalho acima 
enunciado, terminando com o seu preenchimento.

10 — Legislação aplicável — o procedimento concursal aberto pelo 
presente aviso reger -se -á pelo disposto nos Decretos -Lei n.º 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo 
de Trabalho celebrado entre os Sindicatos representativos do setor e as 
entidades públicas empresariais nele identificadas, publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as 
alterações constantes do Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre 
os mesmos parceiros sociais, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013 e no Acordo Coletivo de Trabalho 
relativo à tramitação do procedimento concursal para postos de trabalho 
da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, no Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 198, de 13 de outubro, 
e subsequentes alterações, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro 
e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto.

11 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho é de 40 horas 
semanais, sem prejuízo do disposto no Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, designadamente no que diz respeito à possibilidade de 
salvaguarda do regime de trabalho de origem.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração da Unidade 
Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E. — Hospital Pedro Hispano, 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, sitas na Rua 
Dr. Eduardo Torres, S/n, 4464 -513 Senhora da Hora — Matosinhos, 
no período compreendido entre as 08.30 e as 12.00 horas e as 14.00 e 

16.00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma morada, com aviso 
de receção, considerando -se, neste caso, apresentado dentro do prazo, 
se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo de candidatura 
fixado no presente aviso.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, sexo, data de nasci-

mento, naturalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de 
cidadão, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, me-

diante referência ao número, data e página do Diário da República onde 
se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Identificação da carreira, categoria e natureza do vínculo detido no 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

f) Endereço de correio eletrónico (e -mail) para onde deve ser reme-
tida qualquer comunicação ou expediente referente ao procedimento 
de recrutamento.

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o concurso, onde deverá constar a indicação 
da classificação obtida na avaliação da prova para obtenção do mesmo;

b) Declaração comprovativa da situação/vínculo profissional, onde 
conste obrigatoriamente a carreira/categoria que integra, o respetivo 
posicionamento remuneratório e o tempo de serviço prestado na categoria 
de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae devidamente datados e 

assinados e de um plano de gestão clínica de um serviço ou unidade da 
área de exercício profissional a que concorre;

e) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos 
requisitos previstos e exigidos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Por motivos de celeridade e desmaterialização do proce-
dimento concursal, nomeadamente na facilitação da distribuição dos 
curricula pelos elementos do Júri, os candidatos deverão ainda entregar 
ou enviar, em suporte digital (CD -ROM ou correio eletrónico — para 
o endereço recursos.humanos@ulsm.min -saude.pt), uma reprodução 
fiel, em formato não editável, dos documentos referidos na alínea d) 
do ponto 12.3.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e no n.º 3 da 
cláusula 16.º do Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, o Júri pode 
exigir aos candidatos a apresentação dos documentos comprovativos 
dos factos por eles referidos no Curriculum Vitae que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

12.7 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e do 
n.º 10 da cláusula 16.º do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no 
Boletim do Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, a 
apresentação de documentos falsos determina a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Prof.ª Doutora Maria Hercília Ferreira Guimarães Pe-

reira Areias, Assistente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Pediatria do 
Centro Hospitalar de São João, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria Paula Correia Celestino Soares, Assis-
tente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Pediatria do Centro Hospitalar 
do Porto, E. P. E., que substituirá o presidente do júri nas suas ausências 
e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Almerinda Maria Alves Barroso Pereira, 
Assistente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Pediatria do Hospital de 
Braga;

1.º Vogal suplente — Dr. Artur José Fernandes Alegria Ferreira, Assis-
tente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Pediatria do Centro Hospitalar 
do Porto, E. P. E.;
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2.º Vogal suplente — Dr.ª Maria Paula Almeida Rocha Reis, Assis-
tente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Pediatria do Centro Hospitalar 
do Baixo Vouga, E. P. E.

14 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
14.1 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 

prática são obtidos pela média aritmética das classificações atribuídas 
por cada membro do júri (numa escala de 0 a 20 valores).

14.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média ponderada 
(de acordo com as percentagens de ponderação definidas pelo Júri na 
1.ª ata do procedimento) das classificações quantitativas obtidas, respe-
tivamente, na avaliação e discussão curricular e na prova prática.

15 — Em situações de igualdade de valoração aplicar -se -ão os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e no 
Acordo Coletivo de Trabalho que regulamenta o procedimento concursal 
na carreira médica.

16 — As atas do júri, onde constam os parâmetros e critérios de 
avaliação a utilizar em cada um dos métodos de seleção, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final serão facultados aos candidatos, 
sempre que solicitadas.

17 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — a 
lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de ordenação 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2296/2015
Por deliberação de 11 de novembro de 2015 do Conselho de Adminis-

tração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE, foi autori-
zada a denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado à Enfermeira Maria Margarida da Conceição Crisóstomo 
Duarte Paulino, ao abrigo do n.º 1 do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, com efeitos a partir de 18 de dezembro de 2015.

24 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

209171196 

final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem de 
correio eletrónico, acompanhadas de cópia das mesmas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada ainda no Diário 
da República, 2.ª série.

1 de dezembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão 
de Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre Costa.

209167584 

PARTE H

 ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ALTO TÂMEGA (AMAT)

Aviso n.º 14723/2015
Nos termos do prescrito no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 

torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo, de 17 de 
novembro de 2015, foi contratado José Miguel Vaz Alves de Campos, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, para o exercício de funções correspondentes à categoria 
de Técnico Superior, área de atividade de Engenharia Eletrotécnica, e 
remuneração correspondente à 2.ª posição, nível 15, da tabela remune-
ratória única, correspondente a 1 201,48€, produzindo efeitos a 1 de 
dezembro de 2015.

Para efeitos do disposto no artigo 46.º da LTFP, foi designado o 
seguinte Júri do período experimental:

Presidente: Mário Romeu Gonçalves Ferreira Mendes — Técnico 
Superior e Secretário -geral da Associação de Municípios do Alto Tâmega

Vogais efetivos: José Luís de Araújo Figueiredo — Técnico Superior 
do Município de Chaves; António Manuel Carvalho Rodrigues — Téc-
nico Superior e Diretor da Empresa Local EHATB

Vogais suplentes: João Gonçalves Martins Batista — Técnico Superior e 
Primeiro -Secretário da CIM do Alto Tâmega; Nelson Paulo Gonçalves Mon-
talvão — Técnico Superior da Associação de Municípios do Alto Tâmega

7 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fer-
nando Eirão Queiroga.

309183735 

 MUNICÍPIO DE ALJUSTREL

Aviso n.º 14724/2015

Elaboração do Plano de Pormenor da Expansão
da Zona Industrial de Aljustrel

Nelson Domingos Brito, Presidente da Câmara Municipal de Aljustrel:
Torna público, de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 80/2015, 

de 14 de maio, a Câmara Municipal, na sua reunião de Câmara 29 de 
abril de 2015, deliberou:

a) Dar início ao procedimento para concretização do plano de porme-
nor da expansão da zona industrial de Aljustrel (consolidação e conclusão 
das infraestruturas de apoio ao empreendedorismo);

b) Comunicar a todos os interessados que os termos referência de cada 
um dos planos podem ser consultados no site da Câmara Municipal de 
Aljustrel (http://www.mun -aljustrel.pt/) ou diretamente nos serviços da 
divisão técnica da Câmara Municipal de Aljustrel, Avenida 1.º de Maio, 
7600 -010 Aljustrel;

c) Promover a participação, de acordo com o n.º 2 do artigo 88.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, pelo prazo de 30 dias a contar 
a partir do dia seguinte à publicação do presente aviso, para recolha de 
sugestões, bem como para apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedi-
mento de elaboração. Neste sentido, os eventuais interessados poderão 
apresentar as sugestões e informações, mediante requerimento dirigido 
ao Presidente da Câmara, devidamente identificado, diretamente nos 
serviços da Câmara Municipal de Aljustrel, através dos correios ou 
para o seguinte endereço de correio eletrónico: geral@mun -aljustre.pt;

d) Estabelecer o prazo de 12 meses para a elaboração dos planos de 
pormenor.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

14 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nelson Domin-
gos Brito.

Município de Aljustrel

Ata
Em reunião ordinária da Câmara Municipal de Aljustrel, realizada no 

dia 29 de abril de 2015, a Câmara deliberou por unanimidade dar início 
ao procedimento para concretização dos planos de pormenor abaixo 
identificados e aprovar os respetivos termos de referência:

— Parque de investigação, tecnológica e desenvolvimento de Aljus-
trel, localizado a Sul da zona do +25;

— Expansão da zona industrial de Aljustrel (consolidação e conclusão 
das infraestruturas de apoio ao empreendedorismo);

— Infraestruturas de apoio de acolhimento para empresas, localizado 
no Espaço de Atividades Económicas de Ervidel (UOPG 4);

— Infraestruturas de apoio de acolhimento para empresas, localizado 
no Espaço de Atividades Económicas em Rio de Moinhos;

— Infraestruturas de apoio de acolhimento para empresas, localizado 
no Espaço de Atividades Económicas no Carregueiro;

— UOPG1 — Núcleo Patrimonial do parque Mineiro de Aljustrel;
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— UOPG 2 — Centro de Aljustrel;
— UOPG 3 — Nossa Senhora do Castelo;
— UOPG 6 — Centro Histórico de Aljustrel;
— UOPG 7 — Zona Histórica de Messejana;
— Espaço residencial em solo urbanizável no perímetro urbano de 

Aljustrel;
— Parque Empresarial e Logístico da Mancoca 10;
— Centro Tecnológico e Agroalimentar do Roxo.

Está conforme o original.

Câmara Municipal de Aljustrel, 13 de maio de 2015. — A Chefe 
da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, Paula Banza.

609169771 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Regulamento n.º 852/2015

Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade 
e Apoio à Família

Aprovação pela Assembleia Municipal
Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar:
Torna público:
Nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 56.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, que a Assembleia 
Municipal de Almodôvar, em sessão ordinária de 27 de novembro de 
2015, sob proposta oportunamente aprovada pela Câmara Municipal 
na sua reunião ordinária de 07 de outubro de 2015, deliberou aprovar, 
no âmbito da competência constante do Artigo 25.º n.º 1 alínea g) da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a Proposta de 
Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, 
a qual entrará em vigor no dia seguinte após a sua publicação no Diário 
da República.

Para que não se alegue desconhecimento, é publicado o presente 
Regulamento e afixados Editais de igual teor nos lugares públicos do 
costume, bem como na página eletrónica do Município de Almodôvar — 
www.cm -almodovar.pt.

2 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. António 
Manuel Ascenção Mestre Bota.

Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade 
e Apoio à Família

Nota Justificativa
Tendo decorrido cerca de três anos desde que foi efetuada a última 

alteração ao Regulamento do Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, 
e atendendo às sugestões que têm vindo a ser formuladas por parte dos 
munícipes e pelos próprios serviços municipais, designadamente no 
que respeita ao âmbito de aplicação do auxílio financeiro à aquisição 
de material escolar, justificado pelo alargamento da escolaridade obri-
gatória até ao 12.º Ano, foi dado início ao procedimento de alteração ao 
Regulamento do Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, nos termos 
do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. Neste sentido, foi 
promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 05 
de junho de 2015 e 22 de junho de 2015, tendo por base o Regulamento 
de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família em vigor no Município, 
disponível na página eletrónica do Município de Almodôvar, para que 
estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de Participação 
Procedimental, tendo as sugestões apresentadas nesta fase, designada-
mente pelos serviços municipais, sido objeto de ponderação e acolhidas 
no presente Projeto de Alteração.

No âmbito da medida de Incentivo à Natalidade, pretende -se con-
ceder, para além do subsídio, de prestação única, sempre que ocorra o 
nascimento de uma criança, um apoio adicional, no valor de 50,00 € 
mensais, às crianças nascidas no concelho de Almodôvar, até perfazerem 
a idade de 2 anos, tendo em vista a aquisição de bens no comércio local, 
na área da puericultura.

Aproveita -se ainda a presente alteração para proceder à clarificação 
de algumas normas do Regulamento, sem que tal implique a alteração 
do seu sentido originário, bem como à adaptação do Regulamento, quer 

ao novo Acordo Ortográfico, quer ao Regulamento de Organização dos 
Serviços Municipais atualmente em vigor na Câmara Municipal.

No que respeita aos custos -benefícios que decorrerão da implementa-
ção do alargamento do auxílio financeiro à aquisição de material escolar 
ao Ensino Secundário, que justifica o presente projeto de alteração ao 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, cumpre 
referir que estima -se que a mesma possa abranger, no ano letivo de 
2015 -2016, cerca de 175 jovens. Contudo, tal aumento de encargos 
para o Município, no âmbito da concretização dessa medida, justifica o 
benefício que a mesma trará, a médio e longo prazo, pois não deixará 
de ser uma ajuda importante para os orçamentos familiares, já de si 
sobrecarregados, na aquisição de material e manuais escolares no iní-
cio do ano letivo, e consequentemente, na frequência de alunos/as no 
Ensino Secundário, sendo por isso também um instrumento de combate 
ao abandono escolar.

Já no que respeita aos custos -benefícios que decorrerão da implemen-
tação do apoio adicional, integrado na medida de Incentivo à Natalidade, 
estima -se que a mesma possa abranger anualmente, numa primeira fase, 
cerca de 30 crianças, sendo que o objetivo desta medida é que esse 
número possa aumentar a médio e longo prazo. Trata -se também de 
uma ajuda importante para os orçamentos familiares nestes primeiros 
anos de vida da criança, ao mesmo tempo que se pretende dinamizar 
o comércio local.

Assim, no sentido de verter tais alterações no respetivo Regulamento, 
ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, e nos termos do Artigo 22.º n.º 2 alíneas d) e h), conjugado 
com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e hh), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, foi o presente Projeto de Alteração ao 
Regulamento do Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, submetido a 
consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do disposto 
no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro.

No decurso do período de Discussão Pública, foram efetuadas algumas 
retificações ao articulado, apresentando -se agora o Projeto de Alteração 
ao Regulamento do Incentivo à Natalidade e Apoio à Família na sua 
versão final, tendo em vista a sua aprovação pelos órgãos municipais.

Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade 
e Apoio à Família

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento de Incentivo 

à Natalidade e Apoio à Família
São alterados os Artigos 1.º 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º e 13.º, todos do Re-

gulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família.

Artigo 1.º
Âmbito e objetivo

1 — O Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família 
é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, e nos termos do artigo 22.º n.º 2 alíneas d) e 
h), conjugado com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e hh), ambos da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.

2 — O presente regulamento aplica -se à área geográfica do Con-
celho de Almodôvar, e visa atribuir benefícios sociais, especialmente 
direcionados ao incentivo à natalidade e apoio à família.

Artigo 2.º
Beneficiários

São beneficiários os indivíduos isolados ou inseridos em agregado 
familiar, residentes no Concelho de Almodôvar, desde que preencham 
os requisitos constantes no presente Regulamento.

Artigo 4.º
Condições gerais de atribuição

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º do presente Regu-
lamento, podem requerer os apoios constantes no presente regula-
mento:

a) Os progenitores, caso sejam casados ou vivam em união de 
facto, nos termos da Lei;

b) O progenitor que resida comprovadamente com o/a menor;

2 — Para o efeito, os interessados devem fornecer todos os docu-
mentos solicitados, devidamente atualizados.
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Artigo 5.º
Apoio à natalidade

1 — O incentivo à natalidade reveste a forma de atribuição de 
um subsídio, de prestação única, sempre que ocorra o nascimento 
de uma criança.

2 — O valor do subsídio a atribuir é de 1.000,00 € (mil euros) pelo 
nascimento do primeiro filho, 1.250,00 € (mil duzentos e cinquenta 
euros) pelo nascimento do segundo e 1.750,00 € (mil setecentos e 
cinquenta euros) pelo nascimento do terceiro ou mais filhos.

3 — Além do subsídio referido no número anterior, será ainda atri-
buído um apoio mensal no valor de 50,00 € às crianças que usufruam 
daquele subsídio, até que perfaçam os dois anos de idade.

4 — Para aceder aos apoios previstos nos números anteriores, os 
requerentes deverão satisfazer os requisitos do presente regulamento, 
durante todo o período em que vigore o apoio, e a criança deverá estar 
registada como natural do Concelho de Almodôvar.

Artigo 6.º
Apoio à aquisição de material escolar

1 — A atribuição de auxílio económico para aquisição de material 
escolar abrange todos/as os/as alunos/as do 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do 
Ensino Básico, bem como os/as alunos/as do Ensino Secundário, que 
frequentem o Agrupamento de Escolas de Almodôvar.

2 — O valor do subsídio anual a atribuir, é o que consta da se-
guinte tabela: 

Grau de Ensino Valor do subsídio 
anual

1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €
2.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 €
3.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00 €
Ensino Secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00 €

 3 — A título excecional, poderão ainda usufruir do apoio descrito 
no número anterior os/as alunos/as do Ensino Secundário residentes 
no concelho de Almodôvar que se encontrem matriculados em estabe-
lecimento de ensino localizado fora da sua área de residência, desde 
que se enquadrem numa das seguintes situações:

a) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar não disponha de oferta 
formativa na área para a qual o/a aluno/a pretendia ingressar;

b) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar disponha de oferta 
formativa na área para a qual o/a aluno/a pretendia ingressar, mas não 
disponha de vaga para acolher o/a aluno/a.

Artigo 8.º
Candidatura

1 — A candidatura à atribuição do benefício previsto no artigo 5.º 
será instruída com os seguintes documentos, a entregar no Gabinete 
de Ação Social e Psicologia da Câmara Municipal de Almodôvar:

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido;
b) Fotocópia do documento de identificação do/s requerente/s;
c) Fotocópia do cartão de eleitor do/s requerente/s ou certidão emi-

tida pela Comissão de Recenseamento atestando que se encontra/m 
recenseado/s no Concelho;

d) Certidão da Junta de Freguesia atestando que o/s requerente/s 
reside/m no Concelho;

e) Certidão da Junta de Freguesia atestando o agregado familiar;
f) Cópia da certidão de nascimento ou documento comprovativo 

do registo;
g) Faturas de compras de produtos ou bens destinados ao recém-

-nascido, de montante total igual ou superior a 400,00 € (quatrocentos 
euros), realizadas no comércio local.

2 — As faturas mencionadas na alínea g) do número anterior po-
dem respeitar a compras efetuadas entre os três meses anteriores ao 
nascimento e a data da apresentação da candidatura.

3 — Para efeitos de atribuição do apoio mensal previsto no artigo 5.º 
n.º 3 do presente Regulamento, os beneficiários deverão apresentar nos 
serviços competentes da Câmara Municipal de Almodôvar as faturas 
de compras de produtos ou bens na área da puericultura, de montante 
total igual ou superior a 50,00 € (cinquenta euros), realizadas no 
comércio local, até ao dia 08 (oito) do mês seguinte a que respeitam.

4 — A candidatura referente ao apoio financeiro mencionado no 
artigo 6.º supra deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido;

b) Fotocópia do documento de identificação do encarregado de 
educação,

c) Fotocópia do documento de identificação do/a aluno/a;
d) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a no 1.º, 

2.º ou 3.º Ciclos do Ensino Básico do Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar.

5 — No caso de candidatura respeitante a aluno/a que frequente o 
Ensino Secundário, o interessado, para além dos elementos constantes 
das alíneas a) a c) do número anterior, deverá ainda instruir o processo 
com os seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a em estabe-
lecimento de Ensino Secundário;

b) Declaração emitida pelo Agrupamento de Escolas de Almo-
dôvar que ateste a inexistência de oferta escolar ou de vaga na área 
frequentada pelo/a aluno/a, nos casos em que a matrícula no Ensino 
Secundário não seja efetuada naquele Agrupamento.

Artigo 13.º
Omissões do regulamento

Sem prejuízo da lei aplicável, todas as dúvidas e omissões que 
eventual mente surjam na aplicação ou interpretação do presente Re-
gulamento, serão resolvidas mediante deliberação da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 2.º
Aditamento

São aditadas ao Capítulo II as seguintes Secções:
a) Secção I, sob a epígrafe “Disposições Gerais”, composta pelos 

Artigos 3.º e 4.º;
b) Secção II, sob a epígrafe “Incentivo à Natalidade”, composta pelo 

Artigo 5.º;
c) Secção III, sob a epígrafe “Auxílio financeiro à aquisição de ma-

terial escolar”, composta pelos Artigos 6.º e 7.º

Artigo 3.º
Norma Transitória

1 — O apoio mensal previsto no artigo 5.º n.º 3 do Regulamento de 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família abrange apenas as crianças 
nascidas após a entrada em vigor da presente alteração ao Regulamento.

2 — No caso dos/as alunos/as que frequentem o Ensino Secundário, 
as candidaturas para o Auxílio financeiro à aquisição de material escolar 
decorrerão, no Ano Letivo 2015 -2016, até 30 de dezembro de 2015.

Artigo 4.º
Republicação

É republicado, em anexo ao presente Projeto de Alteração, o Regu-
lamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, na sua redação 
consolidada.

Artigo 5.º
Entrada em Vigor

A alteração ao Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação no Diário da República.

Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito e objetivo

1 — O Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família 
é elaborado ao abrigo do disposto no Artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, e nos termos do Artigo 22.º n.º 2 alíneas d) e 
h), conjugado com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e hh), ambos da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.

2 — O presente regulamento aplica -se à área geográfica do Concelho 
de Almodôvar, e visa atribuir benefícios sociais, especialmente direcio-
nados ao incentivo à natalidade e apoio à família.
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Artigo 2.º
Beneficiários

São beneficiários os indivíduos isolados ou inseridos em agregado 
familiar, residentes no Concelho de Almodôvar, desde que preencham 
os requisitos constantes no presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Apoios a Conceder

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 3.º
Modalidades de apoio

Os apoios a conceder revestem duas modalidades, a saber:
a) Incentivo à natalidade;
b) Auxílio financeiro à aquisição de material escolar;

Artigo 4.º
Condições gerais de atribuição

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º do presente Regulamento, 
podem requerer os apoios constantes no presente regulamento:

Os progenitores, caso sejam casados ou vivam em união de facto, 
nos termos da Lei;

O progenitor que resida comprovadamente com o/a menor;

2 — Para o efeito, os interessados devem fornecer todos os documen-
tos solicitados, devidamente atualizados.

SECÇÃO II

Incentivo à Natalidade

Artigo 5.º
Apoio à natalidade

1 — O incentivo à natalidade reveste a forma de atribuição de um 
subsídio, de prestação única, sempre que ocorra o nascimento de uma 
criança.

2 — O valor do subsídio a atribuir é de 1.000,00 € (mil euros) pelo 
nascimento do primeiro filho, 1.250,00 € (mil duzentos e cinquenta 
euros) pelo nascimento do segundo e 1.750,00 € (mil setecentos e cin-
quenta euros) pelo nascimento do terceiro ou mais filhos.

3 — Além do subsídio referido no número anterior, será ainda atri-
buído um apoio mensal no valor de 50,00 € às crianças que usufruam 
daquele subsídio, até que perfaçam os dois anos de idade.

4 — Para aceder aos apoios previstos nos números anteriores, os 
requerentes deverão satisfazer os requisitos do presente regulamento, 
durante todo o período em que vigore o apoio, e a criança deverá estar 
registada como natural do Concelho de Almodôvar.

SECÇÃO III

Auxílio financeiro à aquisição de material escolar

Artigo 6.º
Apoio à aquisição de material escolar

1 — A atribuição de auxílio económico para aquisição de material 
escolar abrange todos/as os/as alunos/as do 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do Ensino 
Básico, bem como os/as alunos/as do Ensino Secundário, que frequentem 
o Agrupamento de Escolas de Almodôvar.

2 — O valor do subsídio anual a atribuir, é o que consta da seguinte 
tabela: 

Grau de Ensino Valor do subsídio 
anual

1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €
2.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 €

Grau de Ensino Valor do subsídio 
anual

3.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00 €
Ensino Secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00 €

 3 — A título excecional, poderão ainda usufruir do apoio descrito 
no número anterior os/as alunos/as do Ensino Secundário residentes no 
concelho de Almodôvar que se encontrem matriculados em estabeleci-
mento de ensino localizado fora da sua área de residência, desde que se 
enquadrem numa das seguintes situações:

a) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar não disponha de oferta 
formativa na área para a qual o/a aluno/a pretendia ingressar;

b) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar disponha de oferta 
formativa na área para a qual o/a aluno/a pretendia ingressar, mas não 
disponha de vaga para acolher o/a aluno/a.

Artigo 7.º
Legitimidade para requerer o apoio à aquisição 

de material escolar
Para além dos progenitores, têm ainda legitimidade para requerer este 

benefício qualquer pessoa singular que se identifique como encarregado 
de educação do menor.

CAPÍTULO III

Das Candidaturas

Artigo 8.º
Candidatura

1 — A candidatura à atribuição do benefício previsto no artigo 5.º será 
instruída com os seguintes documentos, a entregar no Gabinete de Ação 
Social e Psicologia da Câmara Municipal de Almodôvar:

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido;
b) Fotocópia do documento de identificação do/s requerente/s;
c) Fotocópia do cartão de eleitor do/s requerente/s ou certidão emitida 

pela Comissão de Recenseamento atestando que se encontra/m recen-
seado/s no Concelho;

d) Certidão da Junta de Freguesia atestando que o/s requerente/s 
reside/m no Concelho;

e) Certidão da Junta de Freguesia atestando o agregado familiar;
f) Cópia da certidão de nascimento ou documento comprovativo do 

registo;
g) Faturas de compras de produtos ou bens destinados ao recém-

-nascido, de montante total igual ou superior a 400,00 € (quatrocentos 
euros), realizadas no comércio local.

2 — As faturas mencionadas na alínea g) do número anterior podem 
respeitar a compras efetuadas entre os três meses anteriores ao nasci-
mento e a data da apresentação da candidatura.

3 — Para efeitos de atribuição do apoio mensal previsto no artigo 5.º 
n.º 3 do presente Regulamento, os beneficiários deverão apresentar nos 
serviços competentes da Câmara Municipal de Almodôvar as faturas de 
compras de produtos ou bens na área da puericultura, de montante total 
igual ou superior a 50,00 € (cinquenta euros), realizadas no comércio 
local, até ao dia 08 (oito) do mês seguinte a que respeitam.

4 — A candidatura referente ao apoio financeiro mencionado no 
artigo 6.º supra deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido;
b) Fotocópia do documento de identificação do encarregado de edu-

cação,
c) Fotocópia do documento de identificação do/a aluno/a;
d) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a no 1.º, 2.º 

ou 3.º Ciclos do Ensino Básico do Agrupamento de Escolas de Almo-
dôvar.

5 — No caso de candidatura respeitante a aluno/a que frequente o 
Ensino Secundário, o interessado, para além dos elementos constantes 
das alíneas a) a c) do número anterior, deverá ainda instruir o processo 
com os seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a em estabele-
cimento de Ensino Secundário;

b) Declaração emitida pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar 
que ateste a inexistência de oferta escolar ou de vaga na área frequentada 
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pelo/a aluno/a, nos casos em que a matrícula no Ensino Secundário não 
seja efetuada naquele Agrupamento.

Artigo 9.º
Prazos de Candidatura

1 — As candidaturas aos subsídios devem ocorrer dentro dos se-
guintes prazos:

a) Para o apoio à natalidade — até 3 meses após a data do nasci-
mento;

b) Para o apoio à aquisição de material escolar — até 31 de outubro 
do ano letivo a que o mesmo respeite.

2 — O apoio financeiro à aquisição de material escolar tem de ser 
requerido anualmente.

Artigo 10.º
Análise da Candidatura

1 — Os processos de candidatura serão analisados pelo Gabinete de 
Ação Social e Psicologia da Câmara Municipal de Almodôvar.

2 — Caso a proposta de decisão seja de indeferimento será promovida 
a necessária audiência dos interessados, nos termos previstos no Código 
do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 11.º
Fiscalização

1 — A Câmara Municipal pode, em qualquer altura, requerer ou dili-
genciar pela obtenção, por qualquer meio, de prova idónea, comprovativa 
da veracidade das declarações apresentadas pelos requerentes.

2 — A comprovada prestação de falsas declarações implica, para 
além do respetivo procedimento criminal, a devolução até ao dobro dos 
montantes efetivamente recebidos.

Artigo 12.º
Atualização dos incentivos

Os valores indicados e os apoios descritos serão atualizados por 
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 13.º
Omissões do regulamento

Sem prejuízo da lei aplicável, todas as dúvidas e omissões que eventual-
mente surjam na aplicação ou interpretação do presente Regulamento, 
serão resolvidas mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Entrada em Vigor

(Revogado)
209172484 

 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 14725/2015
Para os devidos e legais efeitos e em conformidade com a alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que, na sequência de procedimento concursal, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 237, de 09 de dezembro 2014, 
sob o n.º 13738/2014, foram celebrados, em 01 de dezembro de 2015, 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para o exercício de funções inerentes à carreira/categoria de Assistente 
Operacional, com as seguintes trabalhadoras:

Sónia Machado Simões, com a remuneração de €518,35, compreen-
dida entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória e entre o nível 1 e 2 da tabela 
remuneratória única, respeitante à carreira de assistente operacional;

Elsa Cristina dos Santos Freitas, Raquel Catarina Martins da Costa 
e Patrícia Sofia Antunes Luís, com a remuneração correspondente à 
1.ª posição remuneratória, nível 1 da tabela remuneratória única e respei-

tante à carreira de assistente operacional, a que corresponde a RMMG, 
presentemente fixada em 505,00€.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, o júri do período experimental é constituído por: técnico 
superior Abílio Miguel Marques Carvalho, que preside; vogais efetivos: 
técnica superior Paula Cristina Gomes Marques Furtado de Sousa e téc-
nica superior, Sandra Paula de Jesus Simões; Vogais suplentes — técnica 
superior Paula Alexandra Cassiano Marques e técnico superior, António 
Acácio Ribeiro Gonçalves.

1 de dezembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Célia Margarida 
Gomes Marques, Arq.

309179345 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extrato) n.º 14726/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei 35/2014 de 20 de 

junho, torno público que celebramos contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado na categoria de Assistente Opera-
cional, nos termos da Lei 35/2014 de 20 de junho, com a remuneração 
correspondente à 1.ª posição e ao 1.º nível, da tabela remuneratória única 
com os trabalhadores Paulo José Marquez Trindade, Danielson dos Reis 
Cardoso, José Guilherme da Cunha Viegas e Giovanni de Sousa Rocha 
Santos com início a 01/12/2015.

3 de dezembro de 2015. — A Vereadora, no uso da competência 
delegada, Sónia Lobo.

309186092 

 Aviso (extrato) n.º 14727/2015
Torna -se público o meu despacho de 12/10/2015, o qual informa 

que foi dada anuência à consolidação definitiva da mobilidade interna 
da técnica superior Vanessa Andreia Santos Almeida para a Câmara 
Municipal de Almada, com efeitos a 01/12/2015.

4 de dezembro de 2015. — A Vereadora, no uso da competência 
delegada, Sónia Oliveira Lobo.

309186173 

 MUNICÍPIO DE BEJA

Aviso n.º 14728/2015
Divulgação pública da proposta de contrato para planeamento para a 

elaboração do Plano de Pormenor na modalidade de Plano de Intervenção 
no Espaço Rústico (PIER), na Herdade da Malhadinha Nova, na União 
das Freguesias de Albernoa e Trindade:

Vítor Manuel Gomes Baia Santos Picado, Vice -Presidente da Câmara 
Municipal de Beja, torna público que, em reunião ordinária da Câmara 
Municipal de 18 de novembro de 2015, foi deliberado nos termos do 
disposto no artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, pro-
ceder à divulgação pública da proposta de contrato para planeamento 
para a elaboração do Plano de Intervenção no Espaço Rústico na Herdade 
da Malhadinha Nova, na União das Freguesias de Albernoa e Trindade, 
aprovando os termos de referência que fundamentam a sua oportunidade 
e fixam os respetivos objetivos.

De acordo com o disposto no artigo 81.º, n.º 3 do mesmo diploma, 
o período de divulgação pública é de 10 dias, com início 5 dias após 
a publicação do presente aviso no Diário da República, prazo durante 
o qual os interessados poderão proceder à formulação de sugestões, 
bem como à apresentação de quaisquer informações que possam ser 
consideradas no âmbito do respetivo procedimento de divulgação de 
proposta de Contrato de Planeamento.

Durante este período, os interessados poderão consultar toda a in-
formação referente a este assunto aprovada pela Câmara Municipal, 
na Divisão de Administração Urbanística (DAU), sita no Edifício dos 
Serviços Técnicos, na Rua de Angola, n.º 5, em Beja, no horário normal 
de funcionamento ou Portal de Beja, www.cm -beja.pt e apresentar as 
observações e sugestões por escrito dirigidas ao Presidente da Câmara 
Municipal através da morada: Praça da República, 7800 -427 Beja; por 
correio eletrónico: dau@cm -beja.pt ou, ainda, entregar no Balcão Único 
de Atendimento.

30 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal 
de Beja, Vítor Manuel Gomes Baia Santos Picado.

209164821 
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 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 14729/2015

Alteração ao Plano de Pormenor da Unidade Operativa 
de Planeamento e Gestão 0 de Borba

António José Lopes Anselmo, Presidente da Câmara Municipal de 
Borba, torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 76.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 119.º, do Decreto  -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal, em reunião pública 
realizada em 28 de outubro de 2015, deliberou elaborar a alteração do 
Plano de Pormenor da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 0. 
Mais deliberou estabelecer um prazo de 30 dias para a elaboração da 
referida alteração do Plano de Pormenor, contados a partir da publicação 
da presente deliberação no Diário da República. Deliberou ainda, avaliar 
se a alteração ao Plano de Pormenor é objeto de avaliação ambiental 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 120.º do RJIGT, conjugado 
com o disposto no n.º 1 do artigo 4.º, do Decreto -lei n.º 232/2007, de 
15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 4 de maio. Nos 
termos do n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT, decorrerá um período de 15 
dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República, 2.ª série, para participação pública, durante o qual os 
interessados poderão proceder à formulação de sugestões, bem como 
à apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito da alteração do Plano de Pormenor. A de-
liberação da Câmara Municipal de Borba, bem como a documentação 
de suporte, poderá ser consultada no Balcão Único, todos os dias úteis, 
durante a hora de expediente e na página da Internet, em www.cm -borba.
pt. As participações deverão ser apresentadas, através de requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara, por correio para Praça da República, 
7150 -249 Borba, entregues no Balcão Único, ou para o seguinte e -mail: 
urbanismo@cm -borba.pt.

29 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, António José 
Lopes Anselmo.

Deliberação aprovada em minuta reunião ordinária
pública da câmara municipal de Borba
realizada no dia 28 de outubro de 2015

A câmara municipal de Borba reunida ordinariamente em 28 de outu-
bro de 2015, pelas 14:30 horas, no salão nobre dos paços do concelho, 
estando presentes os senhores vereadores Joaquim dos Santos Paulo 
Espanhol, Joaquim José Serra Silva, Nelson Trindade de Sousa e Benja-
mim António Ferreira Espiguinha, sob a presidência do senhor António 
José Lopes Anselmo, e em conformidade com o n.º.4 do artigo 57.º da 
lei n.º.75/2013, decidiu aprovar em minuta a matéria referente a:

Ponto 2. ordem do dia
Ponto 2.3 — Proposta de Alteração ao Plano de Pormenor da Unidade 

Operativa de Planeamento e Gestão 0 de Borba
Presente informação técnica (que se arquiva em pasta anexa como 

documento n.º 2) informando o seguinte: “Por solicitação da Santa Casa 
da Misericórdia de Borba propõe -se a alteração do Plano Pormenor da 
UOPG 0 de Borba, publicado no Diário da República n.º 134, de 15 
de julho de 2013 através do Aviso n.º 9036/2013. A alteração do Plano 
Pormenor tem como finalidade proceder a alguns acertos na área quali-
ficada como Solo Urbanizado — Espaços de Usos Especiais, destinados 
a Equipamento da Santa Casa da Misericórdia., em função da evolução 
das condições sociais que lhes estão subjacentes.

Face ao exposto, e de acordo com a referida informação, o Senhor 
Presidente propôs à câmara municipal que delibere, ao abrigo do disposto 
no 118.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, o seguinte:

1 — Aprovar a elaboração da alteração do Plano de Pormenor da 
UOPG 0 de Borba;

2 — Fixar um prazo de 30 dias, para a elaboração da proposta de 
alteração, a contar da data fixada no ponto 4;

3 — Determinar a necessidade da alteração do Plano de Pormenor 
ser objeto de avaliação ambiental, de acordo com o previsto no n.º 1 do 
artigo 120.º do RJIGT e nos termos do Decreto  -Lei n.º 232/2007, de 15 
de junho, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 58/2011, de 04 de maio;

4 — Fixar um prazo de 15 dias, a partir da data de publicação da 
deliberação no Diário da República, para a formulação de sugestões 
e para a apresentação de informações sobre quaisquer questões que 
possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de alte-
ração, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 88.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015 de 14 de maio.

Seguidamente o Senhor Presidente colocou a proposta à votação tendo 
sido deliberado, por unanimidade, a sua aprovação.

O Senhor vereador Benjamim António Ferreira Espiguinha não par-
ticipou na discussão nem na votação desta proposta por se considerar 
impedido.

A presente minuta foi aprovada por unanimidade.
O presidente da Câmara, António José Lopes Anselmo

609172921 

 Aviso n.º 14730/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que foram celebrados os se-

guintes contratos de trabalho por tempo indeterminado, para o exercício 
de funções públicas, nos termos da Lei 35/2014, de 20/06:

Joaquim José Pereira Bento, Assistente Operacional (Leitor de con-
sumos);

Ricardo Jorge Macareno Lopes, Assistente Operacional (Carpinteiro);
Luís Miguel de Ponte Costa, Assistente Operacional (Serralheiro).

Início a 1 de dezembro de 2015, sujeitos a período experimental, 
sendo a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória e ao 
1.º nível da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas

30 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, António José 
Lopes Anselmo.

309164481 

 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 14731/2015

4.ª Alteração do Plano Diretor Municipal do Cartaxo

Discussão Pública
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, licenciado em Economia e Presi-

dente da Câmara Municipal do Cartaxo:
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 

do artigo 89.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, em cum-
primento da deliberação da Câmara Municipal de 16 de novembro de 2015 
que, a partir do quinto dia a seguir à publicação deste aviso no Diário da 
República e durante trinta dias, se encontra aberto o período de discussão 
pública da proposta da 4.ª alteração do Plano Diretor Municipal do Cartaxo.

Os elementos da proposta de alteração, bem como as atas da confe-
rência de serviços e da concertação, estão disponíveis para consulta na 
Divisão de Planeamento e Administração Urbanística, sita no Edifício 
Sede deste Município, Praça 15 de Dezembro, 2070-050 Cartaxo, no 
horário normal de expediente, das 9 h às 12 h 30 min e das 14 h às 16 h, 
ou no sítio da Internet do Município do Cartaxo, em www.cm-cartaxo.pt.

Os interessados deverão apresentar as reclamações, observações 
ou sugestões mediante exposição dirigida ao Presidente da Câmara 
Municipal, devendo nesta constar a identificação e o endereço dos seus 
autores e a qualidade em que as apresentam.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do estilo.

18 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro.

Deliberação
“8. 4.ª Alteração do Plano Diretor Municipal do Cartaxo (PDMC) —

Abertura do Período de Discussão Pública. — Proposta de deliberação 
n.º 56/V-SS/2015

Considerando que:
A proposta relativa à 4.ª Alteração do Plano Diretor Municipal do 

Cartaxo (PDMC), terminada a fase de concertação, está em condições 
de ser submetida a discussão pública, de acordo com o disposto no 
n.º 1 do artigo 89.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial — Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio;

Tenho a honra de propor que:
A Câmara delibere mandar proceder à abertura de um período de 

discussão pública de 30 dias, através de aviso a publicar no Diário da 
República e a divulgar através do respetivo sítio da internet, conforme 
estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 89.º do Regime Jurídico dos Instru-
mentos de Gestão Territorial — Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.

À reunião de câmara.
A Vereadora, Sónia Serra
Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada.”
Paços do Município, 25 de novembro de 2015. — A Vereadora, Sónia 

Serra.
609187145 



36580  Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso n.º 14732/2015

XIII Alteração do Plano Diretor Municipal de Chamusca
Paulo Jorge Cegonho Queimado, Presidente da Câmara Municipal de 

Chamusca, faz público que o executivo municipal, na sua reunião ordi-
nária de 24 de novembro de 2015, nos termos do n.º 1 do artigo 89.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, deliberou a abertura do período 
de Discussão Pública da XIII Alteração do Plano Diretor Municipal de 
Chamusca, pelo período de 30 dias úteis, a contar do 5.º dia útil a seguir 
à data de publicação do presente Aviso no Diário da República.

Durante o período referenciado neste aviso, a proposta de alteração 
do Plano Diretor Municipal, o respetivo relatório ambiental, e a ata 
da conferência de serviços com os demais pareceres emitidos, estarão 
disponíveis para consulta no balcão único do município e na página da 
internet (www.cm -chamusca.pt), nas horas normais de expediente.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apresentadas 
por escrito, em documento devidamente identificado, dirigido ao Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Chamusca, ou então via e -mail 
enviado para o endereço geral@cm -chamusca.pt.

27 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Paulo Jorge Cegonho Queimado.

609162804 

 MUNICÍPIO DE ELVAS

Despacho n.º 15057/2015
Dr. Nuno Miguel Fernandes Mocinha, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Elvas. 
Torna público, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 10.º, 

n.º 6 do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se pública a 
nova a estrutura interna dos serviços do Município de Elvas por adequa-
ção à Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, alterada pela Lei de Orçamento 
de Estado para 2015 (Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro) aprovada 
pela Assembleia Municipal de Elvas, em sua sessão de 9 de novembro 
de 2015, pela Câmara Municipal de Elvas, em reunião de 28 de outubro 
de 2015 e pelo despacho de 22 de outubro de 2015 do Presidente da 
Câmara Municipal de Elvas.

Organização, Estrutura e Funcionamento dos Serviços 
da Câmara Municipal de Elvas

A Câmara Municipal de Elvas, por força do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, procedeu à reorganização dos seus serviços, aprovando 
na Assembleia Municipal de 28 de dezembro de 2009 o Regulamento 
da Organização, Estrutura e Funcionamento dos Serviços da Câmara 
Municipal de Elvas, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 7 
de 12 de janeiro de 2010.

Passados cerca de dois anos, com a publicação da Lei n.º 49/2012 
de 29 de agosto, a qual entrou em vigor a 30 de agosto de 2012, a 
Assembleia Municipal de Elvas, em sua sessão de 27 de dezembro de 
2012, por deliberação da Câmara Municipal de Elvas, em reunião de 
12 de dezembro de 2012 e por despacho de 12 de dezembro de 2012 
do Presidente da Câmara Municipal de Elvas, procedeu à alteração da 
organização dos serviços municipais, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2010, em moldes que lhes permitiam 
dar cumprimento as regras e critérios previstos na Lei n.º 49/2012, 
atualmente em vigor.

A Lei de Orçamento de Estado para 2015 (Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro), procedeu no seu artigo 165.º à alteração da redação dos 
artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto, possibilitando 
que os municípios que não se encontrem nas alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, possam aprovar 
estruturas orgânicas e prover um número de cargos dirigentes superior 
ao previsto na Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto se, por efeito conjugado 
com outras medidas de racionalização, ao final de cada um dos exercícios 
orçamentais não existir um aumento global dos custos com pessoal e 
prestação de serviços a pessoas singulares.

Tendo presente o quadro legal em vigor e que o Município de El-
vas não se encontra nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 58.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, conforme se refere na informação n.º 340/
DFD, datada de 4 de março de 2015, torna -se necessário proceder à 
alteração da organização dos serviços municipais, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 13/2013, de 18 de janeiro de 2013, em moldes 
que lhes permitam dar uma melhor resposta às solicitações decorrentes 
das novas atribuições e competências.

Assim, se a melhoria das condições de exercício da missão dos ór-
gãos e serviços da Câmara Municipal de Elvas, radica na simplificação, 
racionalização e reengenharia de procedimentos administrativos e na 
racionalização dos serviços e de estabelecimento de metodologias de 
trabalho transversal, na agregação e partilha de serviços que satisfaçam 
necessidades comuns a várias unidades orgânicas:

1) O Presidente da Câmara propõe a aprovação pela Câmara Mu-
nicipal:

a) A criação de três unidades orgânicas flexíveis, definindo -lhe as 
competências e atribuições constantes da presente proposta se esses 
forem os limites fixados pela Assembleia Municipal; e

2) A Câmara Municipal propõe a aprovação pela Assembleia Mu-
nicipal:

a) De um modelo de estrutura orgânica do tipo misto;
b) Que esse modelo compreenda uma estrutura interna hierarquizada, 

aplicada às funções de natureza operativa, para as áreas de atividade 
que não sejam desenvolvidas no âmbito de projetos transversais por 
equipas multidisciplinares e que a mesma seja constituída pelas seguintes 
unidades orgânicas nucleares:

1) Departamento de Obras e Serviços Urbanos (DOSU);
2) Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos (DA-

GRH); e
3) Departamento Financeiro e de Desenvolvimento (DFD).

c) A definição de um número máximo de três unidades orgânicas 
flexíveis, constantes da proposta do senhor Presidente e a aprovar pela 
Câmara Municipal;

d) A definição de um número máximo total de trinta e uma subuni-
dades orgânicas, a criar, alterar ou extinguir pelo senhor Presidente da 
Câmara, de acordo com a presente proposta; e

e) Que esse modelo compreenda uma estrutura interna matricial, 
plicadas às áreas desenvolvidas no âmbito de projetos transversais, 
que enquadra essencialmente núcleos de competências nas áreas da 
certificação da qualidade e que é constituída por:

1) Uma Equipa Multidisciplinar de Certificação da Qualidade dos 
Recursos Humanos do Município.

CAPÍTULO I

Princípios da organização, estrutura e funcionamento 
dos serviços municipais

Artigo 1.º
Princípios

1 — A organização, a estrutura e o funcionamento da autarquia e dos 
serviços deve orientar -se pelos princípios da unidade e eficácia da ação, 
da aproximação dos serviços aos cidadãos, da desburocratização, da 
racionalização de meios e da eficiência na afetação de recursos públicos, 
da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado e da garantia 
de participação dos cidadãos, bem como pelos demais princípios cons-
titucionais aplicáveis à atividade administrativa e acolhidos no Código 
do Procedimento Administrativo.

2 — A ação dos Serviços Municipais será permanentemente refe-
renciada a um planeamento global e sectorial, definido pelos órgãos 
da autarquia, em função da necessidade de promover a melhoria de 
condições de vida das populações e de desenvolvimento económico, 
social e cultural do concelho, devendo os serviços colaborar ativamente 
com os órgãos municipais na formulação e concretização dos diferentes 
instrumentos de planeamento e programação.

3 — Entre outros instrumentos de planeamento e programação, de-
verão ser considerados os seguintes:

3.1 — Plano Diretor do Município — integrando os aspetos físico-
-territoriais, económicos, sociais, financeiros e institucionais, define 
o quadro global de referência da atuação municipal e as bases para a 
elaboração dos planos e programas de atividades.

3.2 — Plano Estratégico do Município — estabelecendo as grandes 
linhas de orientação e as opções fundamentais a considerar na atuação 
do município, tendo em vista o desenvolvimento económico, cultural e 
social do concelho e a qualidade de vida dos seus habitantes.

3.3 — Planos Plurianuais e Programas Anuais de Atividades — siste-
matizando objetivos e metas de acuação municipal, definem o conjunto 
de realizações, ações e empreendimentos que a câmara pretenda levar à 
prática durante o período considerado.

3.4 — Orçamento -programa anual — alocando os recursos financeiros 
adequados ao cumprimento dos objetivos e metas fixados no programa 
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anual de catividades, constitui um quadro de referência da gestão eco-
nómica e financeira do município.

4 — A atividade dos Serviços Municipais será objetivo de coordena-
ção, controlo e avaliação periódicos por parte do executivo municipal, 
que para o efeito definirá o dispositivo técnico -administrativo de acom-
panhamento de execução dos planos e do cumprimento físico e financeiro 
dos programas, bem como o sistema de informação para gestão, cujas 
componentes — indicadores estatísticos, relatórios de progresso e aná-
lise sectoriais, entre outros — devem refletir com clareza os resultados 
alcançados em cada objetivo, sob proposta dos serviços.

Artigo 2.º
Delegação de competências

1 — A delegação de competências, ou seja, do poder de decidir em 
concreto, no âmbito das funções desempenhadas, designadamente pelo 
pessoal de direção e chefia, deve resultar de um ato de delegação ex-
pressa, tendo presentes os limites impostos pela lei, o equilíbrio dos 
diferentes níveis de estrutura hierárquica dos serviços e grau de descen-
tralização que o executivo considere mais adequado.

2 — Nos atos de delegação de competência deve ser sempre indicada 
a autoridade delegante, a autoridade delegada e as competências que, 
em concreto, lhe são delegadas, bem como as regras de substituição, 
subdelegação ou reintegração de tais competências.

Artigo 3.º
Normas de atuação e competências/funções comuns

1 — Os responsáveis pelos serviços municipais, para além das obri-
gações decorrentes da especificidade dos respetivos serviços, devem 
prosseguir e pautar a atividade dos seus serviços pelas seguintes normas 
ou princípios gerais:

a) Atuar de forma justa, isenta e imparcial, em obediência à lei e ao 
direito, zelando pelos interesses da autarquia, no respeito dos interesses 
legalmente protegidos dos munícipes e dos cidadãos em geral;

b) Acolher os interesses e aspirações das populações, promovendo a 
sua participação na resolução dos problemas que as afetem e encorajando 
as suas iniciativas;

c) Procurar constantemente atingir o mais elevado grau de eficiência e 
de eficácia, gerindo racionalmente os recursos ao seu dispor, e atingindo 
efetivamente as metas e objetivos estabelecidos;

d) Promover a dignificação e valorização profissional dos recursos 
humanos que integram os seus serviços, estimulando a capacidade de 
iniciativa e de entreajuda, contribuindo ativamente para um clima or-
ganizacional motivador centrado no trabalho em equipa;

e) Agir de forma solidária e coordenada com os demais serviços da 
autarquia.

2 — Para além do processamento ordinário de expediente, tendo 
sempre em consideração a necessidade do desempenho célere e atento 
das solicitações dos munícipes, constituem funções comuns de todas 
as unidades e subunidades orgânicas e especiais deveres das respetivas 
chefias:

a) Elaborar e propor para aprovação as instruções, circulares e direti-
vas que entendam necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

b) Colaborar na preparação das Grandes Opções do Plano, Orçamento 
e Relatório de Gestão;

c) Coordenar, sem prejuízo dos poderes da hierarquia, a atividade das 
unidades sob dependência;

d) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regulamentar 
dos procedimentos administrativos, comuns ou especiais, em que in-
tervenham;

e) Proceder à elaboração das minutas de propostas de decisão ou 
deliberação dos órgãos municipais sobre assuntos que delas careçam;

f) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das decisões 
ou deliberações dos órgãos;

g) Difundir de forma célere e eficaz a informação que produza e se 
revele necessária ao funcionamento de outros serviços;

h) Definir metodologias e regras que visem minimizar as despesas 
com o seu funcionamento.

3 — Os titulares dos cargos de direção exercem na respetiva unidade 
orgânica, as seguintes competências:

a) Submeter a despacho do presidente da câmara devidamente instru-
ídos e informados, os assuntos que dependam da sua resolução;

b) Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade orgânica a 
correspondência a eles referente;

c) Propor ao presidente da câmara municipal tudo o que seja do 
interesse dos órgãos referidos;

d) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão previsional 
e dos relatórios e contas;

e) Estudar os problemas de que sejam encarregados pelo presidente 
dos órgãos executivos e propor as soluções adequadas;

f) Promover a execução das decisões do presidente e das deliberações 
dos órgãos executivos nas matérias que interessam à respetiva unidade 
orgânica que dirige;

g) Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que dirigem, 
tendo em conta os objetivos gerais estabelecidos;

h) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos ser-
viços dependentes, com vista à execução dos planos de atividades e à 
prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

i) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da 
prestação dos serviços na sua dependência;

j) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais 
e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios e 
adotando medidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos e 
promover a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos;

k) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua uni-
dade orgânica e garantir o cumprimento dos prazos adequados à eficaz 
prestação do serviço, tendo em conta a satisfação do interesse dos des-
tinatários;

l) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, 
apoiando e motivando os trabalhadores e proporcionando -lhes os ade-
quados conhecimentos e aptidões profissionais necessários ao exercício 
do respetivo posto de trabalho, bem como os procedimentos mais ade-
quados ao incremento da qualidade do serviço a prestar;

m) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as 
normas de procedimento a adotar pelo serviço, bem como debater e 
esclarecer as ações a desenvolver para o cumprimento dos objetivos do 
serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de responsabilidades 
por parte dos trabalhadores;

n) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores, 
em função dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada um 
se empenha na prossecução dos objetivos e no espírito de equipa;

o) Identificar as necessidades de formação específica dos trabalhadores 
da sua unidade orgânica e propor a frequência das ações de formação 
consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem 
prejuízo do direito à autoformação;

p) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores da 
sua unidade orgânica;

q) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na 
respetiva unidade orgânica, exceto quando contenham matéria con-
fidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados.

CAPÍTULO II

Organização e estrutura interna dos serviços 
municipais

Artigo 4.º
Modelo organizativo

1 — Os serviços da autarquia organizam -se internamente de acordo 
com o modelo de estrutura mista representado no organograma constante 
do anexo II, que compreende três unidades orgânicas nucleares, três 
unidades orgânicas flexíveis e uma equipa multidisciplinar.

2 — A estrutura nuclear do serviço é composta pelo Departamento 
de Obras e Serviços Urbanos (DOSU), Departamento de Administração 
Geral e Recursos Humanos (DAGRH) e pelo Departamento Financeiro e 
de Desenvolvimento (DFD), sendo cada uma destas unidades orgânicas 
nucleares chefiadas por um Diretor de Departamento;

3 — A estrutura flexível é composta por três unidades orgânicas fle-
xíveis, nomeadamente Divisão de Administração Urbanística (DAU), 
Divisão Financeira (DF) e a Divisão de Obras Municipais e Serviços 
Urbanos (DOMSU).

4 — Essas unidades orgânicas flexíveis são dirigidas por um chefe 
de divisão municipal, são criadas e podem ser alteradas e extintas por 
deliberação da Câmara Municipal, que lhes define as competências cons-
tantes da presente proposta, cabendo ao Presidente da Câmara Municipal 
a afetação ou reafectação do pessoal do respetivo mapa, de acordo com 
o limite previamente fixado pela Assembleia Municipal.

5 — A criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas no âmbito 
da estrutura flexível visa assegurar a permanente adequação do serviço às 
necessidades de funcionamento e de otimização dos recursos, tendo em 
conta a programação e o controlo criteriosos dos custos e resultados.
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6 — Quando estejam predominantemente em causa funções de natu-
reza executiva, podem ser criadas, no âmbito das unidades orgânicas, 
por despacho do Presidente da Câmara Municipal e dentro dos limites 
fixados pela Assembleia Municipal, subunidades orgânicas coordenadas 
por um coordenador técnico.

7 — A estrutura matricial é composta por uma equipa multidisci-
plinar — Equipa Multidisciplinar de Certificação da Qualidade dos 
Recursos Humanos do Município, sendo o estatuto remuneratório do 
chefe de equipa multidisciplinar definido por equiparação aos dos Chefes 
de Divisão Municipal.

8 — A Chefia de Equipa Multidisciplinar tem como missão gerir 
as relações de trabalho e os processos de recrutamento e seleção dos 
trabalhadores do Município, criando as condições e os instrumentos 
necessários à segurança, saúde ocupacional e valorização pessoal e 
profissional dos seus ativos, bem como assegurar a implementação e 
a certificação do sistema de gestão da qualidade. A Chefia de Equipa 
Multidisplinar compete executar as ações administrativas relativas aos 
procedimentos concursais, recrutamento, provimento, mobilidade, for-
mação e cessação de funções dos trabalhadores; elaborar informações 
relativas a encargos salariais, trabalho extraordinário, deslocação em 
serviço, comparticipações por doença, acidentes em serviço e de trabalho 
e outros abonos e subsídios, tendo em vista suportar a tomada de decisão 
para a sua racionalização; gerir o processo de controlo de assiduidade 
dos trabalhadores; gerir o processo de elaboração do mapa anual de 
férias, bem como a respetiva execução; organizar e manter atualizados 
os processos individuais dos trabalhadores; efetuar o processamento 
dos vencimentos e outras remunerações e abonos; efetuar a atualização 
permanente do registo de trabalhadores com acumulação de funções; 
elaborar propostas sobre as Grandes Opções do Plano e Orçamento do 
Município, nas áreas da sua competência; elaborar o balanço social; 
realizar o levantamento de necessidades e colaborar na definição e prio-
ridades de formação e aperfeiçoamento profissional dos trabalhadores do 
Município e elaborar para aprovação o Plano Anual de Formação, assim 
como o respetivo relatório de avaliação; planear e organizar as ações de 
formação internas e externas tendo em vista a valorização profissional e 
a validação de competências dos trabalhadores e a elevação dos índices 
de preparação, necessários ao exercício de funções e à melhoria do fun-
cionamento dos diferentes serviços; promover ações no âmbito da higiene 
e segurança no trabalho de acordo com a legislação, zelando pelo seu 
cumprimento; proceder à inspeção dos locais de trabalho para observação 
do ambiente e seus efeitos na saúde, identificando e avaliando eventuais 
riscos; conceber, implementar, gerir e promover o sistema de gestão da 
qualidade da Câmara Municipal; promover e acompanhar auditorias no 
domínio da qualidade; Contribuir para o desenvolvimento organizacio-
nal, suportado nas políticas de gestão da qualidade e da certificação dos 
serviços e participar na definição da estratégia de recursos humanos do 
Município e assegurar a respetiva implementação. Compete, também, 
à Chefia da equipa multidisciplinar gerir o processo de implementação, 
aplicação e contínua e avaliação do Sistema Integrado de Avaliação e 
Desenvolvimento da Administração Pública (SIADAP 1, 2 e 3), garan-
tindo a correta aplicação dos respetivos instrumentos.

CAPÍTULO III

Atribuições e competências dos serviços

Artigo 5.º
Atribuições e competências

O conjunto das atribuições e competências adiante descritas para 
cada serviço municipal constituem o quadro de referência da respetiva 
atividade, podendo no entanto ser ampliadas ou modificadas por deli-
beração do executivo municipal.

Artigo 6.º
Departamento de Obras e Serviços Urbanos — DOSU

1 — Reporta -se diretamente ao executivo municipal ou ao eleito que 
este designar e tem as seguintes atribuições e estrutura interna:

2 — Atribuições do DOSU:
a) Planear, programar e gerir obras de construção, recuperação ou 

demolição de construções, de infraestruturas, de remoção de terras e de 
arranjo de espaços exteriores, da responsabilidade da autarquia;

b) Assegurar o acompanhamento e controlo de obras adjudicadas a 
terceiros;

c) Assegurar o acompanhamento de trabalhos de reposição de pavi-
mentos ou outras infraestruturas municipais afetadas por obras execu-
tadas por concessionários de serviços públicos;

d) Apoiar obras de iniciativa das juntas de freguesia;

e) Cooperar com outras entidades e instituições com incidência no 
concelho, designadamente nos domínios da construção, obras públicas 
e qualidade do ambiente;

f) Cooperar com a DAU e outros serviços na elaboração e revisão do 
Plano Diretor Municipal;

g) Cooperar na organização de programas de comparticipação co-
munitária, nomeadamente no âmbito do Plano de Desenvolvimento 
Regional;

h) Assegurar a prestação de serviços urbanos de qualidade, no âmbito 
das suas atribuições;

3 — Estrutura interna do DOSU:
O Departamento de Obras e Serviços Urbanos integra as subunidades 

orgânicas flexíveis Núcleo de Empreitadas e Concessões (SOFNEC), 
Núcleo de Projetos (SOFNP), Núcleo de Análise de Projetos (SOFNAP) e 
a Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos (DOMSU), incluindo 
as respetivas subunidades orgânicas.

3.1 — Subunidade Orgânica Flexível Núcleo de Empreitadas e Con-
cessões — SOFNEC:

Reporta -se diretamente à chefia do DOSU e tem como atribuições:
a) Elaborar a planificação geral das obras a executar por empreitada 

e acompanhar a sua execução;
b) Proceder à programação do lançamento dos trabalhos;
c) Proceder ao lançamento de concursos de empreitadas e conduzir 

o processo até à assinatura do contrato;
d) Verificar o cumprimento da planificação das obras, propondo, se 

necessário, medidas corretivas;
e) Elaborar estudos e pequenos projetos de obras;
f) Colaborar com o NAP na análise de projetos;
g) Colaborar com outros serviços na preparação de processos de 

concurso para aquisição de bens e serviços a incorporar em obras a 
executar por empreitada ou administração direta;

h) Colaborar com outros serviços na preparação de processos de 
concurso para aquisição de estudos e projetos e acompanhar a execução 
dos mesmos;

i) Proceder ao estudo, difusão para outros serviços da autarquia e ao 
arquivo de documentação técnica no domínio da construção e obras 
públicas;

j) Acompanhar e fiscalizar obras adjudicadas a terceiros, verificando 
os cadernos de encargos, programas de concursos, autos de medição 
e controlando o cumprimento do plano de trabalhos e qualidade dos 
trabalhos efetuados;

k) Elaborar estudos, estatísticas e indicadores necessários, designa-
damente à determinação do custo das obras;

l) Assegurar o acompanhamento de trabalhos de reposição de pavimen-
tos ou outras infraestruturas municipais afetadas por obras executadas 
por concessionários de serviços públicos;

3.2 — Subunidade Orgânica Flexível Núcleo de Análise de Proje-
tos — SOFNAP:

Reporta -se diretamente à chefia do DOSU e tem como atribuições:
a) Analisar os projetos executados no NP ou por entidades terceiras 

contratadas pela Câmara, destinados à execução de obras por adminis-
tração direta ou empreitada, competindo -lhe detetar deficiências, erros e 
omissões dos projetos, propondo as correções adequadas ou sugerindo, 
se for o caso, soluções técnicas mais adequadas.

3.3 — Subunidade Orgânica Flexível Núcleo de Projetos — SO-
FNP:

Reporta -se diretamente à chefia do DOSU e tem como atribuições:
a) Elaborar estudos e projetos no domínio do urbanismo, infraestrutu-

ras, equipamentos, edificação, destinados a obras a executar pela Câmara 
sob a forma de empreitada ou administração direta, ou a promover por 
Juntas de Freguesia e outras entidades e instituições com incidência 
no concelho;

b) Organizar e manter atualizados a cartografia e o cadastro do con-
celho;

c) Colaborar com outros serviços na preparação de processos de 
concurso para aquisição de bens e serviços a incorporar em obras a 
executar por empreitada ou administração direta;

d) Colaborar com outros serviços na preparação de processos de 
concurso para aquisição de estudos e projetos e acompanhar a execução 
dos mesmos.

3.4 — Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos — DOMSU:
Reporta -se diretamente à chefia do Departamento de Obras e Serviços 

Urbanos e tem as seguintes atribuições e estrutura interna:
3.4.1 — Atribuições:
a) Efetuar a construção, demolição ou grande reparação de edifícios 

e instalações de responsabilidade da autarquia;
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b) Efetuar a construção ou grande reparação de arruamentos;
c) Efetuar a construção ou grande reparação de obras de sistemas de 

abastecimentos de água e de sistemas de drenagem de efluentes em zonas 
ou obras não abrangidas pela concessão dos serviços;

d) Efetuar obras de urbanismo;
e) Proceder a obras de remoção de terras e de construção ou reparação 

de grandes arranjos de espaços exteriores;
f) Instalar redes de distribuição de energia elétrica;
g) Gerir o parque de máquinas e viaturas da autarquia;
h) Cooperar no acompanhamento e fiscalização de obras adjudicadas 

a terceiros.
i) Gerir o abastecimento de água em zonas não abrangidas por con-

cessão do serviço;
j) Gerir o funcionamento dos sistemas e redes de esgoto e drenagem 

de efluentes em zonas não abrangidas pela concessão dos serviços;
k) Assegurar a recolha de resíduos sólidos urbanos;
l) Desenvolver iniciativas e ações conducentes à melhoria das con-

dições de circulação e estacionamento de veículos;
m) Assegurar conservação e pequena reparação dos espaços verdes 

públicos, do equipamento e mobiliário urbano e das instalações muni-
cipais que não estiverem a cargo de outros serviços;

n) Assegurar a manutenção e reparação dos equipamentos eletrome-
cânicos, sistemas e redes elétricos a cargo da autarquia;

o) Proceder a estudos e à elaboração de estatísticas e indicadores de 
apoio à tomada de decisão, no âmbito das suas atribuições;

p) Elaborar estudos e pequenos projetos no âmbito das suas atri-
buições;

q) Proceder ao controlo de qualidade da água para abastecimento 
público em zonas não abrangidas pela concessão do serviço;

r) Coordenar a higiene, segurança e saúde no trabalho dos serviços 
municipais

s) Acompanhar os resultados das análises de água de abastecimento 
público e águas residuais, efetuadas pela concessionária do serviço.

t) Proceder à fiscalização do cumprimento por parte dos vendedo-
res e feirantes das condições higiénico -sanitárias do mercado diário 
municipal.

3.4.2 — Estrutura interna da DOMSU:
A Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos engloba as su-

bunidades orgânicas flexíveis com o nível de secção, nomeadamente o 
Núcleo de Controlo de Qualidade, o Núcleo de Veterinária, de Parque 
Auto, de Oficinas, de Obras, de Manutenção Elétrica e Mecânica, de 
Saneamento, de Transito e o de Jardins.

3.4.2.1 — Subunidade orgânica flexível Núcleo de Controlo de 
Qualidade — SOFNCQ:

Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem as seguintes atri-
buições:

a) Proceder ao controlo de qualidade da água para abastecimento 
público em zonas não abrangidas pela concessão do serviço;

b) Coordenar a higiene, segurança e saúde no trabalho dos serviços 
municipais;

c) Acompanhar os resultados das análises de água de abastecimento 
público e águas residuais, efetuadas pela concessionária do serviço;

3.4.2.2 — Subunidade orgânica flexível Núcleo de Veterinária — SO-
FNV:

Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem como atribuições:
a) Proceder à fiscalização do cumprimento por parte dos vendedores 

e feirantes das condições higiénico -sanitárias dos mercados.

3.4.2.3 — Subunidade orgânica flexível Parque Auto — SOFAUTO:
Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem como atribui-

ções:
a) Atender com prontidão as requisições de máquinas e viaturas, de 

acordo com a planificação estabelecida;
b) Recolher dados para controlo de utilização de máquinas e via-

turas;
c) Efetuar lubrificações segundo as normas e os programas estabe-

lecidos;
d) Executar trabalhos de reparação de máquinas e viaturas;
e) Proceder à conservação e à manutenção preventiva dos equipa-

mentos, ferramentas e materiais à sua guarda.

3.4.2.4 — Subunidade orgânica flexível Oficinas — SOFOFIC:
Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem como atribui-

ções:
a) Executar trabalhos de serralharia civil;
b) Realizar trabalhos de ferreiro, designadamente de têmpera e re-

paração de ferramentas;

c) Executar trabalhos de carpintaria;
d) Executar trabalhos de pintura civil;
e) Proceder à conservação e à manutenção preventiva dos equipa-

mentos, ferramentas e materiais à sua guarda.

3.4.2.5 — Subunidade orgânica flexível Obras —SOFOBR:
Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem como atribui-

ções:
a) Executar obras de conservação e reparação em edifícios, instalações 

e equipamentos sob gestão municipal, efetuar a construção, demolição 
ou grande reparação de edifícios e instalações de responsabilidade da 
autarquia;

b) Efetuar a construção ou grande reparação de arruamentos;
c) Efetuar a construção ou grande reparação de obras de sistemas de 

abastecimentos de água e de sistemas de drenagem de efluentes em zonas 
ou obras não abrangidas pela concessão dos serviços;

d) Efetuar obras de urbanismo;
e) Proceder a obras de remoção de terras e de construção ou reparação 

de grandes arranjos de espaços exteriores;
f) Instalar redes de distribuição de energia elétrica;
g) Instalar, reparar ou modificar redes ou ramais de abastecimento de 

água em zonas não concessionadas;
h) Instalar canalizações em edifícios municipais;
i) Assegurar o grau de operacionalidade dos equipamentos de ele-

vação, captação e tratamento de água de abastecimento em zonas não 
concessionadas;

j) Proceder à conservação e à manutenção preventiva dos equipamen-
tos, ferramentas e materiais à sua guarda.

3.4.2.6 — Subunidade orgânica flexível Manutenção Elétrica e Me-
cânica — SOFMEM:

Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem as seguintes atri-
buições:

a) Assegurar a operatividade dos sistemas e equipamentos elétricos e 
eletromecânicos a cargo do município não concessionados;

b) Assegurar a operatividade dos sistemas e equipamentos de re-
colha, tratamento ou deposição de efluentes e resíduos urbanos não 
concessionados;

c) Assegurar a operatividade dos sistemas e equipamentos de abas-
tecimento de água ao concelho não concessionados;

d) Assegurar a instalação, manutenção da sinalética e das condições, 
em geral, de circulação e estacionamento de veículos, com sinalização 
elétrica.

3.4.2.7 — Subunidade orgânica flexível Saneamento Básico — SO-
FSAN:

Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem como atribui-
ções:

a) Proceder à recolha de lixo urbano;
b) Proceder à lavagem de contentores e papeleiras;
c) Remover lixeiras esporádicas e espontâneas;
d) Varrer e lavar vias e espaços públicos;
e) Assegurar o funcionamento das instalações sanitárias públicas;
f) Assegurar desinfestações e desratizações;
g) Conservar os equipamentos;
h) Instalar, reparar ou modificar redes e ramais de esgotos em locais 

não abrangidos por concessões;
i) Proceder à conservação e à manutenção preventiva dos equipamen-

tos, ferramentas e materiais à sua guarda.

3.4.2.8 — Subunidade orgânica flexível Trânsito — SOFTRAN:
Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem como atribui-

ções:
a) Preparar, implantar e efetuar a manutenção da sinalização vertical 

e horizontal da responsabilidade da autarquia;
b) Cooperar com as diversas entidades em alterações pontuais do 

trânsito devidas designadamente a obras nas vias públicas;
c) Elaborar estatísticas e indicadores relativos ao tráfego e estacio-

namento urbanos;
d) Proceder à conservação e à manutenção preventiva dos equipa-

mentos, ferramentas e materiais à sua guarda.

3.4.2.9 — Subunidade orgânica flexível Jardins — SOFJARD:
Reporta -se diretamente à chefia da DOMSU e tem como atribui-

ções:
a) Assegurar a conservação e limpeza de parques, jardins e outros 

espaços públicos;
b) Assegurar a produção, semeadura ou plantio e conservação de 

árvores, arbustos, flores e demais cobertos vegetais;
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c) Desenvolver ações de desinfestação e de combate a pragas e doen-
ças vegetais;

d) Assegurar a conservação e limpeza de estátuas e monumentos 
existentes nos parques, jardins e outros espaços públicos;

e) Elaborar e manter atualizado o registo cadastral das arborizações 
das áreas urbanas;

f) Proceder à conservação e à manutenção preventiva dos equipamen-
tos, ferramentas e materiais à sua guarda.

Artigo 7.º
Departamento de Administração Geral e Recursos 

Humanos — DAGRH
1 — Reporta -se diretamente o Executivo Municipal ou ao eleito que 

este designar e tem as seguintes atribuições e estrutura interna:
2 — Atribuições do DAGRH:
a) Assessorar o executivo em matéria de Recursos Humanos e rela-

ções laborais;
b) Garantir as ligações institucionais e funcionais com a Assembleia 

Municipal, com as juntas de freguesia e com outras entidades ou órgãos 
consultivos, verificando o cumprimento dos protocolos firmados;

c) Gerir os sistemas e os meios de comunicação e telecomunicação 
do Município;

d) Autenticar todos os documentos e atos oficiais da Câmara;
e) Providenciar a conservação, limpeza e segurança de todas as ins-

talações, mobiliário e equipamento do Município, salvo as que tiverem 
sido expressamente confiadas a outros serviços;

f) Coordenar e assegurar o licenciamento de recintos e licenças de 
representação dos espetáculos e divertimentos;

g) Conceber, analisar e desenvolver o ordenamento do território e 
o planeamento urbanístico, elaborando propostas metodológicas, de 
regulamentação e projetos;

h) Coordenar a elaboração e atualização do Plano Diretor Municipal;
i) Propor e coordenar iniciativas urbanísticas do próprio município;
j) Estimular o cumprimento ou a adesão, por parte de outras entidades 

e dos particulares, às normas estabelecidas pelo município nos domínios 
do ordenamento, do urbanismo e da construção;

k) Promover a aquisição ou alienação de solo e outros imóveis do 
município;

l) Gerir o parque habitacional e imobiliário do município;
m) Promover medidas adequadas de estabilização do mercado imo-

biliário, apoiando e encorajando iniciativas de construção de habitação 
social;

n) Promover, em colaboração com o GINF, ações de divulgação e 
sensibilização em matéria de ordenamento do território e urbanismo;

o) Acompanhar, orientar, dinamizar e disciplinar todas as iniciativas 
não municipais no domínio do ordenamento do território e da cons-
trução;

p) Coordenar as comissões consultivas do município, no domínio 
das suas atribuições; e

q) Gerir e apreciar os processos e procedimentos de obras particu-
lares.

3 — Estrutura Interna do DAGRH
O Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos integra 

as subunidades orgânicas flexíveis, com o nível de seção, nomeadamente 
a Administrativa e de Atendimento (SOFAA), de Gestão e Formação 
de Recursos Humanos (SOFGFRH), de Contraordenações/ Eleições 
(SOFCOE) e a Divisão de Administração Urbanística (DAU), incluindo 
as respetivas subunidades orgânicas flexíveis.

3.1 — Subunidade orgânica flexível Administrativa e de Atendimen-
to — (SOFAA)

Reporta -se diretamente à chefia do Departamento de Administração 
Geral e Recursos Humanos — DAGRH e tem as seguintes atribui-
ções:

a) Assegurar as tarefas inerentes ao recenseamento;
b) Assegurar as tarefas relativas ao recenseamento militar;
c) Proceder à receção, registo, distribuição e expedição de correspon-

dência, requerimentos e outros documentos;
d) Preparar e difundir as ordens de trabalho e editar as atas das reuniões 

do executivo e da Assembleia Municipal;
e) Proceder à publicação e divulgação de documentos e atos oficiais 

da autarquia;
f) Organizar e gerir o arquivo de expediente e atos municipais;
g) Assegurar a prestação de serviços de reprografia;
h) Providenciar a limpeza e a preservação das instalações do Muni-

cípio, do mobiliário e do equipamento de escritório;
i) Assegurar os serviços de telefone e auxiliar administrativo.
j) Emitir licenças e alvarás;

k) Assegurar o licenciamento de recintos e licenças de representação 
de espetáculos e divertimentos;

l) Organizar concursos públicos para a venda ou locação de bens do 
Município;

m) Promover a venda de sucatas e de artigos em desuso;
n) Elaborar estatísticas de apoio à gestão económica e financeira do 

Município;
o) Promover a gestão e manutenção de todo o arquivo municipal.

3.2 — Subunidade orgânica flexível de Gestão e Formação de Re-
cursos Humanos — (SOFGFRH)

Reporta -se diretamente à chefia do Departamento de Administração 
Geral e Recursos Humanos — DAGRH e tem como atribuições:

a) Organizar e manter atualizados os processos individuais dos tra-
balhadores da Autarquia;

b) Elaborar a proposta anual do mapa de pessoal, tendo em vista o 
normal desenvolvimento das carreiras e o ajustamento dos efetivos aos 
objetivos e necessidades do Município;

c) Organização de processos de contratação, admissão, reclamação 
e promoção do pessoal;

d) Propor, coordenar ou desenvolver programas de formação de re-
cursos humanos;

e) Processar vencimentos, abonos e descontos;
f) Produzir e difundir informação relativa ao enquadramento legal e 

gestão dos recursos humanos;
g) Elaborar estatísticas de apoio à gestão de recursos humanos, de-

signadamente quanto à assiduidade, trabalho extraordinário, saúde e 
segurança social;

h) Reconciliação periódica dos dados emitidos pelo relógio de ponto 
com os dados inseridos no sistema informático de gestão de pessoal.

3.3 — Subunidade orgânica flexível do Contraordenações e Elei-
ções — (SOFCOE):

Reporta -se diretamente à chefia do Departamento de Administração 
Geral e Recursos Humanos — DAGRH e tem as seguintes atribuições:

a) Processar contraordenações e assegurar o apoio técnico e logístico 
aos processos eleitorais.

3.4 — Divisão de Administração Urbanística (DAU)
A Divisão de Administração Urbanística reporta -se diretamente à 

chefia do Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos 
e tem as seguintes atribuições e estrutura interna:

3.4.1 — Atribuições da DAU:
a) Conceber, analisar e desenvolver o ordenamento do território e 

o planeamento urbanístico, elaborando propostas metodológicas, de 
regulamentação e projetos;

b) Coordenar a elaboração e atualização do Plano Diretor Municipal;
c) Propor e coordenar iniciativas urbanísticas do próprio município;
d) Estimular o cumprimento ou a adesão, por parte de outras entidades 

e dos particulares, às normas estabelecidas pelo município nos domínios 
do ordenamento, do urbanismo e da construção;

e) Promover a aquisição ou alienação de solo e outros imóveis do 
município;

f) Gerir o parque habitacional e imobiliário do município;
g) Promover medidas adequadas de estabilização do mercado imo-

biliário, apoiando e encorajando iniciativas de construção de habitação 
social;

h) Promover, em colaboração com o GINF, ações de divulgação e 
sensibilização em matéria de ordenamento do território e urbanismo;

i) Acompanhar, orientar, dinamizar e disciplinar todas as iniciativas 
não municipais no domínio do ordenamento do território e da cons-
trução;

j) Coordenar as comissões consultivas do município, no domínio das 
suas atribuições; e

l) Gerir e apreciar os processos e procedimentos de obras particu-
lares.

3.4.2 — Estrutura Interna da DAU:
A Divisão de Administração Urbanística compreende subunidades 

orgânicas flexíveis, com o nível de secção, nomeadamente a Adminis-
trativa de Obras Particulares (SOFAOP), de Fiscalização Municipal 
(SOFFM) e do Centro Histórico (SOFCH).

3.4.2.1 — Subunidade orgânica flexível Administrativa de Obras 
Particulares — (SOFAOP)

Reporta -se diretamente à chefia da Divisão de Administração Urba-
nística e tem as seguintes atribuições:

a) Garantir o atendimento geral da administração urbanística;
b) Executar todas as tarefas administrativas necessárias ao funciona-

mento da administração urbanística;
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c) Manter atualizado o registo cadastral do património imobiliário 
do município;

d) Organizar processos para fins notariais e de alvarás de loteamento;
e) Analisar, apreciar e gerir os processos e procedimentos de obras 

particulares.

3.4.2.2 — Subunidade orgânica flexível de Fiscalização Munici-
pal — (SOFFM):

Reporta -se diretamente à chefia da Divisão de Administração Urba-
nística e tem as seguintes atribuições:

a) Desenvolver as ações de fiscalização necessárias ao cumprimento 
dos objetivos e dos regulamentos urbanísticos municipais;

b) Detetar precocemente o aparecimento ou tentativas de desenvol-
vimento de loteamentos ou construções ilegais;

c) Fiscalizar as obras licenciadas pela autarquia, verificando o cum-
primento dos projetos tal como aprovados;

d) Reportar prontamente, à chefia da DAU, todas as anomalias quanto 
ao estado de conservação dos edifícios, dos arruamentos, dos espaços 
livres e do mobiliário urbano;

e) Cooperar com outros serviços da autarquia em ações de fiscalização, 
reportando -lhes diretamente as anomalias que tiverem verificado e que 
esses serviços, no âmbito das respetivas atribuições, possam prevenir 
ou reparar.

3.4.2.3 — Subunidade orgânica flexível do Centro Histórico —(SO-
FCH):

Reporta -se diretamente à chefia da Divisão de Administração Urba-
nística e tem as seguintes atribuições:

a) Promover e executar estudos e ações tendentes à recuperação, 
valorização e dinamização económica, social e cultural do centro his-
tórico de Elvas;

b) Apreciar e dar parecer sobre todas as propostas e iniciativas mu-
nicipais e de terceiros cujo âmbito de interesse seja o centro histórico 
de Elvas;

c) Organizar e manter um sistema de informação para a recupera-
ção, valorização e dinamização económica, social e cultural do centro 
histórico de Elvas.

Artigo 8.º
Departamento Financeiro e de Desenvolvimento (DFD)

1 — Reporta -se diretamente o Executivo Municipal ou ao eleito que 
este designar e tem as seguintes atribuições e estrutura interna:

2 — Atribuições do DFD:
a) Gerir os recursos financeiros e patrimoniais do Município em 

consonância com as metas e objetivos fixados, designadamente nos 
programas anuais e plurianuais de atividade;

b) Gerir as candidaturas, contratos — programas, protocolos e outros, 
que impliquem movimentos financeiros;

c) Gerir a carteira de seguros do Município;
d) Promover a rentabilização dos recursos financeiros do Município 

e a captação de financiamentos e patrocínios;
e) Dinamizar os sistemas e os processos de cobrança de receitas e a 

liquidação de créditos do Município;
f) Organizar e manter os sistemas de contas do Município e um ade-

quado sistema de informação para a gestão económica e financeira do 
Município;

g) Elaborar a revisão anual da tabela de taxas e tarifas;
h) Elaborar o Plano de atividades e orçamento anuais;
i) Elaborar o relatório de atividades anual;
j) Elaborar, divulgar, dinamizar e controlar a execução dos planos 

estratégicos;
k) Elaborar e promover estudos sobre os serviços do município que 

visem a melhoria dos procedimentos de trabalho com vista ao aumento 
da eficácia e eficiência interna e de melhoria de resposta ao munícipe;

l) Implementar e utilização sistemática de ferramentas e instrumentos 
para avaliação estratégica;

m) Promover e dinamizar a utilização estatística como ferramenta 
de gestão;

n) Proceder a auditorias internas, que visem a melhoria contínua 
dos serviços;

o) Promover, desenvolver e implementar a utilização das tecnologias 
de informação.

3 — Estrutura Interna do DFD:
O Departamento Financeiro e de Desenvolvimento integra as subu-

nidades orgânicas flexíveis, com o nível de secção, nomeadamente o 
de Planificação e Controlo (SOFPC), de Candidaturas (SOFcan), das 
Tecnologias da Informação (SOFTI) e de Acompanhamento de Contratos 

de Concessão (SOFACC) e a Divisão Financeira (DF), incluindo as 
respetivas subunidades orgânicas flexíveis.

3.1 — Subunidade orgânica flexível Planificação e Controlo —(SO-
FPC):

Reporta -se diretamente à chefia do Departamento Financeiro e de 
Desenvolvimento e tem as seguintes atribuições:

a) Promover a realização, divulgação e dinamização e execução do 
plano estratégico do concelho e cidade;

b) Elaborar os estudos sectoriais necessários à elaboração, revisão e 
desenvolvimento do plano estratégico;

c) Promover e apoiar o estudo e a elaboração de planos municipais 
de proteção e valorização dos recursos locais;

d) Recolha e tratamento da informação necessária à elaboração dos 
instrumentos de planeamento e gestão estratégica;

e) Recolher, tratar e manter atualizada e difundir a informação perti-
nente para a atividade do concelho e do município, produzindo indica-
dores e estudos que possibilitem a deteção precoce de oportunidades, 
bem como a avaliação dos fenómenos de natureza económica e social 
e respetivas tendências evolutivas;

f) Propor ao executivo a realização de ações visando a promoção do 
desenvolvimento económico do concelho;

g) Planear, de forma integrada, as intervenções municipais que visem 
o desenvolvimento económico e social do concelho;

h) Propor a adoção de diretivas e o estabelecimento de prioridades 
a ter em conta no planeamento e na programação da atividade do mu-
nicípio; e

i) Elaborar estatísticas de apoio à gestão económica e financeira do 
Município.

3.2 — Subunidade orgânica flexível candidaturas — (SOFCan):
Reporta -se diretamente à chefia do Departamento Financeiro e de 

Desenvolvimento e tem as seguintes atribuições:
a) Planificar e elaborar as candidaturas do município a fundos co-

munitários ou outros.
b) Gerir administrativamente as candidaturas, contratos — programas, 

protocolos e outros; e
c) Proceder aos estudos que se mostrem necessários à concretização 

das candidaturas.

3.3 — Subunidade orgânica flexível Tecnologias da Informação —
(SOFTI):

Reporta -se diretamente à chefia do Departamento Financeiro e de 
Desenvolvimento e tem as seguintes atribuições:

a) Gerir os recursos informáticos do Município;
b) Cooperar na racionalização, simplificação e modernização de 

sistemas e rotinas de trabalho;
c) Executar ou providenciar a execução dos tratamentos automáticos 

que lhe forem solicitados;
d) Apoiar e formar os utilizadores dos sistemas e equipamentos in-

formáticos do Município;
e) Realização de backup’s e a sua guarda e proteção;
f) Elaboração de um Manual de Segurança e de um Plano de Contin-

gência dos Sistemas de Informação;
g) Instituição de procedimentos para encriptação de dados.

3.4 — Subunidade orgânica flexível de Acompanhamento de Con-
tratos de Concessão — (SOFACC)

Reporta -se diretamente à chefia do Departamento Financeiro e de 
Desenvolvimento e tem as seguintes atribuições:

a) Acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais do Contratos 
de Concessão em curso no Município, em estreita articulação com o 
Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos e com o 
Departamento de Obras e Serviços Urbanos, no âmbito das respetivas 
atribuições e competências;

b) Elaborar um relatório anual sobre o ponto da situação do cumpri-
mento de cada contrato de Concessão, em estreita articulação com o 
Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos e com o 
Departamento de Obras e Serviços Urbanos, no âmbito das respetivas 
atribuições e competências;

c) Responder aos pedidos de informações e esclarecimentos dos di-
versos organismos intervenientes nas áreas concessionadas, em estreita 
articulação com o Departamento de Administração Geral e Recursos 
Humanos e com o Departamento de Obras e Serviços Urbanos, no 
âmbito das respetivas atribuições e competências.

3.5 — Divisão Financeira — DF:
A Divisão Financeira e de Desenvolvimento reporta -se diretamente 

à chefia do Departamento Financeiro e de Desenvolvimento e tem as 
seguintes atribuições e estrutura interna:
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3.5.1 — Atribuições do DF:
a) Gerir os recursos financeiros e patrimoniais do Município em 

consonância com as metas e objetivos fixados, designadamente nos 
programas anuais e plurianuais de atividade;

b) Gerir as candidaturas, contratos — programas, protocolos e outros, 
que impliquem movimentos financeiros;

c) Gerir a carteira de seguros do Município;
d) Promover a rentabilização dos recursos financeiros do Município 

e a captação de financiamentos e patrocínios;
e) Dinamizar os sistemas e os processos de cobrança de receitas e a 

liquidação de créditos do Município;
f) Organizar e manter os sistemas de contas do Município e um ade-

quado sistema de informação para a gestão económica e financeira do 
Município;

g) Elaborar a revisão anual da tabela de taxas e tarifas;
h) Elaborar o Plano de atividades e orçamento anuais; e
i) Elaborar o relatório de atividades anual;

3.5.2 — Estrutura Interna da DF:
A Divisão Financeira compreende as subunidades orgânicas flexíveis 

com o nível de secção, nomeadamente a de Património (SOFP), de Con-
tabilidade (SOFC), de Compras (SOFcom) e de tesouraria (SOFT).

3.5.2.1 — Subunidade orgânica flexível Património — (SOFP):
Reporta -se diretamente à chefia da Divisão Financeira e tem as se-

guintes atribuições:
a) Organizar e manter atualizado o inventário de bens móveis e imó-

veis do Município.

3.5.2.2 — Subunidade orgânica flexível Contabilidade — (SOFC):
Reporta -se diretamente à chefia da Divisão Financeira e de Desen-

volvimento e tem as seguintes atribuições:
a) Proceder à classificação de documentos e ao seu registo, mantendo 

em dia o sistema contabilístico do Município;
b) Processar autorizações de pagamento;
c) Gerir e controlar contas -correntes, designadamente de fornecedores 

e da tesouraria;
d) Controlar os fundos de maneio;
e) Gerir as candidaturas, contratos — programas, protocolos e outros, 

que impliquem movimentos financeiros;
f) Gerir e controlar a carteira de seguros do município;
g) Proceder ao controlo, cálculo e gestão das rendas do património 

municipal;
h) Produzir estatísticas de apoio à gestão económica e financeira;
i) Elaborar a conta de gerência;
j) Preparar, rever ou alterar o orçamento da Câmara Municipal;
k) Emitir ou anular documentos de receitas.

3.5.2.3 — Subunidade orgânica flexível Compras — (SOFCom):
Reporta -se diretamente à chefia da Divisão Financeira e de Desen-

volvimento e tem as seguintes atribuições:
a) Organizar e gerir o sistema de compras do Município, promovendo 

consultas ao mercado, verificando o cumprimento das condições de 
fornecimento;

b) Organizar o procedimento de aquisição de bens e serviços e dar 
apoio ao DOSU, caso seja necessário, nos procedimentos de empreitada;

c) Gerir os consumíveis de escritório, de reprografia e de higiene e 
limpeza;

d) Promover os necessários procedimentos a assinatura dos con-
tratos que se mostrem necessários à contratação de bens, serviços e 
empreitadas.

3.5.2.4 — Subunidade orgânica flexível Tesouraria — (SOFT):
Reporta -se diretamente à chefia da Divisão Financeira e de Desen-

volvimento e tem as seguintes atribuições:
a) Arrecadar todas as receitas da autarquia;
b) Proceder a pagamentos, nos termos regulamentares e legais;
c) Controlar as contas de depósitos bancários;
d) Elaborar relações de cobrança e balancetes diários de tesouraria;

Artigo 9.º
Serviços Socioculturais

1 — Reportam -se diretamente ao Executivo Municipal ou ao eleito 
que este designar e tem as seguintes atribuições e estrutura interna:

2 — Atribuições dos Serviços Socioculturais:
a) Dinamizar e encorajar a atividade dos agentes culturais, desportivos 

e de solidariedade social do concelho;
b) Promover ações no domínio da cultura, do desporto, da educação, 

da saúde e da segurança e apoio social;

c) Gerir as instalações e equipamentos culturais, desportivos e de 
apoio social, propriedade ou a cargo do Município;

d) Cooperar com outras entidades e instituições com incidência no 
concelho nos domínios da cultura, do desporto, da educação e da segu-
rança e apoio sociais;

e) Prospetar oportunidades, financiamentos e patrocínios suscetíveis 
de beneficiar iniciativas da autarquia ou dos agentes desportivos e de 
solidariedade social do concelho;

f) Gerir os transportes escolares e outros serviços de apoio à população 
escolar do concelho;

g) Cooperar com outros serviços da autarquia no domínio da habi-
tação social designadamente no levantamento e avaliação do grau de 
carência das famílias;

h) Prestar serviços de apoio ao turismo;
i) Proceder a estudos e à produção de indicadores estatísticos de 

suporte às tomadas de decisão do Executivo no domínio da cultura, do 
desporto, da educação, da saúde e da segurança e do apoio social;

j) Coordenar a atividade das comissões consultivas da autarquia no 
domínio da cultura, do desporto, da educação, da saúde e da segurança 
e do apoio social.

2.1 — Estrutura interna dos Serviços Socioculturais:
Os Serviços Socioculturais compreendem as subunidades orgâni-

cas flexíveis com o nível de secção, nomeadamente a de Cultura e 
Desporto (SOFCD), de Socioeducativa (SOFSE), de Turismo (SOF-
TUR), de Museus e Património (SOFMP) e de Bibliotecas e Arquivo 
Histórico — SOFBA.

2.1.1 — Subunidade orgânica flexível Cultura e Desporto — SO-
FCD

Reporta -se diretamente ao Executivo Municipal ou ao eleito que este 
designar e tem como atribuições:

a) Organizar ações de natureza cultural e desportiva de iniciativa 
da autarquia;

b) Gerir as instalações e os equipamentos culturais e desportivos 
da autarquia, maximizando a sua utilização e providenciando a sua 
conservação e limpeza;

c) Cooperar com os agentes culturais e desportivos do concelho, 
dinamizando e potenciando as suas iniciativas.

2.1.2 — Subunidade orgânica flexível Socioeducativa — SOFSE:
Reporta -se diretamente ao Executivo Municipal ou ao eleito que este 

designar e tem como atribuições:
a) Gerir as instalações e os equipamentos sociais e educativos da 

autarquia ou sob responsabilidade da autarquia, maximizando a sua 
utilização e providenciando a sua conservação e limpeza;

b) Cooperar com os agentes e entidades atuantes no domínio social e 
da educação, dinamizando e potenciando as suas iniciativas, de acordo 
com os recursos e as linhas programáticas definidas pelo executivo;

c) Estabelecer e rentabilizar a rede e recursos destinados ao transporte 
escolar;

d) Coordenar a atividade das cantinas do primeiro ciclo escolar e 
controlar a qualidade dos serviços prestados em colaboração, designa-
damente, com as autoridades sanitárias do concelho.

2.1.3 — Subunidade orgânica flexível Turismo — SOFTUR:
Reporta -se diretamente ao Executivo Municipal ou ao eleito que este 

designar e tem como atribuições:
a) Prestar serviços de informação e apoio a turistas;
b) Cooperar com os agentes e entidades atuantes no concelho, no domí-

nio do turismo, dinamizando e potenciando as suas iniciativas, de acordo 
com os recursos e alíneas programáticas definidas pelo executivo;

c) Gerir as instalações e equipamentos de apoio ao turismo da autar-
quia ou sob responsabilidade da autarquia, maximizando a sua utilização 
e providenciando a sua conservação e limpeza;

d) Proceder à recolha de dados e à elaboração do estudo e indicadores 
sobre a atividade turística no concelho.

2.1.4 — Subunidade orgânica flexível Museus e Património — SO-
FMP:

Reporta -se diretamente ao Executivo Municipal ou ao eleito que este 
designar e tem como atribuições:

a) Gerir o funcionamento dos museus;
b) Promover a investigação, caracterização, conservação e divulgação 

das coleções museológicas;
c) Efetuar e colaborar em ações de defesa, preservação e valorização 

do património histórico, paisagístico e urbanístico do município e, em 
particular, dos monumentos classificados da área do município;

d) Promover o estudo e divulgação da cultura popular tradicional;
e) Promover a publicação de documentos de interesse histórico-

-cultural;
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f) Gerir as instalações e equipamentos de apoio aos museus da autar-
quia ou sob responsabilidade da autarquia, maximizando a sua utilização 
e providenciando a sua conservação e limpeza.

2.1.5 — Subunidade orgânica flexível Bibliotecas e Arquivo Histó-
rico — SOFBA:

Reporta-se diretamente ao Executivo Municipal ou ao eleito que este 
designar e tem como atribuições:

a) Gerir o funcionamento da biblioteca municipal, como serviço 
público, dinamizando-a como instrumento de desenvolvimento cultural;

b) Gerir o funcionamento do arquivo histórico municipal;
c) Proceder ao tratamento e arrumação da documentação existente 

e entrada;
d) Manter adequados e atualizados os catálogos;
e) Promover e apoiar a publicação e divulgação de documentos de 

interesse histórico-cultural;
f) Garantir a conservação de livros e documentos;
g) Colaborar na fundamentação de propostas relativas à Toponímia, 

sempre que tal lhe for solicitado;
h) Efetuar e colaborar em ações de defesa, preservação e valorização 

cultural.
Artigo 10.º

Dos Gabinetes e Serviços não integrados 
na Estrutura Nuclear e Flexível

1 — Gabinete Jurídico — GJ
Reporta -se diretamente ao executivo municipal ou ao eleito que este 

designar e tem as seguintes atribuições:
a) Elaborar projetos de novos regulamentos e posturas ou de alteração 

dos vigentes, por forma a manter atualizado e eficaz o ordenamento 
jurídico da autarquia;

b) Emitir os pareceres que lhe forem solicitados pelos membros do 
executivo municipal e pelos serviços municipais;

c) Acompanhar todo o contencioso entregue pala Câmara ao exterior 
e analisar, supervisionar e ou executar todas as tarefas necessárias até 
à conclusão dos processos de contenciosos interno;

d) Processar contra -ordenações;
e) Analisar e comentar a legislação e demais normas de interesse 

para o município, difundindo -as pelas instâncias e serviços para cuja 
atividade tais normas sejam particularmente relevantes;

f) Colaborar em auditorias internas;
g) Coordenar ou assegurar a gestão de dívidas de cobrança duvidosa;

2 — Gabinete de Informação — GINF
Reporta -se diretamente ao executivo municipal ou ao eleito que este 

designar e tem as seguintes atribuições:
a) Editar o Boletim Municipal, comunicados e demais veículos de 

informação do município;
b) Assegurar as relações com os órgãos de comunicação social;
c) Produzir informação destinada à divulgação da atividade do mu-

nicípio;
d) Proceder à leitura diária do DR e de órgãos de comunicação social, 

analisando o seu conteúdo e difundindo para os eleitos e para os serviços 
o que presumivelmente lhes possa interessar;

e) Efetuar ou coordenar a execução de estudos de opinião e de ima-
gem da autarquia;

f) Gerir os meios de informação e divulgação do município;
g) Assegurar a atividade de relação e protocolar do município;
h) Assegurar o pré -atendimento dos munícipes, esclarecendo, apoiando 

e encaminhando as questões que apresentem para as entidades ou para 
os serviços interessados;

i) Assegurar o secretariado e o apoio administrativo dos eleitos.

3 — Gabinete de Apoio à Presidência — GAP
Reporta -se diretamente ao executivo municipal ou ao eleito que este 

designar e tem as seguintes atribuições:
a) Assessorar o Presidente da Câmara nos domínios da preparação da 

sua atuação política e administrativa, recolhendo e tratando a informação 
a isso necessária;

b) Assegurar a representação do Presidente nos atos que este determinar;
c) Promover os contactos com os Gabinetes dos Vereadores, com a 

Assembleia Municipal, com os serviços da Câmara e com os órgãos e 
serviços das Freguesias;

d) Organizar a agenda e as audiências públicas e desempenhar outras 
tarefas que lhe sejam diretamente atribuídas pelo Presidente

4 — Gabinete de Proteção Civil — GPC
Reporta -se diretamente ao executivo municipal ou ao eleito que este 

designar e tem as seguintes atribuições:
a) Coordenação das operações de proteção, prevenção, socorro e assis-

tência, em especial em situações de catástrofe e calamidade pública.

b) Atuar preventivamente no levantamento e análise de situações 
de risco suscetíveis de acionarem os meios de proteção civil ou de 
segurança;

c) Assegurar a ligação e colaboração entre os serviços municipais e 
da administração central, como a Proteção Civil, Bombeiros e Forças 
de Segurança;

d) Promover, em articulação com outros serviços, ações de formação, 
sensibilização e informação das populações neste domínio;

e) Apoiar, e quando for caso disso coordenar, as operações de so-
corro às populações atingidas por efeitos de catástrofes ou calamidades 
púbicas;

f) Promover o realojamento e acompanhamento de populações atin-
gidas por situações de catástrofe ou calamidade em articulação com os 
serviços competentes;

g) Acompanhamento e prestação de informação no âmbito dos ins-
trumentos de apoio à floresta;

h) Apoio à comissão municipal de defesa da floresta (Elvas, Arronches 
e Campo Maior);

i) Elaboração dos planos municipais de defesa da floresta contra 
incêndios, a apresentar à comissão municipal de defesa da floresta;

j) Elaboração dos planos operacionais municipais;
l) Proceder ao registo cartográfico anual de todas as ações de gestão 

de combustíveis;
m) Recolha, registo e atualização da base de dados da Rede de Defesa 

da Floresta contra Incêndios (RDFCI);
n) Apoio técnico na construção de caminhos rurais no âmbito da 

execução dos planos municipais de defesa da floresta;
o) Elaboração de campanhas de sensibilização no âmbito da execução 

dos planos municipais de defesa da floresta;
p) Acompanhamento dos trabalhos de gestão de combustíveis de 

acordo com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de ju-
nho;

q) Preparação e elaboração do quadro regulamentar respeitante ao 
licenciamento de queimadas, nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 124/2006, de 28 de junho, a aprovar pela assembleia municipal;

r) Preparação e elaboração do quadro regulamentar respeitante à 
autorização da utilização de fogo -de -artifício ou outros artefactos piro-
técnicos, nos termos do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 
de junho, a aprovar pela assembleia municipal.

Artigo 11.º
Princípios de desempenho profissional

1 — A atividade do(a)s trabalhadores(a)s da Câmara Municipal de 
Elvas rege-se pelos seguintes princípios:

a) Princípio do serviço público: os trabalhadores encontram -se ao 
serviço exclusivo da comunidade e dos munícipes, prevalecendo sempre 
o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo;

b) Princípio da legalidade: os trabalhadores atuam em conformidade 
com os princípios constitucionais e de acordo com a lei e o direito;

c) Princípio da justiça e da imparcialidade: os trabalhadores, no exer-
cício da sua atividade, devem tratar de forma justa e imparcial todos os 
munícipes, atuando segundo rigorosos princípios de neutralidade;

d) Princípio da igualdade: os trabalhadores não podem beneficiar 
ou prejudicar qualquer munícipe, em função da sua ascendência, sexo, 
raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação 
económica ou condição social;

e) Princípio da proporcionalidade: os trabalhadores, no exercício da 
sua atividade, só podem exigir aos munícipes o indispensável à realização 
da atividade administrativa;

f) Princípio da colaboração e da boa -fé: os trabalhadores, no exercício 
da sua atividade, devem colaborar com os munícipes, tendo em vista a 
realização do interesse da comunidade e fomentar a sua participação na 
realização da atividade administrativa;

g) Princípio da informação e da qualidade: os trabalhadores devem 
prestar informações ou esclarecimentos aos munícipes, de forma clara, 
simples, cortês e rápida;

h) Princípio da lealdade: os trabalhadores, no exercício da sua ativi-
dade, devem agir de forma leal, solidária e cooperante;

i) Princípio da integridade: os trabalhadores regem-se segundo crité-
rios de honestidade pessoal e de integridade de caráter;

j) Princípio da competência e da responsabilidade: os trabalhadores 
agem de forma responsável e competente, dedicada e crítica, empenhando-
-se na valorização profissional.

Artigo 12.º
Norma Revogatória

É revogado o Regulamento da Organização, Estrutura e Funcio-
namento dos Serviços da Câmara Municipal de Elvas, publicado no 
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Diário da República, 2.ª série, n.º 13/2013, de 18 de janeiro de 2013, 
bem como todas as disposições regulamentares ou ordens de serviço, 
que contrariem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 13.º

Disposições Finais

1 — O organograma anexo ao presente regulamento tem carácter 
meramente descritivo dos serviços em que se decompõe a orgânica da 
Câmara Municipal de Elvas.

2 — A afetação do pessoal, tendo em conta a estrutura orgânica agora 
definida, será determinada pelo Presidente da Câmara.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade orgânica 
ou serviços é da competência da respetiva chefia.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

II — Estrutura de Serviços da Câmara Municipal de Elvas 

  
 9 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Miguel Fernandes Mocinha.

209186684 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso (extrato) n.º 14733/2015
Em cumprimento do disposto na al. b), n.º 1, e n.º 2 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que, na sequência do 
meu despacho de 10 de novembro de 2015 e após comunicação aos 
SMAS da Guarda, se procedeu à consolidação da mobilidade interna, 
na categoria, da assistente técnica Liliana Freitas Fareleira Rebelo, ao 
abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida Lei e celebrado 
contrato de trabalho em funções por tempo indeterminado, mantendo 
o posicionamento do serviço de origem, correspondente à 1.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 5 da tabela única, da categoria de 
assistente técnico, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, com efeitos a partir de 16 de novembro de 2015.

17 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo José 
Gomes Langrouva.

309176997 

 Aviso (extrato) n.º 14734/2015
Em cumprimento do disposto na al. d), n.º 1, do Artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que foi extinta a relação 
jurídica de emprego publico, por motivo de rescisão por mútuo acordo, 

nos termos da Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro, com o trabalhador 
a seguir identificado:

Rui Manuel Duque Ferreira, assistente operacional, colocado na 
1.ª posição remuneratória, Nível Remuneratório 1, com efeitos a partir 
de 1 de dezembro de 2015;

9 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo José 
Gomes Langrouva.

309176875 

 MUNICÍPIO DO FUNDÃO

Aviso n.º 14735/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 14 -10 -2015, foi concedida licença sem remuneração ao seguinte 
colaborador:

Miguel Vasco da Graça Ribeiro, técnico superior com início em 1 de 
outubro de 2015, pelo período de 11 meses.

21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo Alexandre 
Bernardo Fernandes, Dr.

309162415 
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 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Edital n.º 1141/2015
Francisco José Malveiro Martins, Presidente da Câmara Municipal 

de Lagoa (Algarve):
Faz público, que por deliberação desta Câmara Municipal de 27 no-

vembro de 2015, entrará em vigor no dia 15 de janeiro de 2016 o seguinte 
Tarifário do serviço de Abastecimento de Água:

Tarifário do Serviço de Abastecimento de Água 

1.1. Tarifário Utilizadores Domésticos:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  

Até 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5600 €
> 25 mm — Igual a não-doméstico.  

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  

1.º escalão — até 5 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4400 €
2.º escalão — superior a 5 e até 15 m3   . . . . . . . . . . 0,7200 €
3.º escalão — superior a 15 e até 25 m3   . . . . . . . . . 0,9900 €
4.º escalão — superior a 25 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0878 €

1.2. Tarifário Utilizadores não-domésticos:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  
1.º nível — até 20 mm   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5600 €
2.º nível — superior a 20 mm e até 30 mm . . . . . . . 1,5600 €
3.º nível — superior a 30 mm e até 50 mm . . . . . . . 1,5600 €
4.º nível — superior a 50 mm e até 100 mm . . . . . . 1,5600 €
5.º nível — superior a 100 mm e até 300 mm . . . . . 1,5600 €

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  

Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1900 €

1.3. Tarifário para rega:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  
1.º nível — até 20 mm   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5600 €
2.º nível — superior a 20 mm e até 30 mm . . . . . . . 1,5600 €
3.º nível — superior a 30 mm e até 50 mm . . . . . . . 1,5600 €
4.º nível — superior a 50 mm e até 100 mm . . . . . . 1,5600 €
5.º nível — superior a 100 mm e até 300 mm . . . . . 1,5600 €

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1900 €

1.4. Tarifário social:  
1.4.1. Social — Utilizadores domésticos:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  
Até 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isenção
> 25 mm — Igual a não-doméstico . . . . . . . . . . . . . Isenção

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
1.º escalão — até 5 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4400 €
2.º escalão — superior a 5 e até 15 m3   . . . . . . . . . . 0,4400 €
3.º escalão — superior a 15 e até 25 m3   . . . . . . . . . 0,9900 €
4.º escalão — superior a 25 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0878 €

1.4.2. Social — Utilizadores não-domésticos:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  

Até 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5600 €
> 25 mm — Igual a não-doméstico . . . . . . . . . . . . . 1,5600 €

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
1.º escalão — até 5 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4400 €
2.º escalão — superior a 5 e até 15 m3   . . . . . . . . . . 0,7200 €
3.º escalão — superior a 15 e até 25 m3   . . . . . . . . . 0,9900 €
4.º escalão — superior a 25 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0878 €

1.5. Tarifário Famílias Numerosas:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  

Até 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5600 €
> 25 mm — Igual a não-doméstico . . . . . . . . . . . . . 1,5600 €

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
1.º escalão — até 5 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4400 €
2.º escalão — superior a 5 e até 15 m3   . . . . . . . . . . 0,4400 €
3.º escalão — superior a 15 e até 25 m3   . . . . . . . . . 0,9900 €
4.º escalão — superior a 25 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0878 €

1.6. Água para combate a incêndios:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias . . . . . . . . . Isenção
Tarifa variável, por m3 de água consumida:  

Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1900 €

1.7. Serviços Auxiliares:  
Execução de ramais de ligação, por metro linear . . . .
(inclui todos os materiais e acessórios e exclui a caixa 

de contador e pavimentos)

20,0000 €

Execução de pavimentos nas zonas das valas (Betumi-
noso/betão/calçada), por metro linear . . . . . . . . . . .

(inclui todos os materiais)
20,0000 €

Contratação do serviço com colocação de contador 27,6400 €
Contratação do serviço sem colocação de contador 8,1400 €
Realização de vistorias aos sistemas prediais, a pedido 

dos utilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,1400 €
Suspensão e reinício da ligação do serviço, por incum-

primento do utilizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,1400 €
Suspensão e reinício da ligação do serviço, a pedido do 

utilizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,1400 €
Leitura extraordinária de consumos, a pedido do utili-

zador   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,1900 €
Verificação extraordinária de contador a pedido do uti-

lizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,1900 €
Ligação temporária ao sistema público . . . . . . . . . . . . 8,1900 €
Fornecimento de plantas de localização com informação 

sobre o sistema público de abastecimento, por cada 
planta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A definir

1.8. TRH — água:  
Taxa de Recursos Hídricos — água   . . . . . . . . . . . . . . 0,0299 €/m3

 E, para constar e produzir efeitos, se publica o presente Edital e outros 
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Malveiro Martins.

309182211 

 Edital n.º 1142/2015
Francisco José Malveiro Martins, Presidente da Câmara Municipal 

de Lagoa (Algarve):
Faz público, que por deliberação desta Câmara Municipal de 27 no-

vembro de 2015, entrará em vigor no dia 15 de janeiro de 2016 o seguinte 
Tarifário do serviço de gestão de resíduos urbanos:

Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos 

1.1. Tarifário Utilizadores Domésticos:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias . . . . . . . 3,0200 €

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4100 €

1.2. Tarifário Utilizadores não -domésticos:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias . . . . . . . 10,0500 €

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9600 €

1.3. Tarifário para rega:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias . . . . . . . 10,0500 €
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Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isenção

1.4. Tarifário social:  
1.4.1. Social — Utilizadores domésticos:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  
Até 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isenção
> 25 mm — Igual a não -doméstico . . . . . . . . . . . . . Isenção

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4100 €

1.4.2. Social — Utilizadores não -domésticos:  
Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias:  

Tarifa de disponibilidade, por cada 30 dias . . . . . . . 3,0200 €

Tarifa variável, por m3 de água consumida:  
Escalão único   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4100 €

1.5. Tarifário Grandes Produtores:  
1.5.1. Para contentores de 800 litros de capacidade:  

Custo da recolha mensal = ((6,22 € x n.º de contentores) +
+ 23,81€) x N.º de recolhas.

1.5.2. Para contentores de 1.000 litros de capacidade:
Custo da recolha mensal = ((7,71 € x n.º de contentores) +

+ 23,81 €) x N.º de recolhas.

1.5.3. Para contentores de 3.000 litros de capacidade:
Custo da recolha mensal = ((22,60 € x n.º de contentores) +

+ 23,81 €) x N.º de recolhas.

1.6. TGR — resíduos:
Taxa de Gestão de Resíduos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0261 €/m3

 E, para constar e produzir efeitos, se publica o presente Edital e outros 
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Malveiro Martins.

309182399 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Aviso n.º 14736/2015

Projeto de Regulamento Municipal de Gestão
de Resíduos Urbanos e Limpeza Pública

António Gonçalves Bragança Fernandes, Presidente da Câmara Muni-
cipal da Maia, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a), 
do n.º 1, do artigo 35.º da Lei 75/2013, de 12 de fevereiro, conjugada 
com o disposto na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º do mesmo diploma 
legal, faz saber e tornar público:

1.º Ter sido aprovado pela câmara municipal em reunião realizada no 
dia 16 de novembro de 2015, o Projeto de Regulamento Municipal de 
Gestão de Resíduos Urbanos e Limpeza Pública.

2.º O referido Projeto de Regulamento encontra -se disponível para con-
sulta na Divisão de Ambiente, do Departamento de Ambiente e Planea-
mento Territorial, e no site institucional do Município (www.cm -maia.pt), 
pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário da República, 
ao abrigo do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA) aprovado pelo decreto -lei 4/2015, de 7 de janeiro, para efeitos 
de apreciação pública, podendo os interessados dirigir por escrito, a 
esta Câmara Municipal, as suas sugestões ou reclamações, no prazo 
antes referido.

3.º Se após o decurso do período de audiência dos interessados e 
discussão pública, não tiver havido dedução de sugestões por parte dos 
interessados, considerar -se -á o documento definitivamente aprovado.

4.º Registando -se sugestões por parte dos interessados, devem as 
mesmas ser postas à consideração e análise da câmara municipal com 
vista ao seu eventual acolhimento.

5.º Posteriormente, deverá a proposta de Regulamento ser remetida à 
Assembleia Municipal, para ulterior aprovação nos termos do disposto 
na alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro.

6.º Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, promover a 
sua publicação nos termos legais.

7.º Para conhecimento geral publica -se o presente Edital e outros de 
igual teor, que vai também ser afixado no átrio do edifício dos Paços do 
Concelho e em todos os edifícios sede das Juntas de Freguesia.

9 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, An-
tónio Gonçalves Bragança Fernandes, Eng.

309186384 

 MUNICÍPIO DE MORA

Aviso n.º 14737/2015

Proposta de projeto de Regulamento Municipal de Ocupação
 do Espaço Público e de Publicidade

Luís Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara Municipal de 
Mora, torna público que a Câmara Municipal de Mora, em reunião de 
2 de dezembro de 2015, deliberou, concordar com o projeto de Regu-
lamento Municipal de Ocupação do Espaço Público e de Publicidade, 
determinando que seja promovida a apreciação pública, nos termos do 
artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo (Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 7 de janeiro).

Os interessados podem, no prazo de 30 dias a partir da data da pu-
blicação no Diário da República, consultar o referido Projeto no Aten-
dimento Geral, sito no piso 1 do Edifício dos Paços do Município, em 
Mora, durante o horário normal de funcionamento (das 9,00 horas às 
17,30 horas) no site da CM Mora, e apresentar eventuais sugestões ou 
observações sobre o mesmo, que deverão ser formuladas por escrito até 
ao final do mencionado período, em requerimento dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal, conforme o disposto no artigo 101.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este aviso na 2.ª série 
do Diário da República e outros de igual teor, que vão ser afixados nos 
lugares públicos habituais.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
Simão Duarte de Matos (Eng.)

309180479 

 Aviso n.º 14738/2015

Proposta de projeto de Regulamento Municipal de Atividades
 de Comércio a Retalho Não Sedentária

 Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes
Luís Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara Municipal de 

Mora, torna público que a Câmara Municipal de Mora, em reunião de 
2 de dezembro de 2015, deliberou, concordar com o projeto de Regu-
lamento Municipal e Atividades de Comércio a Retalho Não Sedentária 
Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes, determinando que 
seja promovida a apreciação pública, nos termos do artigo 101.º do 
Código de Procedimento Administrativo (Decreto  -Lei n.º 4/2015 de 
7 de janeiro).

Os interessados podem, no prazo de 30 dias a partir da data da pu-
blicação no Diário da República, consultar o referido Projeto no Aten-
dimento Geral, sito no piso 1 do Edifício dos Paços do Município, em 
Mora, durante o horário normal de funcionamento (das 9,00 horas às 
17,30 horas) no site da CM Mora, e apresentar eventuais sugestões ou 
observações sobre o mesmo, que deverão ser formuladas por escrito até 
ao final do mencionado período, em requerimento dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal, conforme o disposto no artigo 101.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este aviso na 2.ª série 
do Diário da República e outros de igual teor, que vão ser afixados nos 
lugares públicos habituais.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
Simão Duarte de Matos (Eng.)

309180543 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso n.º 14739/2015
Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Municipal 

da Murtosa, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto do 
artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o 
novo Código do Procedimento Administrativo que a Assembleia Muni-
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cipal da Murtosa, em sua sessão ordinária de 27 de novembro de 2015, 
sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária de 21 
de outubro, após submissão para apreciação pública nos termos legais, 
aprovou o Regulamento Municipal de Regatas, Corridas e Concurso de 
Painéis de Embarcações Tradicionais.

O presente Regulamento encontra -se também disponível no site da 
Câmara Municipal em www.cm -murtosa.pt.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente Re-
gulamento.

1 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Murtosa, Joaquim Manuel dos Santos Baptista.

Projeto de Regulamento Municipal de Regatas, Corridas
 e Concurso de Painéis de Embarcações Tradicionais

Preâmbulo
As embarcações tradicionais da Ria de Aveiro constituem um patrimó-

nio cultural ímpar da região e, de uma forma particular, do território da 
Murtosa, dada a sua centralidade e relevância no coração da laguna.

No contexto de valorização das embarcações tradicionais e daqueles 
que, de forma abnegada, contribuem para a sua preservação, as regatas, 
corridas e concursos de painéis assumem -se como momentos extrema-
mente importantes para a afirmação da cultura e tradições marinhas.

O Município da Murtosa consciente do seu papel na promoção deste 
património, organiza, anualmente, um conjunto de eventos, associados 
a festividades do Concelho, que visam, por um lado, a divulgação e va-
lorização, do ponto de vista cultural e turístico, das embarcações e, por 
outro lado, o apoio financeiro à sua manutenção e preservação, através 
de atribuição de prémios monetários.

O presente regulamento tem a pretensão de reunir, num único docu-
mento, todo o normativo associado às regatas, corridas e concursos de 
painéis, que atualmente se encontra disperso por regulamentos autóno-
mos, uniformizando, desta forma, a regulamentação aplicável.

CAPÍTULO I
Regatas de moliceiros e mercantéis

Artigo 1.º 
Embarcações participantes

a) Podem participar nas regatas de moliceiros e mercantéis todas as 
embarcações, com mais de 11 metros de comprimento, construídas com 
recurso a técnicas e materiais tradicionais, que possuam as características 
associadas a estes barcos (moliceiros e mercantéis).

b) Poderão, igualmente, participar nas regatas, as embarcações que, 
tendo menos de 11 metros, sejam réplicas, de menor dimensão, das 
definidas na alínea anterior.

c) A tripulação das embarcações não pode ultrapassar os três ele-
mentos.

Artigo 2.º 
Datas das regatas

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá, anualmente, duas rega-
tas de moliceiros e mercantéis, incluídas, respetivamente, na Semana do 
Emigrante, em agosto, e na Romaria de São Paio da Torreira, em setembro.

b) A Câmara Municipal definirá, atempadamente, a data e hora de rea-
lização das regatas, divulgando -as nos meios de comunicação próprios.

c) Para além das regatas descritas na alínea a), a Câmara Municipal 
poderá decidir promover outras, definindo datas e locais de realização.

Artigo 3.º 
Locais, percursos e inscrições das regatas

a) A Regata da Semana do Emigrante realizar -se -á ao largo do Cais 
do Bico.

b) A Regata da Romaria de S. Paio realizar -se -á ao largo da Torreira.
c) Os percursos serão comunicados, de forma clara, aos participantes, 

antes do início das regatas, em função dos ventos e das marés.
d) As inscrições na regata da Semana do Emigrante serão feitas, no 

próprio dia, no Cais do Bico, até meia hora antes do início da prova.
e) As inscrições na regata da Romaria de São Paio da Torreira serão 

feitas, no próprio dia, na “cais do Guedes”, na Torreira.

Artigo 4.º
Júri

a) O júri de cada uma das regatas será constituído por três elementos, 
convidados pela Câmara Municipal.

b) Cabe ao júri a homologação da classificação final das regatas.
c) As decisões do júri terão em consideração a ordem de chegada e 

o cumprimento correto do percurso.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 5.º
Prémios

a) Serão atribuídos prémios pecuniários, do 1.º ao 5.º classificado, 
com valores a definir pela Câmara Municipal.

b) Será atribuído um prémio pecuniário de presença a todos os par-
ticipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal.

c) Serão atribuídos troféus aos primeiros cinco classificados.
d) A todos os elementos das tripulações será atribuída uma medalha 

de participação.
e) A entrega dos troféus e das medalhas será feita numa cerimónia, 

em data e local a definir pela Câmara Municipal;
f) Os prémios pecuniários serão levantados na tesouraria municipal, 

a partir da data definida pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO II
Concurso de painéis de moliceiros

Artigo 6.º
Embarcações participantes

a) Podem participar no concurso de painéis os barcos moliceiros 
ou as réplicas de menor dimensão, construídas com recurso a técnicas 
e materiais tradicionais, que possuam as características associadas a 
estes barcos

Artigo 7.º
Data, horário, local e inscrições do concurso

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá anualmente, um con-
curso de painéis de moliceiros, no âmbito da Romaria de São Paio da 
Torreira, em data, horário e local a definir pela Autarquia, que procederá 
à sua divulgação nos meios de comunicação próprios.

b) Para além do concurso de painéis referido na alínea anterior, a 
Câmara Municipal poderá decidir promover outros, definindo datas e 
locais de realização.

c) As inscrições decorrerão no local de realização do concurso, até 
meia hora antes do seu início.

Artigo 8.º
Júri e avaliação

a) O júri do concurso dos painéis será constituído por, no mínimo, 
três e, no máximo, cinco elementos, convidados pela Câmara Municipal.

b) Todos os barcos deverão desfilar, individualmente, à vara, o mais 
próximo possível da zona onde se encontra o júri, por forma a que este 
possa apreciar todas as pinturas.

c) Cabe ao júri a decisão da classificação final.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 9.º
Prémios

a) Serão atribuídos prémios monetários, do 1.º ao 5.º classificado, 
com valores a definir pela Câmara Municipal;

b) Será atribuído um prémio monetário de presença a todos os parti-
cipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal;

c) Os prémios monetários serão levantados na tesouraria municipal, 
a partir da data definida pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO III
Corrida de chinchorros

Artigo 10.º
Embarcações participantes

a) Podem participar nas corridas de chinchorros todas as embarcações, 
construídas com recurso a técnicas e materiais tradicionais, que possuam 
as características associadas a estes barcos (chinchorros)

b) A tripulação das embarcações não pode ultrapassar os 6 elementos.
c) A corrida de chinchorros só se realizará se existirem, pelo menos, 

3 embarcações inscritas.
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Artigo 11.º
Data

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá anualmente, uma cor-
rida de chinchorros, no âmbito da Romaria de São Paio da Torreira, em 
data, horário e local a definir pela Autarquia, sendo a mesma divulgada 
nos meios de comunicação próprios.

b) Para além da corrida referida na alínea anterior, a Câmara Mu-
nicipal poderá decidir promover outras, definindo datas e locais de 
realização.

Artigo 12.º
Locais, percursos e inscrições da corrida

a) A corrida dos chinchorros realizar -se -á ao largo da Torreira.
b) O percurso será comunicado, de forma clara, aos participantes, 

antes do início da corrida, em função dos ventos e das marés.
c) As inscrições decorrerão no “cais do Guedes”, até meia hora antes 

do seu início.

Artigo 13.º
Júri

a) O júri da corrida será constituído por três elementos, convidados 
pela Câmara Municipal.

b) Cabe ao júri a homologação da classificação final da corrida.
c) As decisões do júri terão em consideração a ordem de chegada e 

o cumprimento correto do percurso.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 14.º
Prémios

a) Serão atribuídos monetários, do 1.º ao 5.º classificado, com valores 
a definir pela Câmara Municipal

b) Será atribuído um prémio monetário de presença a todos os parti-
cipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal

c) Serão atribuídos troféus aos primeiros cinco classificados.
d) A todos os elementos das tripulações será atribuída uma medalha 

de participação.
e) A entrega dos troféus e das medalhas será feita numa cerimónia, 

em data e local a definir pela Câmara Municipal;
f) Os prémios pecuniários serão levantados na tesouraria municipal, 

a partir da data definida pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Corrida de bateiras à vela

Artigo 15.º
Embarcações participantes

a) Podem participar nas corridas de bateiras à vela todas as embarca-
ções, construídas de forma tradicional, que possuam as características 
associadas a estes barcos (bateiras)

b) A tripulação das embarcações não pode ultrapassar os 2 elementos.
c) As embarcações inscritas serão divididas em 2 classes, consoante 

a sua dimensão, confirmada por registo de embarcação válido:
i) Classe A — até 7 metros (inclusive).
ii) Classe B — de 7 metros a 9 metros (inclusive).

Artigo 16.º
Data

a) A Câmara Municipal da Murtosa promoverá anualmente, uma 
corrida de bateiras à vela, no âmbito da Romaria de São Paio da Tor-
reira, em data, horário e local a definir pela Autarquia, sendo a mesma 
divulgada nos meios de comunicação próprios.

b) Para além da corrida referida na alínea anterior, a Câmara Mu-
nicipal poderá decidir promover outras, definindo datas e locais de 
realização.

c) As inscrições decorrerão no local de realização da corrida, até meia 
hora antes do seu início.

Artigo 17.º
Júri

a) O júri da corrida será constituído por três elementos, convidados 
pela Câmara Municipal.

b) Cabe ao júri a homologação da classificação final da corrida.
c) As decisões do júri terão em consideração a ordem de chegada e 

o cumprimento correto do percurso.
d) Das decisões do júri não haverá recurso.

Artigo 18.º
Prémios

a) Serão atribuídos prémios monetários, do 1.º ao 3.º classificado de 
cada classe, com valores a definir pela Câmara Municipal;

b) Será atribuído um prémio monetário de presença a todos os parti-
cipantes, com valor a definir pela Câmara Municipal;

c) Serão atribuídos troféus aos três primeiros classificados.
d) Nas classes em que se apresentem menos de 3 embarcações só será 

atribuído o primeiro prémio e prémios de presença.
e) A todos os elementos das tripulações será atribuída uma medalha 

de participação.
f) A entrega dos troféus e das medalhas será feita numa cerimónia, 

em data e local a definir pela Câmara Municipal;
g) Os prémios pecuniários serão levantados na tesouraria municipal, 

a partir da data definida pela Câmara Municipal.
h) Os prémios em dinheiro só serão entregues aos participantes que 

completarem, pelo menos, uma volta completa ao percurso definido 
para a corrida.

Artigo 19.º
Todos os aspetos omissos na presente regulamentação serão alvo de 

análise e decisão da Câmara Municipal da Murtosa.
209166741 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Edital n.º 1143/2015
José Manuel Cabral Dias Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Ponta Delgada, faz saber que, de acordo com o estipulado na alínea t) do 
n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada, em sessão ordinária realizada no dia 26 de 
novembro de 2015, mediante proposta da Câmara Municipal aprovada 
em sua reunião de 11 de novembro de 2015, aprovou a afetação ao do-
mínio público Municipal da parcela de terreno com a área de 860,00 m2, 
sita em São Gonçalo, freguesia de São Pedro, a desanexar do prédio 
descrito sob o n.º 373/São Pedro.

A planta de localização encontra -se afixada junto ao respetivo edital, 
no rés -do -chão, do edifício dos Paços do Concelho.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos Paços do Município e na Junta de Freguesia em 
questão e publicados na página oficial deste Município em www.cm-
-pontadelgada.pt e na 2.ª série do Diário da República.

27 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Bolieiro.

209164019 

 Regulamento n.º 853/2015

Alteração do Regulamento da Biblioteca Municipal 
de Ponta Delgada

José Manuel Cabral Dias Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal 
de Ponta Delgada, torna público, para os devidos efeitos e conforme o 
preceituado no artigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo, 
que a Câmara Municipal de Ponta Delgada, em sessão ordinária de 14 de 
outubro de 2015, aprovou por unanimidade, a alteração ao Regulamento 
da Biblioteca Municipal de Ponta Delgada.

9 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Cabral Dias Bolieiro.

A Biblioteca Municipal da Ponta Delgada é um equipamento cultural 
da Câmara Municipal de Ponta Delgada, que pretende oferecer um 
serviço de leitura pública a toda a população, independentemente da 
sua idade, profissão, nível educativo ou socioeconómico ou local onde 
resida, numa perspetiva de promoção da educação ao longo da vida, bem 
como cumprir as missões da biblioteca pública (Manifesto da UNESCO 
sobre Bibliotecas Públicas).

Sendo o Regulamento em vigor datado de 2005, carece o mesmo de 
atualização, na ótica da constante qualificação dos serviços a prestar, 
sem deixar de levar em linha de conta as oportunidades de melhoria 
recenseadas em sede de auditoria externa.
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No uso da competência conferida pelo artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa e nos termos do disposto da alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propõe -se a submissão 
a aprovação pela Câmara Municipal, do seguinte Regulamento

CAPÍTULO I

Âmbito e Estrutura

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento define as condições gerais de funcionamento 
da Biblioteca Municipal de Ponta Delgada.

Artigo 2.º
Definição

A Biblioteca Municipal de Ponta Delgada é um serviço público de 
carácter informativo, educativo e cultural da Câmara Municipal de 
Ponta Delgada.

Artigo 3.º
Horário de funcionamento

O horário de funcionamento será o mais conveniente, dentro dos 
princípios da leitura pública e da disponibilidade em termos de recursos 
humanos existente, estabelecido pela Câmara Municipal e divulgado 
atempadamente junto da população.

Artigo 4.º
Objetivos gerais

1 — São objetivos gerais da Biblioteca Municipal:
a) Assumir -se como um dos principais centros da vida cultural do 

concelho, possibilitando a todos os munícipes o contacto com as criações 
literárias, artísticas e científicas da humanidade;

b) Facilitar o acesso da população, através do empréstimo ou consulta 
local, a livros, periódicos, documentos audiovisuais e outros tipos de 
documentação, independentemente do seu suporte, no pleno respeito 
pela diversidade de gostos e escolhas dos leitores;

c) Fomentar o gosto pela leitura e contribuir para o desenvolvimento 
cultural da população, sem distinção de idade, raça, sexo, religião, 
nacionalidade, língua ou condição social;

d) Criar e fortalecer hábitos de leitura nas crianças desde a primeira 
infância;

e) Proporcionar condições que permitam a reflexão, o debate e a 
crítica, nomeadamente através das atividades de intervenção cultural 
da biblioteca;

f) Valorizar e divulgar o património cultural, material e imaterial, 
do concelho, nomeadamente através da constituição e organização de 
fundos locais, contribuindo para fortalecer a identidade cultural da 
comunidade;

g) Organizar e difundir informação útil e atualizada, em diversos 
suportes, e recorrendo às novas tecnologias;

h) Contribuir para a ocupação dos tempos livres da população.

Artigo 5.º
Atividades

1 — Com vista à prossecução dos seus objetivos, a biblioteca muni-
cipal desenvolverá as seguintes atividades:

a) Enriquecer permanentemente o seu acervo, através de compra, 
oferta e permuta, diversificando os suportes e os assuntos, em função 
da sua vocação de Biblioteca Municipal;

b) Organizar adequada e regularmente o seu acervo, de forma a per-
mitir uma eficaz recuperação da informação pelos seus utilizadores;

c) Promover exposições, concursos, colóquios, conferências, ses-
sões de leitura, ações de dinamização e outras atividades de animação 
cultural;

d) Editar publicações relacionadas com o seu fundo bibliográfico ou 
com temáticas de interesse municipal;

e) Estabelecer relações de intercâmbio de atividades com bibliotecas 
congéneres, com entidades e organismos educativos e culturais, em 
especial com os da Região Autónoma dos Açores.

f) Dinamizar iniciativas que promovam a descentralização da oferta 
cultural pelas diversas freguesias do concelho;

g) Criar, em cooperação com as juntas de freguesia do concelho, 
especialmente com as mais periféricas, espaços de leitura da Biblioteca 
Municipal, contribuindo para a constituição de uma rede de leitura mu-
nicipal e para a eliminação das barreiras geográficas existentes;

h) Desenvolver oportunidades de formação e aperfeiçoamento dos 
recursos humanos, como forma de responder às necessidades de infor-
mação dos utilizadores.

2 — Para além das atividades a que se refere o número anterior, a bi-
blioteca municipal poderá ainda abrir os seus espaços a outras atividades 
não concorrentes com os objetivos gerais, sempre que se justifique.

3 — Além das atividades previstas nos números anteriores, a Biblio-
teca Municipal de Ponta Delgada poderá desenvolver outras, desde que 
enquadradas nos objetivos a que se propõe.

Artigo 6.º
Áreas funcionais

A Biblioteca Municipal de Ponta Delgada está dividida nas seguintes 
áreas funcionais:

a) Atendimento e empréstimo;
b) Animação e exposições;
c) Livre acesso infantil e juvenil;
d) Livre acesso de adultos;
e) Audiovisuais.

Artigo 7.º
Acesso à informação

1 — A documentação está organizada em conformidade com o seu 
suporte de informação;

2 — A documentação está arrumada por assunto, segundo a Classi-
ficação Decimal Universal (CDU);

3 — A secção infantil terá uma adaptação da CDU., apropriada para 
tal tipo de utilizadores;

4 — O acesso às estantes é livre, podendo os documentos existentes 
nas salas de leitura ser consultados pelos utilizadores, com a ressalva 
prevista no n.º 5 do presente artigo;

5 — A secção de livro antigo terá um acesso condicionado;
6 — Os materiais da secção de audiovisuais têm uma classificação 

própria, adaptada ao material não -livro;
7 — O utilizador terá ao seu dispor brochuras informativas sobre o 

acesso à informação;
8 — Pode ser impedida a entrada ou proibida a permanência aos 

utilizadores que se apresentem em condições de higiene e salubridade 
inadequadas, que possam pôr em causa o bem -estar dos restantes uti-
lizadores, que desrespeitem o presente Regulamento ou não cumpram 
preceitos de urbanidade.

CAPÍTULO II

Utilizadores

Artigo 8.º
Inscrições

1 — A inscrição como utilizador é condição para poder usufruir da 
utilização de recursos de informação que estejam em regime de consulta 
local ou para utilização domiciliária;

2 — Qualquer cidadão pode aceder aos serviços da biblioteca, me-
diante prévia e gratuita inscrição.

3 — A inscrição é efetuada na zona de atendimento, através do pre-
enchimento do respetivo formulário, que funcionará como termo de 
responsabilidade, e mediante a apresentação do documento de iden-
tificação civil.

4 — A ficha de inscrição, no caso de o utilizador ser menor, será 
assinada por um dos seus pais ou responsável legal, que assuma por ele 
total responsabilidade.

5 — A cada utilizador é atribuído um cartão de leitor, conforme o 
modelo constante do Anexo I, que o identifica na biblioteca e dá acesso 
aos seus serviços.

6 — O cartão de leitor é pessoal e intransmissível, sendo obrigatória 
a sua apresentação para efetuar o empréstimo domiciliário.

7 — Em caso de perda ou extravio do primeiro cartão será fornecido 
um novo cartão.

8 — Qualquer mudança de residência deve ser, logo que possível, 
comunicada à biblioteca;

9 — Os cartões de leitor são revalidados periodicamente.
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Artigo 9.º
Direitos

O utilizador tem direito a:
a) Usufruir de todos os serviços prestados pela Biblioteca;
b) Ser tratado com delicadeza, atenção, isenção e igualdade;
c) Ter assegurada a confidencialidade sobre os seus dados particulares, 

quer os que forneceu nos atos de inscrição e atualização do seu cartão de 
leitor, quer os que sejam relativos aos seus movimentos de empréstimo e 
utilização de equipamentos, à exceção daqueles a que seja estritamente 
necessário recorrer em caso de incumprimento regulamentar da parte 
do utilizador ou para a elaboração de trabalhos de relatórios e avaliação 
estatística, sendo que, mesmo nestes casos, de forma alguma sobre os 
mesmos poderá ser efetuada qualquer incidência particular;

d) Circular livremente em todos os espaços destinados ao público, 
salvaguardando -se apenas situações de comportamentos inadequados 
ou posse e transporte de materiais e objetos interditos;

e) Consultar livremente, ou se o desejar, com apoio de técnicos de 
biblioteca, a informação existente e destinada a uso público que se 
encontre nos catálogos;

f) Retirar das estantes os documentos que pretenda consultar, ler, 
visionar ou requisitar para empréstimo domiciliário;

g) Aceder ao empréstimo gratuito de monografias, documentos audio-
visuais/multimédia e utilização dos equipamentos disponíveis;

h) Participar em todas as atividades promovidas pela Biblioteca, nos 
seus vários espaços, desde que destinadas ao público em geral;

i) Apresentar sugestões e propostas, bem como críticas e reclama-
ções fundamentadas e obter resposta às mesmas, desde que se tenha 
identificado;

j) Ser informado sobre a organização, serviços, recursos e atividades 
da Biblioteca;

k) Ser acompanhado por cão de guia ou outro meio de orientação, 
caso se trate de um utilizador invisual.

Artigo 10.º
Deveres

O utilizador deve:
a) Cumprir as normas estabelecidas no presente Regulamento;
b) Manter em bom estado de conservação as espécies documentais 

que lhe forem facultadas, bem como fazer bom uso das instalações e 
dos equipamentos;

c) Manter atualizados os dados pessoais constantes na sua ficha de 
inscrição;

d) Preencher os impressos e/ou responder a questionários necessários 
para fins estatísticos e de gestão;

e) Devolver aos funcionários ou colocar nos locais assinalados todos 
os documentos que tenha retirado das estantes para consulta ou leitura 
na Biblioteca;

f) Cumprir os prazos estipulados para a devolução dos documentos 
requisitados para empréstimo domiciliário;

g) Indemnizar a Câmara Municipal, através da Biblioteca, pelos danos 
ou perdas que forem da sua responsabilidade;

h) Contribuir para a manutenção de um bom ambiente no interior 
da Biblioteca;

i) Relacionar -se de forma cívica e educada com os outros utilizadores 
e com os colaboradores da Biblioteca;

j) Aceitar e respeitar as indicações regulamentares que lhe forem 
transmitidas pelos colaboradores da Biblioteca;

k) Comunicar imediatamente a perda e extravio do cartão de leitor, 
sob pena de lhe ser imputada a responsabilidade pelo uso abusivo e 
eventual utilização fraudulenta do mesmo por terceiros;

l) Colocar sobre as mesas e/ou carrinhos, ou devolver aos colabora-
dores todos os documentos que tenham sido retirado das estantes, de 
forma a manter os fundos em perfeita organização;

m) Manter o silêncio em todas as salas destinadas ao público.

CAPÍTULO III
Normas de utilização

Artigo 11.º
Consulta local

1 — Todos os suportes de informação que possam ser lidos, escutados 
ou visionados, assim como a pesquisa em suportes magnéticos, são 
passíveis de ser objeto de consulta local;

2 — Toda a documentação que tiver características específicas de 
forma a só poder ser consultada no espaço físico das salas da Biblioteca 
será assinalada com dísticos próprios.

Artigo 12.º
Empréstimo domiciliário

1 — Estão disponíveis para empréstimo domiciliário, todos os fundos 
bibliográficos, desde que não estejam assinalados com um dístico próprio 
convencionado para o efeito.

2 — A seleção feita pelos utilizadores poderá ser passível de emprés-
timo domiciliário, exceto nos seguintes casos:

a) Obras de referência;
b) Periódicos (jornais, revistas, boletins, etc.);
c) Obras raras ou consideradas de luxo;
d) Obras em mau estado de conservação;
e) Obras que integrem exposições bibliográficas;
f) Fundos ainda não catalogados;
g) Obras, que devido ao seu conteúdo, é de interesse que permaneçam 

em regime de consulta local.

3 — A utilização de recursos de informação na situação de acesso 
reservado (livro antigo) carece de autorização para acesso, a qual deve 
ser pedida e justificada antecipadamente.

4 — Os materiais de informação pertencentes à secção de audiovisuais 
não são passíveis de empréstimo domiciliário, a não ser em casos exce-
cionais e desde que pedidos por escrito, devidamente justificados;

5 — O empréstimo domiciliário faz -se mediante a apresentação do 
cartão de leitor e dos documentos que se pretende requisitar.

6 — Cada utilizador poderá requisitar até três obras, durante um 
período de 15 dias, renovável, por igual período, desde que não haja 
leitores interessados em lista de espera.

7 — A inscrição como leitor e a requisição de obras para utilização 
domiciliária pressupõem o conhecimento e a aceitação das normas da 
Biblioteca, nomeadamente os prazos para a devolução e a responsabi-
lização pela conservação dos livros que lhe forem confiados.

8 — Em caso de não devolução, perda ou dano do livro, o utilizador 
reporá um exemplar ou outro livro em bom estado, no prazo de 30 dias 
ou, caso tal reposição não seja possível, indemnizará a Câmara Municipal 
em valor que repare o dano.

9 — Se o utilizador não proceder à devolução das obras no prazo 
estabelecido, será notificado para, no prazo máximo de 5 dias proceder 
a tal devolução, ficando entretanto suspenso de utilizar o serviço de 
empréstimo domiciliário da Biblioteca Municipal.

10 — A Biblioteca Municipal de Ponta Delgada reserva -se o direito 
de recusar novo empréstimo a utilizadores responsáveis pela perda, dano 
ou posse prolongada e abusiva de publicações.

11 — Para além do empréstimo individual, pode ser ainda considerado 
o empréstimo coletivo a turmas das escolas do concelho, grupos de 
leitores organizados, ou outras bibliotecas do concelho.

12 — No caso de empréstimo a turmas, o responsável pela requisição 
será o professor acompanhante.

13 — Os empréstimos coletivos serão considerados caso a caso.
14 — A renovação de um empréstimo só poderá ser feita se não houver 

reserva por parte de outro utilizador.
15 — A renovação do empréstimo prolonga o empréstimo por mais 

15 dias.
16 — Os pedidos de renovação poderão ser efetuados presencial-

mente, por telefone ou correio eletrónico.

Artigo 13.º
Serviço multimédia

O serviço multimédia compreende os espaços destinados à utilização 
de audiovisuais e internet, com as seguintes normas gerais, sem prejuízo 
das específicas:

a) Têm prioridade no acesso: estudantes, professores, investigadores 
e outras pessoas que comprovadamente manifestem urgência na execu-
ção de consultas ou pesquisas, principalmente quando tal se destine a 
trabalhos escolares ou profissionais;

b) Não é permitido o acesso nos serviços a quaisquer conteúdos que 
pressuponham uma classificação etária desconforme com o sector em 
que estiverem a ser consultados ou a idade do utilizador;

c) Não é permitido consultar sítios da internet com conteúdos violentos 
ou pornográficos;

d) A consulta de conteúdos que contenham registos sonoros, obriga 
ao uso de auscultadores.

Artigo 14.º
Audiovisuais

1 — A secção de audiovisuais só pode ser objeto de consulta local.
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2 — O utilizador tem à disposição um catálogo de audiovisuais, 
a partir do qual pode escolher o CD ou o DVD pretendido, devendo 
dirigir -se ao balcão de atendimento e solicitar o seu pedido juntamente 
com o cartão de leitor. Depois de receber o material pretendido, deve 
dirigir -se ao posto de escuta ou visionamento indicado.

3 — Só poderá solicitar um CD ou um DVD de cada vez.
4 — O manuseamento do material instalado é da exclusiva respon-

sabilidade do funcionário da biblioteca.
5 — No fim da audição ou do visionamento recebe o cartão de lei-

tor.
6 — A utilização do equipamento audiovisual não está sujeita a mar-

cação prévia para os utilizadores individuais.
7 — A utilização do equipamento audiovisual para grupos será mar-

cada com uma antecedência de 48 horas e ficará sujeita à disponibilidade 
do espaço e de vaga no horário pretendido.

8 — Este serviço é gratuito.
9 — Os utilizadores só poderão visionar filmes de acordo com a 

classificação etária estabelecida pela autoridade pública, podendo Se 
o funcionário da biblioteca assim o entender, com o fundamento de 
irregularidade ou qualquer dúvida, reserva -se -lhe o direito de impedir 
o visionamento ou de pedir o documento de identificação civil.

Artigo 15.º
Internet

1 — Os utilizadores da Biblioteca poderão usufruir dos meios in-
formáticos para acesso a bases de dados de acordo com as seguintes 
normas:

a) Cumprir as normas estabelecidas no presente Regulamento;
b) Contribuir para a manutenção de um bom ambiente no interior 

da Biblioteca;
c) Acatar as indicações que lhe forem transmitidas pelos funcioná-

rios;
d) Manter em bom estado de conservação o equipamento que lhe 

for facultado;
e) Preencher os impressos necessários para fins estatísticos e de 

gestão;
f) Indemnizar a Câmara Municipal pelos danos ou perdas que forem 

da sua responsabilidade;
g) Na sala de leitura não serão permitidas as consultas à Internet a 

páginas cujo teor possa ferir a suscetibilidade dos leitores, salvo se 
o utilizador se justificar perante o funcionário responsável antes de 
efetuar a consulta;

h) Na sala infantojuvenil não serão permitidas as consultas à Internet 
a páginas não aconselháveis a menores de 12 anos.

2 — Para a utilização deste serviço não é necessário efetuar marcação 
prévia, a não ser para grupos.

3 — Qualquer avaria observada pelos utilizadores do serviço deverá 
ser comunicada ao técnico responsável, não incorrendo o leitor em 
qualquer penalidade.

4 — Não é permitido download para o disco interno dos computa-
dores, mas apenas para hardware de armazenamento de informação 
externo.

5 — Não é permitida a instalação e execução de quaisquer programas 
nos computadores pelos utilizadores;

6 — Durante ou no final da utilização, o utilizador não deve desligar 
o computador, o que só deverá ser feito pelo técnico responsável.

7 — Os computadores disponíveis para consulta da Internet na sala 
de leitura destinam -se exclusivamente a facultar o acesso a informação 
online.

8 — A utilização da Internet na sala infanto -juvenil destina -se a fa-
cultar o acesso a informação online e também de lazer.

9 — O tempo máximo de utilização será afixado na Biblioteca de 
acordo com a afluência de utilizadores.

10 — A Biblioteca Municipal dispõe de internet sem fios (wireless) 
que pode ser acedida por qualquer utilizador desde que traga o seu 
próprio equipamento, sendo a responsabilidade por perdas ou danos 
causados nesses equipamentos pessoais da responsabilidade do seu 
proprietário.

Artigo 16.º
Cedência de espaços da Biblioteca para exposições 

ou outros eventos educativos e/ou culturais
1 — No âmbito dos seus objetivos e atividades, podem ser cedidos, 

para utilização temporária, a galeria de exposições ou outros espaços 
da Biblioteca Municipal, dentro do período do seu funcionamento nor-
mal.

2 — As pessoas ou entidades promotoras devem, para tal fim, reque-
rer, com a antecedência mínima de trinta dias, a utilização do espaço 
à Câmara Municipal de Ponta Delgada, em formulário próprio, que 
conterá os seguintes dados:

a) Pessoa ou entidade promotora e seu responsável;
b) Designação do evento;
c) Objetivos e breve memória descritiva;
d) Público -alvo e expectativa da sua quantificação;
e) Espaço pretendido;
f) Material de apoio necessário;
g) Datas e períodos de utilização.

3 — As pessoas ou entidades promotoras das poderão comunicar 
qualquer desistência do evento a realizar, com o mínimo de quinze dias 
de antecedência.

4 — O acompanhamento das exposições é feito pelos colaboradores 
da Biblioteca Municipal, salvo algumas exceções.

5 — Os materiais de apoio e documentais pertencentes aos promotores 
da ação são da sua inteira responsabilidade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 17.º
Interdições

1 — Nas salas de leitura não é permitido:
a) Fumar, beber, comer, conversar telefonicamente e ter comporta-

mentos que ponham em causa o ambiente exigido nesses espaços e/ou 
que perturbem de alguma forma a presença e/ou a utilização por outros 
utilizadores;

b) Utilizar objetos cortantes ou outros instrumentos que possam da-
nificar os documentos;

c) Danificar ou alterar a colocação dos móveis e dos equipamentos 
nelas existentes;

d) Retirar para o exterior da biblioteca qualquer documento ou equi-
pamento, sem que, para o efeito, tenha sido autorizado pelos serviços 
e/ou técnicos responsáveis;

e) Fotografar espaços e utentes, sem prévia autorização da biblio-
teca.

2 — Não é permitido riscar, dobrar ou inutilizar, de qualquer modo, as 
folhas e as capas dos documentos ou retirar qualquer sinalização posta 
pelos serviços da Biblioteca Municipal de Ponta Delgada, designada-
mente cotas ou carimbos.

3 — É proibido o trânsito de quaisquer documentos de uma secção 
para outra, sem autorização prévia do colaborador da Biblioteca Muni-
cipal de Ponta Delgada responsável por uma dada secção.

Artigo 18.º
Reprodução de documentos

A Biblioteca Municipal não dispõe de um serviço de reprodução de 
documentos.

Artigo 19.º
Sistema de Segurança

1 — A Biblioteca Municipal está equipada com um sistema de segu-
rança para evitar o furto de documentos.

2 — Todos os documentos devem ser desmagnetizados à saída, no 
balcão de empréstimo.

Artigo 20.º
Serviço de referência

1 — A Biblioteca Municipal, através da solicitação direta dos seus 
utilizadores, presta todas as informações na orientação da pesquisa 
bibliográfica respeitante ao seu acervo.

Artigo 21.º
Omissões

No omisso, caberá a decisão ao responsável pela Biblioteca Municipal, 
em conformidade com os princípios do presente Regulamento.
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ANEXO I

Modelo de cartão de leitor 

  
 209187404 

da Câmara Municipal de Rio Maior, as alterações ao Regulamento do 
Cemitério Municipal para o Concelho de Rio Maior publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro de 2001.

CAPÍTULO I

Lei habilitante, definições e normas
de legitimidade

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do artigo 29.º 
do Decreto n.º 44 220, de 3 de março de 1962, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 168/2006, de 16 de agosto, do Decreto n.º 48 770, de 18 de 
dezembro de 1968, na sua atual redação, do Decreto -Lei n.º 411/98, 
de 30 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 5/2000, de 29 de 
janeiro, e 138/2000, de 13 de julho, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de 
julho e pelo Decreto -Lei n.º 109/2010, de 14 de outubro, e ainda da 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, 
ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro.

Artigo 1.º -A
Definições

(Anterior redação do artigo 1.º)

Artigo 3.º
Âmbito

1 — Os cemitérios de Rio Maior e de S. João Batista destinam -se 
à inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na 
área do Município de Rio Maior, exceto se o óbito tiver ocorrido em 
freguesias deste que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados nos Cemitérios de 
Rio Maior e de S. João Batista, observadas, quando for caso disso, 
as disposições legais e regulamentares:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O Cemitério de S. João Batista destina -se preferencialmente 
à inumação e cremação dos cadáveres dos indivíduos residentes na 
área das localidades de Senta, Fonte da Bica, Casal Calado, Marinhas 
do Sal, Pé da Serra e Alto da Serra.

4 — Em caso de sobrelotação no Cemitério de Rio Maior, proceder-
-se -ão às inumações no Cemitério de S. João Batista.

Artigo 7.º
Horário de funcionamento

1 — Os cemitérios de Rio Maior e de S. João Batista, encontrar -se-
-ão abertos ao público todos os dias da semana:

a) Nos meses de abril a setembro, das 8.30 horas às 19.00 horas;
b) Nos meses de outubro a março, das 8.30 horas às 17.00 horas.

2 — Sempre que a situação o exigir, poderá ser determinado pelo Pre-
sidente da Câmara ou pelo Vereador no exercício da sua competência:

a) O encerramento temporário do cemitério, sendo afixado aviso 
prévio, em local visível com a antecedência de 24 horas;

b) O encerramento imediato do cemitério em caso de emergência, 
estado de necessidade ou outra situação devidamente fundamentada;

c) O alargamento do horário diário.

3 — As inumações nos cemitérios de Rio Maior e de S. João Batista 
efetuar -se -ão nos seguintes horários:

a) Nos meses de abril a setembro, até às 18.00 horas;
b) Nos meses de outubro a março, até às 16.00 horas.

4 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá de dar 
entrada até uma hora antes do horário previsto no número anterior.

5 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabelecido 
no número três, ficarão em depósito, aguardando a inumação ou 
cremação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais em 
que, mediante autorização do Presidente da Câmara ou do Vereador 

 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Aviso n.º 14740/2015

Regulamento dos Cemitérios Municipais do Concelho
de Rio Maior

Isaura Maria Elias Crisóstomo Bernardino Morais, Presidente da Câ-
mara Municipal de Rio Maior, torna público, para os efeitos previstos no 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que a Assembleia Municipal de 
Rio Maior, na sua sessão ordinária de 28 de novembro de 2015, aprovou 
a alteração ao Regulamento dos Cemitérios Municipais do Concelho de 
Rio Maior, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião 
ordinária de 23 de novembro de 2015.

Mais torna público que o Regulamento dos Cemitérios Municipais do 
Concelho de Rio Maior foi objeto de apreciação pública, pelo período 
de 30 dias úteis, publicada Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 2 de 
abril de 2015 e no sítio da internet do Município de Rio Maior, durante 
o qual não foram apresentadas quaisquer reclamações ou sugestões.

O referido regulamento entrará em vigor 30 dias após a sua publicação 
no Diário da República, e será disponibilizado nas páginas da internet 
da autarquia.

30 de novembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Isaura Maria 
Elias Crisóstomo Bernardino Morais, Dr.ª

Regulamento dos Cemitérios Municipais do Concelho
de Rio Maior

Preâmbulo
Considerando as alterações legislativas e as circunstâncias atuais, o 

Regulamento do Cemitério Municipal para o concelho de Rio Maior em 
vigor, publicado no Diário da República no dia 2 de janeiro de 2001, 
encontra -se manifestamente desajustado.

Considerando que sobre a sua aprovação decorreram mais de 13 anos 
e não obstante se manterem inalteradas muitas das suas normas por se 
verificar que se mantêm ainda válidas algumas das soluções previstas, 
torna -se contudo necessário proceder à sua atualização, completando -o 
e adaptando -o, tendo em vista, por um lado, adequar as suas normas ao 
preceituado no regime legal em vigor e, por outro lado, a sua adequação 
e adaptação às necessidades atuais.

Assim, no uso da competência prevista no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa e conferida pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 setembro, e em cumprimento do disposto no do artigo 29.º do 
Decreto n.º 44 220, de 3 de março de 1962, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 168/2006, de 16 de agosto, do Decreto n.º 48 770, de 18 de dezem-
bro de 1968, na sua atual redação, do Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de 
dezembro, alterado pelos Decretos -Lei números 5/2000, de 29 de janeiro 
e 138/2000, de 13 de julho, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de julho e pelo 
Decreto -Lei n.º 109/2010, de 14 de outubro, a Assembleia Municipal, 
na sessão ordinária de 28 de novembro de 2015, aprovou, sob proposta 



Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015  36597

mo exercício da sua competência, poderão ser imediatamente inu-
mados ou cremados.

Artigo 9.º
Competência

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O requerimento a que se referem os números anteriores obe-

dece ao modelo em vigor e previsto na legislação aplicável, devendo 
ser instruído com os seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.º
Autorização de inumação

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece 

ao modelo em vigor e previsto na legislação aplicável, devendo ser 
instruído com os seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os documentos a que alude o artigo 59.º deste regulamento, 

quando os restos mortais se destinem a ser inumados em jazigo parti-
cular ou sepultura perpétua.

Artigo 19.º
Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número anterior 
são apresentados à Câmara Municipal, através dos serviços respetivos, 
por quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.º
Dimensões

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Para adultos:
Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

b) Para crianças até aos doze anos:
Comprimento — 1,50 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m.

2 — As sepulturas perpétuas deverão ter uma profundidade superior 
à referida na alínea a) do número anterior.

Artigo 25.º
Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, haverá 
secções para enterramento de crianças até aos 12 anos de idade sepa-
radas dos locais que se destinam aos adultos.

SECÇÃO IV

Dos ossários e gavetões

Artigo 31.º
Tipos de ossários e gavetões

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os gavetões municipais, com exceção dos já existentes, dividir-

-se -ão em células, preferencialmente com as seguintes dimensões 
interiores:

Comprimento — 2,15 m;
Largura — 0,70 m;
Altura — 0,60 m.

4 — Nos gavetões não haverá mais de cinco células sobrepostas 
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate 
de edificação de vários andares. Admite -se ainda a construção de 
gavetões subterrâneos em condições técnicas e com observância do 
determinado no número anterior.

Artigo 32.º
Autorização de inumações em ossários e gavetões

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece ao 

modelo em vigor e previsto na legislação aplicável.

Artigo 33.º
Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no n.º 2 do artigo 
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através dos serviços 
respetivos, por quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.º
Título de utilização e ocupação

1 — A concessão de ossários é titulada por título de utilização e 
ocupação, de modelo previamente aprovado, a emitir aquando do 
pagamento da taxa correspondente.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 41.º
Título de utilização e ocupação

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece 

ao modelo em vigor e previsto na legislação aplicável, devendo ser 
instruído com os seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 42.º
Tramitação

1 — Os requerimentos e os documentos referidos no número dois 
do artigo anterior são apresentados à Câmara Municipal, através dos 
serviços respetivos, por quem estiver encarregado da realização do 
funeral.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.º
(Revogado.)

Artigo 47.º
Destino das cinzas

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela autoridade 

de saúde, nos termos do n.º 2 do artigo 37.º deste regulamento, são 
colocadas em cendrário.

Artigo 50.º
Aviso aos interessados

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As ossadas abandonadas, nos termos do número anterior, 

será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando 
não houver inconveniente, inumá -las nas próprias sepulturas, mas a 
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profundidade superior às indicadas na alínea a) do n.º 1 do artigo 23.º 
deste regulamento.

Artigo 52.º
Competência

1 — A trasladação é solicitada ao Presidente da Câmara Municipal 
pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste 
regulamento, através de requerimento que obedece ao modelo em 
vigor e previsto na legislação aplicável.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 54.º
Registo

Nos livros de registo do cemitério, far -se -ão os averbamentos 
correspondentes às trasladações efetuadas.

Artigo 56.º
Formalidade da concessão

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Assim se procederá em relação aos terrenos das concessões 

declaradas prescritas nos termos do artigo 70.º deste regulamento.
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 57.º
Competência

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias a 

contar da notificação da decisão.

Artigo 59.º
Alvará de concessão

1 — A concessão de terreno cemiterial será titulada por Alvará da 
Câmara Municipal, obedecendo ao modelo em vigor e previsto na 
legislação aplicável, a emitir dentro dos 30 dias seguintes ao cum-
primento das formalidades prescritas neste capítulo.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 75.º
Licenciamento

1 — Sem prejuízo do previsto no n.º 2 do artigo 80.º, o pedido de 
licença para construção, reconstrução ou modificação de jazigos parti-
culares ou para revestimento de sepulturas, deverá ser formulado pelo 
concessionário em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal, instruído com o projeto da obra em duplicado, elaborado 
por técnico inscrito na Câmara Municipal.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 78.º
Realização de obras

1 — A realização por particulares de quaisquer trabalhos no ce-
mitério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais 
competentes e à orientação e fiscalização destes.

2 — Apenas serão permitidos trabalhos no cemitério, de segunda-
-feira a sexta -feira, no verão das 8.30 horas às 18.00, e no inverno 
das 8.30 horas às 16.45 horas.

3 — Os trabalhos no cemitério serão obrigatoriamente interrom-
pidos, desde a entrada de um corpo no cemitério, até ao final do 
funeral.

Artigo 80.º
Revestimento de sepulturas

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As sepulturas temporárias deverão ser revestidas a cantaria de 

cor clara com a espessura máxima de 0,01 m, ficando em campa rasa, 
que deverá ser retirada pelos familiares no momento da exumação.

3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 85.º
Embelezamento

(Revogado.)

Artigo 89.º
Entrada de viaturas particulares

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Viaturas ligeiras destinadas ao transporte de pessoas com defi-

ciência condicionadas na sua mobilidade, de acordo com a legislação 
em vigor;

c) Quaisquer danos provocados pelas viaturas, serão da responsa-
bilidade dos condutores.

Artigo 97.º
Contraordenações e coimas

1 — Constitui contraordenação punida com coima de € 500 a 
€ 7000 ou de € 1000 a € 15000, consoante o agente seja pessoa sin-
gular ou pessoa coletiva:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) [Anterior alínea k).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]
q) [Anterior alínea p).]
r) [Anterior alínea q).]

2 — Constitui contraordenação punida com coima de €200 a € 2500 
ou de € 400 a € 5000, consoante o agente seja pessoa singular ou 
pessoa coletiva:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) A infração às disposições imperativas de natureza administrativa 

constantes de regulamento de cemitério municipal, se sanção mais 
grave não for aplicável por força de outra norma do presente artigo.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 100.º
Retirada de flores

1 — Os Funcionários de serviço nos Cemitérios, poderão retirar as 
flores velhas que se encontrarem nas jarras existentes nas sepulturas.

2 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por eventuais danos 
causados durante a retirada das flores.

Artigo 101.º
Omissões

(Anterior redação do artigo 100.º)

Artigo 102.º
Revogações

(Anterior redação do artigo 101.º)

Artigo 103.º
Entrada em vigor

(Anterior redação do artigo 102.º)
209167462 
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 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 14741/2015
Ana Queiroz do Vale, Diretora Municipal de Ambiente, Planeamento 

e Gestão do Território da Câmara Municipal de Sintra, por delegação de 
competências (Despachos n.º 20 -P/2014 e n.º 135 -P/2014) torna público, 
que na 8.ª sessão extraordinária da Assembleia Municipal de Sintra, 
em26 de novembro de 2015, sob proposta n.º 896 -P/2015 da Câmara 
Municipal de Sintra, foi deliberado aprovar o Programa Estratégico de 
Reabilitação Urbana da ARU de Agualva, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, republicado pela Lei n.º 32/2012, de 
14 de agosto.

Mais se informa que os elementos constantes da deliberação, definidos 
no n.º 5 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, se encontram divul-
gados na página eletrónica do município (www.cm -sintra.pt).

30 de novembro de 2015. — A Diretora Municipal de Ambiente, 
Planeamento e Gestão do Território (delegação de competência pelos 
Despachos n.º 20 -P/2014 e n.º 135 -P/2014), Ana Queiroz do Vale.

209166109 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 14742/2015
Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publico que, por meu despacho 
de 27 de novembro de 2015, na sequência dos resultados obtidos no 
procedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira de Assistente Operacional — motorista de pesados, conforme 
aviso publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13245/2015, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas, na modalidade de 
contrato por tempo indeterminado, em 7 de dezembro do corrente ano, 
com o candidato, Pedro Manuel Carvalho Oliveira, com a remuneração 
correspondente à posição 1, nível 1 correspondente a 505,00€.

Nos termos do n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 
nomeio para júri do período experimental os seguintes elementos:

Presidente: — António José Mendes Faria, Chefe Divisão de Vias 
Municipais e Trânsito.

Vogais Efetivos: — António Ferreira Ruivo, Chefe de Divisão de 
Serviços Municipais e Carlos Alberto Gomes Lopes, Encarregado.

Vogais Suplentes: — José Carlos Pires Vicente, Diretor Departamento 
de Intervenção Territorial e Rui Miguel Gameiro das Neves Pereirinha, 
Técnico Superior.

9 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo 
Ramos Ferreira.

309185193 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 14743/2015
Nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Adminis-

trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07/01, submete -se a 
discussão pública, pelo período de trinta dias, o projeto do Regulamento 
Municipal da Bienal de Fotografia de Vila Franca de Xira, aprovado pela 
câmara municipal na sua reunião ordinária de 2015/12/02, conforme 
consta do edital n.º 598/2015, datado de 2015/12/04.

Projeto do Regulamento Municipal da Bienal 
de Fotografia de Vila Franca de Xira

Nota justificativa
A Bienal de Fotografia de Vila Franca de Xira constitui uma inicia-

tiva sedimentada e conhecida no calendário cultural do concelho e um 
momento importante a nível nacional, neste género de eventos.

Ao longo da vigência da Bienal de Fotografia, cuja primeira edição foi 
em 1989, o seu regulamento tem sofrido várias alterações, adaptando -se 
ao desenvolvimento do panorama cultural, justificando -se pela experiên-
cia recolhida e pela auscultação dos parceiros habituais nas últimas 
edições da Bienal de Fotografia, sendo o presente projeto o resultado 
desse trabalho.

Desta forma, a Bienal de Fotografia de Vila Franca de Xira contribuirá 
para uma maior abrangência qualitativa do domínio da fotografia e da 
arte contemporânea na comunidade local, regional e nacional.

Preâmbulo
A Bienal de Fotografia é uma iniciativa organizada pela Câmara Mu-

nicipal de Vila Franca de Xira desde 1989, com o objetivo de promover 
a divulgação da fotografia enquanto expressão artística e constituir um 
espaço de interação e participação cultural.

Desde então, a Bienal de Fotografia tornou -se num momento im-
portante no calendário cultural do município e já é consensualmente 
considerada, uma referência a nível nacional, no que concerne a eventos 
desta natureza.

A Bienal de Fotografia tem cativado, ao longo das diversas edições, 
os melhores nomes nesta área e expressão artística, atraindo não só 
o público já fidelizado a esta forma de arte, como cativando novos e 
diferentes públicos culturais.

A fotografia, ao fixar a realidade no tempo e no espaço, adaptou -se 
exemplarmente às novas tecnologias, que vieram ampliar a capacidade 
criativa dos autores e potenciar a sua caraterística primordial enquanto 
elemento divulgador de um determinado território e de uma determi-
nada cultura.

Em cada edição da Bienal são atribuídos três prémios no âmbito das 
seguintes temáticas: “Prémio Bienal de Fotografia de Vila Franca de 
Xira”, “Prémio Bienal de Fotografia/Concelho de Vila Franca de Xira” 
e “Prémio Bienal de Fotografia/Tauromaquia”. A câmara municipal, com 
a atribuição de prémio a cada um destes dois últimos temas, pretende 
formular um convite à fixação dos elementos identitários do concelho, 
destacando -se naturalmente a tauromaquia, enquanto elemento essencial 
dessa identidade.

O presente regulamento visa, assim, estabelecer as regras de parti-
cipação na Bienal de Fotografia de Vila Franca de Xira e as regras de 
participação, seleção e atribuição de prémios aos concorrentes.

O presente Regulamento tem por normas habilitantes as disposições 
conjugadas do n.º 7 do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, bem como o disposto na alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis 
n.os 25/2015 e 69/2015, de 30 de março e 16 de julho, respetivamente.

O presente projeto de Regulamento vai ser submetido a apreciação 
pública nos termos dos artigos 101.º do Código de Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Artigo 1.º
Objeto do Regulamento

1 — O presente Regulamento visa estabelecer as normas de par-
ticipação na Bienal de Fotografia e de atribuição dos prémios aqui 
definidos.

2 — A Bienal de Fotografia é uma iniciativa promovida pela Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira tendo como objetivo divulgar e dig-
nificar a fotografia e os seus autores e permitir o contacto da população 
com esta forma de arte.

Artigo 2.º
Organização da Bienal de Fotografia

1 — A organização da iniciativa cabe à Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira.

2 — A câmara municipal reúne bienalmente com o Conselho da Bienal 
de Fotografia, tendo em vista a análise da edição anterior da Bienal e a 
definição de um projeto para a Bienal de Fotografia seguinte.

Artigo 3.º
Composição do Conselho da Bienal

O Conselho da Bienal de Fotografia de Vila Franca de Xira é com-
posto por:

a) Dois representantes da câmara municipal, sendo um deles o seu 
presidente, ou um seu representante;

b) Um representante de cada uma das associações do concelho com 
trabalho reconhecido na área da fotografia.

Artigo 4.º
Composição e competências do Conselho de Curadores

1 — Cabe à câmara municipal convidar elementos de reconhecido 
mérito cultural na área da fotografia para constituir o Conselho de 
Curadores do Prémio Bienal de Fotografia.

2 — Este conselho pode ser parcial ou totalmente renovável de dois 
em dois anos.

3 — Ao Conselho de Curadores do Prémio Bienal de Fotografia 
compete:

a) Realizar um trabalho de seleção de portfólios em colaboração 
com as escolas de fotografia do país e ainda observando as candidatu-
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ras individuais apresentadas à organização da Bienal, da qual deverá 
selecionar até dez candidatos;

b) Audição da leitura de portfólios pelos candidatos selecionados pelo 
Conselho de Curadores;

c) Submeter à apreciação do júri os candidatos selecionados.

4 — Das decisões do Conselho de Curadores não há recurso.
5 — O Conselho de Curadores dos Prémios Bienal de Fotografia/

Concelho de Vila Franca de Xira e Bienal de Fotografia/Tauromaquia 
é composto por:

a) Dois representantes da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira;
b) Dois representantes das entidades que integram o Conselho da 

Bienal de Fotografia;
c) Um representante de reconhecido mérito, convidado pela câmara 

municipal.

6 — Este conselho pode ser renovável parcial ou totalmente de dois 
em dois anos.

7 — Ao Conselho de Curadores dos Prémios Bienal de Fotografia/
Concelho de Vila Franca de Xira e Bienal de Fotografia/Tauromaquia 
compete:

a) Realizar a seleção dos melhores portfólios e destes, até seis dos 
melhores trabalhos;

b) Audição da leitura de portfólios pelos candidatos selecionados pelo 
Conselho de Curadores;

c) Submeter à apreciação do júri os candidatos selecionados.

8 — Das decisões do Conselho de Curadores não há recurso.

Artigo 5.º
Composição e competências do júri

1 — O júri do Prémio Bienal de Fotografia é composto por:
a) Dois representantes da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 

sendo um o seu presidente ou seu representante, que preside ao júri e 
tem voto de qualidade;

b) Duas personalidades convidadas de reconhecido mérito;
c) Um representante da Secretaria de Estado da Cultura.

2 — O júri dos Prémios Bienal de Fotografia/Concelho de Vila Franca 
de Xira e Bienal de Fotografia/Tauromaquia é composto por:

a) Dois representantes da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 
sendo um o seu presidente ou seu representante, que preside ao júri e 
tem voto de qualidade;

b) Dois representantes das entidades que integram o Conselho da 
Bienal de Fotografia;

c) Uma personalidade convidada de reconhecido mérito na área da 
cultura local.

3 — Ao júri compete:
a) Apreciação dos trabalhos selecionados pelo Conselho de Curadores;
b) Atribuição dos prémios previstos no presente Regulamento;
c) Propor a aquisição de trabalhos fotográficos pela câmara municipal.

4 — Das decisões do júri não há recurso.

Artigo 6.º
Âmbito da Bienal de Fotografia

A Bienal de Fotografia é constituída por várias iniciativas, nomea-
damente:

a) Exposição dos trabalhos candidatos ao Prémio Bienal de Fotografia 
de Vila Franca de Xira selecionados pelo Conselho de Curadores, em 
cada edição;

b) Exposição dos trabalhos candidatos ao Prémio Bienal de Fotogra-
fia/Concelho de Vila Franca de Xira, selecionados pelo Conselho de 
Curadores, em cada edição;

c) Exposição dos trabalhos candidatos ao Prémio Bienal de Foto-
grafia/Tauromaquia, selecionados pelo Conselho de Curadores, em 
cada edição;

d) Exposições curatoriais individuais de artistas de reconhecido mé-
rito nacional;

e) Exposições, debates, ou outras iniciativas, consideradas relevantes 
para o objetivo da Bienal em cada edição, e que serão oportunamente 
divulgadas.

Artigo 7.º
Calendário da Bienal de Fotografia

1 — A Bienal de Fotografia/Exposição Bienal de Fotografia realiza -se 
durante o último quadrimestre do ano de cada edição da Bienal.

2 — A Bienal de Fotografia/Exposição Concelho e Exposição Tau-
romaquia realiza -se durante o primeiro quadrimestre do ano seguinte 
de cada edição da Bienal.

3 — O período em que decorrerá cada Bienal é objeto de deliberação 
pela câmara municipal.

4 — Na mesma deliberação da câmara municipal são igualmente 
fixados, o prazo para apresentação de candidaturas e entrega de por-
tfólios, bem como o prazo e o local para a entrega e ainda a devolução 
das obras selecionadas.

5 — O teor da referida deliberação é publicitada por edital municipal 
e divulgado no sítio eletrónico da câmara municipal, na imprensa local 
e/ou nacional.

Artigo 8.º
Admissão dos participantes

1 — Podem participar na Bienal de Fotografia cidadãos de naciona-
lidade portuguesa e cidadãos de nacionalidade estrangeira residentes 
em Portugal.

2 — Cada candidato deve apresentar um portfólio o mais completo 
possível podendo candidatar -se a cada um dos prémios.

3 — Os elementos que integram a unidade orgânica da câmara muni-
cipal afeta à organização desta iniciativa, os elementos que constituem o 
Conselho da Bienal de Fotografia, bem como os membros do respetivo júri 
e o Conselho de Curadores não podem participar ou concorrer na Bienal.

4 — Todos os participantes na Bienal autorizam a menção do seu 
nome, endereço eletrónico, a reprodução gráfica ou em vídeo das suas 
obras, designadamente para efeitos de promoção e divulgação da ini-
ciativa.

Artigo 9.º
Prazo de candidatura

1 — As candidaturas ao Prémio Bienal de Fotografia consistem na 
entrega de portfólios entregues até ao final do primeiro quadrimestre do 
ano da edição da Bienal durante o período e o local a fixar pela câmara 
municipal, em cada edição, antecipadamente publicitados através de 
edital municipal, no sítio eletrónico da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, na imprensa local e/ou nacional.

2 — As candidaturas ao Prémio Bienal de Fotografia/Concelho e 
Prémio Bienal de Fotografia/Tauromaquia, bem como a entrega de 
portfólios serão apresentados no segundo quadrimestre do ano da edição 
da Bienal, durante o período e o local a fixar pela câmara municipal, em 
cada edição, antecipadamente publicitados através de edital municipal, 
no sítio eletrónico da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, na 
imprensa local e/ou nacional.

3 — A câmara municipal, por proposta do Conselho de Curadores 
poderá prolongar, caso se justifique, o período de candidaturas, o que 
será publicitado com antecedência, nos termos do número anterior.

Artigo 10.º
Receção das candidaturas

1 — Cada candidatura é obrigatoriamente apresentada por portfólio.
2 — Os portfólios podem ser entregues em papel ou formato digital, 

devidamente identificados com o nome completo, cópia ou digitalização 
do cartão de cidadão, contacto telefónico e endereço eletrónico.

3 — A receção das candidaturas (portfólios) será confirmada através 
de e -mail pela organização da Bienal de Fotografia.

4 — As candidaturas devem ser efetuadas, preferencialmente por via 
eletrónica ou por via postal no período, no local e endereço eletrónico 
que se fixar em cada edição da Bienal de Fotografia nos termos do 
artigo anterior.

5 — O envio das candidaturas por via postal deverá ocorrer no mesmo 
prazo que, em cada edição da Bienal, se determinar para a entrega 
presencial, o que se comprova através da data do respetivo carimbo de 
expedição ou outro comprovativo oficial.

Artigo 11.º
Seleção dos candidatos

1 — Durante o segundo quadrimestre do ano de edição da Bienal, os 
candidatos ao Prémio Bienal de Fotografia serão contactados sobre a de-
liberação do Conselho de Curadores acerca dos candidatos selecionados.

2 — Durante o terceiro quadrimestre do ano de edição da Bienal, 
os candidatos aos prémios Concelho e Tauromaquia serão contactados 
sobre a deliberação do Conselho de Curadores acerca dos candidatos 
selecionados.

Artigo 12.º
Admissão das obras

1 — Cada candidato ao Prémio Bienal de Fotografia selecionado 
pelo Conselho de Curadores deve apresentar um conceito de exposi-



Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015  36601

ção individual e as respetivas obras, que constituam desse modo uma 
proposta inédita.

a) A decisão sobre o processo de apresentação das obras é da respon-
sabilidade do concorrente;

b) A apresentação final das obras e respetiva produção é da respon-
sabilidade do concorrente;

c) A produção e apresentação final das obras referida na alínea ante-
rior, deve respeitar o espaço expositivo que lhe for destinado (em m2), 
informação que lhe será fornecida após a deliberação do Conselho de 
Curadores;

d) Os procedimentos dos projetos finalistas resultarão da coorde-
nação da organização da Bienal de Fotografia com os concorrentes 
finalistas.

2 — Cada candidato aos prémios temáticos (Concelho de Vila Franca 
de Xira e Tauromaquia) selecionado deve apresentar até seis trabalhos 
fotográficos indicado pelo Conselho de Curadores, a preto e branco 
e/ou a cor.

a) O emolduramento ou qualquer outro tipo de apresentação deve ser 
de forma semelhante, sem quaisquer suportes de suspensão, nomeada-
mente pitons ou argolas;

b) Do disposto na alínea anterior excetuam -se os trabalhos conceptuais 
que assim o justifiquem.

Artigo 13.º
Prazo de receção das obras candidatas aos prémios

1 — Após a seleção do Conselho de Curadores, as obras finalistas 
candidatas ao Prémio Bienal de Fotografia e Prémio Bienal de Foto-
grafia/Concelho e Prémio Bienal de Fotografia/Tauromaquia deverão 
ser entregues no último quadrimestre do ano da edição da Bienal de 
Fotografia, durante o período e o local a fixar pela câmara municipal, 
em cada edição, antecipadamente, publicitados através de edital muni-
cipal, no sítio eletrónico da câmara municipal, na imprensa local e/ou 
nacional.

2 — Todas as obras deverão ser identificadas com os seguintes ele-
mentos:

a) Rótulo de identificação individual de cada uma dos trabalhos 
fotográficos, que deverá ser colado no respetivo verso;

b) Ficha técnica de cada um dos trabalhos;
c) Reprodução de cada um dos trabalhos, em suporte informático ou 

impressa nas melhores condições, em dimensão A5, que se destinará a 
reprodução no catálogo.

3 — A entrega das obras é efetuada, presencialmente ou por via 
postal, no período e no local que se fixar em cada edição da Bienal de 
Fotografia, nos termos do número um do presente artigo.

4 — O envio das obras por via postal deverá ocorrer no mesmo prazo 
que, em cada edição da Bienal se determinar para a entrega presencial, 
o que se comprova através da data do respetivo carimbo de expedição 
ou outro comprovativo oficial.

5 — A ficha técnica e rótulos de identificação individual, de preenchi-
mento obrigatório, podem ser obtidos através dos seguintes meios:

a) Online:
No sítio eletrónico da câmara municipal, em www.cm -vfxira.pt;
Solicitados através do seguinte correio eletrónico: cultura@cm -vfxira.pt.

b) Presencialmente:
Junto do setor de ação cultural (na morada a publicitar em www.

cm -vfxira.pt)
Artigo 14.º
Prémios

1 — Em cada edição da Bienal de Fotografia são atribuídos os se-
guintes prémios:

a) Prémio Bienal de Fotografia: 5.000,00€;
b) Prémio temático “Concelho de Vila Franca de Xira”: 1.000,00€;
c) Prémio temático “Tauromaquia”: 1.000,00€.

2 — O júri reserva -se o direito de não atribuir qualquer dos prémios.
3 — Todas as obras dos prémios Concelho de Vila Franca de Xira e 

Tauromaquia premiadas passam a ser propriedade da câmara municipal.
4 — Em relação ao Prémio Bienal de Fotografia, cabe ao premiado, 

em consenso com a organização da Bienal de Fotografia, deixar parte ou 
a totalidade das obras premiadas as quais passarão a integrar o património 
artístico da câmara municipal.

5 — Os autores das obras premiadas autorizam que a Câmara Muni-
cipal de Vila Franca de Xira use as referidas obras, sem fins comerciais 
e sem limite de tempo, para exposições e respetivos catálogos.

6 — As obras premiadas de acordo com os números 3 e 4 do presente 
artigo integrarão o acervo do património municipal, sem prejuízo dos 
direitos morais do autor sobre a sua obra, nos termos do Código do 
Direito de Autor e Direitos Conexos.

Artigo 15.º
Levantamento das Obras

1 — Durante o decurso das exposições que integram a Bienal de 
Fotografia não podem ser levantados quaisquer trabalhos expostos.

2 — Os participantes na Bienal, ou pessoa por si autorizada, devem 
efetuar o levantamento das respetivas obras, no prazo que se encontrar 
definido no edital.

3 — Findo o prazo referido no número anterior, cessa a cobertura do 
seguro contratualizado pela câmara municipal para cada um dos trabalhos 
entregues, bem como a sua responsabilidade sobre os mesmos.

4 — O levantamento de todas as obras deve ser efetuado presencial-
mente, mediante a exibição de documento de identificação e o duplicado 
da respetiva ficha técnica das obras.

5 — No caso do levantamento da(s) obra(s) não se realizar pelo pró-
prio participante mas por pessoa autorizada para o efeito, deve este ser 
portador da referida autorização, devidamente assinada de acordo com 
a assinatura constante no documento de identificação pessoal e ainda 
com o duplicado da ficha de candidatura.

6 — Os trabalhos serão levantados presencialmente, uma vez que a 
câmara municipal não garante o envio por via postal, mesmo nos casos 
em que estas tenham sido entregues por essa via.

7 — As obras que não sejam levantadas no prazo estipulado no edital, 
poderão, após avaliação e seleção, vir a integrar o património da câmara 
municipal, exceto se o participante, ou alguém em seu nome com legiti-
midade para o fazer, venha, no prazo referido no edital, invocar motivo 
de força maior que possa ser devidamente justificado.

Artigo 16.º
Disposições finais

1 — A candidatura e a participação na Bienal implicam a aceitação 
sem reservas, das regras constantes no presente regulamento.

2 — Qualquer pedido de informação ou esclarecimento complementar 
pode ser obtido, junto do setor de ação cultural, cujos contactos poderão 
ser obtidos no sítio eletrónico do município, em www.cm -vfxira.pt.

3 — O não cumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas 
neste regulamento para a participação na Bienal, implicará a exclusão 
da candidatura.

Artigo 17.º
Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento são resolvidos pela or-
ganização, não cabendo recurso das suas decisões.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Alberto Simões Maia Mesquita.

309181231 

 Aviso n.º 14744/2015

Procedimentos Concursais Comuns para a Constituição
 da Relação Jurídica de Emprego

 Público por Tempo Indeterminado

Listas unitárias de ordenação final
Para cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público, que se encontram afixadas, na Divisão de 
Recursos Humanos e disponíveis para consulta na página eletrónica 
desta Câmara Municipal em: http://recursoshumanos.cmvfxira.com 
(link: “listas de ordenação final”), as Listas Unitárias de Ordenação Final 
dos procedimentos concursais para Assistentes Operacionais (áreas de 
Ajudante de Calceteiro, Cantoneiro de Limpeza, Carpinteiro de Lim-
pos e Pintor), abertos por aviso n.º 1874/2015, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 34, de 18 de fevereiro de 2015, as quais 
foram homologadas por despachos do Sr. Presidente da Câmara de 03 
de dezembro de 2015.

4 de dezembro de 2015. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

309180154 
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 Deliberação n.º 2297/2015

Sistema de Incentivos à Revitalização Empresarial 
e Regeneração Urbana

Alberto Simões Maia Mesquita, na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, torna público que a Assembleia Mu-
nicipal na sua sessão ordinária de 26/11/2015, nos termos do disposto 
nas alíneas m) e n), do n.º 2, do artigo 23.º, da alínea k), do n.º 2, do 
artigo 25.º, do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, sob pro-
posta da Câmara Municipal aprovada nas suas reuniões de 05/08/2015 
e 04/11/2015, deliberou aprovar o Sistema de Incentivos à Revitalização 
Empresarial e Regeneração Urbana (designado por SIRERU).

Mais se informa que o referido Sistema de Incentivos à Revitalização 
Empresarial e Regeneração Urbana (SIRERU) encontra -se disponível 
para consulta na página eletrónica da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira (www.cm -vfxira.pt) e nas instalações da Equipa Multidisciplinar 
da Reabilitação Urbana, sitas na Rua Manuel Afonso de Carvalho, n.º 27, 
2.º andar, em Vila Franca de Xira, entre as 9.00h e as 16.00h, bem como 
vão ser afixados editais nos lugares públicos do costume.

O SIRERU entrará em vigor no dia imediatamente a seguir à sua pu-
blicação no Diário da República e as condições nele previstas aplicam -se 
aos novos processos iniciados após a entrada em vigor e aos processos 
pendentes nos quais ainda não tenha sido feita a liquidação das taxas 
indicadas no seu quadro de incentivos.

3 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Al-
berto Simões Maia Mesquita.

309176826 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 14745/2015
Nos termos do artigo 43.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, conjugado com o Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20/01, faz -se 
público que, o Dr. António João Teixeira Paredes, cessou a seu pedido, 
as funções de Chefe de Gabinete de Apoio à Presidência, com efeitos 
a 05/11/2015.

19 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
João Miguel Sousa Henriques.

209162489 

 MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 14746/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
e nomeação de júri do período experimental

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 30 de novembro de 2015, na sequência do procedimento concursal co-
mum de recrutamento para ocupação de um posto de trabalho da carreira 
e categoria de Assistente Operacional do mapa de pessoal da Câmara de 
Vila do Porto em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a Divisão de Obras, Urbanismo, Serviços 
Urbanos e Ambiente — Referência F, aberto por aviso n.º 7492/2015, 
publicado no Diário da República da 2.ª série, n.º 129, de 06 de julho 
de 2015, e conforme lista unitária de ordenação final dos candidatos 
homologada em 13 de outubro de 2015, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com:

Henrique Manuel de Oliveira Sousa, na carreira e categoria de 
assistente operacional, com a remuneração base mensal de € 505,00 
correspondente à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível 
remuneratório 1 da tabela remuneratória única, com início de funções 
a 1 de dezembro de 2015.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foi nomeado para júri do período experi-
mental os seguintes elementos:

Presidente: Roberto Furtado Lima de Sousa, Vice -Presidente;
1.º Vogal efetivo: Hélvio José Luz Braga, Técnico Superior, que 

substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal efetivo: José Andrade Freitas, Encarregado Operacional.
1.º Vogal suplente: João do Rosário Costa, Técnico Superior.
2.º Vogal suplente: Norberto de Sousa Tavares, Fiscal Municipal.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 90 dias, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

309183102 

 Aviso n.º 14747/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
e nomeação de júri do período experimental

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 30 de novembro de 2015, na sequência do procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho da 
carreira e categoria de assistente técnico do mapa de pessoal da Câmara 
de Vila do Porto em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para o Serviço de Cultura, Turismo, Des-
porto e Ação Social/Área da Cultura — Referência B, aberto por aviso 
n.º 7492/2015, publicado no Diário da República da 2.ª série, n.º 129, 
de 06 de julho de 2015, e conforme lista unitária de ordenação final dos 
candidatos homologada em 13 de outubro de 2015, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com:

Judite de Fátima Borges Reis Fontes, na carreira e categoria de assis-
tente técnico, com a remuneração base mensal de € 683,13 correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 5 da ta-
bela remuneratória única, com início de funções a 1 de dezembro de 2015.

Débora Isabel Batista Vicente, na carreira e categoria de assistente 
técnico, com a remuneração base mensal de € 683,13 correspondente à 
1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 5 da ta-
bela remuneratória única, com início de funções a 1 de dezembro de 2015.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foi nomeado para júri do período experi-
mental os seguintes elementos:

Presidente: Ezequiel dos Santos Gaspar Pereira Araújo, Vereador.
1.º Vogal efetivo: Lisete Maria Bairos Cabral, Assistente Técnica, que 

substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal efetivo: Alcina Tavares Melo, Técnica Superior.
1.º Vogal suplente: Armanda Maria Cabral de Andrade, Técnica Su-

perior.
2.º Vogal suplente: Aida Ramalho Chermiti, Técnica Superior.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 120 dias, nos termos do n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo Co-
letivo de Trabalho n.º 1/2009, aplicável nos termos e condições previstos 
no artigo 9.º da parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

309180665 

 Aviso n.º 14748/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
e nomeação de júri do período experimental

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 30 de novembro de 2015, na sequência do procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de um posto de trabalho da 
carreira e categoria de assistente técnico do mapa de pessoal da Câ-
mara de Vila do Porto em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a Divisão Administrativa e 
Financeira — Referência C, aberto por aviso n.º 7492/2015, publicado 
no Diário da República da 2.ª série, n.º 129, de 06 de julho de 2015, e 
conforme lista unitária de ordenação final dos candidatos homologada 
em 13 de outubro de 2015, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com:

Lucy Silveira Cardoso na carreira e categoria de assistente técnico, 
com a remuneração base mensal de € 683,13 correspondente à 1.ª posição 
remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 5 da tabela remune-
ratória única, com início de funções a 1 de dezembro de 2015.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foi nomeado para júri do período experi-
mental os seguintes elementos:

Presidente: Nelson Filipe Pereira da Silveira, Chefe de Divisão Ad-
ministrativa e Financeira.
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1.º Vogal efetivo: Maria Goretti Coelho dos Reis Ricardo, Coorde-
nadora Técnica, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedi-
mentos.

2.º Vogal efetivo: Maria de Lurdes Puím Resendes Medeiros, Coor-
denadora Técnica.

1.º Vogal suplente: Armanda Maria Cabral de Andrade, Técnica Su-
perior.

2.º Vogal suplente: Ana Maria Bairos Moura Cabral, Assistente Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 120 dias, nos termos do n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo Co-
letivo de Trabalho n.º 1/2009, aplicável nos termos e condições previstos 
no artigo 9.º da parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

309180705 

 Aviso n.º 14749/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
e nomeação de júri do período experimental

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 30 de novembro de 2015, na sequência do procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de um posto de trabalho da 
carreira e categoria de assistente técnico do mapa de pessoal da Câmara 
de Vila do Porto em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para o Serviço de Cultura, Turismo, Desporto 
e Ação Social/Área do Desporto — Referência D, aberto por aviso 
n.º 7492/2015, publicado no Diário da República da 2.ª série, n.º 129, 
de 06 de julho de 2015, e conforme lista unitária de ordenação final dos 
candidatos homologada em 13 de outubro de 2015, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com:

Maria do Livramento Pastor Pamplona Figueiredo, na carreira e 
categoria de assistente técnico, com a remuneração base mensal de 
€ 683,13 correspondente à 1.ª posição remuneratória da categoria e 
ao nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única, com início de 
funções a 1 de dezembro de 2015.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foi nomeado para júri do período experi-
mental os seguintes elementos:

Presidente: Ezequiel dos Santos Gaspar Pereira Araújo, Vereador.
1.º Vogal efetivo: Roberto Furtado Lima de Sousa, Vice -Presidente, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal efetivo: Hélvio José Luz Braga, Técnico Superior.
1.º Vogal suplente: Nelson Filipe Pereira da Silveira, Chefe de Divisão 

Administrativa e Financeira.
2.º Vogal suplente: Alcina Tavares Melo, Técnica Superior.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 120 dias, nos termos do n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo Co-
letivo de Trabalho n.º 1/2009, aplicável nos termos e condições previstos 
no artigo 9.º da parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

309180713 

 Aviso n.º 14750/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
e nomeação de júri do período experimental

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 30 de novembro de 2015, na sequência do procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de cinco postos de trabalho 
da carreira e categoria de Assistente Operacional do mapa de pessoal 
da Câmara de Vila do Porto em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para o Serviço de Cultura, 
Turismo, Desporto e Ação Social/Área do Desporto — Referência E, 
aberto por aviso n.º 7492/2015, publicado no Diário da República da 
2.ª série, n.º 129, de 06 de julho de 2015, e conforme lista unitária de 
ordenação final dos candidatos homologada em 13 de outubro de 2015, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado com:

Sandra Liduína Sousa Batista Silva, na carreira e categoria de as-
sistente operacional, com a remuneração base mensal de € 505,00 

correspondente à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível 
remuneratório 1 da tabela remuneratória única, com início de funções 
a 1 de dezembro de 2015;

Ana Paula Melo Cabral Dias, na carreira e categoria de assistente 
operacional, com a remuneração base mensal de € 505,00 correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única, com início de funções a 1 de dezembro de 
2015;

Ivo Alexandre Monteiro Batista, na carreira e categoria de assistente 
operacional, com a remuneração base mensal de € 505,00 correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única, com início de funções a 1 de dezembro de 
2015;

Carlos de Chaves Resendes, na carreira e categoria de assistente ope-
racional, com a remuneração base mensal de € 505,00 correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única, com início de funções a 1 de dezembro de 
2015;

Laura Lúcia Bairos Figueiredo, na carreira e categoria de assistente 
operacional, com a remuneração base mensal de € 505,00 correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única, com início de funções a 1 de dezembro de 
2015.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de Junho, foi nomeado para júri do período experi-
mental os seguintes elementos:

Presidente: Ezequiel dos Santos Gaspar Pereira Araújo, Vereador.
1.º Vogal efetivo: Roberto Furtado Lima de Sousa, Vice -Presidente, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal efetivo: Hélvio José Luz Braga, Técnico Superior.
1.º Vogal suplente: Nelson Filipe Pereira da Silveira, Chefe de Divisão 

Administrativa e Financeira.
2.º Vogal suplente: Alcina Tavares Melo, Técnica Superior.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 90 dias, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

309181004 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 14751/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Viçosa;
Torna público para efeitos do disposto no artigo 88.º do Decreto -Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal deliberou, na sua 
reunião ordinária de 4 de novembro de 2015, proceder à elaboração do 
Plano de Pormenor de Salvaguarda e Valorização do Centro Histórico 
de Vila Viçosa, no prazo de 120 dias, e aprovar os respetivos termos 
de referência.

A participação pública decorrerá durante um período de 15 dias úteis, 
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, no qual os interessados poderão formular sugestões ou apresentar 
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito do procedimento de elaboração do plano, encontrando -se o 
processo disponível para consulta na Divisão de Urbanismo e Ambiente, 
nas horas normais de expediente.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou sugestões 
por escrito, fazendo referência ao presente aviso e ao Plano de Pormenor 
de Salvaguarda e Valorização do Centro Histórico de Vila Viçosa em 
documento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa.

A participação poderá ainda ser feita através do e -mail: geral@cm-
-vilavicosa.pt.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel João Fontainhas Condenado, Prof.

Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 
de Vila Viçosa, faz público que na reunião ordinária da Câmara Muni-
cipal do dia quatro de novembro de dois mil e quinze, foi deliberado 
por unanimidade aprovar os termos de referência para a elaboração do 
Plano de Pormenor de Salvaguarda e Valorização do Centro Histórico 
de Vila Viçosa e os respetivos prazos de elaboração e participação de 
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acordo com a informação dos serviços (DUA) de dois de novembro de 
dois mil e quinze.

Vila Viçosa, quatro de novembro de dois mil e quinze. — O Presidente 
da Câmara, Manuel João Fontainhas Condenado, Prof.

609167479 

 Aviso n.º 14752/2015

Discussão Pública do Instrumento Próprio de Reabilitação
Urbana de Vila Viçosa

Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 
de Vila Viçosa:

Torna público que, no cumprimento do disposto no artigo 89.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, a Câmara Municipal delibe-
rou na sua reunião ordinária de 18 de novembro de 2015, proceder à 
abertura de um período de discussão pública do Instrumento Próprio de 
Reabilitação Urbana de Vila Viçosa, período esse que se fixa em 20 dias 
contados a partir do 5.º dia após a data da publicação do respetivo aviso 
no Diário da República.

Os interessados poderão consultar o referido Instrumento Próprio, 
no BU — Balcão Único da CMVV, sito na Praça da República em Vila 
Viçosa, durante o horário normal de expediente (das 9H00 às 12H30 e 
das 14H00 às 17H30).

As sugestões ou observações, informações ou esclarecimentos de-
verão ser apresentados por escrito e dirigidos ao presidente da câmara, 
com referência expressa do assunto, em documento identificado com 
nome e morada.

Para conhecimento geral se publica o presente aviso e outros de igual 
teor que serão afixados nos lugares e formas do costume, no Diário da 
República e no site do Município de Vila Viçosa www.cm -vilavicosa.pt.

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel João Fontainhas Condenado.

209166888 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso n.º 14753/2015

Mobilidade interna intercarreiras
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho datado 
de 04 de novembro de 2015, foi autorizada a mobilidade interna inter-
carreiras do trabalhador Rufino Fernandes Correia na carreira/categoria 
de Assistente Operacional — Auxiliar de Serviços Gerais, nos termos 
do artigo 92.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, com efeitos reportados a 
04 de novembro de 2015 e pelo período de 18 meses.

19 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente, Joaquim António 
Ferreira Seixas.

309161816 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SÃO PEDRO DE ALVA 
E SÃO PAIO DE MONDEGO

Aviso n.º 14754/2015
Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho, do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e nos termos 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se 
público que, por deliberações do órgão executivo, de 30/03/2015, e da 
Assembleia de Freguesia, de 24/04/2015, se encontram abertos, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, os procedimentos concursais comuns, para 
constituição de relações jurídicas de emprego público na modalidade 
de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento dos seguintes postos de trabalho pre-
vistos e não ocupados no mapa de pessoal:

Ref. A) Um assistente técnico (área administrativa geral);
Ref. B) Um assistente operacional (área de salubridade e saúde pú-

blicas).

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril (PPC), Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (LOE 2015).

2 — Não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizadora 
para a Constituição de Reserva de Recrutamento (ECCRC), uma vez 
que não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para a constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, 
conforme instruções da DGAEP, fica temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais (EGRA) ainda não estão constituídas e de acordo com 
solução interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de Estado 
da Administração Local em 15 de julho de 2014, os Municípios estão 
dispensadas de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação previsto 
no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e regulamentado 
pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos para 
o preenchimento dos postos de trabalho colocados a concurso e para os 
efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da PPC.

5 — Local de Trabalho: Circunscrição territorial da União de Fre-
guesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego.

6 — Caraterização dos postos de trabalho:
6.1 — O conteúdo funcional para cada uma das categorias encontra -se 

previsto no anexo à LTFP.
6.2 — Descrição sumária das funções:
Ref. A) Para a carreira e categoria de assistente técnico (área admi-

nistrativa geral): Executar tarefas administrativas de carácter geral; Dar 
apoio administrativo aos restantes serviços da União de Freguesias; 
Executar tarefas de arquivo; Fornecer aos cidadãos informações de forma 
presencial e telefónica; Efetuar o encaminhamento dos cidadãos para 
os serviços adequados, quando necessário; assegurar o funcionamento 
do Espaço do Cidadão e fazer o atendimento digital assistido com os 
pressupostos e procedimentos necessários.

Ref. B) Para a carreira e categoria de assistente operacional (área de 
salubridade e saúde públicas): Assegurar a abertura/aterro de sepulturas, 
o depósito e levantamento de restos mortais, a varredura e limpeza de 
ruas, a limpeza de sarjetas e extirpação de ervas, a manutenção e con-
servação de jardins e espaços verdes; desenvolver tarefas práticas de 
ordem operacional, tais como, cantoneiro, coveiro, motorista e auxiliar 
de serviços gerais.

7 — Determinação do posicionamento remuneratório:
7.1 — Nos termos do artigo 38.º da LTFP, o posicionamento dos 

trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da catego-
ria, é objeto de negociação com a entidade empregadora pública e terá 
lugar imediatamente após o termo dos procedimentos concursais, com 
os limites e condicionalismos impostos pelo artigo 42.º da LOE 2015, 
sendo a posição remuneratória de referência a seguinte:

Ref. A): 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1, a que cor-
responde a remuneração base de (euro) 683,13;

Ref. B): 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1, a que cor-
responde a remuneração base de (euro) 505,00.

7.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP e do ar-
tigo 42.º da LOE 2015, os candidatos que possuam vínculo de emprego 
público, informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora 
pública do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
correspondente à remuneração que auferem.

8 — Nível Habilitacional exigido:
Ref. A) 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado;
Ref. B) Escolaridade obrigatória em função da idade;

8.1 — Nos presentes procedimentos concursais, para qualquer referên-
cia, não é permitida a substituição da habilitação exigida por formação 
ou experiência profissional.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais: os referidos no artigo 17.º da LTFP:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional, ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
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9.2 — Requisitos especiais:
Ref. B) Possuir habilitação para condução de categoria B, C e CE 

ou superior.

10 — Âmbito do recrutamento:
10.1 — O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, de acordo 
com o estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP. Nos termos das 
alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma lei, podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

10.2 — De acordo com o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 30.º da 
LTFP e conforme deliberação do órgão executivo de 30 de março de 
2015, com fundamento nos princípios de racionalização, eficiência 
e economia de custos, que devem presidir à atividade autárquica e 
no relevante interesse público no recrutamento, foi autorizado que os 
presentes procedimentos concursais sejam únicos, pelo que, em caso 
de impossibilidade de ocupação de todos os postos ou de alguns postos 
de trabalho no âmbito dos procedimentos concursais, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, nos termos do artigo 64.º, 
n.os 1 e 2 da LOE 2015.

10.3 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, os 
recrutamentos efetuar -se -ão pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 48.º 
da LOE 2015.

10.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da PPC, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

11 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
11.1 — Forma: as candidaturas devem ser formalizadas em suporte 

de papel, mediante preenchimento de formulário tipo de candidatura, de 
utilização obrigatória, disponível na secretaria da União das Freguesias 
de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego e na sua página eletrónica, 
em www.uf -spaspm.pt.

11.1.1 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos 
elementos relevantes constantes do formulário de candidatura por parte 
do candidato determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

11.2 — Prazo: o prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, 2.ª série, conforme o disposto no artigo 26.º da PPC.

11.3 — Local: as candidaturas devem ser dirigidas ao Presidente da 
União das Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego e 
entregues pessoalmente na secretaria, nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 
e das 14h00 às 16h30, ou através de correio registado com aviso de 
receção, até ao termo do prazo para apresentação de candidaturas, para 
a União de Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego, 
Avenida 16 de agosto, n.º 10, 3360 -258 São Pedro de Alva — Penacova.

11.4 — Não são aceites candidaturas ou documentos enviadas por 
correio eletrónico.

12 — Apresentação de documentos:
12.1 — A apresentação das candidaturas deve ser acompanhada de 

fotocópia do Bilhete de Identidade e Número de Identificação Fiscal, ou 
do Cartão de Cidadão e, sob pena de exclusão, nos termos da alínea a) 
do n.º 9 do artigo 28.º da PPC, dos documentos comprovativos da posse 
dos requisitos de admissão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum vitae atualizado, detalhado e datado, devidamente 

assinado pelo requerente, do qual conste identificação pessoal, habili-
tações literárias, qualificações profissionais, experiência profissional e 
outros elementos que considere relevantes para o exercício das funções 
às quais se candidata, e que deve ser acompanhado de fotocópia dos 
documentos comprovativos das formações e da experiência profissional 
declarados;

c) Declaração atualizada, emitida pelo serviço de origem a que o 
candidato pertence, da qual conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público que detém, a antiguidade na carreira e categoria de 
que seja titular, descrição das funções desempenhadas, posição remu-
neratória detida e indicação da avaliação de desempenho obtida nos 
últimos três anos;

d) Fotocópia da carta de condução (para a Ref. B).

12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas 
nos termos da lei.

12.3 — A não apresentação dos documentos mencionados no cur-
riculum vitae, bem como os documentos comprovativos das ações de 
formação e experiência profissional, determina a não valorização, em 
termos curriculares, dos factos ou situações que por eles deveriam ser 
comprovados.

12.4 — Em substituição da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 9.1 
do presente aviso, podem os candidatos declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram, re-
lativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da PPC, os can-
didatos têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação do métodos de seleção, e o sistema 
de valoração final do método.

14 — Métodos de seleção:
14.1 — Os métodos de seleção a aplicar são os previstos nas alíneas a) 

e b) dos n.os 1 ou 2 artigo 36.º da LTFP, e um método facultativo ou 
complementar:

a) Avaliação curricular (AC) e entrevista de avaliação de competências 
(EAC) a aplicar aos candidatos que que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de traba-
lho em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação de 
requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade, desde que não tenham exercido 
por escrito a opção pelos métodos referidos na alínea seguinte;

b) Prova de conhecimentos (PC) e avaliação psicológica (AP) a aplicar 
aos restantes candidatos;

c) Entrevista profissional de seleção (EPS) a aplicar a todos os can-
didatos aprovados nos métodos de seleção referidos nas alíneas a) e b).

14.2 — A AC visa analisar a qualificação dos candidatos, designada-
mente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de fun-
ções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para tal serão con-
siderados e ponderados os elementos de maior relevância para os postos 
de trabalho a ocupar seguindo a aplicação da fórmula seguinte: AC = HA 
(25 %) + FP (25 %) + EP (40 %) + AD (10 %), sendo: HA = habilitação 
académica; FP = formação profissional; EP = experiência profissional; 
e, AD = avaliação de desempenho.

14.2.1 — Caso o candidato não possua avaliação de desempenho nos 
últimos três anos, por motivo não imputável ao próprio, tendo cumprido 
ou executado atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar, o Júri do respetivo procedimento concursal atribuirá 
a classificação de dez valores.

14.3 — A EAC terá a duração máxima de 20 (vinte) minutos e visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

14.4 — A AP visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, 
aptidões, características de personalidade e competências comporta-
mentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil 
de competências previamente definido.

14.5 — A EPS terá a duração aproximada de 15 (quinze) minutos e 
visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a experiência profissional, capacidade de comunicação e de rela-
cionamento interpessoal.

14.6 — A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou pro-
fissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função. A PC assume a forma escrita, é teórica, individual, 
terá a duração de 90 (noventa) minutos, sem tolerância, com possi-
bilidade de consulta de legislação, não anotada nem comentada, em 
suporte de papel.

14.6.1 — Para a Ref. A, a PC versará sobre as seguintes temáticas: 
Constituição da República Portuguesa, Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro; Novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Medidas de Modernização 
Administrativa aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 135/99 de 22 de abril;

14.6.2 — Para a Ref. B, a PC versará sobre as seguintes temáticas: 
Constituição da República Portuguesa, Lei Geral do Trabalho em Fun-
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ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro; Novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

14.7 — A valoração dos métodos de seleção obedece ao disposto no 
artigo 18.º da PPC, e será convertida numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, de acordo com a espe-
cificidade de cada método.

14.8 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da PPC, cada um 
dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, 
é eliminatório, sendo considerados excluídos do procedimento os candi-
datos que faltem à sua aplicação ou tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores, não se lhes aplicando o método ou fases seguintes.

15 — A classificação e ordenação final dos candidatos que completem o 
respetivo procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala clas-
sificativa de 0 a 20 valores em resultado da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, con-
forme artigo 34.º da PPC e será efetuada através das seguintes fórmulas:

15.1 — Para os candidatos abrangidos pela alínea a) do ponto 14.1:
CF = (AC x 35 %) + (EAC x 35 %) + (EPS x 30 %), sendo: CF = Clas-

sificação Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista de Avalia-
ção de Competências; EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

15.2 — Para os candidatos abrangidos pela alínea b) do ponto 14.1:
CF = (PC x 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS x 30 %), sendo: 

CF = Classificação Final; PC = Prova de Conhecimentos; AP = Avalia-
ção Psicológica; EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

16 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Atendendo à celeri-
dade que importa imprimir, tendo em conta a urgência no preenchimento 
dos postos de trabalho em apreço, se assim se justificar, poder -se -á re-
correr à utilização faseada dos métodos de seleção ao abrigo do disposto 
no artigo 8.º da PPC, nos seguintes termos:

a) Aplicação do primeiro método de seleção (AC) a todos os candi-
datos admitidos;

b) Aplicação do segundo método de seleção (EPS) apenas a uma 
parte dos candidatos aprovados no método de seleção anterior, sendo 
os mesmos convocados por tranches sucessivas de 10 candidatos, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal face 
à situação jurídico funcional, até satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candidatos, 
que se consideram excluídos.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da PPC e na ata de definição dos critérios de seleção.

18 — Os candidatos excluídos são notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da PPC, 
para realização da audiência de interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos 
devem ser efetuadas por escrito, em formulário próprio, disponível na 
secretaria da União das Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de 
Mondego e na sua página eletrónica, em www.uf -spaspm.pt.

19 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhes 
tenham sido aplicados métodos de seleção diferentes.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, depois de 
homologada, será afixada no átrio dos Paços do Município e em www.
cm -penacova.pt, e será publicado um aviso na 2.ª série do Diário da 
República com informação sobre a sua publicitação.

21 — Composição dos júris dos concursos:
Ref. A) Presidente: José Alberto Almeida Serra dos Santos, Presidente 

da Assembleia de Freguesia da União das Freguesias de São Pedro de 
Alva e São Paio de Mondego; Vogais efetivos: Cláudia Sofia Trindade 
de Albuquerque, técnica superior, que substitui o Presidente nas suas 

 FREGUESIA DE VAQUEIROS

Aviso n.º 14755/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento
 de um Assistente Operacional

 da carreira geral de Assistente Operacional
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei 35/2014, de 20/6, torno público que, na sequência de procedimento 
concursal comum, para um lugar de assistente Operacional, aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 174 de 7/9/2015, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, a que se refere o n.º 2 e 3, alínea a), ambos do artigo 6.º 
da Lei 35/2014, de 20/6, com início de funções em 01/12/2015, com o 
trabalhador Nuno Miguel Teixeira Martins, com a remuneração mensal 
ilíquida de 505,00€, ficando posicionado na 1.ª posição remuneratória e 
no nível remuneratório 1 da carreira de Assistente Operacional.

3/12/2015. — O Presidente da Freguesia, Daniel João Valente das 
Neves.

309180179 

faltas e impedimentos; e, António Manuel Teixeira Catela, Secretário 
da União das Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego; 
Vogais suplentes: Vítor Manuel Cunha Cordeiro, Presidente da União das 
Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego; Maria Arminda 
Cordeiro Duarte Ramos, Secretária da Assembleia de Freguesia da União 
das Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego.

Ref. B) Presidente: José Alberto Almeida Serra dos Santos, Presidente 
da Assembleia de Freguesia da União das Freguesias de São Pedro de 
Alva e São Paio de Mondego; Vogais efetivos: José Santos Figueiredo, 
Chefe de Divisão — Ambiente e Serviços Urbanos do Município de 
Penacova; e, António Manuel Teixeira Catela, Secretário da União das 
Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego; Vogais suplen-
tes: Vítor Manuel Cunha Cordeiro, Presidente da União das Freguesias 
de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego; Maria Arminda Cordeiro 
Duarte Ramos, Secretária da Assembleia de Freguesia da União das 
Freguesias de São Pedro de Alva e São Paio de Mondego.

22 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da PPC, o pre-
sente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.
gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à sua publicação no Diário da República, 
por extrato em www.uf -spaspm.pt, também por extrato no prazo máximo 
de 3 dias úteis, contados da mesma data, em jornal de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a União de Freguesias de São Pedro de Alva 
e São Paio de Mondego, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

7 de dezembro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias, 
Vítor Manuel Cunha Cordeiro.

309181742 

PARTE I

 INSTITUTO SUPERIOR MIGUEL TORGA

Aviso n.º 14756/2015
Considerando que o Conselho de Administração da Agência de Ava-

liação e Acreditação do Ensino Superior, por deliberação com data 

de 28 de julho de 2015, no âmbito do processo de avaliação externa 
n.º ACEF/1213/14332, emitiu parecer favorável às alterações ao plano 
de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Gestão 
de Recursos Humanos e Comportamento Organizacional, ministrado 
pelo Instituto Superior Miguel Torga, e tendo sido já objeto de registo na 
Direção-Geral do Ensino Superior com o n.º R/A — Ef 992/2011/AL02 
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(06/11/2015), e que foi objeto de adequação a Bolonha através do Des-
pacho n.º 2.096/2007 de 24 de janeiro (Diário da República, 2.ª série, 
n.º 28, de 8 de fevereiro de 2007), registo R/B — AD — 53/2007, e cujas 
publicações da estrutura curricular e do plano de estudos, e da primeira e 
segunda alterações ao mesmo, foram efetuadas, respetivamente, através 
do Despacho n.º 14.080/2009, de 15 de junho (Diário da República, 
2.ª série, n.º 118, de 22 de junho de 2009), do Despacho n.º 18.382/2009, 
de 24 de julho (Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 7 de agosto de 
2009) e do Despacho n.º 15.673/2013, de 21 de novembro (Diário da 
República, 2.ª série, n.º 232, de 29 de novembro de 2013);

Considerando o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto-Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Determino a publicação do plano de estudos do ciclo de estudos con-
ducente à atribuição do grau de mestre em Gestão de Recursos Humanos 
e Comportamento Organizacional do Instituto Superior Miguel Torga, 
com as alterações introduzidas e aprovadas nos termos enunciados.

2 de dezembro de 2015. — O Diretor, Carlos Augusto Amaral Dias.

Ciclo de Estudos Conducente à Atribuição do Grau
de Mestre em Gestão de Recursos Humanos

e Comportamento Organizacional

Caracterização do curso
1 — Instituição de ensino: Instituto Superior Miguel Torga.

Áreas cientificas Sigla ECTS
Obrigatórios 

ECTS
Optativos 

Gestão e Administração . . . . . . . . GA 95 20
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 5 5
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 5 0
Saúde e Segurança no Trabalho . . . SST 5 0
Sistemas de Informação . . . . . . . . SI 0 5
Relações Públicas. . . . . . . . . . . . . RP 0 5
Marketing   . . . . . . . . . . . . . . . . . . MKT 0 5

Total . . . . . . . . .  110 (a)

(a) Para a obtenção do grau, os alunos terão que realizar 10 créditos de unidades curri-
culares optativas.

2 — Grau: mestre.
3 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Gestão e 

Administração.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau: 
120 créditos.

5 — Duração do ciclo de estudos: 4 semestres.

Estrutura curricular 

 Plano de estudos

1.º Ano

1.º Semestre 

Unidade curricular Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto

Fundamentos da Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 20h T+10h TP+10h OT
Organização e Gestão Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 20h T+20h TP+10h OT
Abordagens do Comportamento Organizacional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 5 125 20h T+15h TP+10hOT
Enquadramento Jurídico das Relações Laborais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 5 125 20hT+15hTP+10hOT
Processos de Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 10h T+25h TP+10h OT
Opção I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 5 125 —

 2.º Semestre 

Unidade curricular Área
científica ECTS

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Coaching e Empowerment de Pessoas e Equipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 10h T+20h TP+10h OT 
Formação e Desenvolvimento do Capital Humano   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 10h T+25h TP+10h OT 
Gestão Estratégica e Internacional de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 20h T+15h TP+10h OT 
Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SST 5 125 10h T+20h TP+10h OT 
Metodologias de Investigação e Plano de Dissertação/ Projeto/Estágio   . . . . . GA 5 125 25h TP+20h TC+10h OT 
Opção II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 5 125 –—

 2.º Ano

3.º e 4.º Semestres 

Percursos opcionais Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Percurso A — Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 60 1500 60h OT 
Percurso B — Trabalho de Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 60 1500 60h OT 
Percurso C — Relatório de Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 60 1500 420h E; 60h OT
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Unidade curricular Área
científica ECTS 

Tempo de trabalho (horas) 

Totais Contacto 

Ética e Responsabilidade Social das Organizações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 15h T+20h TP+10h OT 
Instrumentos de Avaliação Psicológica e de Potencial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 5 125 10h T+25h PL+10h OT 
Sistemas de Informação de Apoio à Decisão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 5 125 26h T+28h TP+6h OT 
Competências Transversais de Excelência Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 10h T+ 25h TP+10h OT 
Consultadoria e Desenvolvimento Organizacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 5 125 15h T+20h TP+10h OT 
Protocolo Empresarial e Institucional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RP 5 125 15h T+20h TP+10h OT 
Técnicas e Procedimentos Administrativos de Recursos Humanos  . . . . . . . . . GA 5 125 10h T+ 25h TP+10h OT 
Marketing em Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MKT 5 125 15h T+20h TP+10h OT 

 209172151 

 Unidades Curriculares Optativas 

 Aviso n.º 14757/2015

Considerando que o Conselho de Administração da Agência de Ava-
liação e Acreditação do Ensino Superior, por deliberação com data 
de 28 de julho de 2015, no âmbito do processo de avaliação externa 
n.º ACEF/1112/14337, emitiu parecer favorável às alterações ao plano 
de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Ser-
viço Social, ministrado pelo Instituto Superior Miguel Torga (que foi 
aprovado pela Portaria n.º 902/2000 de 28 de setembro, e objeto de 
adequação a Bolonha através do Despacho n.º 2.096/2007 de 24 de 
janeiro — Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 8 de fevereiro de 
2007, registo R/B — AD — 55/2007), e tendo o ciclo de estudos indicado 
sido já objeto de registo na Direção -Geral do Ensino Superior com o 
n.º R/A — Ef 994/2011/AL01 (05/11/2015);

Considerando o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Determino a publicação do plano de estudos do ciclo de estudos con-
ducente à atribuição do grau de mestre em Serviço Social do Instituto 
Superior Miguel Torga, com as alterações introduzidas e aprovadas nos 
termos enunciados.

2 de dezembro de 2015. — O Diretor, Carlos Augusto Amaral 
Dias.

Área científica Sigla 

Créditos 

Obrigatórios Optativos 

Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . SS 78  
Ciências Sociais   . . . . . . . . . . . . . . . CS   7 10 
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC  10 
Psicologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI    5 
História   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIST    5 

Total. . . . . . . . . . .  85 (1) 5 

(1) Indica o número de créditos, das áreas científicas optativas, necessário para a obtenção 
do grau ou diploma.

Ciclo de estudos conducente à atribuição
do grau de mestre em serviço social

Caracterização do curso
1 — Instituição de ensino: Instituto Superior Miguel Torga
2 — Grau: mestre
3 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Serviço Social
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau: 90 créditos
5 — Duração do ciclo de estudos: 3 semestres.

Estrutura curricular 

 Plano de estudos

1.º Semestre 

 Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Pensamento e Teoria em Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . Serviço Social . . . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5 
Estado, Política Social e Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . Serviço Social . . . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5 
Ética, Direitos Humanos e Serviço Social   . . . . . . . . . . . . . Serviço Social . . . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5 
Metodologias de Investigação Social   . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Sociais   . . . . S 175 15TP; 15 PL; 15 OT 7 
Seminário de Dissertação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviço Social . . . . . . Trimestral 100 15 S; 5 OT 4 

 2.º e 3.º Semestres 

 Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Avaliação de Políticas, Programas e Serviços Sociais   . . . . Serviço Social  Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5
Opção * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5
Núcleos de Estudos e Investigação (NEI) **   . . . . . . . . . . . Serviço Social . . . . . . S 200 45 S; 15 OT 8
Seminário de Dissertação II   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviço Social . . . . . . S 150 45 S; 10 OT 6
Dissertação de Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviço Social . . . . . . A 1000 60 OT 40
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 Unidades Curriculares de Opção 

* Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Processos de Requalificação Sócio -Identitária . . . . . . . . . . Sociologia . . . . . . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5
Família (s), Redes Sociais e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Sociais   . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5
Sociologia da Educação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia . . . . . . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5
Comunicação e Serviço Social   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ciências Sociais   . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5
Relações Laborais e Organizacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia   . . . . . . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5
Violência, Justiça e Cidadania   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História   . . . . . . . . . . . Trimestral 125 30 TP; 7 OT 5

 Núcleos de Estudos e Investigação (NEI) 

** Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Núcleo de Estudos e Investigação em Trabalho, Formação e 
Organização Profissional.

Serviço Social . . . . . . S 200 45 S; 15 OT 8

Núcleo de Estudos e Investigação em Questão Social, Polí-
ticas Sociais e Serviço Social.

Serviço Social . . . . . . S 200 45 S; 15 OT 8

Núcleo de Estudos e Investigação em Infância e Juventude Serviço Social . . . . . . S 200 45 S; 15 OT 8
Núcleo de Estudos e Investigação em Envelhecimento, Bem-

-Estar e Políticas Sociais.
Serviço Social . . . . . . S 200 45 S; 15 OT 8

 Legenda: S — Semestral; A — Anual.
209172898 

 ISLA — INSTITUTO SUPERIOR DE LEIRIA, SOCIEDADE 
UNIPESSOAL, L.DA

Regulamento n.º 854/2015
A ISLA — Instituto Superior de Leiria, Sociedade Unipessoal, L.da, 

entidade instituidora do ISLA — Instituto Superior de Gestão e Adminis-
tração de Leiria, procede nos termos do n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro 
e 115/2013, de 7 de agosto, à publicação do Regulamento de Creditação.

27 de novembro de 2015. — O Gerente, Manuel de Almeida Damásio.

Regulamento de Creditação do ISLA — Instituto Superior 
de Gestão e Administração de Leiria

Ouvido o Conselho Técnico -Científico, foi aprovado por Despacho do 
Diretor n.º 2/20105, de 27 de novembro, o Regulamento de Creditação 
do ISLA — Instituto Superior de Gestão e Administração de Leiria, nos 
termos do n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, na redação que lhe foi dada pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 
25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto.

CAPÍTULO I

Definições gerais

Artigo 1.º
Objetivos e âmbito

O presente regulamento aplica -se aos processos de creditação, com 
vista ao prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico 
ou diploma, conferido pelo ISLA -Instituto Superior de Gestão e Admi-
nistração de Leiria (ISLA -Leiria), independentemente da via de acesso 
que o tenha sido utilizado.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece as normas gerais a que fica sujeito 
o processo de creditação de formação superior, bem como o reconhe-

cimento de experiência profissional e outra formação, ao abrigo do 
definido no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com 
as alterações impostas pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, adotam -se as 
seguintes definições:

a) «Ciclo de estudos» designa qualquer um dos três níveis de estudos 
superiores conferentes de grau, tal como definidos nos termos do Título II 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto;

b) «Classificação» designa a atribuição de uma nota, ordinal ou quan-
titativa, a um dado conjunto de créditos, ou a unidades curriculares ou 
componentes de formação superior, pós -secundária ou profissional, não 
expressos em créditos;

c) «Creditação» designa o processo, incluindo o ato administrativo que 
dele resulta, pelo qual são validadas e aferidas as competências relevantes 
cuja aquisição foi demonstrada pelo requerente, e são traduzidas num 
número determinado de créditos;

d) «Crédito» designa a unidade de medida do trabalho do estudante 
sob todas as suas formas, designadamente sessões de ensino de natureza 
coletiva, sessões de orientação pessoal de tipo tutorial, estágios, projetos, 
trabalhos no terreno, estudo e avaliação, nos termos do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

e) «Créditos de uma área científica» o valor numérico que expressa 
o trabalho que deve ser efetuado por um estudante numa determinada 
área científica;

f) «Curso» designa, segundo o contexto, qualquer curso superior, ou 
curso de especialização tecnológica tal como definido pelo Decreto -Lei 
n.º 88/2007, de 23 de maio;

g) «Escala europeia de comparabilidade de classificações» designa 
aquela a que se referem os artigos 18.º a 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro;

h) «Experiência profissional» designa a experiência de exercício 
de funções profissionais, atestadas por entidade competente, em que 
se compreende também a experiência de participação em atividades 
de investigação no âmbito de projetos ou de unidades de investigação 
nacionais ou internacionais de reconhecido mérito;



36610  Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015 

i) «Formação» designa qualquer formação visando a aquisição de 
competências profissionais específicas, obtida junto de entidade for-
madora acreditada para esse efeito;

j) «Unidade curricular» designa a unidade de ensino com objetivos de 
formação próprios que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação 
traduzida numa classificação final, nos termos da alínea a) do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto.

CAPÍTULO II

Júri de Creditação

Artigo 4.º
Júri de Creditação

1 — Para apreciação dos requerimentos de creditação é nomeado um 
júri de creditação com a seguinte composição:

a) Diretor do ISLA -Leiria que preside;
b) Diretor do ciclo de estudos a que pertence a unidade curricular a 

que é solicitada a creditação;
c) Pelo menos dois docentes, nomeados pelo Diretor do ciclo de 

estudos, sendo um deles o docente da unidade curricular a que é soli-
citada creditação.

2 — O mandato dos membros do Júri de Creditação cessa com a 
conclusão do processo de creditação.

3 — O Diretor de ciclo de estudos pode delegar a participação no 
Júri de Creditação num professor doutorado do ciclo de estudos, com 
doutoramento na área científica desse ciclo de estudos, através de des-
pacho que envia ao Presidente do júri.

4 — O Júri de Creditação reúne por convocatória do Presidente, 
devendo o processo ser previamente entregue para apreciação, a todos 
os seus membros.

5 — De todas as reuniões do Júri de Creditação é lavrada ata, assinada 
pelos seus membros e por quem a lavrou.

Artigo 5.º
Competências do Júri de Creditação e do seu presidente

1 — São Competências do Júri de Creditação:
a) Emitir parecer sobre a creditação respeitando o definido no presente 

regulamento e outras normas que venham a ser fixadas;
b) Submeter à apreciação do Conselho Técnico -Científico do ISLA-

-Leiria os processos de creditação.

2 — Os pareceres aludidos na alínea a) do número anterior são apresen-
tados ao Conselho Técnico -Científico do ISLA -Leiria para deliberação.

3 — Ao presidente do Júri de Creditação compete:
a) Coordenar as tarefas do Júri;
b) Dirigir as reuniões;
c) Representar o júri ou delegar essa representação;
d) Voto de qualidade nos casos em que seja necessário desempate;
e) Nomear um secretário que o coadjuvará nas suas funções;
f) Validar, em nome do Júri, os processos;
g) Outras competências descritas no presente regulamento ou que 

venham a ser definidas pelos órgãos competentes.

CAPÍTULO III

Creditação

Artigo 6.º
Creditação

1 — A requerimento do estudante, tendo em vista o prosseguimento 
de estudos para a obtenção de grau académico ou diploma, mediante 
o preenchimento dos requisitos impostos no presente regulamento e 
tal como previsto no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, o ISLA -Leiria:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização cor-
rente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito dos cursos de especialização 
tecnológica até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos de destino;

c) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, 
nos termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 115/2013, até ao limite 
de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos de destino;

d) Pode atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cursos 
não conferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos de destino;

e) Pode atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos de destino;

f) Pode atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada, até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos de destino.

2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

3 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos.

4 — Não podem ser creditadas partes de unidades curriculares.
5 — Não é passível de creditação:
a) O ensino ministrado em ciclos de estudos cujo funcionamento não 

foi autorizado nos termos da Lei;
b) O ensino ministrado em ciclos de estudos acreditados e registados 

fora da localidade e instalações a que se reporta a acreditação e registo.

6 — A creditação não é condição suficiente para o ingresso no ciclo 
de estudos.

7 — Não podem ser creditadas unidades curriculares incluídas em 
cursos de 2.º ciclo de estudos correspondentes à Dissertação, Trabalho 
de Projeto ou Relatório de Estágio.

Artigo 7.º
Classificação da creditação

1 — A creditação ao abrigo das alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 1 do 
artigo 6.º:

a) Conserva a classificação original atribuída se tiver como base 
formação ministrada em estabelecimentos de ensino superior nacional;

b) Resulta da aplicação da escala europeia de comparabilidade de 
classificações, e da correspondente aplicação dos princípios definidos 
para a atribuição da classificação final definidas para o estabelecimento 
no cumprimento da legislação, se tiver como base formação ministrada 
em estabelecimentos de ensino superior estrangeiros.

2 — A creditação por via do reconhecimento da experiência profis-
sional, não é classificada resultando dela a dispensa de frequência e 
avaliação de uma ou várias unidades curriculares.

3 — Nos casos em que sejam consideradas mais do que uma unidade 
curricular ou de formação para creditação de uma unidade curricular, 
a classificação resulta da média aritmética das classificações originais.

4 — Uma vez atribuída uma classificação a um conjunto de créditos, 
esta terá os mesmos efeitos das classificações obtidas pela frequência 
e avaliação das unidades curriculares, designadamente para o cálculo 
da média final de curso.

CAPÍTULO IV

Instrução processual e tramitação

Artigo 8.º
Solicitação de creditação, requisitos e instrução de processo

1 — Podem requerer creditação a unidades curriculares de um ciclo 
de estudos:

a) Os estudantes desse ciclo de estudos;
b) Sem efeitos de registo até à matrícula nesse ciclo de estudos, os 

candidatos ao ciclo de estudos.

2 — É condição para apresentação de requerimento de creditação ter 
a situação financeira com a instituição devidamente regularizada.

3 — O requerimento de creditação é apresentado ao Júri de Creditação 
constituído para o efeito e formalizado em plataforma eletrónica e ocorre:

a) No momento da matrícula no ciclo de estudos;
b) Até 15 dias após o início das aulas do período letivo;
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4 — Para a instrução do processo, para além da identificação e indica-
ção explícita dos tipos de creditação que pretende requerer, é necessária 
a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações;
b) Plano Curricular dos cursos que frequentou e respetivos conteúdos 

programáticos das unidades curriculares ou de formação realizadas com 
indicação do número de horas letivas e, se no quadro da organização decor-
rente do Processo de Bolonha com indicação os respetivos créditos ECTS;

c) Descrição completa da formação obtida noutros contextos, emitida 
pela entidade responsável pela formação, incluindo o número de horas 
totais e os conteúdos dessa formação.

5 — Nos casos em que seja requerida creditação por via do reconheci-
mento da experiência profissional, para além dos documentos definidos 
no número anterior, deve ser entregue um portefólio organizado que 
permita a avaliação da experiência a creditar que deve incluir:

a) Curriculum vitae, elaborado de acordo com o modelo europeu, 
anexando uma descrição exaustiva de cada uma das funções e tarefas 
profissionais exercidas e relevantes para a avaliação do processo;

b) Declarações emitidas pelas entidades constantes no Curriculum 
vitae, e que atestem as funções e tarefas;

c) Carta de motivação onde o requerente exprima, de forma sucinta, as 
razões que possam justificar a creditação de competências profissionais;

d) Outros elementos considerados relevantes para a apreciação do 
processo como cartas de referência, projetos realizados, estudos e obras 
publicadas.

6 — Os documentos emitidos por entidades estrangeiras devem apre-
sentar:

a) O reconhecimento pela representação diplomática ou consular 
portuguesa existente nesse país;

b) A respetiva tradução por tradutor reconhecido pela embaixada ou 
consulado do país em Portugal, exceto se o original estiver em língua 
portuguesa, francesa, inglesa ou espanhola.

7 — O requerimento de creditação produz efeitos, considerando -se 
formalizado, após o pagamento dos emolumentos devidos.

Artigo 9.º
Apreciação e decisão

1 — Os processos de creditação são apreciados pelo Júri de Creditação 
de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 4.º

2 — O Júri de Creditação analisa os documentos apresentados e 
faz uma apreciação das competências evidenciadas pelos requerentes 
cumprindo o definido no presente regulamento e demais normas que 
venham a ser definidas pelos órgãos competentes.

3 — A creditação por via do reconhecimento da experiência profis-
sional obriga a uma entrevista ao requerente, conduzida pelo docente 
da unidade curricular e com a presença de pelo menos dois membros 
do Júri de Creditação.

4 — Nos casos em que seja apresentado requerimento que inclua em 
simultâneo mais do que uma via de creditação, a análise ao processo 
deve obedecer à seguinte ordem:

a) Em primeiro lugar, a formação descrita nas alíneas a) e c) do n.º 1 
do artigo 6.º;

b) Em segundo lugar, a formação descrita na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 6.º;

c) Em terceiro lugar, a formação descrita na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 6.º;

d) Em quarto lugar, a formação descrita na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 6.º;

e) Em quinto lugar, a formação descrita na alínea e) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º;

f) Em sexto lugar, o disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º

5 — A apreciação do processo de creditação é efetuado considerando 
as competências adquiridas originalmente e as que as unidades curricu-
lares a creditar visam atribuir.

6 — A validação da creditação a atribuir é efetuada através de voto 
dos membros do Júri de Creditação, com base no resultado da análise 
do processo.

7 — Nas reuniões do Júri de Creditação é obrigatória a presença de:
a) pelo menos dois terços dos seus membros;
b) O Diretor do ciclo de estudos em que sejam apreciados os processos 

de creditação.

8 — Após definida e validada a creditação a atribuir o requerente 
é informado da decisão devendo ser registado se aceita ou rejeita a 
creditação atribuída.

9 — No caso de aceitação por parte do requerente é efetuado o registo 
das creditações no processo eletrónico do estudante.

10 — A documentação entregue pelo estudante, bem como a produzida 
no âmbito da creditação, é anexada ao processo do estudante.

11 — Se o requerente rejeitar a creditação atribuída pode recorrer, no 
prazo de cinco dias úteis, ao Conselho Técnico -Científico do ISLA -Leiria.

12 — No prazo de trinta dias úteis o Conselho Técnico -Científico do 
ISLA -Leiria deverá informar o requerente da decisão do recurso.

13 — Da decisão do Conselho Técnico -Científico do ISLA -Leiria 
não cabe recurso.

Artigo 10.º
Prazos relativos ao processo

1 — O requerimento é validado pelos Serviços Académicos e enviado 
ao Júri de Creditação num prazo máximo de três dias úteis após a sua 
formalização.

2 — O Júri de Creditação aprecia o processo e decide num prazo 
máximo de dez dias úteis.

3 — Sempre que, no âmbito da apreciação dos processos, seja re-
querida pelo Júri de Creditação documentação suplementar, os prazos 
a considerar só se iniciam após a entrega da documentação requerida.

4 — Após a decisão do Júri de Creditação o estudante é informado 
num prazo máximo de 5 dias úteis, devendo ser registado o momento 
em que tomou conhecimento da creditação atribuída.

5 — Independentemente das situações descritas nos números anterio-
res, o processo de creditação deve estar concluído até trinta dias úteis 
após o início das aulas podendo, justificadamente, ser prorrogado por 
mais tempo desde que acordado entre o Júri de Creditação e o requerente, 
havendo lugar a informação fundamentada por parte do júri.

Artigo 11.º
Certificação

1 — A creditação atribuída é indicada nos documentos que atestem o 
grau, mencionando a base para a creditação de acordo com o disposto no 
n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as 
alterações impostas pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto.

2 — Nos casos em que seja atribuída creditação por via do reconheci-
mento da experiência profissional, devem os documentos emitidos que 
atestem o grau mencionar que o estudante foi «dispensado da frequência 
e avaliação da unidade curricular ao abrigo do disposto na alínea f) do 
n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as 
alterações impostas pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto».

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 12.º
Registo e arquivo de documentação processual

Todos os documentos produzidos, despachos e decisões, incluindo os 
pareceres, relatórios de fundamentação, eventuais relatórios de entrevis-
tas ou cópias de provas e cópias de atas, são anexados ao processo do 
estudante requerente independentemente do resultado final.

Artigo 13.º
Dúvidas e casos omissos

Aos casos omissos no presente regulamento aplicam -se subsidia-
riamente:

a) O Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações im-
postas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, o Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, o Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de fevereiro e a Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho;

b) Os esclarecimentos e resoluções do Conselho Técnico -Científico;
c) Os esclarecimentos e resoluções do Diretor do ISLA -Leiria.

Artigo 14.º
Alterações

1 — O presente Regulamento pode ser alterado mediante parecer do 
Conselho Técnico -Científico e aprovação do Diretor do ISLA -Leiria.

2 — O Regulamento, com as alterações inscritas no lugar próprio, é 
objeto de nova publicação.
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Artigo 15.º

Entrada em vigor e publicação

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao 
da sua publicação.

2 — O Regulamento será publicitado no sítio da internet do ISLA-
-Leiria.

209165445 

 UNIVERSITAS — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR 
E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA, C. R. L.

Regulamento n.º 855/2015
O Instituto Superior de Educação e Ciências, de que a Universitas, 

Cooperativa de Ensino Superior e Investigação Científica, C. R. L. é 
entidade instituidora, aprova o seguinte Regulamento para Creditação 
de Competências Académicas e Profissionais nos 1.º e 2.º Ciclos de 
Estudo do ISEC.

ISEC — Instituto Superior de Educação e Ciências

Regulamento para Creditação de Competências Académicas 
e Profissionais nos 1.º e 2.º Ciclos de Estudo do ISEC

Artigo 1.º
Enquadramento Legal

O presente Regulamento pretende concretizar os procedimentos em 
vigor no ISEC relativos à Creditação de Competências Académicas e 
Profissionais, nos termos e para os efeitos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 64/2006, de 21 de março, no Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
na Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril e no Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica -se a todos os processos que 
visem a creditação de competências académicas e profissionais para 
prosseguimento de estudos e obtenção de graus e diplomas no ISEC.

2 — O presente Regulamento poderá ser alvo de particularização, 
designadamente o previsto no artigo 11.º, decorrente de especificidades 
nos cursos ministrados nas diferentes Escolas do ISEC.

3 — As particularidades referidas no ponto anterior serão definidas e 
aprovadas pelos Conselhos Técnico -Científicos das Escolas do ISEC.

Artigo 3.º
Definições e Conceitos

1 — Entende -se por Competências Académicas Formais (CAF) as 
desenvolvidas e adquiridas por via da Formação Certificada confirmada 
através de certificado oficial, emitido por Instituições de Ensino Superior 
nacionais ou estrangeiras, ou outras devidamente reconhecidas, desde 
que a formação seja de nível superior ou pós -secundária, incluindo as 
disciplinas, unidades curriculares e outros módulos pertencentes a planos 
de estudos de cursos superiores, nacionais ou estrangeiros, e cursos de 
especialização tecnológica (CET), de entre outros que sejam reconheci-
dos pelo ISEC. A atribuição de créditos referentes a estas competências 
é regulada pelas alíneas a), b), c) e d) do ponto 1 e pelo ponto 2 do 
artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — Entende -se por Competências Académicas Não Formais (CANF) 
as desenvolvidas e adquiridas num contexto estruturado, com atividades 
planeadas e organizadas em formações, certificadas, que não sejam de ní-
vel superior ou pós -secundário, ministradas por instituições devidamente 
reconhecidas. A atribuição de créditos referentes a estas competências 
é regulada pela alínea e) do ponto 1 e pelo ponto 2 do artigo 45.º do 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

3 — Entende -se por Competências Profissionais (CP) as desenvol-
vidas e adquiridas por via da Experiência Profissional com o efetivo 
exercício de uma profissão ou de um conjunto de funções, devidamente 
comprovadas e que revelem um efetivo usufruto de conhecimentos, 
capacidades e competências, de nível adequado e compatível com o 
grau em causa e diretamente conectados com os objetivos e os perfis 
profissionais preconizados nos ciclos de estudo do ISEC. A atribuição 
de créditos referentes a estas competências é regulada pela alínea f) do 

ponto 1 e pelo ponto 2 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto.

Artigo 4.º
Princípios Gerais para a Creditação de Competências

1 — O Reconhecimento, Creditação e Validação de Competências 
(RCVC) será efetuado pela Comissão de Creditação de Competências 
(CCC), a pedido expresso do estudante, com vista ao prosseguimento 
de estudos num dos ciclos de estudo ministrados no ISEC.

2 — O processo de RCVC tem sempre de estabelecer correspon-
dências entre número de créditos atribuídos e unidades curriculares 
inteiras.

3 — O Reconhecimento, Creditação e Validação de Competências é 
limitado quantitativamente pelo disposto no artigo 45.º do decreto -lei 
74/2006, de 24 de março, na redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto. Em particular, o conjunto dos créditos 
atribuídos ao abrigo dos pontos 3, 5, 6 e 7 do artigo 5.º e dos artigos 6.º 
e 7.º do presente regulamento não pode exceder dois terços do número 
total de créditos necessários para a obtenção do grau ou diploma no 
ciclo de estudos.

4 — No caso de o pedido de creditação dos candidatos se dirigir aos 
cursos de mestrados, a creditação será realizada apenas no Curso de 
Especialização. A realização completa e respetiva apresentação/defesa 
da dissertação (ou projeto ou estágio) serão sempre obrigatórias.

Artigo 5.º
Creditação de Competências Académicas Formais

1 — Aos estudantes integrados em ciclos de estudo do ISEC é Credi-
tada a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos superio-
res conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente.

2 — Aos estudantes integrados em ciclos de estudo do ISEC por meio 
de Reingresso ou Transferência é creditada a formação obtida durante 
a inscrição no mesmo curso, de acordo com o previsto nos pontos 4 e 
5 do artigo 8.º da portaria n.º 401/2007 de 5 abril.

3 — Aos estudantes integrados em ciclos de estudo do ISEC no âm-
bito do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 88/2006 de 23 maio é creditada 
a formação obtida durante a inscrição no respetivo CET até ao limite 
de um terço do número total de créditos necessários para a obtenção do 
grau ou diploma no ciclo de estudos.

4 — Aos estudantes integrados em ciclos de estudo do ISEC é cre-
ditada a formação obtida nos termos do artigo 46.º -A do decreto -lei 
74/2006, de 24 de março, na redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto (Aluno Externo), até ao limite de 50 % do 
número total de créditos necessários para a obtenção do grau ou diploma 
no ciclo de estudos.

5 — Aos estudantes integrados em ciclos de estudo do ISEC oriundos 
dos regimes de mudança de curso e a estudantes abrangidos pelo Decreto-
-Lei n.º 64/2006 de 21 março (maiores de 23 anos), bem como outros 
candidatos com frequência de ensino superior poderão ser reconhecidas, 
creditada a formação anteriormente realizada.

6 — Aos estudantes oriundos de Cursos Técnicos Superiores Pro-
fissionais (CTeSP), regulados pelo Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de 
março é creditada a formação obtida durante a inscrição no respetivo 
CTeSP até ao limite de 50 % do número total de créditos necessários 
para a obtenção do grau ou diploma no ciclo de estudos.

7 — Aos estudantes integrados em ciclos de estudo do ISEC é cre-
ditada a formação obtida no âmbito de cursos não conferentes de grau 
académico realizada em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou 
estrangeiros até ao limite de 50 % do número total de créditos necessários 
para a obtenção do grau ou diploma no ciclo de estudos.

Artigo 6.º
Creditação de Competências Académicas Não Formais

1 — Aos estudantes integrados em ciclos de estudo do ISEC é cre-
ditada a formação obtida num contexto estruturado, com atividades 
planeadas e organizadas, certificadas, que não sejam de nível superior ou 
pós -secundário, ministradas por instituições devidamente reconhecidas 
até ao limite de um terço do número total de créditos necessários para 
a obtenção do grau ou diploma no ciclo de estudos.

Artigo 7.º
Creditação de Competências Profissionais

1 — Os procedimentos de creditação de competências por experiên-
cia profissional devem garantir que os conhecimentos, competências 



Diário da República, 2.ª série — N.º 246 — 17 de dezembro de 2015  36613

e capacidades valem por si, independentemente da forma como são 
adquiridos.

2 — A creditação de competências por experiência profissional para 
efeitos de prosseguimento de estudos deverá resultar da demonstração de 
uma aprendizagem efetiva e correspondente aquisição de competências 
em resultado dessa experiência e não de uma creditação relativa ao tempo 
durante o qual decorreu essa experiência profissional.

Artigo 8.º

Princípios Orientadores para a Creditação de Competências

1 — A creditação de competências deverá observar os seguintes prin-
cípios orientadores:

a) Princípio da Afinidade, de acordo com o qual a competência cre-
ditada deverá ser adequada, em termos de resultados da aprendizagem 
e ou competências efetivamente adquiridas e nível das mesmas, no 
âmbito de uma unidade curricular, de uma área científica ou de um 
conjunto destas;

b) Princípio da Irretroatividade, de acordo com o qual só é permitida a 
creditação de competências relativamente a unidades curriculares a que 
o requente ainda deva ser aprovado com vista a obter o grau académico 
correspondente.

c) Princípio de Demonstrabilidade, no sentido de confirmar uma 
correspondência adequada entre o que é documentado/reivindicado e 
o que é demonstrável.

d) Princípio de Suficiência, no sentido de confirmar a amplitude e 
profundidade suficientes, incluindo demonstração de reflexão, para 
creditação dos resultados da aprendizagem ou das competências rei-
vindicadas;

e) Princípio da Atualidade, no sentido de garantir que os resultados 
da aprendizagem ou competências analisadas se mantêm atuais relati-
vamente ao Estado da Arte das áreas científicas ministradas no âmbito 
do curso.

f) Princípio da singularidade, no sentido de impedir a dupla creditação, 
ou seja, a creditação de unidades curriculares que já foram realizadas por 
este processo, podendo ser utilizadas tanto a Experiência Profissional 
como a formação certificada original.

Artigo 9.º

Atribuição dos Créditos ECTS

1 — As Competências Académicas Formais são creditadas de acordo 
com as seguintes normas:

a) Face à documentação apresentada pelo candidato, a Comissão de 
Creditação de Competências avalia o tipo, o nível e a área de formação 
na qual o candidato desenvolveu e adquiriu as Competências Acadé-
micas Formais.

b) De acordo com a avaliação realizada na alínea anterior, a CCC 
estabelece a correspondência entre a formação apresentada e a ou as 
Unidade(s) Curriculare(s) do ciclo de estudos do ISEC na(s) qual ou 
quais as competências académicas formais são creditadas.

2 — As Competências Académicas Não Formais são creditadas de 
acordo com as seguintes normas:

a) Face à documentação apresentada pelo candidato, a Comissão de 
Creditação de Competências avalia o tipo, o nível e a área da formação 
e da instituição de formação na qual o candidato desenvolveu e adquiriu 
as Competências Académicas Nãos Formais.

b) De acordo com a avaliação realizada na alínea anterior, a CCC 
estabelece a correspondência entre a formação apresentada e a ou as 
Unidade(s) Curriculare(s) do ciclo de estudos do ISEC na(s) qual ou 
quais as competências académicas não formais são creditadas.

3 — As Competências Profissionais são creditadas de acordo com 
as seguintes normas:

a) Face ao Curriculum Profissional apresentado pelo candidato, a 
Comissão de Creditação de Competências avalia as capacidades, com-
petências e conhecimentos demonstrados e demonstráveis e a corres-
pondência destes aspetos com os objetivos e competências estipulados 
para cada unidade curricular.

b) De acordo com a avaliação realizada na alínea anterior, a CCC es-
tabelece a correspondência entre a Experiência Profissional demonstrada 
e a ou as Unidade(s) Curriculare(s) do ciclo de estudos do ISEC na(s) 
qual ou quais as competências profissionais são creditadas.

4 — Para a consecução do estipulado nos pontos anteriores do presente 
artigo pode a Comissão de Creditação de Competências:

a) Entrevistar e avaliar o candidato.
b) Solicitar documentos e/ou comprovativos.

5 — A atribuição do valor global de créditos ECTS, tem em considera-
ção os limites legais de atribuição de créditos estipulados no Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto.

6 — Uma vez concluído o processo de creditação de competências 
deve a Comissão de Creditação de Competências propor a(s) forma(s) 
como pode o candidato prosseguir os seus estudos com vista à obtenção 
do grau académico:

a) Frequência e aprovação em unidade curricular não creditada do 
ciclo de estudos em que se inscreva.

b) Realização de discussão e avaliação de portfólios reflexivos e/ou 
de trabalhos individuais sujeitos a termos pré -definidos.

c) Realização de provas ou exames referentes às Unidades Curricu-
lares não creditadas e nas quais o candidato se inscreva nos termos dos 
regulamentos em vigor.

7 — Ficam ressalvados as creditações efetuadas ao abrigo do anterior 
RCCAP, nos termos do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

Artigo 10.º

Classificações de Unidades Curriculares

1 — As Unidades Curriculares pertencentes aos ciclos de estudo do 
ISEC creditadas ao abrigo do artigo 5.º deste regulamento têm sempre 
uma classificação correspondente.

2 — O apuramento da classificação referida no ponto anterior tem 
em conta a classificação obtida na formação que justifica a respetiva 
creditação.

3 — As Unidades Curriculares pertencentes aos ciclos de estudo do 
ISEC creditadas ao abrigo do artigo 6.º deste regulamento podem, ou 
não, ser classificadas.

4 — Cabe à Comissão de Creditação de Competências decidir da 
atribuição, ou não de classificação às Unidades Curriculares perten-
centes aos ciclos de estudo do ISEC creditadas ao abrigo do artigo 6.º 
deste regulamento.

5 — O apuramento da classificação referida no ponto três do presente 
artigo deve resultar de uma avaliação efetiva, realizada através dos mé-
todos mais adequados a cada curso, a cada unidade curricular e ao perfil 
de cada estudante, de modo a assegurar a autenticidade, a adequação, 
a atualidade e a equidade nas classificações, dos resultados da aprendi-
zagem e ou das competências efetivamente adquiridas, creditadas nos 
planos curriculares do ISEC.

6 — As Unidades Curriculares pertencentes aos ciclos de estudo 
do ISEC creditadas ao abrigo do artigo 7.º deste regulamento não 
são classificadas e consequentemente não integram a lista de UC 
classificadas a serem usadas para efeitos de cálculo da média final de 
Curso. Cada uma das UC creditadas ao abrigo do artigo 7.º constará 
no Certificado de Curso/Suplemento ao Diploma como Unidade 
Curricular realizada por Processo de RCVC por via de Experiência 
Profissional.

Artigo 11.º

Métodos de Avaliação

1 — Para efeitos de verificação de competências académicas e defi-
nição da classificação prevista no ponto 5 do artigo anterior a atribuir 
à unidade curricular creditada, podem ser utilizados, entre outros, os 
seguintes métodos de avaliação:

a) Avaliação por exame, com uma estrutura similar aos exames con-
vencionais das unidades curriculares passíveis de isenção por credi-
tação;

b) Avaliação baseada na realização de um projeto, um trabalho, ou 
um conjunto de trabalhos;

c) Avaliação através de entrevista, com eventual questionário, de-
vendo ficar registado, sumariamente, por escrito, o desempenho do 
estudante;

d) Avaliação do portefólio apresentado pelo estudante, designada-
mente, documentação, objetos, trabalhos, etc., que evidenciem ou de-
monstrem a aquisição das competências passíveis de creditação;

e) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de ava-
liação anteriores e outros.
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2 — É admitida a utilização de métodos de avaliação diversos dos 
previstos no número anterior, desde que obedeçam aos seguintes prin-
cípios:

a) Demonstrabilidade, no sentido de confirmar uma correspondência 
adequada entre o que é documentado/reivindicado e o que é demonstrado, 
e se a documentação é válida e fidedigna;

b) Suficiência, no sentido de confirmar a abrangência e pro-
fundidade suficientes, incluindo demonstração de reflexão, para 
creditação dos resultados da aprendizagem ou das competências 
reivindicadas;

c) Autenticidade, no sentido de confirmar que os resultados da apren-
dizagem ou competências são o resultado do esforço e do trabalho do 
estudante;

d) Atualidade, no sentido de garantir que os resultados da aprendi-
zagem ou competências avaliadas se mantêm atuais e ministradas no 
âmbito do curso.

3 — O método de avaliação mais adequado é definido pelo Conselho 
Técnico -Científico de cada Escola sob proposta da Comissão de Credi-
tação de Competências.

Artigo 12.º

Comissão para Creditação de Competências e Homologação

1 — O Conselho Técnico -Científico de cada Escola do ISEC nome-
ará uma Comissão para Creditação de Competências (CCC) para cada 
área de intervenção, abrangendo a totalidade dos ciclos de estudos do 
ISEC.

2 — A CCC prepara todo o dossier do processo de RCVC e pro-
põe ao Conselho Técnico -Científico da Escola a atribuição dos 
respetivos créditos ECTS devidamente distribuídos por Unidades 
Curriculares.

3 — Os membros da Comissão de Creditação de Competências 
ficam mandatados para solicitar toda a colaboração necessária, no 
âmbito da sua competência, ao Candidato, aos Docentes, Diretores 
de Escola, Coordenadores de Cursos e de Núcleos Disciplinares, e 
demais entidades.

4 — Cabe à CCC, por cada processo de Creditação de Compe-
tências Académicas e Profissionais requerido, redigir uma proposta 
de deliberação que tem de ser homologadas pelo Conselho Técnico-
-Científico.

5 — A proposta de deliberação referida no ponto anterior deve con-
ter:

a) A justificação da atribuição dos respetivos créditos ECTS devida-
mente distribuídos por Unidades Curriculares.

b) A contabilização global dos ECTS atribuídos.
c) A indicação da(s) forma(s) como pode o candidato prosseguir os 

seus estudos com vista à obtenção do grau académico.
d) Um breve relatório indicando se realizou entrevista ao candidato 

e o resultado da mesma, se aplicável.
e) A indicação das classificações atribuídas ao abrigo do artigo 5.º 

do presente regulamento.
f) A indicação da decisão da atribuição, ou não de classificação às 

Unidades Curriculares pertencentes aos ciclos de estudo do ISEC cre-
ditadas ao abrigo do artigo 6.º deste regulamento, indicando a proposta 
de avaliação, se aplicável.

Artigo 13.º

Pedido e Instrução do Processo

1 — O pedido de creditação de competências é feito por meio de 
requerimento em impresso próprio nos Serviços Académicos do ISEC.

2 — O pedido mencionado no ponto 1 deve ser acompanhado, sem-
pre que possível, da indicação da(s) unidade(s) curricular(es), área(s) 
científica(s), ou conjuntos destas, onde poderão ser creditadas as com-
petências académicas e/ou profissionais que invoca.

3 — O pedido mencionado no ponto 1 deve ser acompanhado, de 
documentação considerada relevante pelo requerente para o processo 
de creditação de competências.

4 — A documentação entregue e comprovativa da formação obtida 
pelo requerente deve ser devidamente autenticada.

5 — O pedido mencionado no ponto 1 pode ser acompanhado de um 
Curriculum Vitae e/ou portefólio apresentado pelo requerente, onde 
deverá constar, de forma objetiva e sucinta, a informação relevante, 
para efeitos de creditação de competências, da sua experiência pro-
fissional.

6 — A documentação entregue pelo requerente deve, sempre que 
possível, incluir:

a) Descrição da experiência profissional acumulada, nomeadamente: 
quando, onde e em que contexto foi obtida e a discriminação de cargos, 
funções e tarefas desenvolvidas.

b) Lista dos resultados da aprendizagem donde conste o que o estu-
dante aprendeu com a experiência profissional ou por via de formação 
académica ou não académica, isto é: que conhecimentos, competências 
e capacidades reclama como adquiridas.

c) Documentação, trabalhos, projetos e outros elementos que demons-
trem ou evidenciem os efetivos resultados da aprendizagem.

7 — Na data do pedido é devida uma taxa, nos termos do Regulamento 
Financeiro em vigor.

8 — No caso de indeferimento total ou parcial do pedido não há lugar 
a reembolso da taxa paga.

Artigo 14.º
Apreciação

1 — Os processos relativos aos pedidos de creditação de experiência 
profissional e de formação certificada devem ser instruídos nos termos 
do artigo anterior, cabendo aos Serviços Académicos a verificação da 
conformidade formal dos mesmos e o seu ulterior envio à respetiva Co-
missão de Creditação de Competências, com conhecimento ao respetivo 
Conselho Técnico -Científico.

2 — Recebido o processo, a CCC analisará os elementos apresen-
tados pelo aluno e decidirá quanto ao meio, ou meios, de eventual 
avaliação a utilizar para efeito de creditação e de atribuição de clas-
sificação.

3 — Após a formalização dos procedimentos referidos nos núme-
ros anteriores, a Comissão de Creditação de Competências dispõe de 
10 dias úteis para proceder à apreciação preliminar do pedido e à sua 
apresentação ao candidato que deve manifestar, por escrito, no formu-
lário para o efeito, se aceita aquela proposta da Comissão. Só após essa 
aceitação o processo é remetido ao Conselho Técnico -Científico para 
homologação.

4 — Serão indeferidos liminarmente os pedidos que:
a) Sejam extemporâneos.
b) Não sejam instruídos nos termos do previsto no presente regu-

lamento.

5 — O não indeferimento liminar não garante a efetiva creditação 
de competências.

6 — Todo o processo, desde o envio do processo para a Comissão 
de Creditação de Competências até à deliberação do Conselho Técnico-
-Científico respetivo, deve decorrer até um prazo máximo de 45 dias 
úteis.

7 — Uma vez apreciada e homologada pelo Conselho Técnico-
-Científico a deliberação proposta pela CCC, o resultado será comu-
nicado aos Serviços Académicos que transmitem ao interessado a cre-
ditação concedida.

Artigo 15.º
Recurso

1 — O requerente poderá apresentar pedido de recurso relativo ao 
resultado mencionado no ponto 7 do artigo anterior.

2 — Em caso de solicitação expressa deverá ser fornecido ao es-
tudante a deliberação proposta pela CCC, referida no ponto n.º 7 do 
artigo anterior.

3 — O pedido de recurso deverá ser fundamentado e dirigido ao 
Presidente do Conselho Técnico -Científico da Escola a que o aluno 
pertença.

4 — O Conselho Técnico -Científico analisará e decidirá sobre o 
mérito do recurso.

5 — Não há lugar a novo pedido de recurso.

Artigo 16.º
Disposições Finais

1 — As dúvidas e casos omissos resultantes da aplicação do presente 
regulamento serão resolvidas individualmente, ouvidos a CCC e respe-
tivo Conselho Técnico -Científico.

2 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua aprovação.

25 de junho de 2015. — A Presidente do ISEC, Doutora Maria Cris-
tina Ventura.

209165283 
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PARTE J1

 MUNICÍPIO DE TRANCOSO

Aviso n.º 14758/2015

Procedimento Concursal de Seleção para Provimento de Cargo 
de Direção Intermédia

de 1.º Grau — Diretor de Departamento de Administração Geral

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.º 51/2005 de 30/08, 64 -A/2008 de 31/12, 3 -B/2010 
de 28/04, n.º 64/2011, de 22/12, n.º 128/2015, de 03/09, aplicada à ad-
ministração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, faz -se público 
que, no seguimento das deliberações da Câmara Municipal tomada em 
reunião ordinária de 15 de abril de 2015, e da Assembleia Municipal 
tomada em reunião ordinária de 30 de abril de 2015, e meu despacho 
proferido em cumprimento das respetivas deliberações, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da publicitação, 

nos termos do n.º 1 do citado artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 da presente 
oferta de emprego na bolsa de emprego público, procedimento concursal 
para provimento de:

Um cargo de direção intermédia de 1.º Grau — Diretor de Departa-
mento de Administração Geral

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção do referido procedi-
mento concursal, será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), até ao 2.º dia útil após a data de publicação deste aviso na 
2.ª série do Diário da República, nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicada à administração local pela Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto.

26 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Trancoso, Amílcar José Nunes Salvador.

309161881 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 298/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público Celebrado entre a Junta 
de Freguesia de Espírito Santo e o SINTAP — Sindicato dos 
Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com 
fins públicos.

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-

vado pela Lei n.º Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define um conjunto de 
matérias que podem ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho;

Considerando que a Junta de Freguesia de Espírito Santo está empenhada 
na maior eficácia e eficiência dos seus serviços, entende que a matéria da 
organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de concreto 
ajustamento à realidade e especificidades da Autarquia, justificando a 
celebração de Acordo que introduza o necessário ajustamento dos períodos 
de duração, semanal e diária de trabalho, às concretas necessidades e exi-
gências dos serviços, proporcionando, em simultâneo, melhores condições 
de trabalho e de conciliação entre a vida profissional e pessoal dos seus 
trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de motivação e produtividade,

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público, entre:

Pelo Empregador Público:
A Presidente da Junta de Freguesia de Espírito Santo, Cláudia Isabel 

da Luz Arsénio.

Pelo SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos, na qualidade de secretário nacional 
e mandatário:

Joaquim José Grácio Ribeiro.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica -se a todos trabalhadores em regime 

de contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções na 
Junta de Freguesia de Espírito Santo, filiados nos sindicatos subscritores, 
bem como a todos os outros que, independentemente da sua filiação 
sindical, não deduzam oposição expressa nos termos do disposto no 
n.º 3, do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante 
também designada por LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 2 da alínea g) do artigo 365.º 
da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo cerca de 1(um) 
trabalhador.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua Publicação na 2§ Série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 105.º da LTFP, 
fixa -se como limite máximo de duração de horário de trabalho em trinta 
e cinco horas semanais e sete diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

3 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os 
horários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou 
serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de 
início da alteração, ainda que vigore o regime de banco de horas previsto 
na cláusula 12.º
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6 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

7 — Havendo trabalhadores no Empregador Público pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
sempre em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho diferentes dos previstos na cláusula anterior, 
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, conforme definido no artigo 4.º, alínea d) da 
LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos previstos no Código do 
Trabalho, conforme definido no artigo 4.º, alínea f) da LTFP

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 
não se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das 
seguintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas e as 
20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10 horas às 12 horas e das 14 horas às 16 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e, nos serviços com funcionamento ao sábado, o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

9 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

10 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mesmo período (mês) que confere ao trabalhador o direito à atribuição 
dos créditos de horas, podendo estes ser gozados no período (mês) 
seguinte àquele a que o respetivo crédito reporta.

Cláusula 8.ª
Jornada Contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário no limite máximo de uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador — Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamen-
tada dos serviços ao dirigente máximo do serviço, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.
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4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.00 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas;

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações para 
tomarem as refeições, o Empregador Público obriga -se a facultar um 
local adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas;

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Empregador 
Público, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre a Empregador Público e o trabalhador, caso em 
que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreira de assistente técnico, nas atividades de realização de 
eventos e espetáculos;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de realização 
de eventos e espetáculos e na manutenção e conservação do espaço 
público;

c) Carreira de Técnico Superior e Assistente Técnico, nas atividades 
de apoio aos Gabinetes de Apoio aos Eleitos e apoio ao funcionamento 
dos órgãos municipais;

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Empregador Público obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Banco de Horas individual

1 — A Autarquia pode celebrar acordo de banco de horas individual 
com o trabalhador, podendo, neste caso, o período normal de trabalho 

ser aumentado até 2 horas diárias e atingir 45 horas semanais, tendo o 
acréscimo por limite 150 horas por ano.

2 — O acordo referido no número anterior é celebrado por escrito, a 
requerimento do trabalhador ou mediante proposta escrita da Autarquia, a 
qual se presume aceite caso o trabalhador não se oponha à mesma nos 14 
dias seguintes ao seu conhecimento, aí incluídos os prazos de consulta à 
associação sindical respetiva nos termos da lei e deverá prever os termos 
em que se processará a redução equivalente no período de trabalho, como 
compensação do trabalho prestado em acréscimo.

3 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo efetua -se 
por redução equivalente no período de trabalho e, ou alargamento no 
período de férias, que deve ser utilizado no semestre seguinte ao do 
acréscimo de trabalho.

4 — A utilização da redução no período de trabalho como compen-
sação do trabalho prestado em acréscimo, depende de informação a 
prestar pelo trabalhador à Autarquia, com a antecedência mínima de 
8 dias relativamente à data de início do período de redução, ou na sua 
falta, da Autarquia, a qual cumprirá os procedimentos definidos, quanto 
à informação a prestar, com a antecedência mínima de 15 dias.

5 — O recurso ao banco de horas deve ser particularmente fundamen-
tado, atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos interesses 
superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente a conciliação 
da vida familiar com a vida profissional, dependendo de prévia comu-
nicação ao trabalhador quanto à necessidade de prestação de trabalho 
nos termos do n.º 1, por escrito, com a antecedência mínima de 15 dias.

Cláusula 13.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º.1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com o respetivo Empregador público, os 
trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado Geral Operacional;

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

Cláusula 14.ª
Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Empregador Público, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior

Cláusula 15.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 120.º do LTFP o trabalho 
suplementar efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 227.º do 
Código do Trabalho fica sujeito ao limite de 200 horas por ano para 
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os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às seguintes 
atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades de limpeza urbana, 
manutenção e conservação do espaço público;

b) Carreira de assistente operacional, assistente técnico e Técnico 
Superior, nas atividades de realização de eventos e espetáculos;

c) Carreira de Técnico Superior e Assistente Técnico, nas atividades 
de apoio aos Gabinetes de Apoio aos Eleitos e apoio ao funcionamento 
dos órgãos municipais;

d) Outros trabalhadores, afetos ao cumprimento de idênticas obriga-
ções de prestação de serviço público legalmente estabelecidas, indepen-
dentemente da carreira na qual se integrem.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho suplementar superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho suplementar, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho suplementar apor o correspondente visto imediatamente a seguir 
à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado pelo 
próprio trabalhador.

4 — Por acordo escrito entre o empregador público e o trabalhador, a 
remuneração por trabalho suplementar pode ser substituída por descanso 
compensatório.

Cláusula 16.ª
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do Empregador Público;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho;

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 17.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Em-
pregador Público, e através do recurso a tecnologias de informação e de 
comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Traba-
lho, a duração inicial do acordo escrito entre o Empregador Público e o 
trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode exceder três 
anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

Cláusula 18.ª
Registo de Assiduidade e Pontualidade

1 — A assiduidade e pontualidade é objeto de aferição através de 
registo biométrico ou, quando tal não seja viável, mediante inserção 
de código pessoal, no início e termo de cada período de trabalho, em 
equipamento automático que fornece indicadores de controlo ao próprio 
trabalhador e à unidade orgânica responsável pela gestão do sistema de 
controlo de assiduidade.

2 — A marcação da entrada e da saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho por outrem que não seja o titular, é passível de 
responsabilização disciplinar, nos termos da lei.

3 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
verificação instalado, ou esquecimento do mesmo pelo respetivo traba-

lhador, ou ainda por prestação de trabalho externo, é feita na aplicação 
informática de registo de assiduidade.

4 — Nos serviços que não disponham de equipamento de registo de 
dados biométricos, a assiduidade e pontualidade é comprovada através 
da assinatura do trabalhador na Folha de Registo de Presença, à entrada 
e à saída, na qual deverá constar a respetiva hora.

5 — Os trabalhadores devem:
a) Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da 

assiduidade ou Folha de Registo de Presença, antes e depois da prestação 
de trabalho em cada um dos períodos de trabalho;

b) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações da 
unidade orgânica responsável.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 19.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança, saúde no trabalho e prevenção de doenças 
profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 20.ª
Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja 
adaptado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido 
por legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o 
disposto na legislação aplicável.

Cláusula 21.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabele-

cidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções 
determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelo 
Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias 
perigosas e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem 
como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e saúde no 
trabalho;
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e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho 
não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo 
da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 22.ª
Equipamento individual

1 — Compete ao Empregador Público fornecer as fardas e demais 
equipamentos de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para setor profissional.

3 — O Empregador Público suportará os encargos com a deterioração 
das fardas, equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasio-
nada por acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 23.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em que 
se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com 
a duração e horário de trabalho, o Empregador Público porá à dispo-
sição dos trabalhadores um local condigno, arejado e asseado, servido 
de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipado com os 
eletrodomésticos que sejam minimamente necessários à conservação e 
aquecimento de refeições ligeiras.

Cláusula 24.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Empregador Público obriga -se a instalar os trabalhadores em boas 
condições de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com 
os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de 
vestiários, lavabos e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 25.ª
Medicina no trabalho

A autarquia promove a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores 
em função dos riscos a que se encontram expostos nos locais de trabalho, 
mediante o recurso a serviços de medicina no trabalho.

Cláusula 26.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança, 

higiene e saúde no trabalho
1 — O Empregador Público cria uma Comissão de Segurança e Saúde 

no Trabalho, de composição paritária.
2 — No âmbito de cada Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho 

pode ser criada uma comissão permanente, de composição também 
paritária, com o número máximo de 4 elementos no total.

3 — Os representantes dos trabalhadores em matéria de segurança 
e saúde no trabalho, são eleitos pelos trabalhadores por voto direto e 
secreto segundo o princípio da representação pelo método de Hondt.

4 — Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações 
sindicais que tenham trabalhadores representados na empresa ou listas 
que se apresentem subscritas, no mínimo, por 20 % dos trabalhadores 
da empresa, não podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte 
de mais de uma lista.

5 — Cada lista deve indicar um número de candidatos efetivos igual 
ao dos lugares elegíveis e igual número de candidatos suplentes.

6 — O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.
7 — A substituição dos representantes dos trabalhadores só é admitida 

no caso de renúncia ou impedimento definitivo, cabendo a mesma aos 
candidatos efetivos e suplentes pela ordem indicada na respetiva lista.

8 — Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício 
das suas funções, de um crédito de cinco horas por mês.

9 — O crédito de horas referido no número anterior não é acumulável 
com créditos de horas de que o trabalhador beneficie por integrar outras 
estruturas representativas dos trabalhadores.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 27.ª
Comissão Paritária

1 — É criada a Comissão Paritária para a interpretação deste Acordo.
2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 

parte.
3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes 

indica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Pú-
blico (“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo 
de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus 
representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 28.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 29.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir sempre que 
se justifique com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do ór-
gão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para 
o efeito reservado pelo Empregador Público, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.

Cláusula 30.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.
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2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Mértola, 14 de outubro de 2015.
Pelo Empregador Público:
A Presidente da Junta de Freguesia de Espírito Santo, Cláudia Isabel 

da Luz Arsénio.
Pela Associação Sindical:
Joaquim José Grácio Ribeiro — Secretário Nacional do SINTAP na 

qualidade de mandatário.
Depositado em 09 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 212/2015, a fls. 62 do 
Livro n.º 1.

9 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209163671 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 299/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público Celebrado
entre o Município de Barrancos e o Sindicato

dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abrevia-
damente designado por Acordo, aplica -se a todos os trabalhadores da 
Câmara Municipal de Barrancos, doravante designada por Empregador 
Público.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
por LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo cerca de 
101 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, sobrevigência, denúncia e cessação

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua publicação na 2a série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de três anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por iguais períodos.

3 — A sobrevigência, denúncia e cessação deste Acordo seguem os 
trâmites legais previstos nos artigos 374.º a 376.º da LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período de funcionamento e atendimento dos serviços

1 — O período normal de funcionamento decorre, em regra, todos os 
dias úteis entre as 08h00 e as 18h00.

2 — Os horários de atendimento praticados pelos serviços, têm de 
ser afixados de forma visível junto dos mesmos e divulgados na página 
Web.

Cláusula 4.ª
Período normal de trabalho e sua organização

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período de trabalho diário de sete horas.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
suplementar.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de traba-
lho é diária, sem prejuízo do disposto quanto ao horário flexível.

4 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

5 — A alteração de horário de trabalho deve ser fundamentada e 
precedida de consulta aos trabalhadores envolvidos e à comissão de 
trabalhadores ou, na sua falta, à comissão sindical ou intersindical ou 
aos delegados sindicais, bem como, ser afixada no órgão ou serviço com 
antecedência de sete dias relativamente ao início da sua aplicação.

6 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração de horário 
de trabalho cuja duração não seja superior a uma semana, desde que 
seja registada em livro próprio, com a menção de que foi consultada a 
estrutura de representação coletiva dos trabalhadores referida no número 
anterior, e o Empregador Público não recorra a este regime mais de três 
vezes por ano.

7 — A alteração que implique acréscimo de despesas para o traba-
lhador confere direito a compensação económica.

8 — Havendo trabalhadores do Empregador Público pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
sempre em conta esse facto.

Cláusula 5.ª
Intervalo de descanso e descanso semanal

1 — Sem prejuízo do disposto na lei, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não 
inferior a uma nem superior a duas horas, não podendo os trabalhadores 
prestar mais de cinco horas de trabalho consecutivo.

2 — Quando circunstâncias relevantes devidamente fundamentadas 
o justifiquem e mediante acordo com o trabalhador, o intervalo de 
descanso pode ser reduzido para 45 minutos, para que, uma vez por 
semana, possa durar 2 horas.

3 — Quando, na situação prevista no número anterior, a modalidade 
de horário de trabalho adotada for a do horário flexível, uma das horas 
do intervalo de descanso pode ser gozada nas plataformas fixas.

4 — Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal 
obrigatório, acrescido de um dia de descanso semanal complementar, 
que devem coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente.

5 — Os dias de descanso semanal obrigatório e semanal complementar 
só podem deixar de coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente, 
nos casos previstos nos números 3, 4 e 5 do artigo 124.º da LTFP.

Cláusula 6.ª
Noção de horário de trabalho

Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do iní-
cio e do termo do período normal de trabalho diário ou dos respetivos 
limites, bem como dos intervalos de descanso.

Cláusula 7.ª
Modalidades de horário de trabalho

1 — Em função da natureza das suas atividades, o Empregador Público 
pode adotar uma ou, simultaneamente, mais do que uma das seguintes 
modalidades de horário de trabalho: 

a) Horário flexível;
b) Horário rígido;
c) Horário desfasado;
d) Jornada contínua;
e) Trabalho por turnos. 

2 — Não obstante o disposto no número anterior, a modalidade de 
horário de trabalho em regra praticada é a do horário flexível.

3 — A adoção das restantes modalidade de trabalho previstas no n.º 1, 
é decidida pelos órgãos próprios do Empregador Público, ouvidos os 
trabalhadores e após negociação com as associações sindicais signatárias 
do presente Acordo, nos termos previstos na lei.

4 — Para além dos horários referidos no n.º 1 podem ser fixados 
horários específicos de harmonia com o previsto na lei.

Cláusula 8.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por decisão do dirigente máximo 
ou de quem tenha sido delegada essa competência, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade, definido nos 
artigos 33.º e seguintes do Código de Trabalho e demais disposições 
legais, por remissão do artigo 4.º, n.º 1, alínea d), da LTFP.

b) A Trabalhadores -estudantes, nos termos dos artigos 89.º e seguintes 
do Código do Trabalho, por remissão do artigo 4.º, n.º 1, alínea f), da 
LTFP.
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Cláusula 9.ª
Horário Flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e saída, 
desde que respeitando as plataformas fixas e o demais estabelecido na 
presente cláusula.

2 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho 
nem mais de cinco horas consecutivas.

3 — Os trabalhadores do Empregador Público abrangidos pela moda-
lidade de horário flexível com gestão individual do horário de trabalho, 
não estão dispensados do cumprimento das obrigações que lhe forem 
determinadas, devendo, designadamente:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, a flexibilidade ditada pelas pla-
taformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

c) Assegurar a realização do trabalho suplementar diário que lhe 
seja determinado pelo superior hierárquico, nos termos do disposto no 
artigo 227.º, n.º 3, do Código do Trabalho, por remissão do artigo 120.º, 
n.º 1, da LTFP.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 8h00 e as 20h00, 
com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), das 10h00 
às 12h00 e das 14h30 às 16h30;

b) O período mínimo de descanso entre o fim da primeira plataforma 
fixa e o início da segunda é, no mínimo, de uma hora;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de sete horas, 

sendo feita no período seguinte àquele que conferiu ao trabalhador o 
direito à atribuição dos mesmos;

b) À marcação de falta, a justificar por cada período igual ou inferior a 
sete horas, sendo reportada ao último dia ou dias do período de aferição 
a que o débito respeita.

6 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

7 — Quando vários trabalhadores da mesma unidade orgânica ou 
serviço manifestem intenção de beneficiar de horário flexível e o re-
gular funcionamento desaconselhe o deferimento de todos os pedidos, 
nomeadamente, aplicando a todos eles os mesmos períodos de presença 
obrigatória, proceder -se -á sucessivamente do seguinte modo:

a) Os trabalhadores que tenham manifestado interesse na autorização 
do horário flexível são convocados a apresentar uma solução consensual, 
podendo estes propor, nomeadamente, o horário flexível com períodos 
de presença obrigatória desfasados ou dilatados em relação aos previstos 
no n.º 4, que será deferido salvo prejuízo relevante para o serviço;

b) Não havendo acordo ou não sendo viável o desfasamento do horá-
rio flexível, será dada preferência na escolha das plataformas fixas aos 
trabalhadores que invoquem circunstâncias relevantes, que devidamente 
demonstradas justifiquem o deferimento do pedido, nomeadamente, as 
previstas nas alíneas a) a e) do n.º 3 da Cláusula 12.º

8 — Nos casos previstos no número anterior, no parecer que o res-
ponsável pela unidade orgânica ou serviço de registo envie para o De-
partamento de Recursos Humanos será sempre feita referência, de modo 
consubstanciado, ao seguinte:

a) Da existência ou não de proposta de solução consensual apresentada 
pelos trabalhadores interessados na autorização do horário flexível;

b) Do teor e compatibilidade da proposta de solução consensual 
apresentada pelos trabalhadores, quando exista, com o regular funcio-
namento do serviço;

c) Da possibilidade ou não de, nomeadamente com recurso ao des-
fasamento de plataformas fixas ou eventual alargamento dos períodos 
de presença obrigatória, assegurar o regular funcionamento do serviço, 
ainda que não exista proposta consensual dos trabalhadores;

d) Dos fundamentos invocados e demonstrados por cada um dos 
interessados, quando for seu parecer que o regular funcionamento do 
serviço não é compatível com o deferimento de todos os pedidos com 
os períodos de presença obrigatória pretendidos pelos trabalhadores ou 
propostos nos termos da alínea a) do número anterior.

Cláusula 10.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 09h00 às 12h30;
b) Período da tarde — das 13h30 às 17h00.

Cláusula 11.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
o período de trabalho diário, permite estabelecer serviço a serviço ou 
para determinado grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de 
opção, horas fixas diferentes de entrada e saída.

2 — É permitida a fixação de horário desfasado, nas situações de 
fundamentada conveniência de serviço, designadamente nos sectores 
ou serviços que, pela natureza das suas funções, prestem assistência 
permanente a outros serviços com períodos de funcionamento dilatados, 
sem prejuízo da prévia audição das associações sindicais.

Cláusula 12.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
salvo um único período de descanso não superior a 30 minutos que, para 
todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário de uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser adotada nos casos de horários es-
pecíficos previstos na presente lei e em casos excecionais, devidamente 
fundamentados, designadamente nos seguintes:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor, ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com o progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

5 — Quando vários trabalhadores da mesma unidade orgânica ou 
serviço que reúnam condições para beneficiar da jornada contínua ma-
nifestem intenção de beneficiar dessa modalidade de horário e o regular 
funcionamento desaconselhe o deferimento de todos os pedidos, no-
meadamente, com os horários de trabalho pretendidos, proceder -se -á, 
sucessivamente, do seguinte modo:

a) Os trabalhadores que tenham manifestado interesse na autorização 
da jornada contínua são convocados a apresentar uma solução consen-
sual, podendo estes propor, nomeadamente, a jornada contínua com 
horários desfasados, articulando entre si diferentes horas de entrada, 
de saída e de descanso entre:

(i) as 8h30 e as 15h30;
(ii) as 9h30 e as 16h30;
(iii) as 11h00 e as 18h00.

b) Não havendo acordo, será dada preferência na escolha do horário de 
trabalho ou, não sendo viável o desfasamento do horário, no deferimento 
da jornada contínua, aos trabalhadores que invoquem circunstâncias 
relevantes, que devidamente demonstradas justifiquem o deferimento 
do pedido, nomeadamente, situação de doença crónica do filho ou de 
familiar, quando comprovadamente o trabalhador seja a pessoa mais 
adequada para prestar a necessária assistência.

6 — Nos casos previstos no número anterior, no parecer que o res-
ponsável pela unidade orgânica ou serviço de registo envie para o De-
partamento de Recursos Humanos será sempre feita referência, de modo 
consubstanciado, ao seguinte:

a) Existência ou não de proposta de solução consensual apresentada 
pelos trabalhadores interessados na autorização da jornada contínua;
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b) Teor e compatibilidade da proposta de solução consensual apresen-
tada pelos trabalhadores, quando exista, com o regular funcionamento 
do serviço;

c) Possibilidade ou não de, nomeadamente com recurso ao horário, 
assegurar o regular funcionamento do serviço, ainda que não exista 
proposta consensual dos trabalhadores;

d) Fundamentos invocados e demonstrados por cada um dos interessa-
dos, quando for seu parecer que não é possível deferir todos os pedidos 
de jornada contínua ou deferir todos eles nos horários pretendidos ou 
propostos nos termos da alínea a) do número anterior.

7 — Sem prejuízo na presente cláusula, a jornada contínua valida-
mente autorizada apenas poderá ser alterada e, em último caso, revogada, 
com fundamento na cessação dos pressupostos com base nos quais foi 
deferida.

8 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, pode a Câ-
mara Municipal de Barrancos, enquanto Empregador Público, adotar 
e/ou alargar a jornada contínua a toda uma unidade orgânica, serviço 
ou sector, abrangendo, nesse caso, todos os trabalhadores integrados 
na(o) mesma(o).

Cláusula 13.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o 
rotativo, contínuo ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas 
diferentes num dado período de dias ou semanas.

2 — Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que 
o período de funcionamento do órgão ou serviço ultrapasse os limites 
máximos do período normal de trabalho.

3 — A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os 
limites máximos do período normal de trabalho.

4 — A prestação de trabalho por turnos deve obedecer às seguintes 
regras:

a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua 
variação regular;

b) Nos serviços de funcionamento permanente não podem ser pres-
tados mais de seis dias consecutivos de trabalho;

c) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao prin-
cípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo;

d) As interrupções destinadas a repouso ou refeição têm uma dura-
ção mínima de trinta minutos, considerando -se incluídas no tempo de 
trabalho quando não superiores a esse período de tempo.

e) Salvo o disposto na alínea seguinte, os trabalhadores podem 
ausentar -se dos seus locais de trabalho, no período de tempo estabele-
cido para as refeições.

f) Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações para 
tomarem a refeição, o Empregador Público poderá facultar um local 
adequado para esse efeito.

g) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

h) Os dias de descanso semanal, obrigatório e complementar, são os 
fixados nas respetivas escalas.

i) Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de an-
tecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

j) São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação das normas 
legais imperativas.

5 — O regime de turnos é permanente, quando o trabalho for prestado 
em todos dias da semana, semanal prolongado, quando for prestado em 
todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal, quando for 
prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

6 — O regime de turnos é total, quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial, quando prestado apenas em 
dois períodos.

Cláusula 14.ª
Suplemento remuneratório de turno

1 — O pessoal em regime de trabalho por turnos, desde que um dos 
turnos seja total ou parcialmente coincidente com o período noturno, 
tem direito ao subsídio de turno.

2 — O subsídio de turno é calculado sobre o nível remuneratório da 
posição remuneratória de cada trabalhador de acordo com as seguintes 
percentagens:

a) 25 % quando o regime de turnos for permanente, total ou par-
cial;

b) 22 % quando o regime de turnos for semanal prolongado, total 
ou parcial;

c) 20 % quando o regime de turnos for semanal, total ou parcial.

3 — As percentagens fixadas para o subsídio de turno incluem a 
remuneração devida por trabalho noturno, mas não afasta o que seja 
devido por prestação de trabalho suplementar.

Cláusula 15.º
Trabalho Noturno

1 — Considera -se período de trabalho noturno o prestado no perí-
odo compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia 
seguinte.

2 — Considera -se trabalhador noturno, aquele que realiza durante o 
período noturno uma certa parte do tempo de trabalho normal, corres-
pondente a pelo menos duas horas por dia.

3 — O Empregador Público obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 16.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com o respetivo Empregador Público, os 
trabalhadores integrados nas seguintes carreiras ou categorias:

a) Técnico superior;
b) Assistente Técnico.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Cláusula 17.º
Trabalho a tempo parcial

1 — Por acordo entre o trabalhador e o Empregador Público, o pe-
ríodo normal de trabalho semanal pode ser inferior ao estabelecido no 
n.º 1 da Cláusula 4.ª

2 — O trabalho a tempo parcial é prestado de segunda a sexta -feira, 
em todos ou alguns dias, devendo o número de horas diárias ou de dias 
de trabalho semanal ser fixado por acordo.

3 — O trabalho a tempo parcial tem direito à remuneração prevista na 
lei, em proporção do respetivo período normal de trabalho, bem como 
ao subsídio de refeição.

4 — Nos casos em que o período normal de trabalho diário seja 
inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo completo, o 
subsídio de refeição é calculado em proporção do respetivo período 
normal de trabalho semanal.

5 — Se o período normal de trabalho não for igual, em cada semana, 
é considerada a respetiva média num período de 2 meses.

6 — O acordo ao regime de trabalho a tempo parcial é concebido tendo 
em conta as seguintes situações preferenciais, nos termos do previsto 
no artigo 152.º, n.º 1, do Código do Trabalho:

a) Trabalhadores com responsabilidades familiares;
b) Trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida;
c) Pessoa com deficiência ou doença crónica;
d) Trabalhadores que frequentem estabelecimentos de ensino médio 

ou superior.

Cláusula 18.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
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ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Empregador Público, carecendo sempre, exceto por mo-
tivos de força maior, de autorização prévia.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador portador de deficiência;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante;
c) Trabalhador com filhos ou descendentes ou afins de linha reta ou 

adotados com idade inferior a 12 anos, ou, independentemente da idade, 
com deficiência ou doença crónica;

d) Trabalhador com doença crónica;
e) Trabalhador -estudante, exceto por motivo de força maior.

Cláusula 19.ª
Limites da duração do trabalho suplementar

O trabalho suplementar fica sujeito, por trabalhador, aos seguintes 
limites:

a) 200 horas de trabalho por ano;
b) Duas horas por dia normal de trabalho;
c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário, 

nos dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e nos 
feriados;

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho 
diário em meio dia de descanso complementar.

Cláusula 20.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Em-
pregador Público, e através de recursos a tecnologias de informação e 
comunicação.

2 — Pode ser adotada, com o prévio acordo do trabalhador, a modali-
dade de teletrabalho para a execução de tarefas com autonomia técnica, 
designadamente, a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Trabalho, 
a duração inicial do contrato para prestação subordinada de teletraba-
lho, sujeito à forma escrita, celebrado entre o Empregador Público e 
o trabalhador, não pode exceder três anos, podendo ser denunciado, 
por iniciativa de qualquer das partes, durante os primeiros 30 dias de 
execução.

4 — Cessado o acordo, o trabalhador tem direito a retomar a prestação 
de trabalho, nos termos em que o vinha fazendo antes do exercício de 
funções em regime de teletrabalho, não podendo ser prejudicado nos 
seus direitos.

5 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação se for o caso.

6 — Sempre que o teletrabalho seja realizado no domicílio do traba-
lhador, as visitas ao local de trabalho só podem ter por objeto o controlo 
da atividade laboral e dos respetivos equipamentos, podendo apenas ser 
efetuadas entre as nove e as dezanove.

Cláusula 21.ª
Interrupções ocasionais

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 197.º do Código do Trabalho, por 
remissão do artigo 101.º LTFP, são consideradas compreendidas no 
tempo de trabalho:

a) A interrupção de trabalho como tal considerada em regulamento 
interno ou resultante de uso;

b) A interrupção ocasional do período de trabalho diário inerente à 
satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador ou resul-
tante de consentimento do Empregador Público;

c) A interrupção de trabalho por motivos técnicos, nomeadamente 
limpeza, manutenção ou afinação de equipamento, mudança de programa 
de produção, carga ou descarga de mercadorias, falta de matéria -prima 
ou energia, ou por fator climatérico que afete a atividade da empresa, ou 
por motivos económicos, designadamente quebra de encomendas;

d) O intervalo para refeição em que o trabalhador tenha de permanecer 
no espaço habitual de trabalho ou próximo dele, para poder ser chamado 
a prestar trabalho normal em caso de necessidade;

e) A interrupção ou pausa no período de trabalho imposta por normas 
de segurança e saúde no trabalho.

f) Crédito mensal de quatro horas de dispensa ao trabalho, a gozar 
nas plataformas fixas, por inteiro ou em frações;

g) As interrupções autorizadas pelo Empregador Público em casos 
excecionais e devidamente fundamentados.

2 — As ausências justificadas nos termos da lei não podem ser des-
contadas no crédito de quatro horas previsto na alínea f) do número 
anterior.

3 — A autorização para as interrupções ocasionais previstas nas 
alíneas a) a f) do n.º 1, deve ser solicitada aos órgãos próprios do Empre-
gador Público, com antecedência mínima de 24 horas ou, verificando -se 
a sua impossibilidade, nas situações previstas na alínea b) do número 
anterior, nas 24 horas seguintes.

4 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência ao serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o normal funcionamento do serviço.

CAPÍTULO III

Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Cláusula 22.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de 
doenças profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e 
manter os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 23.ª
Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

e) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

f) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

g) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

h) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o 
disposto no artigo 15.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro.

Cláusula 24.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelo 
Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias 
perigosas e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem 
como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;
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e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas pata tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 25.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em que 
se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com 
a duração e horário de trabalho, o Empregador Público porá à dispo-
sição dos trabalhadores, um local condigno, arejado, asseado, servido 
de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipado com os 
eletrodomésticos que sejam minimamente necessários ao aquecimento 
de refeições ligeiras.

Cláusula 26.ª
Medicina no trabalho

O Empregador Público obriga -se a criar serviços internos ou contratar 
serviços externos de medicina no trabalho com o intuito de assegurar a 
vigilância adequada da saúde dos trabalhadores, em função dos riscos 
a que se encontram expostos nos locais de trabalho, bem como a nível 
geral, na prevenção de qualquer outro tipo de patologia, na prestação 
de cuidados de saúde, em situações de primeiros socorros, bem como 
serviços de vacinação dos trabalhadores nos termos gerais.

Cláusula 27.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores para 

a segurança, higiene e saúde no trabalho
1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 21.º e 26.º e seguintes da 

Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro, o Empregador Público compromete-
-se a prestar toda a colaboração que se mostra necessária à realização 
do ato eleitoral.

2 — O Empregador Público compromete -se a colocar ao dispor da 
comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumprimento das 
suas funções.

Cláusula 28.ª
Representantes dos trabalhadores para 

a segurança, higiene e saúde no trabalho
1 — Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício 

das suas funções de um crédito de 5 horas por mês.
2 — Sempre que pretenda exercer o direito ao gozo do crédito de ho-

ras, o representante dos trabalhadores deve avisar o Empregador Público, 
por escrito, com a antecedência de dois dias, salvo motivo atendível.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 29.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, abre-
viadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes, metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 30.ª

Divulgação

O Empregador Público obriga -se a distribuir pelos trabalhadores que 
são abrangidos pelo presente Acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, 
no respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 31.ª

Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir semestralmente 
com as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de 
aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no 
artigo 465.º do Código do Trabalho, por remissão do artigo 4.º, n.º 1, 
alínea j), da LTFP, a afixar no interior do órgão, serviço ou na página da 
intranet, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo Em-
pregador Público, textos, convocatórias, comunicações ou informações 
relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos traba-
lhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em 
qualquer dos casos, do normal funcionamento do órgão ou serviços.

Cláusula 32.ª

Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Barrancos, 24 de novembro de 2014.

Pela Entidade Empregadora Pública:

António Pica Tereno, Presidente da Câmara Municipal de Barrancos.

Pela Associação Sindical:

Maria Helena Rodrigues, na qualidade de Presidente do STE.
Jorge Manuel do Vale Alves Pereira, na qualidade de mandatário e 

Vice -Presidente.

Depositado em 18 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 294/2015, a fls. 73 do 
Livro n.º 1.

18 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209163752 
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